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.2. 

O nosso interesse e preocupações com relação ao 

tema da presente tese de doutoramento, nasceram durante a el.! 

boração 4• nosea 41saertação de mestrado eobre a cidade de 

Dois Córregos (1) • . Estando naquele momento maie voltados P.! 

ra a análiae específica das relaçõee cidade-caapo de wna pe -

quena cidade, conaideraoa importante, em determinada parte 

dessa diasertação,enquadrar Dois córregos dentro de Ul1 quadro 

regional maia amplo do qual participa'ft, quer a partir doa }ri 

meiroa processos de povoamento, quer na sua atual posição na 

hierarquia do espaço funcional. Essa abordagem regional vi•.! 

va ao melhor entendimento de uma de suas partes, no caso Dois 
, , í Corregoa, a cidade e o proprio 11unic pio. Nesse sentido, 

sa abordagem regional teve, digam.os assim, o aspecto de um 

"pano de fundo" , já que não se configurava como o centro de DC!! 

sas preocupações. 

Os problem.aa no nível regional que então surgiram. 

e que não puderam naquela ocasião ser desenvolvidos, e aa leÃ 

turas (posteriores à defesa da dissertação) realizadas agi­

ram com.o motivadores para que retomássemos ~ essa área do E~ 

tado de são Paulo, no caso a sub-região adm.inistrativa cle_Jaú, 

com.o objeto para nossa tese de .. :doutoramento. Sentim.oa,assim, 

que a tese que pretendiaaos elaborar representa uma nova et.! 

pa, ou uma continuaqão, ainda que com. outros níveis de preoc~ 

paçõee, de· nossa dissertação de mestrado. 

.Quanto aos objetivos propriamente ditos visá'ft-

mos, inicialmente, estudar a evolução do comportamento regi~ 

nal da atual sub-região administrativa de Jaú a qual Dois CÓ_r 
, 

regos pertence, durante o continuo desenvolvimento da socied.! 

de nacional, desde os primórdios de sua ocupação até os dias 

atuais. 

Nesse sentido, com o trabalho Tisavam.os estabele 
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cer, entre outra• ooiee.111 

- como o território de Jaú foi "criado•, isto é, 
como a atual sub-região administrativa de Jaú sofreu difer~ 

tee proces11oe de integração ao espaço nacional e internacio -

nal, ao longo das sucessivas diTisÕes internacionais e inter 

naa do trabalho, portanto ao longo do processo de desenvolvJ: 

manto capitali11ta no nível mundial e nacional, e como, ao -10~ 

go desses processos, teriam ocorrido diferentes formas de o~ ·- , ganizaçao interna de seu territorio; 

- quais foram, dentro dos diferentes momentos das 

citadas diTisõea do trabalho, aa relações externas e a natur~ 

za dessas relações apresentadas pelo território de Jaú, e c~ 

mo ela apresentou um comportamento regional dependente perifÍ 

rico em relação ao11 centros hegemônicos. 

Considerando esses objetivos propostos, fomos en­

caminhados a adotar uma abordagem cronológica, onde os gran­

des tópicos do trabalho deveriam corresponder aos diferentes 

"momentos" ou períodos da evolução regional da atual sub- re­

gião admjnistrativa de Jaú. A adoção de um plano evolutiTo 

•• fundamenta as11im, na própria natureza do assunto escolhi­

do, que envolve o estudo de um processo, ou seja, da evolução 

do _comportamento regional de uma determinada porção do terri­

tório pau1ista, por um espaço de tempo superior a 150 anos. 

Os problemas relaciona.dos com a elaboração de uma 

periodização, e a análise de cada um dos "momentos" dela r~ 
' 

sultantes em função . dos objetivos propostos, se nos depararam. 

como dois grandes empreendimentos desse trabalho, ainda que 

interligados. 

Contudo, durante a fase inicial de nossa pesquisa, 

Rercebemoe que o trabalho a que nos propusemos se configur~ 



va como um empreendimento de grande Tul.to, isso em termos de 

, pesquisa, em termos do tempo demandado para a sua realiza-

ção, e também das dimensões de um trabalho individual. Nesse 

sentido, preocupada>em cumprir o prazo legal estabelecido P.! 

ra a realização dessa tese, resolTemos restringir os wperÍ,2 

dos" da Tida regional de Jaú a serem estudados, analisando-os 

tão somente até a crise de sua fase cafeeira. 

' 
Apesar dessa alteração introduzida, a unidade do 

presente trabalho pôde ser preservada, através do ajustamento 

doe objetivos iniciais a que nos propusemos, para um · espaço 

de tempo menor, que terminaria na década de 1930; continuaram 

sendo fundamentais para o nosso trabalho os problemas relaci,2 

nadoe com a periodização e a compreensão das etapas dela re­

sul. tantes, esta orientada pelos objetivos anteriormente apre­

sentados. 

* * * * 

Para a elaboração do presente trabalho, Ull doe Pr.2 

blemas que se nos colocaram foi o da delimitação da área a 

ser estudada; quais oe municípios que deveriam ser, no seu 

conjunto, objeto de nossa pesquisa? No início dessas conaid~ 

rações introdutórias afirmamos que a porção do Estado que pr~ 

tendíamos estudar já estava escolhida; faltava.agora definir 

seus limites. 

Ell :tunção dos objetivos inicialmente propostos,co~ 

sideramos recomendável que essa área apresentasse wna certa J! 

nidade territorial que fosse porem, definida por mecanismos 

atuais, já que seria em :tunção dela que o estudo da evolução 

do comportamento regional seria feito. A sua existência a­

tual seria um parâmetro, um ponto de referência para a aborda 



gem da análise regional ea períodos passados. SWA• :tronte_! 

rae delimitari&ll em princípio, os municípios para os levanta­

mentos estatísticos e pesquisas a serem realizadas. 

Nossa escolha recaiu sobre a sub-região administr.1 

tiTa de Jaú, que, para todos os efeitos, passou a ser o nosso 

referencial de pesquisa; ela é o resultado de um processo de 

regionalização apoiado na elabo~ação de regiões funcionais ~ 

banas do Estado de São Paulo, que foram definidas para tina 

administrativos já que, com a sua criação, :ticou 

•aproTado o modêlo de unidades territo­

riais polarizadas que serrtrá à tinalida 

de de regionalização da ação governam.e.a 

tal e de seu planejamento• (2) 

A sub-região de Jaú representa uma das três diTi -

aões da sétima Região Administrativa de Bauru: as sub-regiões 

administratin.s de Bauru, de Lins e de Jaú, que no seu conju_a 

to totalizam 38 municípios. A sub-região de Jaú é constitui 

dap)r dez municípios, tendo na cidade de Jaú o seu polo sub­

-regional: :Bariri, :Barra :Bonita, :Bocaina, Boracéia, Dois CÓr 

regos, Igaraçú do Tietê, Itaju, Itapu' Jaú e Mineiros do Tie 

tê. 

Optamos apenas pelo estudo da sub-região admini~ 

trativa de Jaú, e não de toda a sétima Região Administrativa, 

porque pretendíamos trabalhar com uma unidade territorialque, 

além das razões já apresentadas, tivesse tido um comportame_a 

to regional relativamente uniforme durante as fases iniciais 

de sua ocupação, o que não aconteceu com o conjunto da Sétima 

Região AdministratiTa; as di:t'erença:s entre a sub-região de 

Jaú e 4e Lins, por exemplo, são acentuadas quanto à época e o 

processo de integração à economia cafeeira, além daquelas r_! 
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laoionadaa ao quadro natural e a situação geográfica. A área 

abrangida pela atual sub-região administrativa de Jaú corres­

ponde, com algumas mudanças que explicaremos no capítulo três, 

àquela que, em períodos passados, apresentaram também uma ce_! 

ta unidade territorial, ainda qúe reaultante de outros meca -

niamoa ou critérios. 

A grosso modo essa área consti~ um setor do Pl.! 

nalto Arenito-Basáltico no Estado de São Paulo, localizado no 

reverso das êscarpas da "cuesta", conhecidas regionalmente C<?. 

· o-nome de Serra de Brotas e Serra de São Pedro, que se formou 

nos bordos do referido planalto. Apresenta assim altitudes -

que diminuem para oeste, em direção do Rio Tietê quea atrave.! 

sa trannerealmente na direção SE para Bo: enquanto que as al 

titudes no reverso imediato da •cuesta• são superiores a 800 

metros, nas margens do Tietê elas encontram-se em·:torno dos 

400 :metros. 

Esse setor do Planalto Arenito-Basáltico pode ser;· 

a grosso modo, delimitado na sua parte sul e leste pelo Rio 

Tietê, que se comporta como um rio consequente, e na sua par­

te norte pelo Rio Jacaré-Pepira, que nasce no reverso illedi,! 

to da "cueata" e desemboca no Tietê na altura do município de 

Itaju .. co.11portando-ae assim, como um rio resequente.Esses dois 

rios apresentam-se bastante encaixados no arenito, e atingem 

baixos níveis alti.Jllétricos situados nos arredores dos 400 mJ! 

troe, definindo assim, nas suas margens, as maia baixas fai-
, , d , , xas altimetricas na area em estu o, que no medio Jacare-Pepi 

ra e na •perceé" do Tietê são chamados regional.Ilente de "bai 

xões de serra•. 

A "perceé• aberta pelo Rio Tietê deslocou a esca_! 

pa da "cueata" para a direção leste-oeste, o que caracteriza 



a porção sul do município de Dois Córregos. Nesse "trecho o 

front da •cuesta• apresenta-se bastante festonado, com amplos 

anfiteatros, no fundo doa quais surge um relevo sac=-reado e 

dissecado por rioa que correm em direção do Tietê; verifi~ 

ca-se, em direção oeste, um progressivo desnível de front da 

"cuesta", que praticamente desaparece na altura de 3arra Bon_! 

ta. Já na porção norte, o intenso processo do e::.~alhemento 

e encaixamento realizado pelo Rio Jacaré-Pepira, d.eu origem a 

uma escarpa, com desnível superior a 100 metros, ~-.e por sua 

vez também diminui em direção de sua foz no Tietê. 

Conseqüentemente, entre 

rado um· grande chapadão, alinhado 

realidade desdobrado em dois pelo 

esses dois rios ~oi elabo -
no sentido SE i -:.-.-a NO, na 

Rio J aú, també: -== rio re ª.! 

quente, de menor extensão e menos encaixado do q~e o Rio Jac~ 

ré-Pepira, afluente também do Tietê. 

Yoi ao longo desses chapadões que pene:._"""'!i.r8m os 

primeiros povoadores vindos do Leste, apÓs terem ~cido a e_! 

carpa da "cuesta•; foi ao longo deles que se deu a expanaão 

da cafeicultura e por onde chegaram as primeiras ~e_-rovias. 

·Uma das características físicas marcar:-iem desse ª.! 

tor do Planalto Arenito-Basáltico é a importante :iita.=icha de S_2 

los de terras roxas nele existente, limitada a ler:e (em dire 

ção de Itirapina) e a oeste (em direção de Bauru) :~r amplas 

áreas de solos arenosos relacionados com o areni t: 3otucatú m 

Bauru., de baixa fertilidade. Além da alta fertil..:.i..ade do ª.2 

lo, a exuberante Floresta Latifoliada Tropical q~~ cobria 

grande parte dos chapadões colaborava no sentido ~e caracter_! 

zar essa área como muito pre>pÍcia para a implanta;i..J de uma 

cultura de exportação; em termos de cultura ca:1'ee:.._-s., as pr.,2 

prias condições climáticas (domínio do cli.Dia CWa !e K~ppen) e 
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de relevo(aorfologia caracterizada por interflÚvios de topo 

plano e suaves vertentes convexaa) não ae apresentavam comof.! 

tores limitantes ao seu desenvolvimento. 

A atual sub-região administrativa de Jaú represe.a 

ta um exemplo típico de uma antiga zona cafeicultora integr~ 

da pela grande expansão dessa cultura que ocorreu em meados 

da década de 1880, quando do "segundo período de expansão c~ 

feeira paulista" (Araujo, 1956: 101), época em que seus reclll: 

aos naturais se viram altamente valorizados. Viveu um. inte,a 

ao período pio~eiro, quando em poucos anos a floresta domin~ 

te foi substituída por um grande número de estabelecimentos 

rurais e as cidades surgiam .. e crescia.a ràpidam.ente. 

Após a •onda" pioneira a cafeicultura comportou-se 

como a ' atividade central da economia implantada na atual sub­

~região de Jaú, o que se prolongou até oa anos da década de 

1930, quando essa economia entrou num processo de "desagree 

ção•. 

Ao longo desse trabalho iremos nos referir ~ um 

sem número de vezes à área que hoje é abrangida pelos municí­

pios da atual sub-região administrativa de Jaú; isso tanto P.! 

ra uma época em que os dados do quadro natural dominavam de 

aodo completo, ou quase que completo, como para uma época po~ 

terior, quando tivemos a "criação• de um. •território", expre~ 

são que usamos no sentido de uma "segunda natureza", ou aeja, 

de um. •espaço produzido" (3). 

Assim, se bem que a expressão "território" 

va um problema de ordem conceitual, que é discutido em 

envo,! 

mais 

de uma parte desse trabalho, iremos utilizar a expressão •te.!: 

ritÓrio de JaÚ" quase todas as vezes que nos referirmos à á­
rea da atual sub-região administrativa de Jaú; esse seu uso 
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genéri.00, ao longo dos capítulos desse trabalho, é feito maia 

como um recurso ou instrumento de redação. 

* * * * 

Definidos os objetivos e delimitado o território a 

ser estudado, a etapa que se seguiu foi a da coleta de dados 

necessários para a realização de nosso tfabalho, o que envo]: 

Teu tanto o levantamento de materiais já existentes, geográf.! 

coa ou não, como levantamento resultante de trabalhos de ob -
,., 

aervaçao direta. 

Para o primeiro caso realizamos levantamento bi­

bliográfico, em particular aquele referente ao tema ou à área 

em estudo (4), leT&ntamento de fontes estatísticas (5), de pe 

riÓdicoa (6), de fontes manuscritas (7), de material cartogr,! 

fico (8). Alguns desses 11&teriais foram obtidos nae cidades 

da atual sub-região administrativa de Jaú. 

Com relação ao levantamento resultante de observa­

ção direta, esse trabalho envolveu entrevistas, questionários, 

esboços cartográficos, etc. ( 9) • 

A manipulação dos dados obtidos, orientada por 

trabalho de coordenação, integração e interpretação dos 

um 

:mes -
mos, representou uma etapa de fundamental importância no enc~ 

minhNll.ento de inúmeras questões que foram surgindo ao longo 
NIJ 

da feitura do presente trabalho, e, conseq~entemente~ient.! 

ção da redação do mesmo. A fase da redação colocou o proble­

ma do plano a ser adotado, sobre o qual já falamos. 

Ante o plano evolutivo que adotamos, tentamos, no 

capítulo I, apreender os antecedentes da atual sub-região ad­

,ministrativa de Jaú anteriores à grande expansão da cultura 
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cafeeira que nela ocorreu a partir da segunda metade da déca­

da de 1880. i possível estabelecer a década de 1830 como o ~ 

nÍcio da ocupação da referida sub-região resuitante de um. re­

al proceaso de integração à economia nacional. 

Nesse capítulo são estudados os diferentes estímu­

los que a sub-região de Jaú sofreu para a sua ocupação ao lo~ 

go desse período, e, conseqüentemente, as diferentes ' funções 

por ela desempenhadas. Analisamos, a seguir, as diferentes 

correntes de povoamento que estiveram relacionadas com os r~ 

feridos estímulos, assim como as primeiras apropriações de teg: 

raa efetuadas. Como conclusão, e com base nos aspectos trat~ 

doa nesse capítulo, tentamos analisar o comportamento regio -

nal da sub-região de Jaú nessa sua primeira fase de existêB 

eia ligada, ainda que indiretamente, a uma economia de merca­

do; foi-nos possível distinguir duas diferentes •fases" do 

seu comportamento regional anterior à grande expansão da ca­

feicultura: uma primeira em que ela se comportou como uma 

~frente de expansão•, o que se prolongou, a grosso modo, du­

rante as décadas de 1830 e 1860, e uma segunda em que ela se 

comportou como uma •frente em fase pré-pioneira~ cafeeira, o 

que ocorreu durante as décadas de 1860 e 1880. Além das fUn 

dementações, são também tratados vários conceitos pertinentes 

ao tema. Para a elaboração desse capítulo tivemos grandes di 

ficuldades para a obtenção de informações e dados estatísti -

cos, o que em parte explica o grande número de idéias e abor­

dagens apoiadas mais em certas evidências e informações bi 

bliográficas. 

O capítulo II representa a parte de maior fôlego 

do presente trabalho: trata do período que se iniciou em me~ 

dos da década de 1880, quando o território de Jaú foi defini­

tivamente •criado• e integrado à economia cafeeira, e que se 
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estendeu até a década de 1930. Nele tratamos, inicialmente , 

da illplantação, do ritmo de expansão, da cafeicultura e das 

condições que a tornaram. possível. Sendo possível distinguir 

no conjunto do território "criado" um segmento rural e um se~ 

m.ento urbano, tentamos analisar, primeiro, a organização 1n -

terna do "território rural", o que foi feito através de três 

importantes aspectos complementares: os mecanismos da .defini­

tiva apropriação das terras, a estrutura :tundiária e as dif~ 

rentes formas de utilização da terra, quer nas · _ propriedades 

cafeeiras, como naquelas não cafeeiras. Esses três aspectos 

foram tratados sob um prisma evolutivo, o que nos permitiu de 

tectar, ao longo desse período, importantes variações compor-
.., , 

tamentais por parte da eub-regiao de Ja~· 

Após termos caracterizado o fato urbano anterior 

à implantação da economia cafeeira no território de Jaú tent,! 

mos, a seguir, interpretar a cidade como componente territ,2 

rial da economia cafeeira. Através da distinção entre :fun­

ções "básicas" e "não-básicas" das cidades, foi-nos possível 

distinguir as atividades ligadas ao grande capital cafeeiro, 

cujo controle foi realizado pelos centros de decisões "exte,r 

nos", e as atividades ligadas ao pequeno e médio capital ca -

feeiro, via-de-regra de controle regional, que se comportaram 

como as responsáveis diretas pelo processo de urbanização. O 

estudo desse conjunto de funções foi importante para esclar~ 

cer a natureza das novas relações de dependência da sub-regi­

ão de Jaú e também o início da elaboração de um espaço rela -

cional; o estudo da vida de relações é tratado de modo partl 

cular na Última parte desse capítulo, assim como as altera-

ções que nela. ocorreram em função da "desagregação" da econo­

mia cafeeira. 

No terceiro e ·Último capítulo, tentamos definir o 
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comportamento regional do territÓrio ·de Jaú durante o perí~ 

do cafeeiro, o que em grande parte foi feito tendo por base 

as análises realizadas no capítulo II. Foi-nos po~sível di~ 
' 

tinguir, inicialmente, o seu comportamento como uma •frente 

pioneira" e, a seguir, o seu comportamento durante o que 

mam.os de "fase cafeeira"; esses dois diferentes momentos 

châ. -
são 

analisados separadamente, quando então tentamos caracterizá 

-los e di~cuti-los. A seguir tratamos do problema da unidade 

territorial, e os limites decorrentes, durante sua "fase caf.! 

eira" e as suas relações com os limites da atual sub-região -

administrativa de Jaú. Enfim, como Última parte do capítulo, 

tratamos do encerramento de sua •fase cafeeira, ante a •des~ 

gregação• da economia cafeeira, e a maneira como o território 

de Jaú reagiu a esse fim. 



NOTAS DA INTRODUCIO 



(1) PERIDES - "Dois Córregos"; um exemplo de centro 

1971. 

.14. 

local, 

(2) Conforme Decreto nQ 48.162 de 03.07.67, publicado no Di_! 

rio Oficial do Estado de São Paulo, de 04.07.67; nesse 

sentido o decreto ne 48.163 de 03.07.67 determinou que 

todos os setores da Administração direta e indireta do 

Estado irisa, a partir de então, adotar tais regiÕes,tan 
\ . -

to "a) como base territorial para o planejamento de suas 

atividades; b) como base territorial para as unidades 

administrativas de supervisão e controle sempre que es­

tas forem constituídas segundo áreas geográficas de âmbi 

to comparável ao das regiões"' · 

(3) Sobre as noções "primeira" e "segunda natureza", ver Po~ 

to Gonçalves (1978:25) e Moreira (s/d:4); esse Último ªJ! 

tor afirma que a "segunda natureza" resulta da incorpor.! 

ção do "espaço físico", ou "primeira natureza" ao proce.! 

so de gênese e desenvolvimento de uma dada Formação Eco­

nômico-Social • 

(4) A bibliografia anexa inclui apenas trabalhos citados na 

presente tese. Não abrange, portanto, toda bibliografia 

levantada e consultada. 

(5) Além doa censos naciona~s, utilizamos o Censo Provincial 

de 1886, o Censo Estadual de 1934, os Anuários Eatatístl 

cos do Estado de são Paulo de 1893 até 1930, a Estatíati 

ca Agrícola e Zootécnica do Estado de são Paulo para os 

anos 1904-5, 1931-2, 1932-3, 1933-4, os Anuários Eetatí~ 

ticos do Café para vários anos; utilizamos também os da 

dos estatísticos fornecidos por Muller (1923), Camargo 

(1952), além de inúmeras publicações estatísticas, e o~ 

tras fontes tais como Casa da lavoura, agência do I.B.G. 



E., prefeituras, etc. 

(6) Entre os per!odicos pesquisados deatacamos os jornais •o 
Comércio de Jaliu~,"O Correio de Jahu•, da cidade de Jaú, 

"O Democrático" e •A Semana• de Dois Córregos, "O Jor 

nal", edição comemorativa do Bicentenário do cafeeiro no 

Brasil, além de alguns alman~ues que constam da biblio­

grafia. 

(7) Com relação às fontes manuscritas, destacamos o Depart~ 

mento do Arquivo do Estado de são Paulo, materiais leva:a 

tados durante nosso trabalho de campo, tais como, "Livro 

para qualificar os cidadÕes votantes na Paróquia de Dous 

Córregos, de 1868 a 1880", "Livro de Lançamento de Impo~ 

tos sobre o Café" para os anos de 1906 até 1935, cadern~ 

tas de colonos .das fazendas São José, e Santa Cruz, etc. 

Incluímos ainda informações a nós fornecidas por Ronaldo 

Marcos doe Santos, de seu levantamento feito no Cartório 

do Primeiro Ofício de Jaú, para o período de 1870 a 1889. 

(8) . Além dos mapas, plantas, cartas, que nos foram forneci 

das pelas prefeituras que visitamos, utilizamos determi­

nados documentos cartográficos, cuja relação consta da 

bibliografia anexa. 

(9) Como o presente trabalho trata de uma época que se este.a 

deu até os anos da década de 1930, as entrevistas por 

nós realizadas tiveram por objetivo principal a obtenção 

dos mais variados tipos de informações a respeito de um 

passado já remoto; nesse sentido elas foram feitas prefe 

rencialmente com pessoas de idade mais avançada, capazes 

de nos fornecer as informações pretendidas; elas foram 

realizadas de modo assistemático, em função do conheci -

mento que travávamos com o entrevistado. Agradecemos .! 
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qui a Claudete B. Junqueira, pelo empréstimo de seu mat.! . ' rial gravado referente a entrevista por ela realizada • 

Com relação ao questionário, utilizamos aqueles por 

enviados aos agentes do IBGE das várias cidades da 

, 
nos 

sub-

.-região administrativa de Jaú e de outras, para a reali­

zação do nosso trabalho sobre a cidade de Dois córregos 

(Peridea, 1971); esses questionários representam um ins­

trumento a mais para a análise da vida de relações e pa­

ra a delimitação da área de in:tluência de Jaú. 



CAPtTULO I 

O TERRITÓRIO DE JA~ ANTERIOR l GRANDE EXPANSIO CAIPEEIR.1 
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1. CONSIDERAÇOES INICIAIS 

Foi com os anos da década de 1830 que tiveram inÍ 

cio na área de Jaú, povoada até então por nativos, os proces­

sos de ocupação e povoamento relacionados com a expansão da 

fronteira demográfica no Brasil. Pelos dados que conseguilllos 

obter, os primeiros povoadores, de origem paulista e minei­

ra, chegaram Q9 atual município de Jaú em 1830, em Bariri no 

ano de 1833, em Dois Córregos no ano de 1837. 

Até então, essa porção do território paulista en -
contrava-se praticamente isolada do processo de povoamento r,! 

sultante da integração do Brasil ao sistema colonial. 

Lembramos, contudo, que durante o século XVIII foi 

criada às margens do rio Tietê, aproximadamente a 20 quilôme­

tros da atual cidade de Jaú, a •colônia de Potunduva", si'tu;! 

da a SE da referida cidade. A criação dessa colônia esteve~ 

gada às penetrações interiores que foram realizadas durante o 

século XVIII ao longo do rio Tietê. 

Parte dessas penetrações estiveram relacionadasOClll 

as "monções", que, partindo de Porto Feliz, se dirigiam às m,! 
nas de ouro descobertas em Mato Grosso, particularmente em 

Cuiabá. Outra parte dessas penetrações foram representadas 

por expedições oficiais que se dirigiam às colônias mil1tarea 

criadas por razões estratégicas em porções interiores dopaÍs; 

!oi o caso da colônia de Iguat8111, fundada às margens do rio 

do mesmo nome, próxima à fronteira do Paraguai; a colônia do 

Itapura, na foz do rio Tietê com o rio Paraná, a colônia de A 

vanhadava, próxima ao salto do mesmo nome (Teixeira, 1900:2). 

Essas navegações através do Tietê justificaram, e_B 



tre outras localizadas ao longo desse Rio, a criação da •col~ 
nia de Potunduva", que servia como •ponto de apoio'' as refer;! 

das expedições, abastecendo-as inclusive em gêneros alimentj 

cios; essa colônia era constituída basicamente de paulistas 

que teriam dado início àa primeiras atividades agrícolas da .! 
rea. 

Tomando por base dois documentos existentes no Ar 

quivo do Estado, Sebastião Teixeira (1900:3) nos informa que 

essa colônia não mais existia no início do século XIX. 

O primeiro desses documentos data de 25 de março 

de 1816, tendo sido redigido em Porto Feliz pelo Padre João 

lerreira de Oliveira Bueno, tesoureiro-mor da Sé de São Pa]! 

lo, e enviado ao Ouvidor Geral e Corregedor da Vila de Itu,Dr 

Miguel Antônio de Azevedo Veiga: 

"Na minha viagem pelo Tietê entre outros 
muitos lugares que encantaram os meus se.!! 
tidos; o primeiro é o campo acima do S&l 
to de Cuaindava; o segundo o lugar denomi , -nado Potunduva, e que ja foi povoado; o 
terceiro a barra do Firassicaba• 

O segundo documento não só sugere as razões dac~ 

ção e do desaparecimento da referida colônia, mas também que 

seus antigos habitantes ter-ae-iall retirado para Porto leliz. 

Data de 22 de maio de 1820 e foi enviado pelo capitão-mor de 

Porto Peliz ao governo da Província; nesse documento o refer;! 

do capitão opina ainda sobre a criação de uma colônia AgrÍco. 

· la no citado Potunduva; apesar de longo, merece ser reproduzi 

do. 

"O terreno situado a margem do Tietê, no 
lugar denominado - Potunduva - oferece 
aos veajeres hum golpe de vista pitores­
co, e agradavel; o solo é fertil, o CO!! 
torno ammdante ·-d~ caça, e coberto de hum 
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dilatado bosque d'alvoredo m&&eatoso; o 
ar he suadavel, o Rio navegavel, e assaz 
piacozo. Tão interecantes propriedades.! 
onde atrahir moradores a aquelle lugar, e 
he de esperar q•não leve dez annos aser 
abitado, avista do alcance das sesmarias 
ultimam.ente concedidas, q•quazi ja atin­
gem aquellaa paragens. Ruma Colonia d'A­
gricul tores situada naquele lugar, não 
deixaria de ser vantajoza; porem estaevan - - \ -tagene nao seriam tao prontas e brilh8:!! 
tes, que pa&acem apenas da Colonizaçam, e 
dos grandes gastos, que para este fim f.! 
ria o estado; quanto mais que he de espe­
rar q'este lugar sepovoe imdependentemen­
te do numerário Real, assim como huma aix)s 
outra se tem povoado, Parnaiba, Itú, Por­
to-feliz, e Pirapora A cauza da imigr.! 
çam dos antigos abitantes do potunduva P.! 
ra essa Vila (no caso Porto Feliz) talvez 
não tivesse por cauza a falta de Saoerd~ 
te; antes me parece, que Secando as expe­
diçõens, que trequenteaent-e hião e vinham 
de yguaitemim, secou por consequencia .! 
venda e exportação dos generos coloniais 
de potunduva, e porisso dezempararam os 
colonos aquela paragem f ertil' porem em­
testada de selvagens, e pouco Tizitada eB 
tão pelas munçoene de .povoado. Eu me en­
cho de prazer por haver no deetricto de 
meo comando homens de vistas tão patrio -
tas, e philantropicas com.o o supp., e he 
desejavel q•atao nobres sentimentos se 
achacem juntos os talentos, Sciencia, e 
genio necessarios ai fundador de huma Co­
lonia do qual tal vez dependam a serie de 
sucessos, que depois aparecem" 

l falta de dados mais precisos, não podemos afir­

mar quando essa colônia foi fundada e, conseq1lentemente, por 

quanto tempo se manteve. De qualquer maneira representou um 

acontecimento temporário, de curta duração, que não teve maio 

res implicações para a organização da área em estudo; essa ~ 

cupação através da "Colônia de Potunduva" esteve dissociada 
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do processo de povoamento que se inaugurou na década de 1830; 

processo esse de caráter permanente, relacionado com as novas 

condições históricas e que pretendemos esclarecer mais adian-

te. 

Mas se o : início do povoamento e ocupação do terri 

tório de Jaú data dos primeiros anos da década de 1830, toi,a 

proximadam.ente, 50 anos depois que nela se verificou o grande 
\ 

desenvolvimento da cultura cafeeira. Poi durante os anos da 

década de 1880 que essa área passou a se comportar como uma 

frente pioneira ligada à expansão da cafeicultura, dando inÍ­

cio a uma novatí-e de sua vida regional. O que quer dizer que 

a década de 1880 representou para o território de Jaú a sua . 
passagem em direção de uma economia voltada essencialmente P.! 

ra a produção do café, integrada agora, diretamente aos merc.! 

dos mundiais. 

Poi realmente a partir desse momento que a cultura 

cafeeira pÔde ganhar um grande impulso, como podemos consta -

tar pelo quadro abaixo. 

Tabela ng. 1 

Evolução da Produção de Café no Território de Jaú 

Ano 

1877 
1886 
1894 
1897 

Produção 

54.671 
350.000 
500.942 

1.085.199 

(1) Sebastião Teixeira, 19001107 
(2) Censo Provincial de i886 
(3) Jose Fernandes, 1955:46 

arrobas 
" 
" 
" 

(1) 
(2) 
(1) 
( 3) 

Na década anterior, a de 1870, o território de Jaú 

ja tinha assistido aos primeiros sintomas da eclosão do movi­

mento pioneiro que iria se instalar na década seguinte. Inú-
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meros acontecimentos nos autorizam a ·fazer essa afirmativa. 

Já em 1869, um doa argumentos apresentados pela Câmara de Jaú 

ao governo da Província, para a criação de uma coletoria na 

cidade do mesmo nome, foi a nascente· ·lavoura de café (:Fernan­

des, 1953:10). No ano de 1873 já existiam no então munic!pio 

de Jaú, 88 fazendas produtoras de café (Teixeira, 1900:106) ; 

convém lembrar que até 1890 o município de Jaú abrangia tam­

bém oa atuais municípios de Bariri, :Bocaina, :Barra :Bonita, ! 
tapuí e Itaju. O exemplo mais significativo refere-se ao ano 

de 1877; nesse ano a produção de café no município de Jaú a­

tingiu a 54.761 arrobas, e o número de pés de café existentes 

era de 1.577.800; as idades desses pés de café eram aa se~ 

tes (Teixeira, 1900:106): 

nQ de cafeeiros com mais de 4 anos 321.000 
nS2 de cafeeiros de J para 4 anos 288.200 
n2 de cafeeiro a de 2 para 3 anos 611.000 
nS2 de cafeeiros de 1 para 2 anos J21-600 
nl total de cafeeiros existentes 1.577.800 

Acrescenta-se ~inda que em 1877 prepara~e terr~ 
nos para a plantação de mais 389.400 pés de café.Constata-se, 

pelos dados apresentados, que dos 1.577.800 pés de café plan­

tados, 1.256.800, isto é, 79,6~,possuíam menos de quatro a­

nos, o que refletia não só o aspecto recente dessa cultura,c_2 

mo também o ritmo intenso de seu plantio; mais ainda: a prod~ 

ção de 54.761 arrobas obtidas nesse ano se apoiou em aproxima 

damente 2°" dos cafeeiros existentes, ou seja, aqueles que 

possuíam idade superior a quatro ou três anos. A produtivi~ 

de apresentada por essa cultura em solos virgéns era elevada; 

considerando o número de cafeeiros com mais de três anos, a 

produtividade era quase de 90 arrobas por 1.000 pés de café,e 

caso considerarmos apenas os cafeeiros com mais de 4 anos, eJ! 

. sa produtividade atingirá a significativa ci:t'ra de 170 arro-
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bae por 1.000 pés de café. 

Esse período delimitado pelas décadas de 1830 e 

1880, não deve, acreditamos, ser encarado como fato isolado 

dentro do processo histórico por que passava a economia naci~ 

nal. 

Inicialmente poderíamos admitir que as décadas que 
'\ 

delimitam o período acima referido coincidem, a grosso modo, 

com dois grandes momentos da expansão da cafeicultura de São 

Paulo, estimulados pelo comportamento da demanda e dos preços 

externos do café: o primeiro momento corresponderia à grande 

expansão da cafeicultura verificada na primeira metade da d_! 

cada de 1830, e o segundo momento, à grande expansão ocorrid& 

entre 1876 e 1883, que representou o primeiro grande salto da 

expansão cafeeira em são Paulo, quando a capacidade produtiva 

do café dobrou; após a grande baixa nos preços do café ocorri 

da entre 1882-6, teve início a fase de maior expansão da ca -

feicultura no Estado de São Paulo (Oano, 1977:24 e 35). 

Em termos de Estado de São Paulo, com a primeira 

grande expansão do plantio do café da década de 1830, a cham.! 

da "Região Norte" tornou-se a primeira e principal área prodJ! 

tora de café. De acordo com Sérgio Millet (1946: 19 e 20),em 

1836 essa região participava com 510.406 arrobas de café, que 

então representava 86,5~ da produção de todo o Estado de · São 

Paulo. Ainda em 1854 a liderança dessa região do Vale do Pa­

raiba era muito acentuada: a produção já atingia 2.7)7.639 ªI 
robas que representava 77,46~ da produção de todo o Estado. 

Com a década de 1850 ocorreu a primeira grande ex -
pansão. da cafeicultura na porção central da Depressão PerifÍ 



Zona 

Norte 
Central 
Mogiana 
Paulista 
Araraquarense 
Noroeste 
Alta Paulista 

Tabela nll. 2 

Produção de Café nas Diferentes Região do 
Estado de Sio Paulo : 1836-54-86 

1836 1854 1886 
arrobas ~ arrobas ~ arrobas 

510.406 86,50 2.731.639 74,46 2.074.267 
70.378 11,93 491.397 13,91 3.088.350 

821 0,14 81.750 2,31 2.262.599 
8.461 1,43 223.470 6,32 2.458.134 

420.000 
~ -

151.000 

.24. 

~ 

19,99 
29,00 
21,81 
23,69 

4,05 

1,46 

Total 590.066 100,00 3.534.256 100,00 10.374.350 100,00 

!Ponte: S.Millet, 1946:19) 

rica Permiana e nos contrafortes ocidentais da Mantiqueira (Araujo 

Filho, 1956:97). Essa área que corresponde, aproximadamente, à "Re­

gião Central" de Sérgio Millet, apresentava, em 1854, uma produção 

de 419.397 arrobas, o que representaria 13,91~ da produção do Esta-­

do; esses dados foram elevados em 1886 para 3.008.350 arrobas e 2~ 

respectivamente, demonstrando assim a transformação dessa região na 

mais importante área cafeicultora do Estado. 

Apenas a coincidência de época acima referida (entre a 

primeira fase da vida regional do território.de Jaú e os dois gran­

des momentos da expansão da cafeicultura no Estado de São Paulo) é 

insuficiente para apreender a possível correlação entre esse período 

do território de Jaú e o processo de desenvolvimento histórico da 

conomia nacional que pretendemos estabelecer. 

Assim sendo, considerando a periodização do movimento 

economia do Brasil proposta por J.M.C. de Mello (Cardozo de Kello 

1975:26-88), constatamos que essa primeira fase da vida regional 

e 

da : 

' . 

de 

Jaú também coincide, aproximadamente, com a implantação no Brasil do 

que o citado autor chama de Economia Mercantil Escravista Cafeeira 

Nacional, e que teria representado a passagem da "Economia Colonial" 
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para a "Economia Exportadora Capitalista• • . 

Assim, o antigo sistema colonial, claramente def:! 

nido por Novaes (Novaes, 1974), na sua evolução em direção do 

sistema capitalista industrial, .'teria implicado, especifica­

mente no Braeil, a passagem da "economia colonial" para a •.e­
conomia exportadora capitalista•, através da •economia merc~ 

til es~ravista nacional". , 

Para C. de Kello, o inÍcio da crise da economia 

colonial foi marcada pela queda do exclusivo metropolitano e 

pela formação do Estado Nacional, dois fatos que criaram a Pº.! 

sibilidade de que ae nacionalizasse a apropriação do excede,!! 

te e de que se internalizassem as decisões de investir. Es­

sas possibilidades puderam se efetivar por um conjunto de co.!! 

dições favoráveis que ocorriam nas primeiras décadas do sécu­

lo XIX, e apresentadas pelo citado autor. (C. Kello, 1973:46-

-69). 

Nessa 'possível relação entre o primeiro período da 

vida regional do território de Jaú e a implantação da econo -

mia mercantil escravista no Brasil, acreditamos que, se o teI 

- ritÓrio de Jaú não participou diretamente como área produtora 

de café, durante esse período da economia nacional, ela não 

esteve, na realidade, à sua margem, tendo a sua própria ori­

gem a ela ligada. 

Queremos com isso dizer que, sob a economia merc~ 

til escravista nacional, o significativo desenvolvimento da 

cafeicultura até a década de 1870, em deter:cJ.inadas porções do 

estado de sio Paulo - como na ''Região Norte" e,em particular, 

na "Região Central" - colaborou para uma ocupação inicial de 

certas áreas "vazias", situadas mais ~.ara o interior. Esse 

processo de ocupação, cujo estudo pretendeoos realizar a se 
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guir, para o caso do território de Jaú, não interessou ape­

nas a essa porção, e sim a porções mais amplas do Estado. 

Portanto,pretendemos demonstrar que a coincidência 

de épocas acima referidas, não representou um acontecimento 

casual; ao contrário. Torna-se necessário considerar a ocupa 

ção do território de Jaú anterior à sua transformação como ~ 

portante área produtora de café como um dos segmentos da eco­

nomia, agora mercantil, escravista, cafeeira e nacional, de 

acordo com C. de Mello; essa o·cupação e povoamento teria re­

sultado dos mecanismos de funcionamento dessa economia, a qual 

o territorio de Jaú.se integrou com funções específicas, e 

constituindo com ela um único sistema. 

Essa relação que pretendem.os estabelecer torna-se 

mais significativa se considerarmos que o fim desse primeiro 

período do territorio de Jaú, ou seja, que a sua transforJll!: 

ção como uma importante área cafeicultora, esteve condiciona~ 

da à própria crise e ao encerramento da economia cafeeira e~ 

cravista. 
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2. OS ESTtmJLOS PARA A OCUPAÇIO INICIAL DO TERRITÓRIO DE JAt1 

O início do povoamento do território de Jaú que o­

correu a partir de 1830, esteve relacionado com a implantação 

na sua retaguarda de uma economia de exportação. 

Essa ret88Uarda foi representada inicialmente pelo . \ 

"quadrilátero açucareiro", que tinha como vértices as cidades 

de Jundiaí, Mogi-Gua~u, Piracicaba e Sorocaba; foi onde se d~ 

senvolveu em .. grande parte o chamado "ciclo da cana de açúcar" 

paulista, ocorrido entre os anos de 1765 e 1851. As outras 

áreas canavieiras no estado de São Pau1o foram o litoral,pr!B 

cipalmente o Norte, e o Vale do ParaÍba(M.T .s. Petrone, 1968: 

24-53). 

A segu.ir ocorreu nessa retaguarda,a partir das pri-· 

meiras décadas do século Xll,o início do desenvolvimento dã:cul 
tura cafeeira que ocupou principalmente a porção central da D.! 
pressão Perm.iana Paulista. Es.sa retaguarda ficou mais conheci 

. -
da como a "Região Central" do estado de são Paulo, 

são proposta por Sérgio Millet, que a definiu pelo 

expres­

polÍgono 

formado pela Capital-Piracaia-Bragança Paulista-Cam.pinas-Pir~ 

cicaba-Itapetininsa-Piedade-Una-Capital. (Millet, 1946:17 ). 

A substituição da cultura canavieira pela cultura do café e o 

conseq~ente desenvolvimento dessa Última nessa porção do esta 

do de São Faulo devem-se à crescente demanda externa e a um 

conjunto de fatos: a elevada cotação do café no mercado mun­

dial; o café oferecia maior margem de lucro, exigia menos ca­

pital e cuidados mais simples, assim como estava menos sujei­

to às avarias inerentes ao mau estado das vias de comunicação 

do que o _açúcar (Viotti da Costa, 1966:23); a baixa qualidade 

e a baixa cotação do açúcar paulista (M.T.Petrone, 1968:224). 
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O desenvolvimento da oulttira cafeeira nessa reta 

guarda sofreu uma grande expansão a partir de 1850, década em 

que, de acordo com: Araujo P'~lho,(1956:99) teria ocorrido a pri 

meira grande expansão da cafeicultura nessa área. Paralelo 

ao desenvolvimento da cafeicultura teria ocorrido a decadên -

eia da produção canavieira; M.T.Petrone discute em seu traba 

.lho~a validade da relação de causa e efeito entre desenvolvi 

mento da cultUra cafeeira e a decadência da cultura canaviei 

ra (M.T.Petrone, 1968:43-49). 

Percebe-se, pelas épocas apresentadas, que o início 

da valorização e da conseq~ente ocupação do território de Jaú, 

enquanto resultado das "pressões" exercidas pela sua retaguar 

da, estiveram mais relacionadas com a expansão da cultura C.! 

feeira na chamada "Região Central", do que com o desenvolvi -

mento da cultura canavieira no "quadrilátero canavieiro". Na 

realidade, essa relação não representa uma simples coincidêB 

eia de épocas. 

A expansão da cultura canavieira restrita ao"q~adrJ; 

látero açucareiro", o pequeno mercado interno criado por esse 

ciclo na própria área produtora e no Estado em geral, mais a 

importância do setor de subsistência nas áreas canavieiras , 

que definiam o seu elevado índice de autosuficiência, ajudam 
, 

açucar a explicar o pequeno estímulo que o ciclo da cana de 

em São·Paulo teve na ocupação de áreas mais interiores, .loca­

lizadas no caso, além da escarpa da "cuesta" do Planalto Oci 

dental e em são Paulo. :M.T.S.Petrone nos mostra que a agri -

cultura de subsistência e o artesanato foram praticados com 

grande intensidade no "quadrilátero açucar.eiro", caracteriz&;!! 

do assim o Índice de autosuficiência acima referido (M.T.Pe 

trone, 1968:112-3). 

O desenvolvimento da cultura cafeeira nessa -porçao 
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do Estado teve, nesse sentido, um papel diferente daquele re 

presentado pela cultura da cana de açúcar, o que implicou num 

maior estímulo para o processo de ocupação e povoamento de ·po,r 

ções mais interiores do Estado e, em particular do território 

de Jaú. Explicando melhor essa comparação que estamos estab.! 

lecendo; é possível distinguir dentro desse processo de povo.! 

mento e ocupação, tipos de estímulos realizados pela economia 

cafeeira implantada na chamada "Região Central", que não fo­

ram tão significativos durante o ciclo da cana de açúcar. 

Um primeiro tipo de estímulo transformou o 

rio de J aú numa nova área de complementação de sua 

da, ou seja, área que abastecesse, principalmente a 

Central", em determinados produtos rurais. 

territó -
retaguar -
•Região 

Recordamos, de início, que o desenvolvimento da cuJ: 
tura cafeeira na "Região Central" colaborou para a ampliação 

do setor de mercado interno, no caso específico da Província 

de São Paulo, acentuando inclusive o processo de urbanização. 

Além do mais, durante a implantação e desenvolvim~ 

to da cafeicultura na "Região Central", ~correu uma limitação 

do setor de subsistência, pelo menos em comparação com a cul­

tura canavieira, em favor das atividades ligadas diretamente 
.. a economia cafeeira. 

Essa limitação do setor de. subsistência esteve li~ 

da, em primeiro lugar, ao crescente encarecimento da mão de o 

bra escrava, acentuado com a proibição do tráfico negreiro em 

1850. Cano afirma que esse fato estimulou um aumento na esp.! 

cialização da referida cultura, o que implicou _,uma redução -

das culturas alimentares. 
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"transformando, assim, uma parcela de cus 
tos que antes eram em grande parte não m:2 
netários (uma vez que o escravo produzia 
grande parte de seu próprio alimento), em 
efetivos desembolsos monetários com a co~ 
pra de alimentos" (Cano, 1977:26). 

Continua afirmando que, além de passar a requerer 

um ca~ital circulante adicional para a compra dos meios de~ 

sistê::icia de sua força de trabalho, esses gastos para a com­

pra ce alimentos foram ainda acrescidos pela elevação de seus 

preços absolutos no mercado. 

A restrição da cultura de gêneros aliment!cios den­

tro d.as próprias fazendas de café se acentuava nas épocas em 

que o::orria um aumento na demanda externa do produto. Viotti 

afir"'....a de modo significativo que 

"no início da década de 50, tendo este (o 
café) atingido alta cotação e estando os 
víveres a preços relativamente baixos, os 
lavradores tinham abandonado as lavoura 
de milho, mandioca, feijão e arroz, dando 
preferência às culturas da cana e café 
mais rendosas" (Viotti,da Côet§.~1966:23). 

Ainda nas páginas 133-5, a mesma autora nos mostra 

que o aumento nos preços dos gêneros alimentícios que ocorreu 

entre 1855 e 1875, teve como uma das causas a transferência 

de braços do setor de subsistência para as culturas de café, 

em de-:rimento· das lavouras alimentícias. 

O sistema de parceria e as tentativas de criação de 

núcleos coloniais oficiais em são Faulo,que poderiam encami -

nhar para uma solução o problema da produção de gêneros al~ 

tÍcios,não alteraram o quadro acima apresentado,ante o fraca_!! 

so de ambas com relação ao problema apresentado. Quanto aos nú 

cleos coloniais oficiais, se aparentemente pretendia-se, com 
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a sua criação a partir de 1870, resolver o grave problema da 

produção de gêneros alimentícios em regime de pequena propri.! 

dade em São Paulo, na realidade visava-se com essa criação, a 

uma solução para o abastecimento em mão de obra para as fazeB 

das cafeicultoras, ante o fracasso do sistema de parceria. 

Na verdade essa retração do setor de subsistência 

em favor do setor de eXpor\ação não passa de um exemplo. do ~ 

cionamento de uma economia colonial, que continuou a ocorrer 

também na economia cafeeira escravista; as épocas de maior d.! 

manda externa se refletiam numa maior especialização das fa­

zendas de café, ante a transferência da força de trabalho do 

setor de subsistência para o setor de exportação, o que impli 

cava a redução da área das culturas alimentícias. (1) 

Como resultado dessa retração da produção de genê­

ros alimentícios nas áreas ocupadas .dominantemente pela prod~ 

ção cafeeira escravista, essas áreas, no caso a "Região Cen­

tral", viram-se na contingência de adquirir esses produtos .! 

limentÍcios em outras áreas, por vezes distantes, chegando até 

mesmo a importar produtos como o milho, arroz, feijão, dos E~ 

tados Unidos e da Europa (Viotti, 1966:135). O meSDlo ocorria 

com os centros urbanos existentes. 

Considerando o mecaniSDlo global da economia, esse 

fato provocava a ampliação do aspecto mercantil da produção 

de subsistência que era realizada em áreas separadas daquelas 

voltadas especificamente à produção cafeeira para exportação. 

Insistimos.em afirmar que esse mecanismo ocorria t.baeicamente 

nas épocas de aumento da demanda externa. 

Acentuava-se assim o comércio interno entre certas 
I ' ._ • A I areas ligadas a produçao de subsistencia e as areas cafeeiras 

em elaboração na "Região Ce~tral"; é conhecido, nesse caso, 
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o comércio de algodão, toucinho, queijo que era feito entreas 

comarcas das províncias de São Paulo e Minas Gerais e 

nas (Viotti da Costa, 1966). 

Enfim, as restrições para a produção de produtos 

alimentícios na "Região Central" provocadas pela concentração 

da mão de obra escrava no setor de exportação, e agravadas 

nas épocas de aumento da demanda externa, além de acentuar o 

caráter mercantil do setor de subsistência de áreas onde esse 

setor da economia já estava implantado, elas também estimul~ 

ram, por outro lado, a ocupação de "novas" áreas que deveriam 

se comportar como fornecedoras desses gêneros alimentícios p~ 

ra as áreas cafeeiras escravistas e para os centros urbanos 

em crescimento. 

Nesse caso incluimos o território de Jaú. 

Entre as atividades praticadas pelos primeiros : Pº~ 

voadores do território de Jaú, algumas delas tinham por obje-
. , 

tivo tambem abastecer a sua retaguarda em determinados produ 

toe. 

~ "Os primeiros povoadores fizeram as der­
rubadas iniciais, formando roças e engo~ 
dando porcos, e logo tangendo varas de­
les para Brotas ou Piracicaba, e depois 
para Campinas, São Faulo e Santos" (Fer­
nandes, 1955:5). 

Fernandes ainda se refere à criação bovina, afirmando que 

"mais tarde as boiadas procurariam. tam­
bém as grandes praças competindo com as 
de Araraquara" (1955:5). 

-çao 

Houve ainda o caso da produção de fumo, que em par­

te era vendida para várias partes do Estado (2). A sua prod~ 

em 1874 atingiu,apenas no município de Jaú, 52.000 tonel~ 

(Teixeira, 1900:104). das 
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Ease foi um dos papéis que · o território de Jaú de 

aempenhou desde os primórdios de sua ocupação, acentuado com 

a década de 1850, em decorrência do grande desenvolvimento da 

cultura cafeeira na "Região Central". 

O desenvolvimento da cultura do café na "Região CeB 

tral" exerceu um segundo tipo de estímulo, paralelo e int~ 

te âoanterior, para a ocupação inicial do território de Jaú. 

Ela passou a se comportar também como uma área de"n~ 

vas oportunidades" para as culturas de exportação,ou então c~ 

mo uma área,em potencial,passível de ser incorporada à econo­

mia mundial como futura área voltada à produção de mercado 

rias para exportação. 

Durante o período em estudo, o território de Jaú 

não apresentava condições de se transformar em importante pr~ 

dutor. de café, e também de cana, uma vez que, por exemplo,não 

apresentava condições de lucratividade que justificasse um. de 
' 

senvolvimento significativo dessas culturas. 

Um doe obstáculos era representado pelo transporte 

apoiado na e~ergia animal e escrava, que colaborava para impe 

dir a interiorização dessas culturas, já que com o distancia­

mento das áreas de cultura do porto de exportação, no caso Se!! 
tos, isso implicaria um custo bastante elevado do transporte, 

o que tornaria o preço desses produtos proibitivos no mercado 

mundial. 

Vários ofícios enviados pela câmara de Jaú ao gove,r 

no provincial nos dão conta da precariedade da estrada que de 

Jaú se;-via Dois Córregos, Brotas, e depois de descer a escar­

pa da "cuesta" em direção da Depressão PeriféricaPauliata ~a~ 



tingia Rio Claro, a cidade com a qual o território de Jaú ma,a 

tinha maiores relações. Esses ofícios tratam também de ver-

bas destinadas para a conservação dessa e de outras 

das (3). 
estra-

Percebe-se também por esses ofícios a excessiva si­

nuosidade dessa primitiva estrada, o que alongava por demais 

o tempo de viagem. O contato do território de Jaú com o por~ 

to de exportação era então muito difícil, mesmo às vésperas 

da expansão ferroviária: 

• 
"o serviço de transporte de mercadorias e 
ra feito em tropas, que iam d'aqui ao po_r 
to de Santos carregadas com os produtos 
agr!colas exportáveis e regressavam cond_!! 
zindo mercadorias, gastando nessa viagem 
penosíssima cerca de 50 dias. Depois que 
começaram a trafegar as estradas de f er­
ro, as tropas iam somente até o ponto te_r 
minal dellas. Quando a Companhia Paulis­
ta chegou com seus trilhos ao Rio Claro, 
começaram-se a empregar no serviço de 
transporte carros de bois puxados por dez 
ou mais desses animaes" (Teixeira, 1900 : 
116). 

A seguir esse mesmo autor afirma que alguns propri~ 

tários rurais do território de Jaú chegaram a possuir tropas 

de burros para o transporte de seu café. 

Quanto ao uso do Rio Tietê para o transporte em es -
cala comercial de mercadorias, as restrições apresentadas sem 

pre foram muito grandes; em resposta a uma circular do gover­

no provincial, a Câmara de Jaú informava, em 29.11.1866, en­

tre outras coisas, que o Rio Tietê 

•que se presta à uma morosa navegação em 
batelões e canoas por causa desses canais 
não oferece muita facilidade para frequen 
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te navegação" (4). 

loi apenas em 1878, nove anos antes da chegada dos trilhos da 

Companhia Paulista em Jaú, que foi inaugurada pela Companhia 

Ituana uma linha de navegação a vapor nos rios Tietê e Firaci 

caba, entre a cidade de Firacicaba e o porto Ribeiros, no mu­

nicípio de Jaú (Teixeira, 1900:116). 

\ -Apesar dessas dificuldades de transpor~es, isso nao 

impedia que o território de Jaú fosse encarado como um amplo 
, 

recurso natural poesivel de ser aproveitado, nos anos futu-

ros, pelas atividades agrícolas de exportação. Queremos com 

isso dizer que essa foi uma outra :tunção que essa área teve 
-na sua primeira fase de ocupaçao, do que resultou sua progre~ 

siva valorização e conseq~ente povoamento. 

Quanto às primeiras tentativas de implantação da l.! 

voura da cana de açúcar, ela teria representado, no territó -

rio de Jaú, um prolongamento territorial bastante tênue do"ci 

elo" da cana de açúcar paulista, ocorrido basicamente no qua­

drilátero açucareiro", antecedendo mesmo a cultura do café. 

Tendo inicialmente como objetivo o abastecimento lo 

cal em açúcar e 88\l&rdente, essa cultura esteve presente e~ 

tre os primeiros produtosRurai• produzidos no território, com 

o objetivo também de subsistência. Citam os cronistas de Jaú 
, 

que as primeiras fazendas que cultivaram. a cana de açucar f o -
ram as do Tenente Manuel Joaquim Lopes, que chegou em Jaú em 

1837, e a de Bento Manual de Moraes Navarro, ituano, que che 

gou em Jaú em 1842, e que insta1ou uma fábrica de açúcar com 

a ajuda de seus filhos. Sebastião Teixeira faz uma descrição 

detalhada dos engenhos de madeira, movidos por animais, que se 

tornaram freq~entes, na época, entre os fazendeiros ( Teixei­

ra, 1900:105) •. 



.36. 

Posteriormente, segundo essa mesma fonte. o açúcar 

passou a ser enviado para a capital da Província, e até mesmo 

para a Corte, não se tendo informações concretas se chegou a 

ser exportado para os mercados europeus. 

, 
As primeiras culturas de cana de açucar, e também 

de café, foram feitas em grande parte por paulistas proveniea 

tee da "Região Central", refletindo a transferência para o 

teITitÓrio de Jaú, das experiências que esses primeiros povo~ 

dores adquiriram na sua região de origem, onde já praticavam 

aquelas duas culturas. 

Apesar dos obstáculos para a sua expansão, como as 

condições de transporte que influenciavam no seu custo e na 

sua deterioração, a sua baixa qualidade, etc., a produção de 

açúcar de cana no primitivo município de Jaú atingiu• em 1877_, 

186.723 quilos, ou 42.000 aITobas (Teixeira, 1900:103), produ 

ção significativa para a época, se a compararmos _com as produ 

çõee de 1854 de Forto Feli~ (46.310 arrobas), Itú (159.070 

arrobas) e Campinas (62.290 arrobas), ou seja, com municípios 

importantes do então "quadrilátero açucareiro" (M.T.Petrone , 

19681-43-47-50). 

Assim como no "quadrilátero canavieiro", também no 

território de Jaú a expansão da cafeicultura colaborou para a 

decadência da cultura canavieira; no referido ano de 1877 sua 

produção já era superior à do açúcar, atingindo 54.761 arro -

bas. Afirmam os cronistas de Jaú que a partir dessa época 

houve um desinteresse pela cultura da cana de açúcar, 

"póis o preço deixava de ser compensador" 
(J.M;de A.Prado, Comm.ércio de Jahu, 1.6 • 
73). 

o contrário ocorrendo com o café. A partir de então, a prodJ! 
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ção de cana de açúcar limitar-se-ia cada vez mais à produção 

de aguardente, passando os agriculturas a se dedicar em massa 

à cultura do café. 

O caso da cafeicultura é também bastante sugestivo 

para a comprovação da idéia acima apresentada, ou seja,do ·co_!! 

portamento do território de JaÚ como uma área de "novas opor­

tunidades". 

Ante as características da economia cafeeira, a di~ 

ponibilidade de terras abundantes com condições naturais fav~ 

ráveis para a cafeicultura, e localizadas em áreas onde o cu~ 

to de transporte permitisse uma margem de lucro estimulante -

aos fazendeiros, eram algum.as das condições básicas para a s~ 

leção de áreas produtoras~ Essas áreas foram, durante boa 

parte do século XIX, representadas em São Faulo, pelo Vale do 

Paraiba e pelo "Oeste"paulista, onde o custo de transportes 

~o1 suavizado .· pela boa qualidade da terra, que permitia uma 

maior produtividade (e. de Mello, 1975:59). 

A primeira cultura de café no território de Jaú da­

ta de 1846, e foi realizada por Vicente da Costa Machado, que 

plantou 5.000 mudas de café em sua fazenda no Banharão, loca­

lizada no município de Jaú onde mais tarde foi instalada a f,! 

zenda de café do Comendador Jose de Campos Salles (S.Teixei­

ra, 1900:106). A partir de então, principalmente a partir da 

década de 1850, freqaentes tentativas foram feitas para a in~ 

talação de novos cafezais com fins comerciais: por Gomes Bo­

tão em sua fazenda no Córrego da Figueira, que foi vendida em 

1858 para a família Almeida Prado; por Leão Cerqueira e ir­

mãos, que m,aia tarde, com Joaquim Toledo Piza, formaria a gr&:a 

de lazenda Faca no Rio Feio, exemplo citado por Mombeig(l952: 

121); pelo Capitão José Ribeiro Camargo, e outros. Esses e­

xemplos citados ocorreram durante a década de 1850. Tudo l~ 
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va a crer que a alta nos preços externos do café, ocorrida na 

década de 1850, mais a alta fertilidade das terras novas de 

Jaú, que permitiriam uma produtividade elevada, compensassem 

o elevado custo do transporte apoiado na energia animaPe es-

crava. 

Portanto, a implantação de uma economia de expor-

\ tação na sua ret88Uarda, principalmente a~uela relacionadaccm 

a economia cafeeira, teria exercido sobre o território de Jaú 

as duas formas de estímulos apresentadas, que acabaram _ por 

transformá-lo, a primeira em uma área de complementaçãode sua 

ret88U&rda em produtos alimentícios, e, a segunda, em área de 

"novas oportunidades" para a produção de uma economia de ex­

portação. 

Dessa forma, a atividade de subsistência desenvolvi 

da pelos primeiros povoadores pode ser encarada também comoum 

"meio" para o funcionamento daquelas duas funções por parte 

do território de Jaú, ou então, ela pode e deve ser encarada 

como um elemento ligado à expansão da economia cafeeira, e não 

como uma atividade encerrada em si mesma, desvinculada de uma 

de mercado; é através dela que era possível complementar a 

"Região Central" nos momentos de maior especialização da eco-

nomia ·cafeeira ante o aumento da dénianda externa; é através 

dela que era possível realizar "tentativas" de lavouras de e~ 

portação, enquanto os obstáculos para o seu grande desenvolv1 

mento não fossem removidos. 

f~r fim, um putro -tipo de ~stímulo para a · oçup~ção 

inicial do território de Jaú, foi representado pela qualidade 

oferecida por parte de seus próprios componentes naturais e 

pela sua posição geográfica; isso tanto no sentido de um.a á­

rea de complementação de sua retaguarda em produtos alimentí-
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cios, como no sentido de uma área de·"novas oportunidades" p~ 

ra a produção de uma mercadoria de exportação. 

· A sua proximidade em relação à "Região Central" a 

colocava numa posição bastante favorável quanto às possibili­

dades de sua ocupação e valorização de seus recursos; a barre_! 

ra representada pelas escarpas da "cuesta" de Brotas, apesar 

das dificuldades que criava, não se configurava como um obst,í 

culo intransponível; o desnível altimétrico de aproximada:nen­

te 400 metros que a escarpa apresentava, poderia ser contorn._! 

do pelos seus trechos mais festonados; a pene~ração 
, 

a traves 

da "perceé" do Tietê se apresentava como uma outra alternati-

va. 

Com relação aos componentes naturais do território 

de Jaú eles não se comportaram, como regra geral, como fato -

res limitativos a uma intensa ocupação pela atividade agrÍc~ 

la e, oonseq~entemente, à sua ocupação e valorização; ao con­

trário. 

Caracterizando inicialmente as condições pedolÓg! 

cae, a tabela n2 3 abaixo nos forn.ece uma idéia da alta fert_! 

lidade de seus solos (5). 

A Terra Roxa Legítima e a Terra Roxa Estruturada,r~ 

eultantes da decomposição do basalto e de boa qualidade para 

a agricultura, representam 50% dos solos dos atuais municí-

pios da sub-região administrativa de Jaú. Essa importante e 

ampla mancha de solos férteis está disposta, em sua grande 

parte, ao longo do vale do rio Tietê, principalmente do lado 

de sua margem direita; essa mancha e.)tende-se para o sul, em 

direção de São Manuel e Lençois Paulista, já na margem esque~ 

da do Tietê. Esses solos eram cobertos pela exuberante Plo -

resta Latifoliada Tropical, onde a presença do pau d 'alho e 
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do palmito eram sintomas de solos bastante férteis e úm.idos. 

Os solos do território de Jaú que podem ser consi 

derados como inadequados para a agricultura, e.:-;em particular 

para o café, são os seguintes: o Latosol Vermelho Amarelo-!~ 

se arenosa, cuja origem está ligada ao arenito : Botucatú e 

que é encontrado principalmente nas partes altas do reverso 

imediato da "cuesta"; o Regosol •intergrade" para FodzÓlico 

Vermelho Amarelo e para o \Latosol Vermelho Amarelo, que pr.! 

domina nos "baixões de serra" relacionados com a "perceé" do 

Tietê e nas partes baixas do vale do Jacaré-Fepira; os solos 

HidromÓrficos resultantes de sedimentos fluviais quaterná -

rios, depositados ao longo dos principais rios; apesar de S.! 

rem considerados como solos reg1.1lares para a agricultura, a 
, 

presentam o grave problema do excesso de agua que dificulta 

o seu aproveitamento; adequadamente drenados tornam-se apro­

veitáveis, o que não acontecia na época em estudo; o Lito-
. , 

sol-fase substrato folhelho-argilito, que ocupa uma area ba_! 

tante diminuta e descontínua. Esse conjunto de solos inade­

quados à cafeicultura representa~ no seu conjunto, aproxim~ 

damente um terço da área total dos municípios, ou seja, 

33,6~ do território de Jaú. Com relação à cobertura vege­

tal desses solos ocorria o predomínio de cerrados, hoje subs 

tituÍdos por pastagens pobres. 

Os dois outros tipos encontrados no território de 

Jaú, os solos Fodzolizado de Lins e Marília-variação Lins, e 

o Latosol Vermelho Escuro-fase arenosa,ambos originários do 

arenito ~uru, podem ser considerados, o primeiro como bom 

para a agricultura, apesar de apresentar problemas de ferti­

lidade, e o segundo de regular a inadequado para a agricult.!! 

ra,perdendo sua fertilidade natural cem relativa facilidade • 

De um modo geral, esses solos c-am cobertx:ie predominantemente 

pela Floresta Lati.foliada Tropical Semi-DecÍdl.Bmenos emberante do 
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que a Ploresta Latifoliada Tropical, mas onde a presença do 

pau d'Alho os tornava valorizados. 

·Tabela n2. 3 

Tipos de Solos na Atual Sub-Região Administrativa de Jaú 

Tipos .de Solos 

Solos Podzolizados de Lins 
e Marília-variação Lins 

Terra Roxa Estruturada 

Terra Roxa Legítima (lato­
sol roxo) 

Latosol Vermelho Escuro-f~ 
se arenosa 

Latosol Vermelho Amarelo -
fase arenosa 

HidromÓrficos 

Litosol - fase substrato -
folhelho-argilito 

Regosol "intergrade" para . , 
Podzolico Vermelho Amarelo 
e para Latosol Vermelho A 
mar elo 

1rea total Mapeada 

hea 
Mapeada (Xm2) 

335 
203 

1.247 

107 

445 
88 

10 

406 

2.855 

Fonte: "Levantamento de Reconhecimento dos 
Solos do Estado de São Faulo" 

'la sobre a área 
:.total mapeada 

11,75 

7,12 

43,73 

3,78 

15,95 

3,22 

0,35 

14,24 

As condições do relevo também não se comportaram 

como fatores limitantes para o aproveitamento ~os quadros n~ 

turais de Jaú pela agricultura. O grande divisor, delimitado 

pelos rios Tietê e Jacaré~Pepira, e dividido em dois chapa -

dões pelo Rio Jaú, estão alinhados em níveis de 600-800 me­

tros, e seus inúmeros interflÚvios, de acordo com Ab'Saber"e~ 

tão subnivelados regionalmente, em torno das cotas de 550-600 

metros, na categoria de um verdadeiro nível regional" (Ab'S~ 



ber, ·1971:2). Assim, no seu conjunto, o relevo regional apr~ 

senta uma morfologia caracterizada por interflÚvios de topo 

plano e suaves vertentes convexas, que nesse sentido comport.! 

ram-se favoravelmente ao seu aproveitamento pela cafeicultura 

em particular. 

Foram as partes baixas, no nível dos 400 metros de 

altitude, localizadas ao longo da "perceé" do Tietê ~ do Jac.! 

ré-Pepira, que se apresentaram como impróprias para a catei -

cultura; não apenas pelos solos inadequados que são bastante 

freqüentes nessas partes baixas, mas também por serem mais 

susceptÍveis à ocorrência de geadas, além de certos trechos 

apresentarem o problema endêmico da malária, frequentes nes­

sas baixadas fluviais. 

Além dessas baixadas, as condições climáticas se 

comportaram como favoráveis à expansão da cafeicultura,se ·co!! 

siderarmos o domínio do clima CWa de K~ppen, que corresponde 

ao Clima Tropical de Altitude, com inverno seco e chuvas de 

verão, com verão quente, propício ao desenvolvimento da refe­

rida cultura. 

Além desses três tipos de estímalos, a implantação 

de uma economia de exportação na sua retaguarda exerceu umaCll. 

tra forma de estímulo para a ocupação inicial do .território 

de Jaú: a absorção de seu excedente demográfico, muitas vezes 

representado pelo homem livre e pobre não absorvido pela eco­

nomia escravista. Esse outro tipo de estímulo esteve relaci~ 

nado não só com a implantação e desenvolvimento da economiaej! 

cravista em São Paulo, mas também com a decadência da ativida 

de mineradora em Uinas Gerais. Esse tema será estudado em d_! 

terminadas partes do capítulo seguinte. 
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3. AS CORRENTES DE POVOAMENTO 

Generalizando, é possível afirmar que a ocupação 

do território de Jaú, quanto à procedência dos primeiros po­

voadores, esteve ligada a duas correntes de povoamento: uma 

de origem paulista, cujo centro de dispersão foi basicamene~ 

presentado pel~s antigos municípios canavieiros j/ou cafeei -

roe do "oeste" paulista, e a outra, de origem mineira, que t~ 

ve nas antigas zonas de mineração o seu centro inicial de di~ 

persão. 

Foram duas áreas que apresentavam um contingente 

demográfico passível de migrarem, por diferentes razões, para 

uma área "vazia" com as características das de Jaú. 

A ocupação do território de Jaú pelos primeiros mi 

grantes teria sido estimulada pela decisão governamental de 

1822, pela qual 

"o govêrno aboliu as concessões de 
rias e instituiu o reconhecimento 
das posses, quando seus ocupantes 
estabelecer a prova da cultura" 
1961:15). 

sesm.a­
legais 
podiam 

{Stein·, 

Graziano lembra que, com o fim do regime de sesma­

rias, não surgiu de imediato nenhuma legislação sobre a posse 

da terra, o que fez com que a ocupação das terras devolutas 

passasse a se verificar com bases nas posses que, posterior -

mente, eram legitimadas (Graziano, 1978:28). 

Dessa forma, a possibilidade em adquirir títulos 

defini ti vos de po·sse de terras, condicionados ao aprovei tame,a 

to agrícola da mesma~1 acabou estimulando o apossamento de te~ 

ras devolutas, como eram as do território de Jaú no início d.O 



século XIX. 

Nesse sentido, é ilustrativo o exemplo da expedi­

ção organizada em Brotas no ano de 1837, composta por mais de 

trinta pessoas e da qual participavam paulistas e poucos mi­

neiros. As razões dessa expedição apresentadas pelos croni~ 

tas de Jaú se nos configuram esclarecedoras: "a notícia sobre 

a fertilidade do Vale do JaÚ" ••• "a construção de uma estrada .. para a posse de terras devolutas" ••• uma lei de posse... se 

gundo a qual quem encontrava um córrego ou mesmo um ribeirão, 

fazia um pequeno cultivado e ficava dono de todas as verten -

tes daquela área" ••• etc. (6) 

Mas,no fundo, o objetivo fundamental dessa 
- . , çao foi o apossamento de terras sobre as quais Jª se 

conhecimento nas áreas de antigo povoamento do Estado. 

exped_! 

tinha 

Essa 

expedição cortou os atuais municípios de Torrinha, Dois CÓrre 

gos, Jaú, Itapuí, e atingiu a margem direita do rio Tietê, o~ 

de terminou. Ao longo de seu trajeto, as posses foram sendo 

realizadas somente a partir de Dois Córregos. O mineiro José 

Alves ~ira se apossou de imensas terras no atual município de 

Dois Córregos; Messias Lacerda e os irmãos Pinto se apossaram 

das terras situadas entre Jaú e Barra Bonita; o tenente Ma­

nuel Joaquim Lopes, das terras situadas ao sul do rio Jaú, no 

município de Jaú; dois foragidos da polícia, que também part_! 

ciparam da expedição, conhecidos como Piranha e Vellozo, se 

apossaram de terras localizadas no atual município de Itapuí, 

na confluência dos rios Jaú e Tietê. 

Mesmo antes dessa expedição, aproximadamente em 

1830, teria ocorrido, de acordo com os cronistas de Jaú,o pri 

meiro apossam.ento realizado nessa área, feito por um outro fo 

ragido da polícia, Antonio Dutra, que se apropriou de vastas 



terras localizadas basicamente nas margens direita do rio Jaú. 

Após essa expedição, outras posses··foram. sendo -

realizadas, sendq algumas delas referidas nos trabalhos já c_! 

tados. 

Assim, num primeiro momento de sua ocupação, o 

processo de povoamento do território de Jaú se contunde com o 
N \ 

processo de apropriaçao de terras feito por ocupantes, cujas 

posses poderiam ser posteriormente legalizadas. Recordamos -

que, com o fim do regime das sesmarias em 1822, começou o r~ 

gim.e de posse, o que em outras palavras quer dizer que de um 

regime de concessão de terras passou-se para um regime de oc~ 

pação pura e simples da terra; o regime de posse da terra foi 

praticamente encerrado com a Lei nº 601 de 18.09.1850, conhe­

cida como a Lei das Terras Devolutas. 

Uma das resultantes desse processo de ocupação e 

povoamento no território de Jaú foi a elaboração, na fase fi 

nal desse processo, de .grandes apossamentos, origem das pri­

meiras grandes propriedades rurais na área em estudo, que fo 

ram sendo posteriormente fragmentadas, como veremos na parte 

referente à "estrutura fundiária". Isso nos demonstra que a 

relação entre o apossamento e a pequena propriedade não é se~ 
pre válida, apesar de pequenos apossamentos, ou apossamentos 

menores, terem sido, ao que tudo indica, contemporâneos dos 

grandes apossamentos. 

A corrente paulista partia de municípios de povo_!! 

manto mais antigo localizados em parte na depressão perifér.! 

ca paulista, tais como Itu,Indaiatuba, Porto Feliz, Rio Cla­

ro, Limeira, etc., e, assim como a corrente de origem minei­

ra, após ter ultrapassado a barreira representada pelas esca,r 

pas da "cuesta" de Brotas, utilizou a nascente cidade de Br2 
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tas como "ponto de apoio" para as suas penetrações interio 

res. 

A corrente paulista também utilizou o rio Tietê 

para atingir a área de Jaú, só que em escala bem menor, ta,! 

vez devido às dificuldades que essa viagem apresentava. Pe­

los casos conhecidos, somos levados a deduzir que a penetra 

~ão pelo Tietê foi feita por fam!lias aoastadas, que chega­

ram ao território de Jaú com U!Il capital significativo. Eram 

viagens que implicavam elevados custos representados, em PS!: 

te, pela compra de embarcações para o transporte da família, 

alguns escravos e pertences gerais da fam!lia, uma vez que 

não havia o retorno e muito menos a existência de um trans -

porte em escala comercial. Os relatos das viagens feitas 

por José Ribeiro Camargo (1848), Tenente Lourenço de Almeida 

Prado (1858), João Pacheco de Almeida Prado (1868) são, ne,! 

se sentido, significativos. (7) 

A corrente mineira foi praticamente paralela ' a 

corrente paulista, e tornou-se, na realidade, uma corrente 

permanente que se estendeu ao longo do século XIX. O povoa-
, ' .,,, .. 

mento mineiro anterior a expansao cafeeira em Sao Paulo pe.!: 

manece até hoje um tema pouco estudado e com abordagens bas­

tante genéricas. 

Os mineiros estiveram entre os primeiros povoado 

res do território de Jaú, e o seu número foi significativo~ 

rante a fase em estudo. Vários fatos evidenciam essa afirm~ 

tiva; as cidades de Dois Córregos, Mineiros do Tietê, Bariri 

tiveram suas origens em patrimônios religiosos doados por m1 
neiros; a Ata de Votantes de Dois Córregos, do ano de 1876, 

nos mostra que dos 237 eleitores então registrados, 84 ti­

nham como local de nascimento o Estado de Minas Gerais, e 
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123 o Estado de São Faulo; em 1869 uma das razões apresentadaS 

pela Câmara de Jaú, que reclamava do governo da Província a 

criação de uma coletoria, era a grande população que crescia 

pela imigração regular de mineiros e paulistas (Fernandes, 

1955:10). 

Essa corrente mineira teve como local de origem 

os municípios do sul de ~inas Gerais: os primeiros mineiro~ 

que chegaram ao território de Jaú procederam de municípios 

tais como Ouro Fino, Sant'Ana de Sapucaí, Campanha, etc; par~ 

ce-nos necessário nos estender um pouco mais sobre essa cor -

rente. 

Caio Prado Jr., ao estudar a migração mineira de 

corrente da queda da atiyidade mineradora, caracterizou-a co­

mo u'a migração centrífuga, a partir dos antigos centros de 

mineração decadentes, localizados na parte central da então 

capitania de Minas Gerais, em direção das áreas marginais da 

citada capitania; ou seja, a partir dos antigos centros de mi 

neração estabeleceram-se correntes de povoamento que se diri­

giram para as porções oeste, leste e sul dessa capitania, pe 

netrando posteriormente no Estado de São Paulo (Prado Jr. , 

1953:65). 

O sul da capitania de Minas Gerais, onde a :m.iner~ 

ção chegou também a ser praticada, foi se transformando, par,! 

lelamente à chegada de contingentes demográficos ~das antigas 

áreas de mineração, em importante área agrícola e pastoril 

voltada ao abastecimento do próximo e importante mercado do 

Rio de Janeiro. O problema da mão de obra foi resolvido com 

o deslocamento de éscravoe concentrados nas antigas áreas de 

mineração para essa nova zona de expansão econômica. 

O autor refere-se à prosperidade desse Sul de Mi 
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nas, para explicar o seu adensamento ·demográfico que se deu 

no Último quartel do século· XVIII. 

Foi a partir dessa área do Sul de 'Minas Gerais que 

a corrente de povoamento mineiro penetrou na prov:!ncia de São 

Paulo, instalando-se nos municípios situados no pé dos contrl! 

fortes ocidentais da 'Mantiqueira e no vale do Mogi-Mirim, C.Q 

mo \Casa Branca, Mogi-Mirim, Mogi-Guaçu, Araras, Limeira (P. 

?.:ombeig, 1952: 116) • 

Pierre Mombeig afirma que essa migração mineira 

em direção do Estado de São Paulo se acentuou a partir de 1850 

em virtude de problemas políticos, tais como a tentativa rev..Q. 

lucionária de 1842, e a Guerra do Paraguai (1864-70), que fi 

zeram com que muitos mineiros (e na verdade também paulistas) 

preferissem os riscos do sertão à convocação militar. Esse 

mesmo autor afirma também que se a maioria dos mineiros em 

São Faulo preferiu se fixar nas áreas da chamada "Região Cen 

tral", onde a cafeicultura já estava estabelecida, outros pr~ 

feriram áreas mais distantes, além da escarpa da "duesta" do 

Planalto Ocidental; aqueles que atingiram a área de Jaú :fize­

ram parte, evidentemente, desse segundo grupo. 

Esse segundo grupo de mineiros que chegou à Jaú 

não se comportou essencialmente como criadores de gado, como 

deixa antever Uombeig, de modo genérico, quando trata do ;po~ 

voamento mineiro numa outra porção do Estado, no espigão en 

tre os rios Peixe ; e Paranapanema. Foram principalmente açi 

cultores, atividade que já praticavam, como vimos anteriormen 

te, no· sul de Minas, de onde se originaram, o que foi compro­

vado no território de Jaú, onde a maioria dos fazendeiros mi 

neiros dedicou-se ao que poderíamos chamar de lavouras mis­

tas, transferindo para essa área suas experiências agrícolas, 

plantando cereais, tabaco, cana de açúcar; criava gado, mas 



principalmente o suíno. A criação bovina esteve longe de ca­

racterizar uma área pastoriit. o predomínio quase que total 

de uma cobertura florestal êm JaÚ seria uma evidência da au­

sência de uma atiy,idade pastoril. Em 1900, o mais importante 

cronista de Jaú já afirmava, com relação ao gado bovino, que 

"à falta de campos natura.as ninguem se de 
dica especial.mente à creação de animaes"­
(Teixeira, 1900:103). 

Essa análise sobre as correntes de povoamento no 

território de Jaú deve ir além do seu local de procedência,já 

que não será apenas nesse nível de abordagem que o problema 

da apropriação das terras será melhor esclarecido. 

Nesse sentido, torna-se necessário considerar es­

sas correntes de povoamento levando-se em conta o seu papel 

como agentes da produção. 

Inicialmente temos o caso dos homens livres e p~ 

bres, desprovidos de propriedade e de meios de produção, pro­

venientes de área.e já integradas à uma economia de mercado,c~ 

mo a "Região Central" e o Sul de Kinas, e que representavam e~ 
... cedentes populacionais na.o absorvidos pelas economias das re-

feridas áreas: 

"A própria 88Z"icultura escravista de e~ 
portação colocava os homens livres e po­
bres à margem, porque dispensáveis, mas, 
ao mesmo tempo, não os deixava à disposi­
ção do capital, como força de trabalho ~ 
sível de se transfo~r em mercadoria,de~ 
de que a eles era permitido proõuzirem 
sua própria subsistência" (J .~.e. Mello, 
1975:76). 

Relegados a um segundo plano na economia escravi~ 
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ta de exportação, à qual não se integravam como verdadeira -

força de trabalho, a presença dos homens livres e pobres é 
também explicada pela instabilidade da economia e produção 

brasileiras de aspecto cíclico: com a decadência da produção 

cíclica desagregava-se parte da sociedade atingida pela cri 

se, e grande número de indivíduos perdia suas raízes e base 

de subsistência, passando assim a vegetar à margem da ordem 

social (Caio Prado Jr., 1953:284). Esse fenômeno foi bastsa 

te intenso nas áreas de mineração, onde o trabalho livre es 

teve mais presente do que em outras áreas de exportação. 

Parte desses homens livres e pobres penetraram e 

ocuparam áreas interiores do Brasil, praticando wna agricul 

tura de auto-consumo, no que eram estimulados pela abundên -

eia de terras devolutas. 

Esse tipo de homens livres e pobres esteve pre -

sente entre os primeiros povoadores e posseiros da área de 

Jaú, independentemente de sua origem paulista ou mineira. 

São citados pelos cronistas de Jaú, que se refe­

rem inclusive à foragidos da polícia, o que também pode o~~ 
, 

terizar esses homens livres e pobres. Esse fato e tratado 

em vários ofícios enviados para o Presidente da Província; 

em ofício de 07.12.1857 do Juiz Substituto da Comarca de Br~ 

tas, é afirmado que ''o lugar (Jaú) é refÚgio de criminosos''; 

o ofício de 18.1.1867, enviado pela Câmara Municipal de Jaú, 

trata entre outras coisas do "considerável número de vadios 

e alguns criminosos que continuamente se prestão ao officio 

de capanga neste município". ( 8) 

Até onde se pÔde pesquisar esses primeiros ho­

mens livres e pobres que chegaraz:: ao território de Jaú desen 

volveram como ocupantes. uma agricultura de autoconsumo mas. 
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em sua grande · parte não se enraizaram no local; aqueles que 

tiveram condições de legalizá-las, venderam suas posses num 

período relativamente curto, como foi o caso dos domínios de 

Antônio Dutra, que vendeu parte de sua posse para FranciecoG,2 

mes Botão no ano de 1842, e a parte restante para Joaquim 01.! 

veira ?.!atosinho por 2041000. Outro exemplo foi o caso das~ 

ses de Messias Lacerda e de I~ãos Pinto, vendidas também em 

1842 para Bento Manuel de Moraes Navarro por 1:500$000. (Fer­

nandes, 1955:4). Tudo leva a crer que com a chegada de novos 

contingentes demográficos, parte desses primeiros homens li­

vres e pobres foram sendo novamente deslocados para áreas mais 

distantes. 

Evidentemente, além desses primeiros homens li­

vres e pobres que chegaram ao território de Jaú, outros, e em 

número cada vez maior, continuaram a chegar ao longo das déc.! 

das desse período em estudo. Comportar-se-ão no c~so, como 

"agregados" ou moradores nas propriedades rurais em elabora­

ção, ligadas ainda a uma forma não-capitalista de produção • 

Sem renda monetária, podiam utilizar terras alheias em troca 

de seu trabalho, ou de uma porção do fruto do seu trabalho 

nas referidas terras (Eisenberg, 1977:163). 

A presença desses homens destituídos de propried_! 

de e dos meios de produção está vinculada, além das razões 8:!! 

teriormente expostas, não apenas ao processo de concentração 

fundiária já e~ definição nesse período. Deve-se também, co 

mo afirma M.S. de e.Franco, e que também é válido para o ter­

ritório de Jaú, ao fato 

"da dimensão das propriedades, assim for 
madas, ultrapassarem as necessidades de 
produção e, o que é ainda mais importan -
te, excediam também as possibilidades de 
sua expansão" (e.Franco, 1969:95). 



Isao permitia a preaença deaaea tipo• de trabalh,! 

4ore• ~ pontoa iaoladoa e aub-utilizadoe, ou não ut1liza4oa, 

da•~ ·propriedadea ruraie, onde mantinham relações eepecíticaa 

de dependência, analiaadaa pela citada autora. 

A chegada deaaes hoaena livree e pobre• ao territ~ 

rio de Jaú, como ocupante, agregado, etc., representou, coao 

~á noa referimo• anteriormente, uma outra função deaenvolvida 
\ 

pelo território de Jaú 4urante o per!odo em eatudoa a de ab -

sorver um excedente demográfico incapaz de aer abeorvido pela 

economia da• .µ.eaa situadas em sua retaauarda. 

g poae:!vel diatiJl&uir, a eeguir, um segundo tipo 

de povoador, cu~a penetração é paralela à doa homena livrea e 

pobres, mas que ae tornará cada Tez maia freq"-ente nas déc.! 

daa aeguintea •• 

são homena que chegam oom dinheiro, eaoraToa, 1D1& 

experiência rural, inatrwaentoa de trabalho e até com ani­

aaia, encarando a área como uma região -de grandes poaeibilid.! 

dea :tuturaa, paaa!vel de Taloriza9ão e eepeoula9ão ante oa e.! 

tÚlUloa proTenientea de sua retaauarda, que já Tilrloa anterio_l 

mente. 

SÓ assim poderemos compreender a chegada ao terri­

tório de Jaú de pessoas relativamente bem situadas eoonoaioa­

mente nos municípios de antigo poToamento do Estado, e atém•.! 

mo :no Sul de •inaa, que abandonaram suas terras com um certo 

Tolume de capital, para tentar a eorie numa área •vazia•, de 

aoeeao relatiTame:nte 4ifÍc11, cuja verdadeira integração à ~ 

conomia mundial como área cafeeira é ainda uma poasibilidade 

r•ota, onde aa dificuldades de acesso repreae:ntaTam um &r&A:! 

de obstáculo a ser superado em tersoa de pre90 de custo. B 

tudo iaao já nas décadas de 1850 • 1860. 



Inúmero• aão oa exemplos eignifioativoia. Poi o CA 
ao doa mineiro• que vieram de Campanha, llUl de Minas, oomo VJ: 

cente e Manuel Perreira Campanhã ( 1848) , Buno :rerreira 4o ~ 

ral (1851), Belisário Pereira de Carvalho (1853), Doaingoa P.! 

reira 4e Carvalho ( 1857) 1 do llUl de •1naa Gerai• veio taabém 

Joaquim de Oliveira •atoeinho. De orig• pauliata foi o oa­

ao, novaaumte; de Joaé Ribeiro Caaargo, genro de ua abaata4o 

fazendeiro de cana de açúcar no •quadrilátero açucareiro•,que 

deixa em 1848 na priTilegiada situação de dirigente de ua 

4oa engenho• de açúcar do aogro a Rio Claro, para, com •iBn! 
fica ti TO capital, explorar aa poaaea~ -por ele realizadas, no 

ano anterior, no território de Jaú. femo8 ainda oe 0&808 de 

Bento Kanuel de Koraee Bavarro, de Itu, de Lúcio de Arruda L.! 

••. O exemplo da :taa:Ília Almeida Prado, de Itu, é doa maia 

iaportante8; aeie ••broa dessa família, quatro inão8 e dois 

cunhados, adquiriram • 1858 waa propriedade de 1.452.000 he~ 
'tare• (ou 6.000 alqueire•) por 35 oontoa e 600 réis, que foi 

repartida entre oe aeis membros 4a f81lÚia1 neaae meamo ano, 

um doa iraãoa, Lourenço de Almeida Prado, aigrou definitiva -
-

mente para Jaú a fim de abrir 8U& fazen4a1 nos anos aegui.Dtea 

outro• membros da família seguiram 8eu exemplo. 

Os exemplos citados se referem a homens que se to~ 

narão proprietários de terras, alguns inicialmente pelo pro -
. .. 

oeaao do apoaaamento, depois, • oom maior frequencia, pelo •.! 

canismo de compra, • que se comportarão com o tempo como oa 

verdadeiros detentores doa bana • doe meios de produção. 

Essa Última tendência, a aquisição de· terras pela 

compra, foi estimulada pela Lei daa Terras de 1850, que além 
de permitir a todos os ocupantes que já tinham começado a cu,! 

tivar o eolo, e que pudeesem justificar eeus direitos de pri­

meiro ocupante, 4e registrar seus títulos de posse num :.prazo 
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4e quatro ano• (P.Kombeig, 19521125-6) 1 eaaa lei taab-
•estipulou que a terra não podia aer ad­
quirida por outro aeio que não foaae a 
compra e, aeaia, tornou •equi'Yal.mite• de 
capital, ieto é, renda territorial c:apit.! 
li&ada• (Martina, 197)114) • 

.A.aaia, •• eeaa lei proibiu a aquieição de terra por outro.D meio 

que não fosse a compra, ela também terminou oficialamite coa 

o regime 4• poaae, .. Ti«or deade 18221 o que não quer ~ser 

que as poaeee 4ei~aa 4e aer ef etuadaa • termoe 4e tctllo o 

território nacional. 

Se a ~uatificativa governamental fora a de, atra­

vés 4eaea lei regulamentar o crôni~o problema 4a propri•da4e 

fundiária no llraeil, o que na realidade zaão conaep.111., • que 

outro• deoretoa e leia de fine do aéculo XIX tentarão f.azer, 

vários autorea noe dia• de ho3e coiDcid .. ea afi:mar ffa• ea­

ia lei _Tiaava dificultar o aceeao à propriedàae 4a 'tarrà por 

parte doe trabalhadores livres,- para que os mesmos fica.a:aém à 
disposição da olaeae rural dominante como força de "trlLD&l.ho 

necessária à produção ru.ral (g). 

Me•o fasen4o a reaaalva de que eaea lei f'iccll:l, • 

termoa nacionaia, maia no papel, uma vez que ela terai.Dow. ap~ 

naa com o regime ~urÍ41co da poaee, poia na prática a o:mpa -

ção continuou a aer praticada ao lon.co doa eéculoa XIX • XX 

em 4eterminados •vazios" hWllalloa, para o caao eapecllicc do 

território de Jaú a sua influência foi importante; ccmo, a­

li.ta, deve ter sido importante ea outras áreas a proeea190 de 

poTOamento na época, onde era neoeee~o, para aa clasae:m d~ 

ainantee, dificultar o aoeaao à propriedade da terra ]>elo• 

trabalhadores livrea. 

Boa anoe da década de 1850 o proceaao de aioaiaaae~ 



to no território ele Jaú já eetaYa 'baetante adiantado, e ae 

J>rimeirae •tentatiYaa• J>&ra a cultura da cana de açúcar e do 

oaté já eat&Yam aenclo feitae. 1'waa eituação coao ee8&1 a lei 

de 1850 teria tido aelhorea condições J>&rª fazer oo• que a 

propriedade da terra fosse cada vez maie ditada pela força do 

capital; ou eeja, ee por ua lado facilitava a legitúaação de 

uma poeae já feita, além de dar a opção aos proprietários ~ 
'\ 

raia já estabelecidos para a compra de lotes contíguos àa auas 

terras (Roea Marin, s/ds5), por outro lado eaaa lei tornaYa o 
' mecanismo de compra e venda a norma para o acesso a terra, .! 

gora definida .como •mercadoria•. 

A lei 4aa Terras de 1850 também esti.Jllulou a luta, 

J>Or vezes •8.ll8renta, pela legalização da propriedade através 

do registro de poesea; tendo inclusive propiciado a intenaifl 

cação de "grilagem• de terras. Essas lutas passaram a ser 

frequentes nos anos de 1860-70, ou aeja, quando Q teri:ttório 

de J aú passou a ae comportar como uma frente em fase pré-pio-
' .. , ( ,neiro; ela• aao referida• pelo• cronietae de Jau 7ernandes, 

1955: 5}. 

Aaaim, quanto à origem do capital durante esse P.! 

r!odo, e que terá influência na fase da grande expansão cafe­

eira, podemos perceber que, num primeiro momento da . ocupação 

do território, ~o capital exigido era mínimo: a terra poderia 

ser obtida gratuitamente e os inTeatimentoa necessários para 

aa primeiras inatalaoões rurais eram pequenos. Com o desen -

TOlYimento daa-primeiraa layouraa poderia ocorrer a comercia­

lização do excedente da produção, . permitindo um acúmulo de C.! 
pital, caracterizando assim ua prooeeeo de autofinanciallento. 

Com o tempo e paralelamente, esee capital também 
• • d Teio de fora, em quantidade variavel, atraves doe poYOa orea 
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de maior poaee, o que aoabamoa de explicar; tornaram-ae pro-

prietárióa pela posse ou pela ooapra, trouxeram algwia 

Toa, além de certos inetrumu.toa de trabalho • animais. 

eecra -

Deesa forma, mesmo antes da grande expansão cate•! 

ra, ~á ocorria no território de Jaú, o prooesao de separação 

entre oa detentores e oa desproTidos de capitaia e doa meios 

de produção. Maia ainda, Mesmo antes da grande expansão c_t 

faeira, o território de Jaú ja estava não aó em grande parte 

apropriado, maa também já sofrendo os efeitos de certo pro­

cesso de fragmentação fundiária, que se deu atraTés de her&l! 

9ae, mecanimo ele compra e venda, • da •comercialização• da 

terra; essee fatos explicam, em grande parte, a ausência do 

predomínio das grande• propriedades no período cateeiro,q'U&!! 

do ra:t!ssima foi a fazenda que teve maia d~ 500 alqueires,ou 

com mais de 400.000 péa de café. Base tema será retomado 

maia adiante, no cap!tulo referente à eetrutura fundiária. 

Tudo ieeo nos faz entender melhor a análise que 

P. llombeig faz sobre a eetr.itura qrária já na fase pioneira 

paulista: 

•o que conTéa reter deetaa histórias, é 
que os pioneiros paulistas jamais pude­
ram dispor de terras gratuitas: nada é 
mais estranho à faixa pioneira brasile1 
ra que a •terra dewluta• • O tamanho da 
propriedade que o pioneiro pode possuir 
não depende tanto do seu ardor no traba­
lho, ou das nas ambições, mas sim de 
sua capacidade financeira. Somente o •1.! 
tema das grandes plantações, que supõe - . 
um capital sólido, poderia ser Talltajo ,-
80. A posse do solo começa por um nego-
cio, à Tista disso, é preoiao considerar 
que a forma da propriedade pioneira não é 
apenas obra do aoaao nem do eap!rito ~ 
preendedor do deabraT&dorz faz parte ela 
gleba florestal, da qual é apenas uma 



parte, paga em dinheiro. Oonvtm então 
deixar de lado a illageJI ailllpátioa 4o pio­
neiro, que, rifle ao ombro, machado na 
mão, estabelece livremente sua proprieda­
de na floresta Tirgem.•. (P .. ombeig,1957; 
110). 
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4. O COllPORT.lDll!O UXJIORAL DO TEBRI!61lIO DE JA1' ilTERIOR . l 
GlWfDE EIP.UsIO OAl'EBili 

Pelo que analis81loa até aqui, para o período em. •.! 

tudo, a viaão de uma área ocupada através de uma economia de 

eubeiatência, tendo no autoconeumo seu único dinamismo, deve 

••r de in:Ício rejeitada, porque implica um dualismo já 'bast&;!! 

te criticado. 

Coloca-se aqui o problema da chamada •agricultura 

de aubeistência". A 8ua vinculação coa a chaaada •882'icult,!! 

ra de exportação• teve em Oaio Prado Jr. um trabalho pionei­

ro, ao considerar a agricultura de aubaistência como necessá­

ria para 

•amparar e tornar possível a realiza9ão 
daquele fia essencial (o de fornecer gên.! 
roe tropicais e minerais ao mercado euro-
peu)" (Prado ~Jr., 19531113). · 

O aeu capítulo aobre a •Agricultura de Subeiatênci&" repreee.n 

ta importante contribuição inovadora nease tipo .de abordagem. 

Outros trabalhos ee eepiram nessa linha, coao o 

de Rovaea .(1974:32 e seg.), Singer (191.6:21-27), C. de Kello 

(1975126 e aeg.). 

Coa base nesses trabalhos depreende-se a existên­

cia de pelo menos dois setores integrados que tundamentam a 

Bconomia Coloniala o setor de exportação e o setor de aubsis­

tênc'ia. 

O setor de exportação, ou de mercado externo, cor­

responde àquele relacionado com a produção de mercadorias P.! 

. ra 08 mercados centrais do sistema mundial; é o setor não aó 

_o mais importante da economia colonial, já que é ele que a dJ.: 



namiza, maa t&DLbém aquele diretamente ligado, na eoonomia co .-
lonial., ao mercantili•oa é organizado em grande• unidades 

produtoras e no eaoraviano. 

O eetor de subsistência corresponde àquele rela -

cionado com a produção de alimentoa, ou bens em geral, para o 

conaumo local ou interno; está diretamente ligado ao mercant_!: 

lilllllO através de sua dependência ao setor de exportaçãos ee 
\ 

parte da sua produção é consumida pelo próprio produtor, a OJ! 
tra parte é comercializada. A parte comercializada pode au­

mentar caso o setor de exportação aumente eua produção, prov,g 

cada pelo aumento da demanda externa, uma vez que, utilizando 

de modo maia intenso a força de trabalho nele empregada, des­

loca a mesma do setor de subsistência; mecanismo opoato ocor­

re quando da retração do setor de exportação. Organiza-se em 

pequenas unidades de produção rural e com o trabalho •11vre", 

podendo em determinados casos ae organizar • grandes unida -

des de produção, como é o caao da pecuária, e com o trabalho 

escravo. 

Eaae setor de subsistência pode se localizar na 

própria unidade de:~ produção ligada ao setor de exportação, c,g 
, . ... 

mo e o caso de fazendas cafeicultoras, ou entao estar dele •1 
parado1 nesse caso corresponde às unidades de produção volt,! 

daa basicamente para a chamada • agrioul tura de subsistência• • 

Esaes setores da economia colonial, no n!vel te_l 

ritorial, podem ser definidos em termos de áreas. P. Petrone 

chamou-as com propriedade de •áreas de economia de exporta­

ção• e •áreaa de economia de sustentação•, mostrando que ae 

desenvolve entre ambas as áreas uma 

•uma vida da relação mais ou menos int~ 
sa e complexa, responsável pela definição 
do primeiro arcabouço da intep-ação terr,! 
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torial do paíe• (Petrone, 1973a49-50). 

A tranapoaição desses setores da economia para o 

nível territorial pode ser :fundamentada. 

Inicialmente podemos afirmar que representam seto­

res da produção territorialmente localizados, aob diferente• 

formas e níveis. Em termos de frequência por área, pode oco~ 

rer a coexistência- deasea dois setores espacializados da eco­

nomia, com o predomínio de um sobre o outro, estabelecendo-se 

assim diferentes graus de "especialização" da produção por .í 
rea, ou seja, Úeaa maia voltadas para a produção visando a 

exportação, ou·áreae maia voltadas para a produção de subsis­

tência. 

Nesse sentido, as áreas definidas coao de •econo­

mia de exportação• caracterizar-se-iam., inicialmente, como seB : 

· do aquelas onde ocorreria um forte predomínio do setor de e_! 

portação ~bre o de "nbsiatência•, o meamo podendo ocorrer , 

no caao contrário, com as áreas definidas com.o de •economia de 

ostentação•. Evidentemente, nesses dois tipos de "áreas•,p~ 

deria ocorrer a existência de unidades de produção rural na 

qual coexistissem a produção para exportação e a produção P.! 
ra subsistência, e onde·uma delaa se comportasse coao a ativ~ 

dade fundamental. Esse fenômeno está ligado ao próprio meca• 

niam.o e dinâmica da economia colonial; assim, uma "área de .! 

cono:mia de exportação" o setor de subsistência pode estar l~ 

calizado numa própria fazeildà:1. de café; um outro exemplo seria 

o caso de uma •área de economia de eustentação" onde ocorre.! 

aem tentativas de produção para exportação. 

Elll segundo lugar, com relação à transposição 

ses dois setores da economia para o nível territorial, as 
de.! 

, 
a-

reaa de economia de exportação e de sustentação se definiriam 
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por repreeentar a diaeneão territorial da fol"Jllação econômico­

-social brasileira, onde ocorriam diferentes relaçõea de Pl'.2 

du9ão, que ee combina'Y8Dl9 por sua vez, de diferentes manei­

ra•; por exempio, as áreaa de economia de exporta9ão e de BU..! 

tentação •• apoiavam em diferentes relações de produção, o 

que ajudava a explicar as .. diferentes eatruturaa aociaie nelae 

vigentes. 

lo n!vel da eetrutura econômica, não ocorria ªP.! 

naa uma única relação de produção de forma homogênea, :mae sim 

dif erentee relações de pÍ-odução que se combinavam e coexis­

tiam, onde uma dela• se comportava de modo dom1nante. lo nj 

vel nacional, a relação de produção dominante estava baaica -

mente ligada ao aet.or de exportação, ou, se quisermos, àe á­
reas de economia de exportação•, atravéa da qual a economia 

oolODial ~ : •e vinculava ao eiatema colonial aercantil, pel"lliti!! 

do o seu funcionamento. Era através deaaaa •áreas• que se d.! 

finia o aspecto dependente periférico da economia brasileira, 

em relação aos centros hegemónicos do sistema mundial. 

Consequentemente, as relações de produção vincul.! 

das às "áreas de economia de sustentação• ae comportavam como 

dominadae, colaborando para definir o seu aspecto de dependêB 

eia interna; de qwµquer maneira, era um doa componentes do 

sistema territorial mercantilista, permitindo o seu tmiciona­

mento como um todo. Se na forma ela se assemelhava a uma ec_2 

nomia de autoauficiência, no seu conteúdo ela refletia rela­

ções com o sistema capitalista comerni&l, o que se dava atr_! 

véa de fluxos que as ligavam àa •áreas de economia de expor­

tação•. 

Enfim, considerando as relações que definem o meo~ 
niamo da economia colonial, poderíamoe distinguir pelo menos, 

três níveis territoriais, hierarquizadoaz o primeiro represe.!! 
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tado pelos centros de 4eciaões do •iatema, no caso externo e 

representado pelo centro europeu; o segundo representado pe­

las •áreas de economia de exportação•, •o terceiro, repres&!! 

tado pelas "áreas de economia de au~tentaQão~ ,que teve, nare.! 

lidade, uma organização, além de muitas vezee incipiente e h.! 

terogênea, decorrência natural de aua especificidade econôml 

ca e social. 

Pensando agora em termos de economia cafeeira (me~ 

cantil-escravista nacional, como propõe O.de Mello, 1973:46 -

69) ligada ao capitaliam.o concorrencial do século XIX, apesar 

daa transformações nela ocorridas, em comparação com a econo­

mia colonial ligada ao antigo sistema colonial, ela continuou 

escravista e latifundiária como a economia colonial. A pe~ 

nência desses dois aspectos esteve ligada, de acordo com o ri 

ferido autor, ao sentido da demanda externaz teria resultado 

da necessidade, ou ~o~o melhor solução, de se produzir café 

em grande escala e a baixo preço (10}. 

Ba medida em que a economia caf eaira permaneceu la­

tifundiária e escravista por necessidade de seu próprio tun -

cionamento, ela continuou não aó a se fundamentar noa três si 

tores da economia propostos por Singer, mas também a gerar •í 
reas de economia de exportação• e •áreas de economia de sus­

tentação•, isso apesar do crescimento verificado no setor de 

mercado interno, 

"cuja função especializada é a de prover 
mercadorias (e serviços) ao mercado inta~ 
no• (Singer, 1976:2)). 

Durante a economia cafeeira escravista, o setor de 

mercado interno continuou ainda, e em grande parte, na depen­

dência do setor de exportação; o aumento desse Último, no o.a 
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eo •• ttmção do deeenvolvimento da cultura cafeeira, proTOC.! 

Ta con.aeq1lentemente, um aumento do mercado interno atraTéa 

da ampliação daa atividades comerciais, bancárias, armazena­

mento, transportes, conatruções urbanas, serviços urbanos, 

de importação de bens externos, etc. 

Assim, o desenvolvimento do setor de mercado inter -
no toi aaaWl.indo basicamente a forma de urbanização, a cujo 

\ 

processo esteve associado. Em. termos territoriais, o setor 

de mercado interno e a conseqaente urbanização ae comport.! 

ram basicamente como parte integrante daa"áreas de economia 

de exportação", onde praticamente se.localizavam.. General,! 

zando, podemos afirmar que os setores de mercado externo «'!!! 
terno constituíam aa chamadas •áreas de economia de exporta­

ção". 

Contudo, a realidade regional do Brasil não pode 

ser resumida apenas a esaea dois tipos de áreas acima, cita­

doe, digam.os assim, em seu aspecto "puro". 

~ sob esse prisma que o território de Jaú durante 

a sua primeira taae deve ser encarado. 

Pelae colocações feitas nas páginaa anteriores, ao 

aos levados a admitir que o território de Jaú ter-se-ia co~ 

portado até a grande expansão da cafeicultura ocorrida em 

meados da d~cada de 1880, como uma "área de economia de sus­

tentação•, isso levando-se em conta o aspecto territorial do 

setor de subsistência da economia, agora mercantil e eacra -

vista. 

Evidencia-se tamb~ que durante esse período de 

aua Tida regional, o território de Jaú, na medida em que não 

ae conetituiu e não se estruturou de modo autônomo, ~ teve 
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1111& for.mação basicamente Tinculada à expanaão territorial ela 

economia eacraviata cafeeira, constituindo-se aaaim em em wu 
4e auae •franjaa•. 

Contudo, coa relação a esse período anterior à ~ 
. . -

de expansão cafeeira no território de Jaú, torna-ae neceeaá -

rio diatiDguir duaa :taaee de wa vida regional, ambaa ligadas 

ao mesmo processo de expansão da economia escravista caf eei -

ra. Duaa fasea que, na verdade, ae interpenetraram • 

..l primeira que, em termos cronológicos, •• estendeu 

desde o início do proceaao de povoamento na década de 18)0 

até ti.ria da década de 1860; a segunda faae, que se estendeu 

entre as décadas ele 1860 e 1880. Tratemos inicialmente da pr_i: 

meira faee. 

Considerada sob eeae prisma, iato é, como •franja•, 

territorial da economia escravista cafeeira, o território de 

Jaú apresentou características, alguma.a já tratadas ·em pági -

nas anteriores, que permitem considerá-la com o que tem sido 

chamado de "Frente de Expansão•, que, em princípio, ae confli!! 

de com as noções também já apresentadas de •setor de subais -

tência• da economia e de •área de economia de sustentação•. 

A expressão ~frente de expansão•, diferente do que 

ocorre com a expressão •úea de economia de suaten.tação•, ~ 

gere a idéia de mobilidade territorial da economia e da soci.! 

dada, e a coneeqtlente integração de "novas• áreas, no caso P.! 

la expansão da economia escravista cafeeira. Portanto, •:tre,a 

te de expansão• de uma economia e de uma sociedade. 

i aob eaae ponto de vista que o processo de povoa -

aento tratado anteriormente deve ser encarado. 



·Pela literatura consultada a respeito da caracteri­

zação e definição 4e "frente de expansão•, percebe-se a clivei: 

gância de opiniõea que existe 4o ponto de Tista teórico, eh.! 

gando-ae a uti1izar a expreaaão •frente de expansão• para f.! 

nômenos diferente• e até .meaao opostos. (11) 

Doe autores relacionados, doia merecem deata~ue com 

relação ao tratamento específico de •frente de expansão•. A 
\ 

presentando uma defiDição preliminar de "frente ele expansão•, 

Velho afirma que elaa são 

"constituídas doa segmento• extremos da 
sociedade brasileira que se internavam 
• área• não explo~Teis, e apenas ocup.! 
daa por eociedade1inc1Ígenae (1972:1)). 

O referido autor apreaenta conaideraçõea referentes 

à descontinuidade •geográfica" (aa aspas são nossas? daa"fr~ 

tea de expansão", à variedade de eituaçõea ... que elas pod .. 

ae encontrar, e a procedimentos para a elaboração de· uma ti~ 

logia de "frente• de expansão", onde distingue áreas efetiT&­

aente liaitea da expansão da sociedade brasileira, áreas que 

se mantiveram "marginalizadas• dentro de regiões de coloni•.! 

ção antiga, áreas que após a decadência cíclica voltaa maia 

tarde a ser ob~eto de reocupação, e ainda as frentes pionei-

raa. 

A definição maia bem elaborada ao bre "frente de e.! 

panaão• é, em. nossa opinião, aquela apresentada por Martins, 

apesar de possuir âmbito maia restrito do que a _de Velho 

(1975:43). A interpretação por ele feita sobre "frente de e_! 
. - . panaao•, ea linhas gerais correaponde ao comportamento regio-

nal que o território de Jaú teve naa primeiras décadaa de sua 

ocupação. Aeeim, apresentar essa interpretação é praticamen­

te •stabelecer uma prilleira aproxillação para a caracterização 
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da . Tida regional do território de Jaú na aua:,primeira faae. 

Mas não podem.os perder a perspectiva que, oomo•fr&!! 

ja• da expansão territorial de wa sistema, a interpretação de 

uma •frente de expansão• não pode ser entendida em todas as 

suas especificidades, dissociada do referido sistema. Eapecl 

ficidades que variam no tempo e no espaço, reflethldo a tota­

lidade social da qual é a •franja•, e as próprias caracterÍ.! 

ticas endógenas da área integrada. Asai.li., a definição de ll&E 

tine, válida como categoria geral de análise, deve ser ajust~ 

da aos estudos empíricos a ser realizados. 

Aesill. sendo, o território de Jaú definiu-se coao 

"frente de expanaão" somente a partir da hlatalação no Vale 

do Paraíba e (lepois na •Região Centrai•, de •áreas de econo -

aia de exportação•, inicialmente ligadas à cultura da cana de 

açúcar e, posteriormente, à cafeicultura, ambas com base es -

cravista. 

Martins aplica a noção de •frente de expansão• para 

uma faixa de terra situada entre a fronteira econômica e a -

fronteira demográfica, conceitos esses apresentados pela prl 

meira vez por Neiva (1949:226). Esie autor afirmava que no 

c~so brasileiro aquelas duas fronteiras não coincidiam neces­

sariamente, localizando-se a fronteira demográfica Jll&is •para 

o interior do que a fronteira econômica". Caracterizou a 

fronteira demogr~fica e a fronteira econômica, respectivamen­

te, 

•como tal considerada a que unisse numa J1. 
nha contínua os Últimos focos permanentes 
de população neste vasto interior e que 
os separasse do vazio que fica além .••• a 
fronteira econômica, que conceituamos co , -mo sendo a linha que une os último a pon-
tos cuja atividade econômica se integra 
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na economia geral brasileira, à qual eat~ 
ja ligada por meios de transportes adequa . -doa para permitir a exiatenoia de uma eco , -nomia de troca razoavel entre ela e a fai 
xa de civilização moderna". (Neiva, 19497 
226). 

•a época em que o território de Jaú foi transforDl,! 

d6'numa •frente de expansão", a fronteira econômica já tinha 

atingido os municípios da "Região Central", onde, a cliltura do 

café já estava instalada. Para a faae em · estudo a fronteira 

econômica correspondia, na realidade, à fronteira das •áreas 

de economia de exportação•. 

Portanto, essa faixa de terra com baixíssima densi­

dade demográfica, não estava situada dentro da fronteira ec_2 

nomica, ou seja, não estava integrada pela economia de merca­

do, ou se quisermos ainda, pelo setor de mercado externo. ·~ 

tina.uaa a expressão •economia de excedente• para caracter~ 

sá-la, que nesse sentido corresponde ao papel desempenhado p~ 

lo"eetor de subsiatência" de Singer, ou pelas •áreas de eco­

nomia de sustentação• de Petrone; ou seja, uma economia em 

que o principal objetivo da produção seja a própria aubsistê,!! 

eia dos produtores, e, secundariamente, a troca ou a comerei~ 

lizac;ão do produto"excedente". 

tia comercialização do excedente da produção, 08 me~ 

cadoa repr.esentadoa pelae áreas cafeeiras ai tuadas à retagu~ 
da do território de Jaú tiveram papel fundamental. Já Timoa 

que a parte comercializada poderia se ampliar ou , se retrair, 

dependendo do aum~nto ou da crise do setor de mercado exter­

no, representado no caso pelas áreas monocultoras cafeeiras. 

Martins considera que alem da comercialização ou 

troca da produção de excedente, a "frente de expansão" se ~ 

~egra à economia de mercado pela absorção do excedente demo -
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p-átioo que não pÔde ser contido dentro da :fronteira econômi-

ca. 

Com relação a essa segunda :forma de integração, o 

oaeo eapecÍ:fioo que ocorreu com o território de Jaú, ante ae 

caracteríeticaa da economia ca:f eeira escravista, ee deu atra­

vés de migrações de homens livres e pobres que, como já vi­

mos, não sendo absorvidos pelo sistema escravista da :frontei-
' 

ra econômica, se comportaram como os primeiroe migrante• . que 

ae diri&iram para a área em estudo, a partir doa primeiro• .! 

noa da década de 1830. 

Não podemos nos esquecer que esaa forma de integra­

ção por :fluxoa· demográficoe teve com o tempo, prinoipalllente 

com a década de 1850, a participação de um outro componente, 

4o qual já talam.os: pessoas, paU:liataa ou mineiros, dotadas 

de um certo capital, originárias de municípios de poToamento 
' da .L " , mais antigo, ei tuadoa a retaguar do. ••rri torio de Jau, e 

já incorporados pela fronteira econômica. Pessoas que encara 
. -

T&JD o território de J aú como uma área de novas oportunidades 

para as culturas de . .-exportação, no que foram em parte, eetiJI.!! 

ladQS pela cultura can&vieira desenvolvida no •quadrilátero .! 

çúcareiro• e, posteriormente pela cafeicultura na •Região Ce~ 

tral". 

Outra marcante característica do território de Jaú, 

como ":frente de expansão", característica também apreendida 

por Martins, :foi o domínio do uso privativo dae terras devol~ 

tas, o que quer dizer que as terras durante essa :fase não . .! 

ram. adquiridas através de um processo de compra e venda, já 
que elas não representavam o equivalente de mercadorias, mas 

sim, sofreram uma apropriação atravée do processo de ocupação .. . 

e apoaaamento, _processo que caracterizou a açao dos primeiros 

povoadores do território de Jaú, ~saea ocupantes e poasei-
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roe, tipos eociaia dominantes numa •trente de expansão•, 

que foram considerados por Kombeig com.o os precursores do 

Tiaento pioneiro (Kom.beig, 19521116), aproveitam. apena.a o 

• 
mo -

lor de uso da terra, ou seja, aeu valor somente em função do 

pontenoial produtivo; o que quer dizer que o valor de troca 

4a terra não se comporta como umf'ator importante numa frente 

de expansão. 

Nos anoa da década de 1860, deTido não só a chamada 

Leia da Terra de 1850, que dificultou o mecanismo de posse, 

lll&S principalmente devido à crescente valorização das terras 
, . , 

do territorio de Jau, o processo de compra e venda possou a 

ser cL4ominante. 

Pelas colocações até aqui feitas, considerando ote_r 

ritÓrio de Jaú durante essa primeira fase de sua vida regio­

nal com.o uma •frente de expansão•, essa abordagem. implicaria 

necessariamente o início de sua integração num processo de r~ 

11onalização ligado indiretamente a uma nova diviaão interna­

cional. do trabalho e, diret~ente, a uma frágil divisão inte,r 

na do trabalho(territorialmente refletida • termos de "áreas 

de economia de exportação• e •áreas de economia de sustenta -

ção"), ambas divisões determinada• pelo modo de produção cap,! 

taliata concorrencial do século XIX, que no Brasil assumiu aa 

características de uma economia cafeeira, aercantil, eecravi_! 

ta e nacional. Processo de regionalização que ~ foi ;eia~ 

aente refluo de deciaões doe centros heg•Ônicoa internacio­

nais, mas também condicionado a 'Variáveis endógenas. 

Evidentemente, durante essa fase, a atual sub-regi­

ão a4ministrativa de Jaú não apresentava uma unidade territo­

rial sendo portanto impossível estabelecer seus limites. A 

baixíssima densidade demográfica, acrescida pelo tipo de eco­

nomia, evidenciaTa o domínio do·s elementos do quadro natural. 
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Dessa forma, a atual sub-região administrativa de 

Jaú faria parte de uma teórica faixa de terra maia ampla que 

extravasava oa aeua limites atuais, limitada pelas fronteiras 

econômica e demográfica. 

Jrteamo assim., ao considerá-la como "franja" eapaoial 

da economia, esaa aborcla&em nos permite, entre outras coisas, 

não só encarar a elaboração da "frente de expaneão" em tun-
\ 

ção do capital cafeeiro, como também apreender o mecanismo de 

subordinação da chamada produção de subsistência à produção 

dominante ligada à economia ca:f'eeira. A expansão da economia 

escravista cafeeira, ao gerar •frentes de expansão" em função 

de seu próprio mecanismo, não implicou reproduzir nessas fr"!! 

tea as mesmas relações de;-produção que a fundamentavam. 

Tratando agora da segunda fase de sua vida regio­

nal, que a grosso modo se estendeu entre fins da década de 

1860 e meados da década de 1880, constatamos que ela represe~ 

tou a fase em que ~ território de Jaú desempenhou o papel de 

uma "frente pré-pioneira", ligada aiilda à expansão ~a catei -

cultura. 

A. cultura cafeeira implantada na porção central da 

Depressão Periférica Paulista e nos contrafortes ocidentais da 

Mantiqueira, assistiu com a década de 1850 a sua ·primeira gne 

ele expansão, para o que colaborou a construção das primeiras 

ferrovias, e a maior proximidade dessas áreas em relação ao 

porto exportador de Santos. Além do mais, essa porção do Es­

tado, em fase pioneira na época, oferecia terras àbwidantes , 

Sllficientea ao cultivo do café, em tunção da demanda mundial 

do produto. 

Nessa época o aumento da demanda externa estava,por 

sua vez, condicionado à oferta suficiente de café a baixo pr.! 
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ço, que era outra condição básica para a crescente generaliz.! -çao do consumo mundial do produto. Nesse sentido, repetimos, 

não só a abundância do fator terra nas referidas porções do 

Estado, com fácil acesso ao porto exportador e permitindo a 

continuação do aspecto extensivo e depredatório da cafeicult]! 

ra, mas também a "intensa exploração da mão de obra escrava, 

permitiam. a produção desse café a baixo preço. (C. de Kello, 

1973:66). 

O grande desenvolvimento da cafeicultura nas Pº.!: 

ções do Estado acima referidas, acabou valorizando certas á­

ràs "marginais", interiores do Estado, principalmente aque­

las que podiam. se com.portar como recursos para a cultura caf.! 

eira, o que estava condicionado à existência de quadros na't_!! 

raia favoráveis para essa cultura, e pelas condições de ace~ 

ao. 

Como o aspecto extensivo da cultura cafeeira, d,! 

finido em termos de áreas velhas, maduras e novas, ae caract.! 

rizou pelo seu deslocamento em direção de •novas" terras que.ele 

pref erênoia apresentassem condições naturais e de acesso fav~ 

ráveis, é evidente que ocorresse a crescente valorização, ac.,! 

ma citada, de certas áreas periféricas. 

No caso específico do território de Jaú, essa f~ 

se de sua vida regional, ligada a estímulos originados diret~ 

mente de sua retaguarda já em fase pioneira, representou a 

sua transformação de uma "frente de expansão• numa ,, "frent• 

pré-pioneira•. 

Mais ainda, teria representado um projeto, uma' 

tentativa de transformá-la de um.a frente em fase pré-pioneira 

numa frente em fase pioneira, projeto cujo sucesso estava coa 

dicionado a acontecimentos futuros, relacionados com a super.! 
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ção ~ própria crise da economia cafeeira eacravista, o que 

implicaria a implantação de uma economia oapi taliata nacional, 

onde o desenvolvimento daa ferroTiaa e a generalização do tl",! 

balho livre _tiveraa jmportânoia capital. 

• 
Explicando melhor. A definitiva generalização do 

consumo do ca:té, implicando ai&ni:ticativo aumento da demanda 

externa do produto como aquela que ocorreu entre 1868 e 1875, 

condicionava o desenvolvimento da cultura cafeeira, a&ora em 

São Paulo, primeiro ao aproveitamento de •novas" terras inte­

riores do Estado, e, em segundo lugar, à existência de u•a 

mão de obra numerosa a ser absorvida pelas novas áreas oafee_! 

rae; além desses doie condicionantes internos, um terceiro ~ 

ra representado pelas condições de transporte. 

Com relação às condições de transportes, o desen­

volvimento ferroTiário que ocorria em meados da segunda met.! 

de do século XIX criava perspecti , ~• favoráveis para o :~~pro~ 

veitamento doe recursos naturais • território de Jaú pela C.! 

:teiculturaa a chegada doa trilhos vindos de Santos, em Jun­

dia! (1867), Oaapinaa (1872), Rio Claro (1876), foi gradatiV,! 

mente diminuindo o custo de transporte de ca:té até o porto ·~ 

portador, viabilizando cada vez maia a transformação do terr! 

tório de Jaú numa frente pré-pioneira; dificilmente eaea fase 

teria ocorrido independentemente- da evolução ferreiviária aci­

ma apresentada. 

Com relação ao problema da mão de obra, quando aa 

tentativas da implantação .da cultura cafeeira se intenai:tic.! 

ram nos anos 60 e 70 e 80 do século passado, a :torça de trab.! 

lho utilizada :toi basicamente a escrava; o que quer dizer que 

~urante a sua fase pré-pioneira foram sendo reproduzidas mo 

. território de Jaú relações de produção semelhantes àquelas 

_que ocorriam nas áreas de onde o caté vinha se dealocando.Co,a 



tudo, por razões que serão analisadas no capítulo "A expansão 

cafeeira e a força de trabalho", havia impedimentos para que 

o território de Jaú encarasse o trabalho escravo como a solu­

ção para a for9a de trabalho neceaaár1a· a grande expansão ª.! 

feeira, o que quer dizer, para a sua transformação de uma frE!! 
te em fase pré-pioneira, para uma frente em fase pioneira. 

Jfa verdade, a grande expansão da cafeicultura nas 

Últimas décadas do século XIX, que se traduziu na ocupação, -

não só do território de Jaú, mas de vastas porções do Planal­

to Ocidental Paulista, não poderia ter ocorrido sob os funda­

mentos da economia escravista cafeeira: além dos obstáculosz:! 

presentados pelo uso da mão de obra escrava, os precáriostl'Bl!! 

portes apoiados na energia m1imal e eacrava praticamente imp~ 

diriam a ocorrência da referida expansão. 

~oram esses obstáculo• que a chegada da ferrovia 
o-P ' ' aa / -no territorio de Jau em 1 6 7, e a implantaçao do trabalho 

livre (que ae definiu com a imigração em. massa) irão superar, 

em grande parte por decisões internas, permitindo, no Último 

quartel do século XIX, a transformação do território de J aú 

numa frente em fase pioneira do café, e, consequentemente, a 

intensa utilização de aeus recursos naturais. O que quer d.! 

zer que a sua passagem para a fase pioneira esteve, portanto, 

condicionada à própria crise da economia escravista cafeeira. 

!las anteatqüe tudo isso ocorresse, ela permaneceu por aproxi­

madamente três décadas como uma frente em fase pré-pioneira. 

Kae no fundo era um projeto que, teoricamente, P.2 

deria vingar ou não. Em princípio poderíamos admitir o fra -

casso desse projeto, resultante 4a não-superação doa referi­

dos obstáculos. São, porém, conjecturas cuja discussão no ~ 

mento deixa de ter sentido. 



O aspecto pré-pioneiro dessa área não foi o mea-
, 

ao, e nem poderia ser, daquele ocorrido em outras areaa e em 

outras circunatânciaa históricas, onde, por exemplo, eaaa f.! 

ae poderia ter-se apresentado mais •curta•, mais concretamen­

te realizável numa fase pioneira, chegando mesmo, em outros 

casos, essas duas fasea do pioneirismo a se interligarem. e a 

se contundirem. numa única fase. 

Enfim, o comportamento do território de Jaú como 

uma frente em fase pré-pioneira refletia o próprio dinami811lo 

da economia cafeeira escravista, a partir do que temos chama­

do de •áreas de economia de exportação•. 

A reprodução dessas áreaa,ocorria na medida em que 

o :Brasil mais se inseria na divisão internacional do trabalho 

do século XIX; disso resultava a integração de •novas" 
, 
are a a 

brasileiras ao sistema territorial mundial, como produtorasde 

bens primários, no caso de caf~, porém no nível de uma região 

periférica específica às regi.Õea centrais hegemônicaa do cap,! 

taliamo concorrencial do eéculo XIX. Consequentemente, essas 

•áreas de economia de exportação• posau!am um dinamismo que 

interferia de diferentes maneiras em outras áreas brasilei­

ras, com as quais mantinham determinados tipos de relações. 

No caso do território de Jaú, esse período que se 

estendeu entre fina da década em 1860 e meados da década 1880, 

_representou uma tentativa de reprodução dessas •áreas ___ ~-~ --~~o-

nomia de exportação•, fenômeno que se acentuou com as valori­

zações do café ocorridas nas décadas de 1860 e de 1870, o que 

acelerou o seu ritmo de ocupação. Tentat"iatqque, como já vi­

mos, foi obstada até os anos oitenta, em parte pelas próprias 

caracter!sticas da economia cafeeira escravista. 
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CAP:!TULO II 

O TERRITÓRIO DE JAl1 SOB O DOM:!NIO DA ECONOMIA CAlEEDU. 



·l. A DIPLANTAQIO DA ECONOMIA CAFEEIRA NO ~ERRITdRIO DE JAt1 

O lento desenvolvimento da cultura cafeeira no 

território de Jaú, ao longo da década de 1870, e que se acel.! 

rou a partir de meados da década seguinte, esteve relacionado 

a wa processo mais amplo que envolveu outras porções.do Esta­

do de são Paulo localizadas no Planalto Ocidental, tais .·como 
\ 

a Mogiana e a Araraquarense. Nesse sentido, o território de 

Jaú representou uma das novas áreas integradas à grande exp&,!! 

são da cultura cafeeira que ocorreu basicamente entre 1886 e 

1897, período em que foram plantados mais de 465 milhões de 

péa de café no Estado de São Paulo, como podemos constatar P.! 

la tabela elaborada por Cano (Cano, 1977i41) cu~a adaptação~ 

gue-se abaixo. 

Tabela ne. 4 

Expansão Cateeira no Estado de São Paulo 

Anos Caefeeiroa em Novos Cafeeiros 
Produção Período plantados 

1880 106 ailbÕes 1876 a 1883 105 :milhões 
1888 211 • 1884 a 1885 9 • 
1890 220 • 1886 a 1896 306 .. 
1901 526 " 1897 159 • 
1902 685 • 1898 a 1901 4 • 
1906 689 .. 1902 8 " 
1907 697 .. 1903 a 1906 
19ll 697 • 1907 a 19o8 25 • 

De acordo com Araujo, (Araujo Filho, 1956:101) e~ 

sa nova e i:mpressionante:mente rápida expansão da cultura caf.! 

eira teria ocorrido após o que ele chama de segundo período 

da _expansão do café em são Paulo, que se teria verificado na 

porÇão centro-oriental do Estado, conhecida como o"Oeste"pau-
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ta, que se tornou na década de 1870 a principal área prod,!! 

tora de café. 

Se de um lado essa expansão no território de Jaú 

esteve condicionada à generalização e ampliação da d8Dl8Dda 

ex~erna:·a partir dos mercados centrais, aos estímulos provo­

cadoá pelo preço externo do caté e ao grande crescimento do 

comércio mundial verificado na segunda metade do século XIX, 

por outro lado ela só se tornou possível com a superação doa 

principais obstáculos endógenos que entravavam o aeu desen -

volvimento no território em questão, e que viabilizou o &PI',!? 

veitamento de seus quadros naturais pela referida cultura. 

Vimos no capítulo anterior que o aproveitamento -

doa recursos naturais do território de Jaú pela cultura oat~ 

eira, foi limitado, durante o período em que ela se compo~ 

tou como •frente de expansão", pelaa precárias condições de 

transportes e pela falta de numerosa força de trabalho esor~ 

va a preço viável, isto é, pelas condições escravistas d.a ~ 

conomia cafeeira. 

A superação desses dois obstáculos, representada 

pela expansão ferroviária, cujos trilhos chegaram a Jaú em 

1887 (em 1886 a ferrovia chegou ~ Dois córregos) , e pela ~ 

plantação do trabalho livre, que esteve correlacionado com a 

chegada de grandes contingentes imigratórios, principalmente 

a partir de 1890, permitiu não só o deslocamento e a implan­

tação da lavoura cafeeira nesse território, mas também, e 

conseq'1entemente, sua transformação numa "frente pioneira " 

ligada ao café. 

Acreditamos que o quadro acima apresentado seja 

válido também para outras áreas do Flanalto Ocidental que a 

partir dessa mesma época foram integradas pela expansão d& 
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cafeicultura. Com relação à expansão ferroviária, por exem­

plo, essas áreas foram também atingidas pelos trilhos da fe.r 

rovia nas duas Últimas décadae do século passado, criando u 

ma das condições necessárias para a referida expansão; foi 

durante a década de 1880 que a Mogiana alcançou o vale do 

Rio Pardo, chegando ~São Simão em 1882, ~Ribeirão Preto 

em 1883 e .éã::rranca em 1887; nessa mesma década a Companhia 

Paulista de Estrada de Perro alcançou o vale do Mogi-GuaÇú , 

chegando ;;.são Carlos (1884), Araraquara (1885) Jaboticabal 

(1892), Rincão (1893) e Bebedouro (1902); a Sorocabana por 

aua vez atingia Botucatu em 1889, a partir de Sorocaba, onde 

a ferrovia chegara em 1875. 

A expansão da cultura cafeeira em Jaú, em · outras 

palavras, só poderá ser claramente entendida a partir das a,! 

terações ocorridas nas relações de produção que se traduzi -

ram no abandono do trabalho escravo e do traneporte com base 

na energia animal e escrava, e na instauração do trabalho 11 
vre, aiém das novas condições de transportes representadas~ 

la .ferrovia. 

Essas colocações iniciais nos remetem à análise 

maia cuidadosa destes dois componentes básicos da economia 

cafeeira: a expansão ferroviária e a força de trabalho. 

1.1-A Expansão da Cultura Cafeeira 

A expansão da cafeicultura, que se deu de modo ba.J! 

tante intenso entre fins do século XIX e a primeira déca4a 

do século XX, continuou, na verdade, a ocorrer até os prime.! 

roa anos da década de 1930. Essa afirmativa pode ser em pa_r 

te comprovada pela análise da expansão dessa cultura no ter-

ritÓrio de Jaú, tomando-se por base o número de cafeeiros 
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plantados. 

fabela nR. 5 
Expansão da Cultura Cafeeira no Território de Jaú 

fer!odo N2 de Cafee! ,cafeeiros· em NR Total .Cafeeiros A 
ros Produzi!! formação de Caf eei bandonados-
do ros 

{1)1898 14.500.000 14.000.000 28.500.000 -.-
~1)1900 27.084.000 9.875.000 36.959.000 
1)1904 32.000.000 8.000.000 40.000.000 
~1~1912/3 't5. 748. 950 
l 1913/4 43.008.200 

{3)1920 50.672.202 
{2)1930/l 65.858.500 7.346.000 73.204.500 1.039.024 
r}l934/5 67.2ll.584 1.296.000 68.508.507 2.057.776 
3 1940 58.155.379 159.392 58.314.771 
3 1950 45.133.077 1.381.037 46.514.114 

{l) Anuário Estat!stico de São Paulo 
(2) 

{3) 

Estatística Agr!cola e Zootechnica, Secretaria da Agricultu 
ra, Indústria e Comércio do Estado de São Paulo -
Recenseamentos federais 

Considerando que em 1877 existiam no munic!pio de 
JaÚ 1.577.800 cafeeiros {l), a existência em 1898 de 
22.000.000 de pés de café só em Jaú, e de 28.500.000 pé~ para 
o conjunto do território, reflete o verdadeiro "boom" cafeei­
ro ocorrido ao longo da Última década do século passado.o:.ve.1: 

J_ , , af' tiginoso aumento ao numero de pes de c e plantados continuou 
na primeira década .do século atual, atingindo 36.959.000 pés 
em 1900, e 40.000.000 em 1904; em 1920 o número de>pés de ca­
fé atingia 50.672.202, aumentando para 73.204.500 em 1930/l, 
ano em que o número de cafeeiros praticamente St_tingiu o seu 
ponto máximo. A diminuição para 58.314.771 pés em 1940 demon.! 
tra o encerramento da expansão da cultura cafeeira e o irre -
versivel processo de decadência dessa cultura no territÓriode 

, 
Jau. 

A rápida e grande expansão da cafeicultura entre fins· 
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do século passado e _início do século atual torna-se mais cl~ 

i 
- , , , ra ainda, se cone derarmos nao so o. numero de pes plantados, 

mas também o número de pés produzindo e o número de cafee,! 

roe em formação. Oonstata-se pela tabela nQ 5 que, em 1898, 

para um total de 28.500.000 pés de café plantados, aproxima­

damente 50,C (14.000.000 pés) correspondia a cafeeiros em fo~ 

mação (com menos de 4 anos) e os outros 5~ (14.500.000 pés) 

a pés de café em produção (com mais de 4 anos). 

, 
O progressivo aumento do numero de cafeeiros em 

produção e a progressiva diminuição do número de cafeeiros 

em formação, demonstra um processo, lento, é verdade, de es­

~abilização da expansão da cultura cafeeira ao longo das 

três primeiras décadas do século atual. Encontramos, ainda 

no ano de 1930/1, a existência de 7.346.000 cafeeiros em fo~ -maçao, dado que cai em 1940 para apenas 1§9.332. pés. 

Se no seu valor absoluto o número de· pés em fo~ 

mação diminuiu pouco entre 1900 e 1930 (1698: 14.000.000 de 

pés; 1900: 9.87,.000 pés; 1930/l: 7.346.000 pés), no seu v~ 

lor percentual em relação ao número total de pés existentes, 

a porcent~em diminuiu bastante, caindo de 49,1~ em 1898 

para 11,1~ em 1930/l; é sob esse prisma que a referida esta­

bilização é melhor compreendida. Além do mais, em 1930/1 

já existiam no território de Jaú 1.039.024 cafeeiros abando­

nados. 

Mais um exemplo ainda. Dados ruferentes ao ano 

de 1942 '2) demonstraram que 81,92~ dos pés de café então e 

xistentes no território de Jaú ti.Ilham sido plantados antes 

de 1922, e 29,6°" antes de 1902,ce.racterizando para e~se ano 

o comportamento do território de J aú já como UJllI_ "zona ve -

lha" de cultura cafeeira. 
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Tabela nR. 6 

Idade dos Cafeeiros em 1942 no território de Jaú 

Idade3doa ni de caf eei- Ano de Valor per-
cafeeiros roa plantação centual 

1 a 4 anoa 4.100 1938-42 0,006,C 
4 a 8 anos 95.300 1934-7 0,15 
8 a 20 anos 10.999.700 1922-37 17,91 

20 a 40 anos 32.129.256 1902-22 52,32 
mais de 40 18.17J.J61 antes\ de 1902 29,60 
Total 61.401.723 

(cafeeiros abandonados: 1.099.000 

As idéias acima apresentadas podem ser ainda cor­

roboradas pelos dados da tabela nv 7, que demonstram uma 8!! 

pliação progressiva da área abrangida pela cultura cafeeira 

a partir de fins do século passado, a qual atingiu seu ponto 

máximo nos anos de 1930; a partir de então verificou-se um 

processo oposto. 

Tabela nR 7 

úea abrangida pela cultura cafeeira no território 

de Jaú·de·1905 a 1950 

Ano lrea cultiva4& 

1905 53.111 hect. 
1920 63.339 li 

1930/l 96.006 " 
1934/5 90.657 .. 
1940 72.933 • 
1950 59.104 • 

Tentamos até aqui caracterizar a expansão da cu_! 

tura cafeeira, independentemente das oscilações na produção 

e de seus diferentes ritmos de fâxpamão ao longo desses perío-
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Ho nível da produção é evidente que sua evolução 

sofreu fortes oscilações, em virtude de inúmeras variáveis, 

por sinal já bem conhecidas e normalmente inter-relacionadas, 

que intervêm sobre elas, quer as relacionadas com as oondi -

çõea naturais (como as geadas, as aecas, o esgotamento do B.,2 

lo), quer as relacionadas às condições de mercado (a superpr_2 

dução ou não do produto, ante o comportamento da demanda e da 

oferta), quer as relacionadas às próprias características de~ 

sa cultura (normalmente a um ano de grande produção segue-se 

um ano de produção menor, com queda da produtividade). 

A tabela que se segue ilustra, de modo bastante 

amplo, o aspecto oscilatório que caracterizou a produção caf~ 

eira em virtude das variáveis acima apresentadas, e cuja aná­
lise maia detalhada julgamos desnecessário aqui realizar. 

Tabela nQ. 8 

Evolução da Produção Cafeeira no território de Jaú 

Ano Produção em 
arrobas 

(1) 1898 950.000 arrobas 
(1) 1900 1.620.000 • 
(1) 1902 1.147.594 " 
(1) 1903 1.000.000 • 
(1) 1904 1.278.017 .. 
(1) 1905 2.617.106 " 
(2) 1912/3 2.831.551 .. 
(2) 1913/4 3.472.410 .. 
(3) 1920 1.783.600 • 
(2) 1930/1 2.951.040 .. 
(2) 1934/5 2.435.417 • 
l. Anuário Estatístico de São Paulo 
2. Estatística Agrícola e Zootécnica 
3. Recenseamento Federal 
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No nível dos diferentes ritmos de expansão da cul 

tura cafeeira, apesar de.permanente . até o início da década de 

1930, é possível distinguir dois "momentos" de grande aceler.! 

ção desse ritmo, separados por um período de desaceleração. 

Pela série de dados de que dispomos, é possível 

afirmarmos que um primeiro "momento" iniciou-se ao longo da 

década de 1880, principalmente após 1886~7, com a chegada da 

ferrovia, e se estendeu até, aproximadamente, 1905; e um se­

gundo •momento• da expansão ocorreu ao 101180 dos anos da déc_! 

da de 1920, ao que tudo indica a partir de 1922/3, até a cri­

se de 1930. 

Tabela nSl. 9 

Total de cafeeiros no território de Jaú 1887-1964 

Ano Nll de Cafeeiros plantados 

(1) 1887 
(1) 1898 
(1) 1900 
(1) 1904 
(1) 1905 
(2) 1912/3 
(2) 1913/4 
(3) 1920 
(2) 1930/1 
(2) 1934/5 
(3) 1940 
(3) 1950 
(3) 1960 

1.577.800 (só no município de Jaú) 

1964/5 

28.500.000 . 
36.959.000 
40.000.000 
43.311.494 
45.748.200 (produzindo) 
43.008.200 ' 
50.672.202 
73.204.500 
68.508.507 
58.314.771 
46.514.114 
28.031.961 (produzindo) 
20.031.961 

(1) Anuário Estatístico de São Paulo 
(2) Estatística Agrícola e Zootécnica 
(3) Recenseamento lederal 

O primeiro"momento•, que na realidade representou 

a transformação do território de Jaú numa típica •frente pio-

neira• cafeeira, continuou intenso, mesmo após 1897/8, 
, 
epoca 
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da primeira importante crise cafeeira, no nível nacional.Con.! 

tata-se, pelos dados da tabela ac~, que o acréscimo ai9 núm~ 
ro de cafeeirorJ no período compreendido entre os anos de 1898 

a 1905 foi de 14.811.494, número que representava, em 1905, 

34,1~ dos pés de café existentes nesse ano. Nota-se que d~ 

rante esses sete anos a média anual de caf eeiroa plantados ~ 

tingiu o elevado índice de 2.115.927. 

Isso quer dizer que não houve uma correlação ne­

cessária e coincidente no tempo, quanto ao comportamento da 

produção e expansão da cultura cafeeira, entre o nível esta 

dual (que envolve. também área "cafeeiras velhas" ou •madu­

ras"), e o n!vel de uma •frente pioneira". Mesmo em épocas 

de super produção cafeeira no nível estadual ou nacional, e.! 

sa produção pode continuar a se expandir aceleradamente numa 

"frente pioneira•, talvez estimulada pelas próprias caracte -

rísticas e vantagens comparativas de uma "frente pioneira" em 

relação às zonas cafeeiras "velhas" e "maduras" • 

Percebe-se que entre 1905 e 1920 a expansão da 

cultura cafeeira perdeu o seu ritmo acelerado no território 

de Jaú, já que durante esses quinze anos o acréscimo ~ núme­

ro de cafeeiros foi de apenas 7.360.708 pés, o que dá u•a •Í 
dia anual de aumento de 490.713 pés, índice muito baixo em 

comparação com a média de 2.115.927 pés verificada em 1898 a 

1905. Esse período representou aquele de desaceleração da e~ 

pansão da cafeicultura no território de Jaú. 

A expansão da cafeicultura no nível regional, não 

deve ter mantido um ritmo homogêneo durante esse período que 

se estendeu de 1905 a 1920. Apesar de lenta para o conjunto 

do período, o seu ritmo deve ter sido intermitente, onde ta-
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ses de retração sucediam fasee de aceleração, refletindo as 

várias crieea que então afetaram a .cultura cafeeira. 

Assim, a crise que se prolongou pela primeira dj 

àada do século atual, teria sido sucedida por um revigorame_B 

to na expansão da cafeicultura, ante a recuperação dos preços 

do café verificada entre 1910 e 1913. Já durante a primeira 

guerra mundial, novamente ter-se-ia registrado uma retraçã~, 
' com uma lenta expansão no número de pés de café plantados, em 

virtude dos preços baixos, porém relativamente estáveis, que 

caracterizaram essa fase. Novamente, em 1918. e 1919, regis­

trou-ee um novo est!mulo ao desenvolvimento da cultura cafeei 
. -

ra provocado pela grande alta nos preços do caf-é, que chegou 

a dobrar. Po.rém, de 1920 a 1923, verificou-se uma nova queda 

dos preços externos do café, quando, a partir de então, ocor­

reu a grande expansão da cafeicultura dos anos vinte (3). 

O acréscimo de 22.532.298 cafeeiros registrado •.B 

tre os levantamentos estatísticos de 1920 e 1930/l, define a 

retomada na aceleração da expansão da cultura cafeeira no te,r 

ritÓrio de Jaú, caracterizando um segundo "momento• de sua e_! 

pansão; a média anual de acréscimo de cafeeiros plantados de 

2.253.229, em compração com os 490.713 do período anterior, 

caracteriza muito bem esse novo "momento". 

são se deu em detrimento das áreas de mata 

to frequentes no início dos anos da década 

Essa nova expaa 

que ainda eram mu_! 

de 1920, que fun -

cionavam como "fronteira interna", ou então, "reserva de so 

los•, para a referida expansão: os 56.855 hectares de matas 

existentes em 1920 foram reduzidos para 22.656 hectares em 

1940. i significativo observar que em 1905 as matas ocupa~am 

57.965 hectares, dado muito próximo ao de 1920, o que confiI 

ma, em relação a esse Último ano, a sua pequena Sllbstituição 

por novas lavouras de café. 
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Ease segundo "momento" no território de Jaú repr~ 
. - , sentou os efeitoa das condiçoes fav:oraveis que estimularam a 

lavoura cafeeira durante os anoa vinte, como o aumento doa 

centros consumidores mundiais, a geada de 1918, que "quebrou• 

aproximadamente 4°" da produção prevista para esse ano, o ª.!! 

manto do preço internacional do café que subiu de 17,5 centa 

por libra em 1924 para 20/21 centa em 1929. 

\ 

O encerramento desse segando "momento" da expa_a 

são da lavoura cafeeira verificou-se a partir doa primeiros ~ 

nos da década de 1930, quando o número de cafeeiros e a 

por eles ocupadas passaram a diminuir progressivamente. 

, 
are a 

Pensamos que a decadência da cultura cafeeira a 

partir de 1930, não deve ser encarada como simples reflexo da 

crise desse meamo ano (valorização-auperprodução-boom). QU&;!! 

do essa crise ocorreu, as áreas potencialmente propícias para 

a cultura cafeeira no território de JalÍ, ante as técnicas •..! 

peculativaa de cultivo do café até então generalizadas, já e.! 

tavam praticamente ocupadas. As novas culturas cafeeiras que 

continuaram a ocorrer após 1930, dar-se-ão mais em zonas "no~ 

vas", localizadas na porção oeste do estado do Paraná. Assim 

sendo, além da crise de 1930, a decadência da produção cafeé,! 

ra no território de Jaú refletiu também variáveis "internas", 

entre as quais podemos citar: 

- .a ausê'ncia de importantes áreas com •terras vi~ 
gene• próprias para a cultura cafeeira, ainda disponível; 

- a grande diminuição de novos cafezais planta­

dos, em parte pela indisponibilidade acima apresentada; 

- o envelhecimento progressivo dos cafezais, pr,2 

vocando uma contínua queda de seu rendimento, acentuada pela 

erosão. 
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, / 

- a erradicação de cafezais antigos, ja antiecon~ 

micos, pro-r:>cando uma diminuição nio só da produção mas tam­

bém da área. cultivada. 

1.2. A Expe-..T}são da Cafeicultura e a Força de Trabalho 

Quando as tentativas de importação da cultura c~ 

f eeira se :..ntensificaram ao longo das décadas de 1870 e 1880 
\ 

no territÓ::--io de Jaú, a presença do trabalho escravo nos per-
, i -mite eepec~ar sobre as possive s relaçoes entre o comport~ 

mento desse território como uma frente em fase pré-pioneira e 

a presença do trabalho escravo. 

O censo de 1872 registrou para Dois Córregos e 

Jaú, os do~s únicos municípios que então constituíam a atual 

sub-região administrativa de Jaú, a existência de 1138 escra­

vos, entre negros e pardos, que representavam 12,3~ da popu­

lação tota:.. i significativo frisar que esse mesmo censo r~ 

gistrou t~bém a presença de 2 .862 negros e pardos livres CJ.18, 

somados ao número de escravos, totalizavam 43,36~ da popula -

ção total. Recordamos que em 1873 já existiam, apenas no mu 

níc:!pio de Jaú, 88 fazendas que ~á produziam café, apesar de 

sua produçS.O ser ainda pequena. 

!abela ni. 10 

Gru.pcs pela cor da pele em Jaú e Dois Córregos-1872 

Gru.pos pela 
cor da pele 

:Bra=:cos 
l'ar=-oa 
l're-:os 
Cab.:,clos 

Livres 

4.789 
2.261 

601 
442 

8.093 

Escravos 

:480 
658 

1.138 

Total 

4.789 
2.741 
1.25$ 

442 
9.231 
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A porcentagem de 12,32" da popu1ação constituída 

por escravos, apesar de inferior àquelas encontradas nas 

reaa oafeicu1toraa paulistas mais antigas onde o regime 

vista foi dominante (4) nos mostra que nesse período, o 

, 
a-

e sera 

lento 

d 1 daul af i i
, , 

eaenvo vimento c tura e ee ra no terr torio de Jau se .! 

poiou no trabalho escravo; ou seja, com a expansão da oafeei­

cultura foram sendo reproduzidas relações de produção seme 

lhan'tes àquelas que ocorriam na "Região Central" de onde o C,! 

fé vinha se deslocando, e de onde provinham. parte consider,! 

vel dos donos de escravos. A força de trabalho dominante -

mente escrava utilizada~ nas primeiras tentativas de implant.! 

ção da cultura cafeeira, é também confirmada por Ronaldo 1f8.!: 
coa dos Santos, em sua pesquisa em andamento sobre a trans;! 

ção do trabalho escravo para o trabalho livre em Jaú, durante 

1870 e 1889. 

t 

Apesar dos obstáculos que a ~roibição do tráf ~ 

negreiro em 1850 trouxe para a aquisição do trabalho escravo, 

essa dificuldade para o. território de Jaú pÔde ser compensada 

pelo deslocamento de escravos, que vieram com seus proprietá­

rios, ou que foram posteriormente comprados de outras partes 

da província ou do país. 

Um dos problemas que aqui se coloca para a época, 

é o da possibilidade do território de Jaú continuar se apoian 

do para o desenvolvimento de sua cul'iura cafeeira, no regime 

escravista, e o problema dos possíveis obstáculos que esse re 

gime pudesse imprimir à expansão da própria cultura. 

As dificuldades para a obtenção do trabalho escr.! 

vo, já então generalizadas para toda a economia cafeeira do 
- - p.9-Estado de Sao Paulo, nao\l'poderiam deixar de refletir no terr! 

tório àm. esiudo. 
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:Ruma carta datada de 24 de outubro de 1881, o •.!! 

crivão da Coletoria Provincial da Vila do Jahu, dirigida ao 

Presidente da Prov!ncia de São Paulo, já afirmava que 

"desde que passou na Assembléia Provin­
cial a lei proibindo a entrada de escra­
vos de uma província para outra provÍD -
eia, cessou aquÍ a renda dessa collecto 
ria" (5). -

Essa nota se refere à Lei Provincial nQ l de 2 de 

janeiro de 1881, que taxou em dois contos a transferência 

escravos procedentes de outras Províncias (Viotti da Costa 

1966:209). 

de 

' 

Além da impossibilidade de se obter escravos noa 

mercadostradicionaia da 1frica, via-se também barrada a pró­

pria possibilidade de se obtê-los de outras então províncias 

do Império, cmdeae encontravam. significativos estoques de escr.! 

vos. Assim, a única alternativa, nos anos de 1880, para a oJ? 

tenção de mão de obra escrava, ficava restrita aos estoques 

de escravos localizados em outras partes da Província de São 

Paulo. 

Pelo documento acima citado, temos de admitir que 

parte doa escravos existentes no território de Jaú explica­

va-se pela compra que, por exemplo, fazendeiros ali já insta­

lados realizavam, quer na província de São Paulo, quer em o~ 

tras províncias, nesse Último caso, anterior à lei de 1881. 

Contudo, é difícil afirmar qual a porcentagem de 

escravos então existentes no território de Jaú que teria vi!! 
do com seus proprietários do Sul de Minas ou da "Região Cen­

trai•, como já foi visto no capítulo anterior, e qual a po~ 

centagem daqueles que tinham sua presença explicada como re -

sultado de compras realizadas pelos fazendeiros já instalados 
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em Jaú. 

. , 
Essa possibilidade de análise ae nos configura e~ 

mo importante para caracterizar o possível processo de acumu­

lação de capital no território de Jaú, que teria viabilizadoa 

sua transformação em mercadoria escrava, e isso para os anos 

70 e 80 do século passado. 

A referida pesquisa realizada por Santos noa 1J! 
forma que a maior parte dos escravos existentes na década de 

1870 e 1880 foram comprados por fazendeiros já instalados em 

Jaú, sendo muito pequena a porcenta&em de escravos presentes 

que tinha sido deslocada para Jaú junto com seus proprietá -

rioa, de suas áreas de origem. :viotti ,( 1966:204) faz refer~ 

eia, citando uma notícia do Diário Popular de 7 de fevereiro 

de 1887, de um cidadão de Dois Córregos que comprara cerca de 

34 escravos, transportando-os num bonde especial, r,.a cidade de 

São Paulo. 

Na verdade essas compras refletiam um certo pro -

cesso "interno• de acumulação de capital antes da grande •.!. 

panaão da cafeicultura no território de Jaú, e a viabilidade 

doa investimentos realizados na compra de escravos serem amo!: 

tizados com as colheitas de café. Por outro lado, essas co~ 

pras também refletiam as pressões exercidas pela expansão da 

cultura cafeeira, mesmo que lenta até então, ante a numerosa 

mão de obra que essa cultura exigia, tanto para o seu trato , 

como para sua colheita. 

O censo de 1872 nos informa que a maior parte doa 

escravos e dos negros livres existentes no território de Jaú 

provinha de outras partes da própria Frovíncia de São Paulo,t 

também que .Minas Gerais era a província de onde mais proce­

diam quer os escravos, quer os negros livres. 
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Tabela Dll. 11 

Procedência de ·Escravos e Begroa Livres DO Território 

de Jaú (Cenao de 1872) 

Procedência de E~ 
cravos (negros e 
pardos) 

São Paulo 
Minas Gerais 
:Bahia 
Maranhão 
Rio Grande do Sul 
Pernambuco 
Ceará 
Bio de Janeiro 

Procedência de 
Negros Livres 

São Paulo 
Minas 
Bahia 
Pernambuco 
Paraná 
Maranhão 

Dois córregos 

232 

10 

--2 
251 

352 
15 

4 
--371 

Jaú 

714 
63 
32 . 
24 
19 -
16 
12 
-.. e8o 

182 
22 

6 
6 

__.l 
219 

' 

Total 

946 
\ 63 

42 
24 
19 
16 
12 
2 

1.131 

534 
37 

6 
6 
4 

__.l 
590 

Além da proibição interprovincial do comércio de 

escravos, o seu elevado preço nas Últimas décadas do século -

XIX representava um obstáculo para encará-lo como solução pa­

ra a força de trabalho na ec·onom.ia cafeeira, que se instalava 

DO território de Jaú. O recenseamento de 1886 nos oferece d~ 

doa sobre o preço dos escravos naquele ano, para os municí -

pios de Dois Córregos e de Jaú. 

No próprio recenseamento provincial de 1886, pode~ 

moa encontrar alguns dados que podem servir de parâmetros P.! 

ra avaliar o preço médio de um escravo jovem (com menos de 30 



anoa), que na época ~ra de 8031005, sem levar em consideração 

a idade e o sexo. Querem.os nos ref~rir à Arrecadação das Re~ 

daa Municipais dos municípios de Dois Córregos e Jaú, os dois 

único então existentes no território, na época do referidOz:! 

oenaeamento. 

Tabela nR. 12 

Preto dos Escravos em D.e. e Jaú- 1886 (em mil réis) 

, nQ valor num1;ca ., ~:ceça , 
idade D.e. Jau D.C. Jau total total 

- 30 a-
noe 272 693 217:1251 557:7751 965 774:9001 

30 a 40 • 
40 a 50 • 
50 a 60 • 

202 415 147:2001 303:8001 617 451:0001 
96 117 51:7501 95:4001 213 147:1501 
32 99 8:6001 30:3501 131 38:9501 

Tabela nll 13 

Arrecadação das Rendas Municipais dos Municípios 

de Dois córregos e Jaú - 1886 

ano 

1884-5 
1885-6 

Arreoadação daa Rendaa Municipais 

9:0151485 
15:9271790 

valor 
médio 

8031005 
7301956 
690:845 
297:328 

Relacionando o período 1885-6 com o número de e~ 

cravos existentes em. 1886, a renda municipal correspondia ap~ 

nas ao valor de 19,8 escravos com menos de 30 anos, o que r~ 

flete o elevado preço do escravo para a época. 

Um outro exemplo comparativo, retirado de 'Viotti 

da eosta,(1966:216), apresenta uma relação de fazendas hipot~ 

cadas em 1883, mostrando que o preço do escravo em Jaú repre­

sentava 63~ do valor da fazenda; o que, apesar do elevado ín 
dice, era na verdade inferior ao de outras partes da provín -

eia. De qualquer maneira, os escravos chegaram a representar 
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mais de 3/5 do patrimônio das fazendas hipotecadas. 

Apesar doa exemplos apresentados sobre o elevado 

preço doa escravos às vésperas da ab~lição, conTém encarar e.! 

se fato com certas reservas, já que nessa época esse valor ~ 

ra "institucional•, ou seja, nas declarações sobre o preço 

doa escravos feitas pelos seus proprietários, esse preço 

supervalorizado, em ~ção da possível "indenização• que 

tado faria aos seus proprietários com a abolição, cada 

maia plausível. De qualquer maneira, achamos que esse 

era 

o Es -
vez 

tema 

merece ser melhor pesquisado, mesmo porque aa compras realiz~ 

daa pelos fazendeiros de Jaú foram grandes durante esse per:Í,2 

do em que o preço dos escravos, ém princípio, era elevado. 

Antes da proibição do tráfico negreiro em 1850, a 

lém das restrições ao tráfico jnterpróvlnciál e do : . . · aumento 

progressivo do preço dos escravoa, a existência, em 1886, de 

971 filhos livres de mulheres escravas (ao que tudo indica C,2 

mo resultado da Lei do Ventre Livre de 1871), e a presença 

de 802 escraTOs alforriados só no município de Jaú, 
, 

numer<> 

que representava 5~ doa escravos encontrados nesse municí­

pio, demonstram que outros fatos paralelos à própria crise do 

sistema escravista ocorriam, impedindo que o território de 

Jaú encarasse o trabalho escravo como a solução para a força 

de trabalho necessária à grande •xpa.nsão da cultura cafeeira. 

Era cada vez maior o número de "negros de ganho•, que através 

do pecÚlio acumulado, adquiriam sua carta de alforria. 

Nos aproximadamente 15 anos que antecederam a abo­

lição, a população livre aumentou num ritmo superior ao da J>.Q 

pulação escrava; para um percentual de 12,32~ em 1872, a pop_!! 

lação escrava apresentou no censo de 1886 uma diminuição pa­

ra 7,46~ sobre a população total, apesar de seu número abaol_!! 



to ter aumentado de 1.138 para 1.986 escravos. 

Esse aumento oada vez maior da população livre re­

sultava não aó de movimento a migratórios internos, ma.a também 

do crescente número de escravos emancipados. Lembramos que 

já em 1872, confonm.e tabela nR. 10, a população livre consti­

tuída por pretos e pardos representava 35,36~ (2.862 pessoas) 

de toda a população livr~ então existente. 

O crescente aumento da população livre nacional d~ 

rente esse período talvez permitisse encará-la como uma forma 

de transição entre o trabalho escravo e o trabalho livre apCJi.! 

do na mão de obra estrangeira vinculada à imigração em massa. 

Mas essa mão de obra livre nacional não foi aproveitada como 

solução para a força de trabalho nas culturas cafeeiras no 

território de Jaú, apesar de delas participar de várias mane_! 

raa, antes da abolição. Além do trabalho urbano, a mão de ~ 

bra livre nacional foi utilizada oomo •ca.maradas" e em utilizada 

por exemplo, na abertura de matas para a implantação da cafe_! 

cultura, ou como •moradores• e •agregados•, via de regra tr.! 

balhadores sem remuneração em dinheiro, que podiam ser encon­

trados nas fazendas cafeicultoras, onde tinham a poesibilidA 

de de usufruir de uma porção de terra, ficando porém obriga-
, . 

doa a fornecer gratuitamente para o proprietario, ou sua fo~ 

ça de trabalho em certas ·épocas do ano, ou parte de sua prod.]! 

ção alimentícia. 

Ante as dificuldades que existiam para a incorporA 

ção do trabalhador livre nacional à cultura cafeeira (6) a •.2 

lução definitiva para o problema dà mão de obra no território 

de Jaú ocorreu através da imigração em massa européia, cuja ea 
trada nos municípios do território, e na realidade em toda a 

frovíncia, era pequena até meados da década de 1880: calcula-



.98. 

-se que até 1886 existiam apenas 50.000 imigrantes, aproxima­

damente, na Província de São Paulo,. que representavam maia ou 

menos 4~ da população total (Viotti da Costa, 19661211). 

Nesse sentido, o censo de 1872 registrou apenas -

73 estrangeiros no território de Jaú, que representavam tão 

somente 0,79'1> da sua população total; é evidente que esses ! 

migrantes não estavam ainda vinculados com o grande movimen -
to migratório, fenômeno que ocorreu apenas a partir de fins -

dos anos 80. Mesmo assim, o censo de 1890 já registravaa,pr.! 

sença de 1526 estrangeiros (1096 em Dois Córregos, 393 em Jaú 

e 37 em Bariri), que correspondiam a 11,9" da população to­

tal, e que, comparados com os 19,69" de negros e pardos já l! 

vres ( 1 227 negros e 1 297 pardos), demonstravam um.a forte te.e 
dência para a adoção do trabalho livre apoiado na mão de obra 

estrangeira. 

Com a chegada da estrada de ferro em 1886-7 e com 

a elevação dos preços do café, que começaram a subir a partir 

de 1885, tornou-se premente a solução do problema da mão de .2. 

bra para a cafeicultura, principalmente para as zonas"novaa•, 

onde a implantação de novas culturas de café, superado o pr~ 

blema dos transportes, teria, em princípio, sua expansão con­

dicionada à existência de mão de obra abundante. 

O grande aumento da imigração estrangeira para o 

conjunto do Estado de são Paulo a partir de 1888, e que se v~ 

rificou também no território de Jaú, resultou da nova orient.! 

ção da política imigratória por] parte do governo do Estado, 

que a estimulou e até mesmo a subvencionou. Ante o fracasso 

do sistema de parceria, ante as dificuldades de incorporar o 

trabalhador nacional ~ cultura caf'eeira, e ante o pequeno 8.!! 

cesso dos núcleos coloniais oficiais criados no Estado de São 

Paulo, quer visando utilizá-los como produtores de gêneros .! 
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1.:_mentícios através ~o imigrante como pequeno proprietário, 

q.er visando utilizá-los como "vive.iros" de mão de obra para 

a 1avoura cafeeira, o governo passou a orientar sua po1Ítica 

iJl:igratÓria no sentido de trazer grandes levas de imigrantes 

c~mo força de trabalho para superar o problema da mão de o­

c=-a na lavoura cafeeira. 

a~iante que 

"A so1ução vislumbrada, desde o inÍcio,foi - \ a imigraçao. Como se tratasse de •coloni-
zar para o capital" e não co1onizar para 
povoar, para ocupar vazios territoriais, a 
introdução dos núcleos de co1on1zação de 
nada valia, era puro desperdício• (Card~ 
zo de Kello, 1975:83}. 

Esse mesmo autor apoiado em M. Hall, afirma mais 

•a imigração que se financiava era para o 
café, pagando-se a passagem apenas e tão 
some11te para os colonos que se dirigissem 
a estabelecimentos agrícolas (C.de Mello, 
1975:87}. 

Dessa maneira, a chegada de grandes contigentea 

d~ imigrantes para o território de Jaú não pode, evidentemen­

ta, ser desvinculada da política imigratória que caracterizou 

o período em estudo, e que envolvia interesses ligados ao~~ 

d: capital cafeeiro. 

O imigrante representou nas fazendas cafeiculto -
r:.s um tipo de trabalhador livre, que vendia a sua força de 

t=-abalho ao fazendeiro sob um regime específico de trabalho, 

c::::..amado de •co1onato• e sobre o qual falaremos mais adiante. 

Diferentemente do que aconteceu nas zonas cafeei­

rc-11 •velhas" e •maduras" nos fins do século XIX, onde antes 

d..s. difusão do regime do "colonato" ocorreram tentativas de s~ 
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luções como a parceria e a criação de •núcleos coloniais", e~ 

eas formas anteriores ao colonato representaram exceções no 
, , f 1 territorio de Jau, e ocorreram numa ase mter or a grande e_! 

pansão cafeeira. (7) Encontramos apenas um exemplo que re­

presenta uma evidência da aplicação dessa forma de transição, 

porém exemplo.que deve ser melhor investigado. 

Trata-se da •colonia" de São José de Pouso Ale­

gre, no município de Jaú. Fernandes.(1955:24) faz referência 

à chegada- de colonos portugueses no ano de 1854, e que foram 

encaminhados para essa "colônia" pelo seu proprietário, F. G~ 

mes Botão, que mais tarde venderia suas terras para a família 

Almeida Prado. 

Foi basicamente a partir da década de 1890 que a 

imigração estrangeira sofreu um aumento muito grande no terr~ 

tório de Jaú, transformando rapidamente o imigrante na força 

de trabalho dominante nas culturas cafeeiras. Dados referen­

tes ao número do pessoal ocupado nos estabelecimentos agríco­

las de 1898 e em 1900 nos informam muito bem sobre essa afir­

mativa. 

!rabela n2 14 

A presença de 18.966 imigrantes estr&Dgeiros ro~ 

lados como "pessoal ocupado" na agricultura em 1900 em oposi­

ção aos 7.417 trabalhadores nacionais, constrata evidentemen­

te com os reduzidos 1 526 estrangeiros arrolados dez anos an 

tes pelo censo de 1890, e que no caso eram encontrados tanto 

na zona rural como na zona urbana. Em apenas três anos(l893_, 

1898 e 1900), os únicos que pudemos obter para a Última déca­

da do século XIX, entraram nos municípios do território de 

Jaú 5 837 imigrantes, o que, pelo menos, ilustra o inÍcio do 



.101. 

Tabela n2 • 14 

Pessoal Ocupado noe Eatabeleoimentoa Agrícola dos 

Municípios. do Território de Jaú em 1898 e 1900 

l 8 2 8 l 2 o o 
Munic:!pioa IU Nacio- Estran N2 Nacio- Estran - -Total na is s:eiros Total naia s:eiros 
:Bariri à 4460 1390 3070 
D.Córregos 2044 524 1520 2120 554 1566 
Jaú 11090 3035 8055 1726) 4953 12310 
M.do Tietê 6~J5 1800 ~lJ~ 25!0 ~20 2020 

Total 20069 5359 14710 26383 ·7417 18966 
Porcentagem 100 26,70 73,30 100 28,11 71,89 

Fonte: Anuário Estatístico de São Paulo, Repartição 
de Eatat!atioa e do Arquivo de São Paulo. 

grande movimento imigratório. 

Tabela n2. 15 (vide) 

Pela tabela nA. 16 percebemos que a entrada de n~ 

vos contingentes imigratórios continuou intensa, apesar das 

oscilações verificadas nas duas primeiras décadas do século -
, , , 

XX, ou mais exatamente, ate 1917. Ate essa epoca, e conside-

rando apenas os dados fornecidos pela Hospedaria dos Imigran -
tes nos quais se apoiaram os anuários estatísticos de onde r.! 

tiramos os dados, a maior parte dos imigrantes encaminhados~ 

ra o território de Jaú eram rotulados como "saída dos entr~ 

dos", isto é, imigrantes estrangeiros que eram levados paraas 

fazendas cafeeiras do território de Jaú, após terem chegado à 

Hospedaria dos Imigrantes de seus pa!ses_de origem. 

A necessidade de abundante mão de obra se coloc~ 

va, evidentemente, como um dos fundamentos para o "primeiro~ 

mento" da expansão da cultura cafeeira no território de Jaú, 

que, como já vimos, teria se estendido até 1905; ou seja, -& 
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grande expanâão da cafeicultura nessa faee, esteve condicio~ 

da à entrada_ de um grande número de imigrantes durante esse a 
ríodo. Mas apesar do arrefecimento da ,expansão da cl1-1~ C.! 

feeira verificado entre 1905 e o início dos anos da década 

de 1920 (tabela nv. 9), a chegada de imigrantes continuou al 

ta no território de Jaú até meados da década de 1910; a déca­

da de 1910, no seu conjunto, foi aquela durante a qual a e~ 

trada de imigrantes atingiu o seu ponto mais alto, principal­

mente na sua primeira metade. 

Esse fato - a crescente entrada de imigrantes nas 

·êi uas primeiras décadas do século, época em que a expansão da 

cultura cafeeira perdeu o seu acelerado ritmo - sugere algu -

mas observações referente à imigração em massa, que conside­

ram que a mesma, além de visar o suprimento das necessidades 

de mão de obra para a cafeicultura, tinha também por objetivo 

fornecer mão de obra abundante, superior às necessidades da 

cultura cafeeira, para evitar a elevação do valor pago pelo 

trabalho dos colonos e, também, para suprir a alta taxa de 

instabilidade do colono nas fazendas, devido às difíceis con­

çõ~a sociais e econômicas propociaêi~s pelo regime do "colona­

to" ( 8) • 

•Manter baixos os salários por este méto­
do exi8iu um elaborado sistema que fosse 
capaz de suprir um fluxo contínuo de mão 
de obra européia para os cafezais, consi­
derando o grande número de trabalhadores 
que deixava as fazendas e a expansão das 
áreas cultivadas. Como admitiu um outro 
secretário da Agricultura, em 1907, ·~ 
des levas" de imigrantes tinham que ser 
importadas de tempos em tempos, por causa 
do que ele denominou "o desfalque de br.! 
ços" nas fazendas" (Hall, 1971:90). 
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Tabela ne. 15 

Imigrantes e Trabalhadores Nacionais .sa!doa da Hospedaria dos 
Imigrantes e Entrados nos Munic!pioa do Territorio de Jaú 

Munic!pioa Procedência 1893- 1901 a 1911 a 1921 a 1931 a 
1898 1910 1920 1929 1940 
1900 (1) (1) (1) (2) 

(1) 
(4) 

Bariri total - 3.178 2.669 638 
estrangeiros 2.360 1.824 
nacionais 818 845 

B.Bonita total 455 
Bocaina total 10 2.690 536 132 

estrangeiros 10 2.386 468 
naoionaia 304 68 

D.Córregos total 645 4.163 1.260 1.323 474 
estrallgeiroa ti.eea 1.155 971 
nacionais 155 105 352 

Itapu! total 1.108 1.068 105 
estrangeiros 979 813 
nacionais 129 255 

Jaú ·total 4.755 12.302 13.642 7.159 951 
estrangeiros ll.885 12.019 5.871 . 
nacionais 417 1.629 1.288 

X.do Tietê total 437 287 535 452 47 
estrangeiros 270 455 446 
nacionais 17 80 6 

Total total 5.837 16.762 22.413 (3)13.207 2.802 
estrangeiros 16.173 19.354 (3)10.393 
nacionais 589 3.059 (3) 2.814 

(1) Anuário Estatístico de São Paulo 
(2) Camargo 
(3) Série incompleta 
(4) dados só para 3 anos (1893-1899 e 1900) 



.104. 

Tabela n2. 16 
Entrada Anual de antes e Trabalhadores Nacionais nos Mu-

· nio ~ioa da Atual Sub-Região Administrativa de Jau 

saída saída 
dos doa Nacio- eetran~ italia espa- outro a 

ano Total entra- reen- nais geiros nos ~ nh.Óia : 
doe trados 

1893 3.056 
1898 1.649 
1900 1.1)2 ' 
total 5.837 
1901 3.640 2.891 749 17 3.623 3~122 . ~ 354 147 

· 1902 1.350 1.276 74 3 1.347 1.207 56 84 
3 479 301 178 1 469 388 60 21 
4 954 758 196 98 858 303 533 22 
5 2.269 2.uo 159 47 2.222 458 1.681 83 
6 2.001 1.674 327 156 1.845 628 1.133 84 
7 1.086 802 284 53 1.033 489 469 75 
8 1.137 888 249 64 1.073 290 655 128 
9 1.562 1.218 344 75 1.487 410 943 134 

10 2.284 1.788 496 75 2.209 537 559 1.u3 

total · 16.762 13.706 3.056 589 16.166 7.832 6.443 __ 1.891 

1911 2.068 1.647 421 136 1.932 771 1.359 160 
12 5.151 4.706 445 107 5.044 1.215 3.312 517 
13 4.534 4.105 429 343 4.191 590 3.019 582 
14 2.208 1.408 800 176 2.032 431 904 697 
15 1.553 935 618 612 941 243 476 222 
16 1.588 1.101 487 375 1.213 293 740 180 
17 2.268 1.756 512 462 1.806 544 830 432 
18 826 575 251 175 651 80 132 439 
19 817 552 265 202 615 99 333 183 
20 1.400 1.079 321 474 926 266 478 182 

total 22.413 17.864 4.549 3.062 19.351 4.532 11.;.225 3.594 
1921 1.303 918 385 168 1.135 128 675 332 

22 . 939 716 223 {l) 
23 1.822 1.407 415 (1) 
24 1.989 1.728 261 (1) 
25 1.216 1.070 146 (1) 
26 1.264 699 565 (l} 
27 858 727 131 (1) 
28 1.87.& 9~ 906 997 873 66 301 506 
29 1.943 796 1.147 l.060 883 43 284 556 
30 {2) 
total l~.201 2·º~ 4-112 

Ponte: Anwlrio Estat~tico do Estado de são Paulo - v~ios anos 
(1) o Anuário Estatístico não apresenta,para esses anos, a nacionali-

dade dos imigrantes. 
(2) o Anuário Estatístico desse ano não apresenta dados sobre imisra--çao. 
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A partir _de fins da terceira década do século a­

tual, aumentou percentualmente, o n1Ím.ero de 1migrantes sa:Ídoa 

da Hospedaria dos Imigrantes em. direção ao território de Jaú, 

rotulados como "sa!da doa reentrados", em relação aos rotula­

dos como "saída dos entrados"; oµ seja, de migrantes naci~ 

nais ou estrangeiros que, encaminhados à determinadas fazen­

das cafeicultores do Estado, voltaram para a Hospedaria para, 

a seguir, serem recambiados, no caso, para o território de 

Jaú. Esse fato sugere três situações novas: a diminuição no 

território de Jaú de imigrantes vindos diretamente da Europa, 

o aumento gradual dos migrantes nacionais, que também eram · ~ 

tulados::;como "saída dos reentrados", e o retorno de migran1es, 

das áreas para onde tinham sido encaminhados, para a Hospeda 

ria dos Imigrantes. 

Quanto a procedência dos imigrantes estrangeiros, 

o domínio de italianos e espanhóis foi bastante acentuado até 

o inÍcio dos anos vinte, fato também semelhante para o conj~ 

to do Estado de São Paulo; durante a primeira década, os imi­

grantes italianos e espanh~is representaram 88,3~ de todos os 

imigrantes entrados durante esse mesmo período, enquanto que 

durante a segunda década essa porcentagem foi de 80,4~ (Tabe­

la na. 16). 

Os italianos foram os mais numerosos até 1903, 

quando foram superados pelos espanhóis, que passaram a domi-
. , 

nar numericamente ate os anos de 1920, como pode ser constat~ 

do pela tabela nQ. 16. 

A restrição ocorrida com a imigração italiana, e 

que explica a queda na entrada desse imigrante, deve-se à ati 

tude tomada pelo governo italiano, já que 

"em 1902, o comissário geral da immigr.! 
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ção, modernamente criado junto ao ministé , -rio doa negocios estrangeiro• de Roma,pro ·- -hibiu a immigraçao gratuita para o Bra-
zil, O decreto visava unicamente o esta­
do de São Paulo, o único que continuava en 
tão subvencionando a immigração• (Denis;" 
a/d:l93-4). 

Esse mesmo autor afirma que essa atitude do gove~ 

no italiano se apoiou nas conclusões apresentadas pelos rela­

tórios de Adolpho Rossi, delegado do governo italiano que le 

vantou em São Paulo a situação em que se encontravam os im1 -

grantes italianos (9). Apesar dessa proibição, HaJ;J. ( 1971 : 

116-41) nos mostra que a mesma foi burlada de várias :manei­

ras, o q~e talvez explica a continuação da imigração italiana 

para o território de Jaú, a partir de 1903, e o que é signif.! 

cativo, de imigrantes rotulados na Hospedaria doa Imigrantes 

de "saída dos entrados" • Kas de qualquer maneira os espa-

nhÓis serão os imigrantes que passaram a predominar numerica­

mente: na segunda década do século atual contra 11.225 espa­

nhóis entraram apenas 4.332 italianos. 

Os anos da década de 1920 definiram uma tendência 

que ~á começava a se manifestar na década anterior: o progre.! 

sivo aumento percentual, e no seu valor absoluto, do trabalh~ 

dor nacional em relação aos imigrantes estrangeiros, levando­

-se em conta, como sempre, apenas aqueles que passaram pela 

Hospedaria doe Imigrantes, o qué evidentemente nos dá uma r.! 

lativa margem de êrros. Esses trabalhadores nacionais tinham. 

sua origem em outros estados da federação,.que constituíam as 

antigas regiões leste e nordeste do Brasil: Minas Gerais, Ba­

hia, Fernambuco, Ceará, etc. 

Assim os anos 20 marcaram dois acontecimentos P.! 

ralelos no movimento migratório em direção do território de 
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Jaú; de um lado a desaceleração na entrada de imigrantes es .. -
trangeiros, e por outro lado a progressiva substituição do ! 
migrante estrangeiro pelo trabalhador nacional, provenientede 

outros estados. Oa anuários estatísticos do Estado de São 

Paulo, para oa anos da década de 1920, informam sobre a pro­

oedência dos imigrantes que se dirigiram para o território de 

Jaú apenas nos anos de 1921, 1928 e 1929; apoiando-nos nesses 

dois Úl tim.os anos, podemos ter lima idéia da tendência acima 

referida; para um total de 3.813 imigrantes que entraram no 

território de Jaú naqueles dois anos, o número de trabalhado­

res nacionais totalizou 2.057, contra apenas 1.756 imigrantes 
. ' 

estrangeiros, ou seja, os imigrantes nacionais representaram 

53,94~ do total dos imigrantes entrados nos referidos doia ~ 

nos. 

Evidencia-se, no território de Jaú, pelo que Ti- . 

mos até aqui, a relação, por demais conhecida, que existiu ~ 

tre a expansão da cultura cafeeira e a entrada de contingen -
tee imigratórios estrangeiros: se de um lado a necessidade de 

torça de trabalho para as atividades cafeeiras estimulou a ~ 

lÍ tica imigratória por_ ,parte do governo paulista e exerc•u -

certo poder de atração sobre essas correntes migratórias, por 

outro lado a abundante mão de obra resultante dessa imigração 

tornou possível a grande expansão da cultura cafeeira. 

Como nas outras áreas cafeicultoras que se expan­

diram a partir de fins do século XIX, o imigrante no territó­

rio de Jaú, como trabalhador livre, se integrou à economia o~ 

f eeira sob wna relação de produção específica baseada no reg! 

me de colonato, que foi substituindo, na verdade rapidamente, 

os regimes de trabalho ligados às primeiras tentativas de ~ 

plantação dessa cultura no território em estudo, onde se de~ 

tacava aquele ligado ao sistema escravista. 
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Apesar da existência de uma já significativa lite­

ratura sobre o regime de colonato nas fazendas de café, cone! 

deramos necessário retomar a anál.iae de alguns de seus aspec­

tos, ante a grande 1.nf'luência que ele exerceu na organização 

do território em estudo. 

Relacionado com o aspecto capitalista que a econo­

mia cafeeira assumiu a partir de fins do século XIX, a adoção 

do regime de colonato visou, em Última instância, e para as 

condições da época, tentar resolver da maneira mais coerente 

possível não só o problema da força de trabalho na cultura c~ 

feeira, mas também a sua fixação na fazenda produtora. 

Lembramos que a simplea presença de contingentes ! 

migratórios não implicava necessariamente a sua integração às 

atividades ligadas à cafeicultura. Mesmo no caso da imigr.! 

ção subvencionada, o fazendeiro poderia dispor com certezad~ 

sa força de trabalho apenas durante o período de vigência do 

contrato do colono, já que, vencido esse contrato, o imigran­

te tinha, em princípio, a opção de não renová-lo. 

i verdade qu• aqui se coloca, mais uma vez, o pr,e 

blema da relação entre o mercado de trabalho e a oferta de 

trabalho representada pelo imigrante, assim como a situação 

do imigrante sob o regime do colonato. Estando essas preocu­

pações fora dos objetivos imediatos desse trabalho, encaminh.! 

mos o leitor para os trabalhos já citados na nota n2 ~. que 

tratam dos referidos problemas. 

Para a análise do regime do colonato e de sua in­

fluência na organização do território rural, iremos nos bas~ 

ar na transcrição da súmula de um. contrato de colono, public,! 

do em 1902 no Almanack de Jahu que •salvo pequenas modifica -

ções e excepções as condições de contrato são as mesmas para 



.109. 

os fazendeiros dessa. zonaR (Almanack do Jahu, 1902:135). Ap~ 

aar de datar de 1902, suas características permaneceram mais 

ou menos inalteradas até os anos da década de 1920; contratos 

semelhantes foram transcritos nos trabalhos de Denis ( a/d:l.79) 

e Viotti da Coata,(1966:22). Essa análise foi por anos com­

plementada com entrevistas realizadas nos municípios em estu­

do. 
\ 

Súmula dos contratos de colonos 

1. O proprietário não faz adiantamentos, senão o 

necessário para os recémchegadoe. 

2. O colono é obrigado a cuidar dos cafeeiros que 

lhe forem confiados, conservando-os limpos de hervas, replan­

tar os inutilisados, cortar galhos seccos e quebrados, varrer 

um pequeno círculo em baixo dos cafeeiros antes da colheita e 

colher todo o café maduro, observando em tudo o maior cuidado 

e diligência. 

3. Cuidando dos cafeeiros novos obriga-se maia a .! 

brigál~os nos meses de abril e maio, para prôt~ger .. os :cafeei­

ros das geadas, e descobril-oa em setembro e outubro, até que 

tenham completado tres annos. 

4. O proprietário obriga-se ao pagamento de 

1001000 annuaes, pelo tratamento de 1.000 çáfeeiros e m.ais,na 

colheita, 500 réis por alqueire de 50 litros, colhido, isento 

de immundices e collocados no carreador. 

5. O colono obriga-se a attender a serviços urgen­

tes e imprevistos, percebendo então uma diária convencionada: 

quasi sempre 21000. 

6. A desÍdia ou abstinência no serviço importa em 

multas e outros constrangimentos. 
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7. O colono, sem justa cauxa, nunca poderá se r..! 

tirar da fazenda antes de terminar. o anno rural, importando 

a sua retirada em perda de 5~ dos seus vencimentos. 

8. Justificam a retirada as seguintes causas: a 

falta de pagamento de qualquer quantia vencida; molestia;fa1 

ta de consentimento para comprar ou vender generos e final -

.mente ser o colono maltratado pelo proprietário ou adminis 

trador, outrosim tentarem os mesmos contra a honra de sua 

mulher ou filhas. 

9. O proprietário pagará ]_O~ sobre os vencime~ 

tos ao colono que for despedido sem motivo plausivel. 

10. São causas que justificam a recisão ·de contra­

tos moléstia longa que não permitta o colono trabalhar; pr.! 

guisa ou negligencia constantes; embriaguez habitual; inso -

bordinação ou não observancia do contracto e insultos profe­

ridos contra o proprietário ou pessoa de sua família. 

11. Trinta dias antes de terminar o anno o silen­

cio de ambas as partes importa na acoeitação do contractop>r 

mais um anno • 

12. O colono tem gratuitamente: pasto para um caT_! 

lo, uma vaca e duas porcas e licença ampla para creação de .2. 

viparos. Pode plantar no cafezal a seu cargo: milho, feijão, 

arroz, qui.Cgombos, mangarito, amendoim, cará, rabanetes e b,! 

tatas, uma vez que não prejudiquem o desenvolvimento e f eclJ!! 

dação do cafeeiro. 

13. O colono fará sem remuneração: limpeza de Pª.! 

tos e reparos em cercas e cam.1.Dhos. 

14. Os pagamentos são previamente combinados. A 

praxe seguida ordinariamente é a seguinte: para o contrato , 

em prestação de dois, tres ou seis mezes; mensalmente para 
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as diárias extraordinár1aa e immediatamente é remm.unerado o 

serviço de colheita. 

1.5. Os jornaleiros sem contracto percebem 80$000 

mensalmente. 

16. Nas fazendas não se trabalha aos domingos e 

dias santificados. 

Esse contrato que tinha a duração de um ano, nor -
malmente entrava em vigor no mês de outubro, apÓs terem aeen -
cerrado as colheitas, que se :fazia, aproximadamente, de ju-

lho a setembro, e os trabalhos paralelos ao ano agrícola 8!! 

terior. 

Limitando-nos ao aspecto formal dos itens compo -

nentes do contrato de colono acima transcrito, constatamos,~ 

nicial.mente que os itens 2, 3,5 e 13 estabelecem as ativida­

des obrigatórias às quais os colonos deveriam se submeter. 

Os itens 6, 7, 8, 9, 10 e 11, por sua vez, estabelecem, deJ:! 

tro do formalismo acima referido, as condições de prorroC! 

ção, não renovação e reciaão do contrato. Porém, o que nos 

interessa aqui, é analisar as diferentes formas de remuner_§ 

ção do colono; pelo contrato acima transcrito é possível di~ 

tinguir duas formas de rendimentos por parte dos colonos: em 

dinheiro e em espécie. 

Os itens 4 e 5 estabelecem as três formas de reJ:! 

dim.entos em dinheiro que o colono recebia em função de suas 

atividades ligadas à produção cafeeira. 

A primeira,e a mais importante, não só em valor, 

mas também por ser o seu rendimento fixo,referia-ee ao paga -

mento recebido (pelo colono) pelo" trato" de um da'erm:indo númeró 
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de pés de café duran~e o ano do contrato; o item dois exempli 

fica no que consistia esse cuidado que o colono deveria ter -

com o ~talhão• sob sua responsabilidade. 

Com.o no colonato a unidade de trabalho, e também. 

de pagamento, é a família, o número de pés recebidos estava em 

função do número de membros da família em condições de traba-

lho. 
\ 

Dados retirados da "caderneta de êolono• de uma fa 

zenda de Jaú (Fazenda são José) para o ano de 1943, mas que 

para fins de ilustração são também válidos para o início do 

século atual, servem para caracterizar a idéia acimà apresen­

tada. Essa fazenda possuía 149.674 pés de café, distribuídos 

em 38 •talhões• de café, e eram distribuídos, para sua m.anu -

tenção, por 21 famílias de colonos. Pela tabela ni 17 perce­

be-se claramente que o número de pés por família de colono e~ 

tava bastante relacionada com o número de membros por fam.:r:u.a.. 

O índice de relação não é maior pelo fato de o número de ' m.~ 

bros por família não significar necessariamente, pessoas em. ' 

condições de trabalho; assim a familia no 17, com 10 membros 

cuidava apenas de 6.000 pés de café; é possível que esse fato 

reflita um. elevado número de pessoas sem condições de trab~ -

lho, como recém-nascidos, incapazes, idosos, etc •• 

Uma segunda forma de rendimento em dinheiro estabe -
leoida pelo item quatro, relacionava-se com a colheita de ca-

f
, , 
e, para • qual o fazendeiro pagava 500 reis por alqueire de 

50 litros de café colhido. Nesta atividade, em que a unidade 

de trabalho é ainda a família, o rendimento percebido não só 

representava um montante inferior ao caso anterior, mas tam. -

bém sofria uma oscilação de ano para ano; dependia do número 



Tabela nR. 17 

Número de pés de Café por Pam!lia de Colonos; - ' ' Fazenda Sao Jose - Jau - 1943 

l'am!lia N'1 NS! de pessoas N2 de Cafeeiro por 
por f amÍlia por f amllia 

01 5 _: •. 2 ;750 -
02 5 6.000 
03 5 3.500. 
04 5 3.500 . 
05 6, 3.500 . 
06 6 5.000 
07 6 1.000 
08 6 10.949, 
09 7 5.000 
10 8 8.500 
11 8 9.000 
12 8 4.000 
13 9 8.000 
14 9 7.000 
15 9 7.500 
16 9 9.000 
17 10 6.000 
18 10 . 6.000. 
19 10 1).000 
20 11 10.000 
21 12 11.000 
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de pés de café que o colono e ma família se encarregavam de 

colher, já que esse número não coincidia necessariamente com 

o número de pés que estava sob seu cuidado; dependia da in­

fluência das condições naturais, como a geada, a seca, que 

poderiam comprometer a produção de um determinado ano, e,coa 

aeqüentemente, o rendimento percebido pelo colono, e depe~ 

dia ainda da própria característica .do cafeeiro que, após um 

ano de elevada produção, apresentava um ano de produção inf,! 

rior. 

Assim, uma família encarregada de 8.000 pés de e~ 

fé, deveria receber aproximadamente, 8001000 réis por ano P.! 
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lo seu trato, tomando-se por basa o pagamento de 1001000 réis . 
por 1.000 pés de café. Baseado nos dados da Pazenda são Jo­

sé, a colheita de 144.000 litros, caso fosse, na melhor das~ 

póteaea, distribuída apenas para as 2lfamÍlias de colonos ~ 

roladas, cada uma colheria em média 6.857 litros, que a base 

de 500 réis por alqueire de 50 litros, totalizariam 681571 
réis por ano. Essa segunda forma de rendimento em dinheiro 

deveria ser maia alta no in!cio do século, ante a maior prod~ 

tividade dos cafezais novos. Mas de qualquer modo, o cálculo 

feito demonstra claramente que a principal fonte de renda em 

dinheiro era representada~ ·pela manutenção de um certo 

de pés de café. 

, 
numero 

Essas duas atividades representavam a essência dos 

rendimentos monetários recebidas pelos colonos. 

Mas o item cinco estipula uma terceira forma de r~ 

dimento monetário recebida pelos colonos, que se configurava 

como ocasional e pouco representativa na sua participação no 

rendimento em dinheiro global: representava um rendimento r.! 

cebido em forma de "diária" e referente ao pagamento por se~ 

viços feitos na fazenda, desvinculados da produção do café 

propriamente dita: como reparos na fazenda, transportes e até 

serviços ligados ao beneficiamento do café; o valor pago pela 

"diária" era de, aproximadamente, 2$000 réis. Correspondia 

a atividades que normalmente eram desenvolvidas por outra c~ 

tegoria de trabalh~dores, os •camaradas" constituídos basica­

mente por nacionais. 

O item 14 estabelecia os prazos de pagamentos para 

essas diferentes formas de rendimentos; o pagamento da parte 

fixa referente ao tratamento de um certo número de pés de ca 

fé era feito em parcelas durante o ano, que poderia ser de 
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dois, três ou seis meses; para a parte variável corresponden­

te à colheita do café, o pagamento .era feito após a colheita, 

e para as diárias extraordinárias o p&&amento era feito no 

fim do mês. 

Além dessas três formas de rendimento em dinheiro, 

o contrato previa outras formas de rendimento:_, para o colono, 

que se configuravam como r.endim.ento: . não monetário~ ou em. el! 
\ 

pécie; o item 12 do contrato prevê duas delas. 

A primeira, e a mais importante, se refere ao dire,! 

to que o colono possuía de cultivar produtos basicamente al,! 

mentícios e criar aves e gado menor, em terras concedidas p~ 

lo fazendeiro para esse fim, e que constava do contrato. Pa­

ra essas atividades o colono utilizava terras •vagas• que não 

eram absorvidas pela cultura cafeeira. A produção obtida pe~ 

tencia integralmente ao colono, e tinha como objetivo primei­

ro o abastecimento de su.a própria familia. O milho se compo~ 

tava como o principal produto plantado, já que era também uti . -
lizado para a alimentação de animais, como os porcos. Contu­

do, o excedente dessa produção podia ser comercializada pelo 

colono, disso resultando uma fonte de rendimento complem.entari 

essa comercialização possu.ia um âmbito fundamentalmen~e regi~ 

nal, podendo comportar-se como seus consumidores, além do pr~ 

prio produtor, o fazendeiro para abastecimento de sua família, 

outras categorias profissionais da fazenda e a população da 

cidade próxima. 

Quanto à localização dessas áreas para culturas al,! 

mentícias existiam duas possibilidades. A primeira era repr~ 

sentada pelas "ruas" dos cafezais em formação, que estavam sob 

a responsabilidade. do colono. O seu condicionamento ao cafe 

zal em formação devia-se ao fato de que após o quarto ano,; em 
1-média, quando o cafeeiró torna-se produtivo, a a1 tura já ele-
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vada dos péa de café .. torna inrtável essa cultura .. aliii.entícia 

temporária. Obtivemos informações ~e que algumas fazendas Pf!: 

:mitiam a cultura do milho apenas nos dois primeiros anos do 

cafezal, porque os pés de milho mais crescidos sombreavam o 

cafezal nascente, dificultando o seu desenvolvimento pleno.U~ 

outro argumento utilizado pelos proprietários para impedirem 

a cultura de gêneros alimentícios nas •ntas" dos cafezais já 

em produção, esteve relacionado com o esgotamento dos solos 

que seria acelerado por aquelas culturas. Dessa forma a loc.! 

lização das culturas de :milho e feijão nas "ruas• dos cafe­

zais era característicy das fazendas cafeicultoras em forJD.! 

ção durante o período pioneiro e, também, dos cafezais novos 

instalados em áreas de :mata dentro de uma fazenda com ca:té já 

em produção • 

A segunda possibilidade de localização, que no caso 

ocorria nas fazendas com cafeeiros já em produção, onde por -

tanto o cultivo entre as •ntas" não era permitido, era reprJ! 

· sentada por uma área a parte do cafezal, e que era divididae~ 

tre os colonos em proporção ao número de pés de café trat1)4o 
/. 

por ele e sua família, A extensão global dessa área reae~-

da para o cultivo de cereais pelos colonos estava, portanto , 

condicionada pelo número de pés de café e, conseq~ente:mente, 

de membros das famílias de colonos que a fazenda possuía. NOI 

malmente essa área que o fazendeiro distribuía entre os col~ 

nos localizava-se relativamente próxima à "colônia•; apesar 

da tendênci~ de se oferecer para essas culturas alimentícias 

solos de qualidade inferior, as exce9Ões eram frequentes, 

fletindo as características pedológicas da própria fazenda. 

re -

Esses dois tipos de localização das áreas ocupadas 

pelas culturas alimentícias estava:m,em princípio, relaciona­

dos a dois diferentes tipos de contrato de colonos, que .por 
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sua vez estipulavam diferentes obrigações do colono em rela­

ção ao número de pés sob seu cuidad9: o contrato para a form.! 

ção do cafezal, onde a cultura de produtos alimentícios se lo 

calizava nae"ruas" dos cafezais, e o contrato para a manute_!! 

ção do cafezal já em produção, onde o lote recebido pelo col~ 

no localizava-se à parte do cafezal. Esse Último caso, por 

razões evidentes, teria sido o mais frequente ao longo do P.! 

ríodo cafeeiro que caracterizou o t~rritório de Jaú. 

Com relação a esses dois tipos de contrato, a pref~ 

rência por parte dos colonos esteve praticamente sempre volt.! 

da para o primeiro caso, o contrato para a formação do cafe­

zal. A razão principal dessa preferência deve-se, ao que ~ 

do indica, à possibilidade de se praticar as culturas alimen­

tícias nas "ruas"dos cafezais, o que trazia para o colono P.! 

lo menos dóis tipos de vantagens. Inicialmente a produção de 

cereais nas "ruas" apresentava um rendimento maior: as terras 

"novas", eram, em princípio, de maior fertilidade, além de se 

aproveitar do "adubo de curral" (esterco) ou "de mato• (folh.! 

gene) que se colocava muitas vezes nos cafezais; constatamos 

casos em que se introduzia "adubos de curral" em sulcos abe_I 

toe nas "ruas" dos cafezais, o que tomava ainda mais atraen 

te as ''ruas" para a cultura de cereais. Em segundo lugar, as 

culturas nas "ruas" significavam economia de trabalho: de uma 

só vez o colono poderia realizar a carpa do cafezal e tratar 

de sua cultura alimentar; a separação da área de cultura ali 

mentícia da área do cafezal praticamente duplica.ria o traba -

lho do colono. 

"O ciclo dessas plantas (alimentícias), 
nesse regime, está articulado com o pró­
prio trato do café, tornando possível a 
realização simultânea de diferentes servi 
ços. For exemplo, quando se está efetuan , -do uma das limpas pode ser a epoca certa 
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para o plantio de milho ou feijão. Em ou 
tra limpa pode ocorrer o momento de chegar 
terra àa plantas ·de aubsiatência, etc." 
(Martins, 1978:46). 

Pierre Denis (s/d:l84) faz referência a uma entrevi.! 

ta que realizou com um colono na primeira década desse século, 

onde a preferência pelo contrato de formação, em função da clJ! 

tura aliment:Ícia, é manifesta. Essas vantagens assumem. signi­

ficado à medida em que o excedente da produção era comeroiall 

zado, permitindo uma acumulação maior de rendimento monetário 

por parte do colono. 

Uma segunda parte de rendimento em espécie que o ~ 

tem 12 do contrato previa, era a utilização de um pasto em comum 

(coletivo) para os colonos; apesar desse item prever para cada 

colono apenas um cavalo, uma vaca e duas porcas, obtivemos iA! . 

formações orais de que houve caso de colono que chegou a ter 

várias cabeças de gado bovino. Essas pastagens coletivas estl 

verem quase sempre localizadas em áreas de terras fracas, 

qaentemente associadas a fundo de vales. 

fre -

Podemos ainda destacar um terceiro grupo de rendime~ 

to em espécie recebido pelo colono, que era representado pela 
, 

moradia, uso da agua, etc., a que o colono tinha direito. 

Essas diferentes fontes de rendimentos que caracterl 

zaram o regime de colonato, nos autorizam a não reconhecê-lo 

como um trabalho assalariado típico, como nos mostra Martins, 

quando afirma que o colonato não pode 

"ser definido como um regime de trabalhoas 
salariado, como vem sendo feito por alguns 
autores. O seu advento caracteriza a tran 
sição para o trabalho livre, mas não nece.! 
sariamente para o trabalho assalariado, ao 
menos para o trabalho característicamente 
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assalariado. O regime de colonato combi 
nou diferentes modalidades de relaçõeã 
de trabalho, constituindo-se num regime 
singular. O colonato combinou a produ -
ção direta doe meios de vida necessários 
à reprodução do próprio trabalhador e sua 
família" (Martins, 1978:46). 

Um regime de trabalho em que convivem contraditÓri,! 

mente o aspecto do assalariado (ligado às atividades relaci_2 

nadas à produção da mercadoria café) e o aspecto do pequeno 

produtor independente (ligado às atividades rurais para sub~ 

sistência e comercialização do excedente). Nesse sentido, 

o colonato representou uma combinação de duas formas de at,! 

vidades, necessárias e interdependentes, para a utilização 

do imisrante com força de trabalho na economia cafeeira por 

parte dos fazendeiros, o que permitia para esses Últimos, um 

custo de mão-de-obra inferior (em relação ao regime escravi.!! 

ta), um processo de reprodução do capital mais significati -

vo, além de representar uma solução para manter o imigrante 

trabalhando na fazenda, pelo menos durante o período do COB 

trato. Recordamos ainda que durante a imigração subvencion.! 

da a passagem do imigrante não era paga pelo fazendeiro, e 

sim pelo Estado, reduzindo mais ainda o custo de mão-de--obra 

pe.ra o fazendeiro. 

Portanto, de um lado a compra dessa força de traba­

lho através de um pagamento monetário, no qual ocorria a "a 

propriação do excedente sob a forma da mais valia" {~austo, 

1975:199) e do outro lado uma aparente autonomia de um pequ.! 

no produtor autosuficiente, onde o desejo da posse da terra 

estaria quase sempre estimulado. Um regime de trabalho que 

impunha ao imigrante a condição de "trabalhador livre", ven­

dendo sua força de trabalho, como meio necessário para poder 

tornar-se num possível produtor autônomo. 
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1.3. A Expansão da Cafeicultura e a Ferrovia 

A inauguração do transporte ferroviário no territ~ 

rio de Jaú, ao longo doa anos 1886-7, coincidiu com a década 

de maior expansão da rede ferroviária no Estado de são Paulo, 

quando sua quilometragem chegcu a dobrar, atingindo 2.425 kms. 

(Mattos, 1974:72). A chegada dos trilhos a Jaú fez parte de 

um processo generalizado que ocorria em outras porções do Es­

tado, vinculado à grande expansão cafeeira, como foi o caso 

da Mogiana, que atingiu Ribeirão Preto em 1883, e da Sorocab~ 

na, que atingiu Botucatu em 1889. 

A chegada da ferrovia ao território de Jaú removeu., 

como já dissemos anteriormente, um doa grandes entraves para 

o intenso aproveitamento dos seus recursos naturais pela eco-

nomia cafeeira, colaborando assim para transformá-lo numa no -
va 11 área de economia de exportação", agora diretamente :~ inte­

grada à economia mundial. 

Enquanto os transportes que uniam o território de 

Jaú ao eixo São Paulo-Santos estiveram condicionados à força 

animal, o elevado custo desses transportes até o porto de S~ 

tos colaborava para re~tringir as condições de lucratividade 

da cli.l.tura cafeeira nessa porção do Estado, obstaculizando a 
... sua expansao • 

Mas mesmo antes do transporte ferro viário a ti.Dgir Jaú 

em. 1887, essas condições de lucratividade foram aumentando e,. 
portanto, estimulando a produção cafeeira, à medida em que, 

de um lado com a progressiva expansão ferroviária, os trilhos 

chegavam cada vez mais perto de Jaú, e, de outro lado, era ~ 

.,,,naugurada pela Companhia Ituana uma linha de navegação .. e. va­

por nos rios Tietê e Piracicaba, entre a cidade desse Último 

nome e o Por1D Ribeiro, no município de Jaú, facilitando de_! 
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se modo o possível transporte do café. 

Para o primeiro caso (expansão ferroviária) a 

chegada dos trilhos a Campinas no ano de 1872 e a Rio Claro 

no ano de 1876, reduziu em muito a distância a ser percorrida 

pelos antigos meios de transportes entre o território de Jaú 

e o porto exportador, no caso Santos, já que antes da era dos 

transportes ferroviários 
\ 

"o serviço de transporte de mercadoria e 
ra feito em tropas de~ :burro que iam d'ã 
qui ao porto de Santos carregados com os 
produtos agrícolas exportáveis e regressa 
vam. conduzindo mercadorias, gastando nes­
sa penosíssima viagem cêrca de 50 dias ••• 
Quando a Companhia Paulista chegou com 
seus trilhos ao Rio Claro, começaram-se a 
empregar no serviço de transportes carros 
de boi puxados por 10 ou mai~ desses an1 
maia" (Teixeira, 1900:116). 

Ainda de acordo com essa fonte, a substituição 

das tropas de burro pelos carros de boi ampliou a capacidade 

de transporte, além de liberar mão de obra para a lavoura e 

muares para o trabalho nas fazendas. Alguns fazendeiros em 

Jaú chegaram a possuir tropas de burros para o transporte do 

seu café e de seus vizinhos (Fernandes, 1955:5). 

Assim, a partir do momento que a ferrovia chegou 

a Rio Claro no ano de 1876, 11 anos antes de . .atingir a cidade 

de Jaú, a distância de mais de 230 quilômetros que separava -

Santos de Rio Claro, deixou de ser percorrida pelas tropas de 

burros, o que resultou em novos estímulos para a produção ca­

feeira. 

Preocupado em demonstrar a importância da ferro­

via para a expansão da cultura cafeeira, Taunay (1939; 405-6) 
calculou que o transporte ferroviário teria um preço seis v1 
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zes inferior ao das tropas de mula. Esse exemplo, aplicadoao 

terri~Ório de Jaú, ilustra as melho~es condições de lucrativ1 

dade da cultura cafeeira propiciada pela chegada dos trilhos 

da ferrovia. 

Esses estímulos, ligados à aproximação dos tri­

lhos da ferrovia do território de Jaú, em parte explicam cada 

dos referentes ao movimento de mercadorias em três estações 

ferroviárias no mesmo ano de sua inauguração em Dois Córregos 

e um ano antes da sua inauguração em Jaú, ou seja, em 1886. 

Tabela ne • 18 

Movimento, por Estação, em 1886 1 na Estrada de Ferro 
Rio Claro - Ramal de J aú 

Mercadorias emb~ E s t a 2 õ e 8 

cadas e desembar- Dois CÓ,!: Ventania Brotas 
cadaa regos 
café - quilos i.521.823 40.560 2.135.660 
toucinho - quilos 7.532 9.272 
fumo - quilos 5.508 6.600 
açúcar - quilos 52.720 900 9.582 
sal - quilos 66.247 1.170 248.997 
mercadorias diver 
sa' - quilos - 236.057 1.197 1.069.145 

Fonte: Censo Provincial de 1886 

Apesar da fonte informativa não fazer distinção E!.!! 

tre mercadorias embarcadas e desembarcadas, evidencia-se o fa 

to de que café, toucinho, fumo e açúcar corresponderiam a me,r 

cadorias embarcadas, o que refletia muito bem as característ! 

cas de uma "frente em fase pré-pioneira". O caso do café co.!: · 

robora as afirmativas também já feitas anteriormente, a res­

peito do desenvolvimento dessa cultura no território de Jaú, 

mesmo antes da chegada dos trilhos da estrada de ferro. 

l'rize-se ainda, que a ligação entre Jaú e Rio Cl~ 
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ro anterior à ferrovia, era feito por uma estrada provincial, 

que apesar de simples, facilitava, pela sua própria existên­

cia, o transporte entre essas duas cidades. No Relatório do 

Presidente da Província em 1871 há uma referência à conserva­

ção dessa estrada. 

"a estrada do Rio Claro à Jahu, passando 
por Brotas, dispendeu 8:5281760. Além 
das obras que se fizeram para melhoramen­
to do leito da estrada, foi mudado em al 
guns pontos o antigo traçado, e construi­
dos, uma ponte sÔbre o Rio Corumbata7 e 
dois pontilhões na várzea do Itaquery. Na 
secção compreendida entre Brotas e Jahu, 
ainda está por concluir o trabalho começ~ 
do para melhorar a passagem da Serra"(lO) 

Para o segundo caso (transporte fluvial),em 1878, 

nove anos antes da chegada dos trilhos a Jaú, a Companhia I 

tuana, que explorava a navegação fluvial a vapor nos rios Pi­

racicaba e Tietê, no trecho compreendido entre as cidades de 

Piracicaba e Lençóis Paulista, inaugurou no município de Jau 

as instalações do Porto Ribeiros. Até então o uso do rio 1-ie 

tê, no trecho compreendido por nossa área de estudo, para o 

transporte fluvial de mercadorias em escala comercial, sempre 

apresentou restrições muito grandes. nzi resposta a um.a circ~ 

lar do governo provincial, a Câmara de Jaú informava em 29 de 

novembro de 1866, entre outras coisas, que o rio Tietê 

"que se presta à uma morosa navegação em 
batelões e canoas por causa desses canais 
não oferece muita facilidade para frequeB 
te navegação (11). 

A Companhia Ituana, contudo, apresentava uma cap~ 

cidade muito restrita para o transporte de mercadorias; de ~ 

cordo com o censo provincial de 1886, essa Companhia possuía 

cinco vapores e vinte lanchas, e apresentou, para aquele ano, 
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um movimento de 382 passageiros e 3.848 toneladas de mercado­

rias. Mesmo não podendo se comportar como a solução definit.! 

va para a implantação da economia cafeeira no território de 

Jaú, através dessa Companhia estabeleceu-se uma conexão entre 

o transporte fluvial e o ferroviário, na cidade de Piracica­

ba, facilitando o escoamento de uma certa quantidade, entre~ 

tras mercadorias, de ca:té plantado nos municípios ribeirinhos 

ao Tietê, até a cidade de Lençós Paulista. 

Já são bem conhecidas as vantagens e as consequê~ 

ciaà provocadas pelas ferrovias nas "frentes pioneiras• liga­

das à economia cafeeira, tais como os fretes mais baratos que 

ofereciam; a sua maior rapidez, o abandono das tropas de b~ 

ros e de carros de boi, a liberação de braços ligados ao tran..! 

porte por animais para a agricultura, a valorização de terras 

próximas à ferrovia e a decadência das regiões mais afasta­

das, a facilidade na vinda de imigrantes, etc. (Viotti da Co~ 

ta, 1966:176). 

Queremos aqui nos fixar em dois aspectosz a exp~ 

são ferroviária e a sua relação com o capital cafeeiro; q~­

to ao seu papel na eetru.turação regional até as primeiras dÍ 

cadas do século atual, será estudado no capítulo seguinte. 

A chegada dos trilhos ao território de Jaú esteve 

ligada à construção do chamado Ramal de Jaú, a partir de Rio 

Claro, realizada pela Estrada de Ferro Rio Claro. A oonstru-

ção desse ramal foi iniciada em 1882,e, progressivamente, ' a 

medida que a ferrovia penetrava para oeste, foram sendo inau­

guradas as estações de :Brotas (1885), Torrinha (1886), Dois 

Córregos (1886), Mineiros do Tietê (1887) e JaÚ .(1887). 

O traçado desse ramal foi, em grande parte, orien 
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tado pela localização dos principais núcleos populacionais e~ 

tão existentes, todos antigos patrimônios religiosos, na ép~ 

ca em fase de grande crescimento devido à expansão da cultura 

cafeeira. Esse fato, que também ocorreu em outras porções do 

Estado de são Paulo, tem servido de apoio para a explicação 

do traçado de algumas ferrovias. 

Apesar da possível atração que esses núcieos pop~ 

lacionais exerceram na direção da expansão terroviária, acre -
ditamos que essa explicação simplista mascara algumas realid~ 

des mais profundas ligadas ao traçado dessas ferrovias.Pierre 

Mombeig analisa com clareza os interesses econômicos envolvi­

dos na expansão ferroviária nas •frentes pioneiras" que mais 

tarde caracterizaram as porções mais interiores do Estado. . -• · 

(Mombe1g, 1952:156). 

Para a nossa área de estudo, lembramos, inicial -

mente, que esses antigos patrimônios religiosos toram criados 

em locais sempre· vinculados à existência de amplas manchas de 

solos férteis para a cultura cafeeira; as vezes esses patrim:§. 

nios localizavam'!"se "dentro• de uma imensa "ilha" de terras 

roxas, como foi o caso de Jaú, outras vezes nos seus limites 

com solos mais pobres, como foi o caso de Dois Córregos, po­

rém nunca numa área de solos pobres; essa afirmação pode ser 

constatada pela carta de solos, anexa a esse trabalho. A J>&:S 

s&&em dos trilhos da ferrovia por essas áreas justificaria os 

objetivos de sua própria construção, permitindo o amplo apro­

veitamento das terras mais favoráveis para a cultura cateei -

ra, justificando, conseqaentemente, a função da linha térrea 

para o escoamento da produção cateeira. 

Além do mais não se podem abstrair os interêsses 

econômicos, por ·:parte dos . principais acionistas da companhia 
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ferroviária, envolvidos no traçado da ferrovia no sentido doe 

trilhoa da ferrovia passar por suas . terras previamente adqui­

ridas. Para o caso da antiga Estrada de lerro Rio Claro, os 

interesses do Barão do Pinhal, que mais adiante mostraremos, 

são nesse sentido muito significativos. 

Dois anos apÓe ter atingido Jaú, a ferrovia ae e.! 

pandiu -para áreas mais interiores,· em direção de Bauru, porem 

não a partir de Jaú, mas sim a partir de Dois Córregos: Sald.! 

·nha Marinho (1889), Capim Fino (1889), Palcão Filho (1889), 
Campos Sales (1889), Iguatemi (1903), Pederneiras (1903), A&:!! 
doa (1903) e Bauru (1906). 

Na realidade, a construção dessa linha, que. cham.! 

remoe de tronco, agora de Rio Claro a Bauru, via Dois CÓrre -

gos, transformou o trecho Dois CÓrregos-ltineiros do Tietê 

Jalí, num ramal, permanecendo assim Jaú como "ponta de trilho" 

por inúmeros anos. Nesse sentido, Dois Córregos transformou­

-se num ponto de b&ldeação, e estava destinada a ter import8.,!! 

te função na ·rede ferroviária regional. (Perides, 1971:51). 

. , 
Em 1941, esse traçado ferroviario foi transforma-

do (figura n2 4 ) ; a linha, que estamos chamando de tronco, 

que de Rio Claro atingia Dois Córregos-Bauru, foi alterada:de 

Dois córregos continuou por um nóvo traçado maia retiticado ~ 

té Jaú, agora com bitola larga, para daí prosseguir diretamea 

te para Pederneiras e Bauru. 

Conseqn.entemente, Jaú, que era •ponta de trilho" 

de um ramal que partia de Dois Córregos, foi integrado na n_2 

va linha-tronco e, a antiga linha tronco, com algumas altera­

ções em seu traçado, transformou-se em um ramal, agora termi­

nando em Iguatemi e Barra Bonita. O trajeto do novo ramalJ>!l.! 

sou a ser o seguinte: Dois Córregos (que continuou como ponto 
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de baldeação)-Mineiros do Tietê-Capim Fino-Falcão 11lho - C~ 

poa Sales - de .onde bi:turcava para .Iguatem.i e :Barra Bonita -

(1929). 

Enquanto o território de Jaú foi atingido em. 1886 

-7 pelos trilhos da anti&a Estrada de Ferro Ri~ Claro, que se 

comportaram como ·O seu principal eixo ferroviário, mais tarde 

ele foi também atingida pelos trilhos da Estrada de lerro Do~ 

radense, "uma estrada típicamente cafeeira• (Matto•,1974:99), 

cuja constru.ção teve por objetivo servir outro trecho de solo 
, , . , 

bastante fertil para o cafe, situado ao norte do Rio Jacare-

-Pepira, a chamada região da •nouradense•. 

Essa ferrovia partiu de Ribeirão Bonito em 1894, 

cidade que era ponto terminal de um ramal da Companhia Pauli~ 

ta de Estrada de Ferro, dirigindo-se para Trabiju e Dourados 

(1899); a partir de Trabiju continuou para Boa Esperança do 

Sul (1903) em direção de Nova Europa; mais tarde, também a 

partir de Trabiju, ela penetrou, no sentido norte-sul, na á­
rea hoje compreendida pela sub-região administrativa de Jaú, 

atingindo Bocaina (1910), :Bariri (1910), Itapuí (1912) e Jaú, 

onde entrou em conexão com a Companhia Paulista de Estrada de 

Ferro. 

Considerando apenas o território de Jaú, essa fe~ 

rovia teve um papel secundário, comportando-se como uma fe~ 

via complementar, do eixo principal representado pela Paulia-

ta, com a qual se articulou na cidade de Jaú; na realidade 

seu comportamento foi mais de uma estrada "cata-café". 
' 

Como no caso de muitas outras ferrovias construí­

das no Estado de são Paulo, o capital aplicado na constru.9~0 

do Ramal Jaú, da Estrada de Ferro Rio Claro, se originou no 
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próprio "complexo• cafeeiro paulista; a 8'1ª explicação exige 

um rápido retrospecto histórico da constr1.29ão da ferrovia. 

Em 1880, os irmãos Adolfo Augusto Pinto e Luiz A~ 

gueto, mais o capitalista Benedito Antônio da Silva venceram. 

a concorrência aberta pelo governo imperial para a construção 

da linha Rio Claro-Araraquara, e de um ramal, a partir de Rio 

Claro, para Jaú, passan~o por Brotas e Dois Córregos, obtendo 

nesse mesmo ano a concessão necessária. 

Um fato original dessa concessão foi a suspensão 

da garantia de juros por parte do governo, que tinha caracte­

rizado a expansão ferroviária até então, e também a redução 

do prazo de exploração de 90 para 50 anos; contudo essas de~ 

Tantagene eram na verdade aparentes, ante 

"certas vantagens que não ocorreram. em ne 
nhum outro contrato até então assinado p~ 
ra a construção de ferrovias" (Adolfo PiB 
to, 1903:66). 

com.o era o caso da suspensão do •1imite de renda máxima•, 

xado noutros contratos em l~. 

f'i -

Em 1882, Adolfo Augusto e Luiz AU8Usto Pinto ~ 

feriram a parte que possuíam na concessão para o Conde do P.! 
nha1, Antônio Carlos Arruda Botelho, por 50 contos de réis, 

sendo assim organizada uma nova empresa, Btgora sob a lideran-
A 

ça do Conde do Pinhal e do capitalista Benedito Antonio da 

Silva: a Estrada de Ferro Rio Claro. 

Essa nova empresa iniciou a construção das linhas 

previstas no contrato em 1882, inaugurando, de um lado, o tr.! 

cho Rio Claro-São Carlos· em 1884, e o trecho São Carlos-Arar~ 

quara em 1885, e do outro lado, o ramal Rio Claro-Jaú em 1887. 

O custo aproximado dessas obras atingiu a cinco mil contos de 
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réis, e teve uma extensão total de 265 quilômetros. De aco~ 

do com Ferraz (1958:41) a integralização dessa capital foipz:! 

ticamente realizado pelos dois principais acionistas e também 

por membros da família e amigos do Conde do Pinhal. 

Em 1889, essa empresa foi vendida para a "The 

Rio Claro-São Paulo Railway Company", uma oompallhia inglesa, 

que por sua vez foi adquirida pela Companhia Paulista de EJ! 

trada de Ferro em 1892. Referindo-se a essa transação, Ri­

chard Grah.an afirma que 

"interesses financeiros britânicos lider~ 
dos pelo English Bank of Rio de Janeiro, 
perceberam ser esta linha o início para 
maior expansão da vigorosa Estrada de Fer ,,.-
ro Paulista. Eles organizaram uma empre-
sa com um capital de 600.000 libras - 1.2, 
go aumentando para 850.000 - e não encon­
traram nenhuma dificuldade em comprar a 
estrada em 1889, talvez por causa dos ?':!:! 
mores de iminente revolução para derru.bar 
o império. Em 1892, depois de uma expan­
são, a linha foi vendida à estrada de Fer ... -ro Paulista em troca de açoes pref erenci-
ais da Companhia Paulista avaliadas em 
2.750.000 libras. Estradas de ferro trans 
portadoras de café, poderiam evidenteme'i 
te proporcionar fortuna aos espertos" 
(Grahan, 1973.42). 

AS "algumas-'expansões"citadas pelo autor se refe­

rem, por exemplo, ao prolongamento dos trilhos, a partir de 

Dois Córregos, para Saldanha Marinho, Capim Fino, Falcão Fi­

lho e Campos Sales, todas inauguradas em 1889. 

Além da razão citada pelo autor para a compra p~ 

la "The Rio Claro São Paulo Railway Company", Odilon se refe­

re ainda à falta de condições da Companhia do Conde do Pinhal 

para levar avante o empreendimento, que visava atingir Mato 

Grosso (Mattos, 1974:81). 
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Interessa-nos aqui centralizar nossas preocupa-
... 

çoes no papel desempenhado pelo Conde do Pinhal para melhor 

caracterizar a origem do capital aplicado na construção da 

ferrovia (12). 

Utilizando uma expressão de Pierre Uombeig, o 

Conde do Pinhal se comportou como um dos principais líderes 

da marcha pioneir~ do café, nos fins do século XIX, cuja ati 

vidade não se restringiu unicamente à BBricultura cafeeira. 

Abastado fazendeiro em São Carlos, de onde não se desenrai­

zou, dedicou-se a inúmeras outras atividades: como banqueiro 

(fundou o Banco União de São Carlos, o Banco de São Paulo, o 

Banco de Piracicaba), como comissário de café em Santos, c~ 

mo industrial, como político (foi deputado e presidente daA~ 

sem.bléia Provincial), como incentivador da imigração estran­

geira (participou, com Martinho Prado Jr. da fundação da S~ 

ciedade de Imigração). 

Como participante da grande burguesia cafeeira -

dos fins do século XIX, teve interesses ligados às novas~ 

tes pioneiras" que então se elaboravam, como na zona de Ri­

beirão Freto (onde fundou a Companhia Agrícola de Ribeirão 

Preto, composta de cinco fazendas com cerca de dois milhões 

de cafeeiros) e em Jaú. 

No caso específico do território de Jaú, o Conde 

do Pinhal possuía inúmeros interesses. Tornou-se importante 

proprietário rural, mesmo antes da chegada dos trilhos da 

ferrovia que construiu, 

"descortinando posteriormente a zona ja~ 
ense ao trabalho agrícola, foi um dos 
maiores propagandistas dessa região f e~ 
tilíssima. Ali formou as :fazendas Maria 
Luiza, Carlota, Sant'Ana, Santo Antônio, 
Santa Sophia, São Carlos, São Joaquim e 
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Salto de Itu" (Ferraz, 1958:44). 

Montou também, em 1887, nos arredores de Jaú uma 

moderna serraria movida a vapor, com desvio ferroviário pró­

prio, que na época foi considerada uma das maiores do Estado 

e uma das duas maiores de Jaú {Teixeira, 1900:108); foi um 

dos primeiros introdutores da máquina de beneficiamento para 

café movida a vapor. Ainda mai~: montou em Jaú no ano de 1889 

a primeira agencia bancária da cidade, uma agência do :Banco 

de São Paulo, de sua propriedade. 

Na realidade, os interesses do Conde do Pinhal em 

relação ao território de Jaú eram antigos; há mais de vinte~ 

nos antes de ter construído o ramal de Jaú, com mais precisão 

em 1866, ano da criação do município de Jaú que foi desmembr~ 

do de Brotas, foi um dos assinantes de um memorial elaborado 

em Jaú, e que foi lido na Assembléia Provincial, onde se re -

clamava da não inclusão do então distrito de Dois Córregos no 

recente município criado e, conseqüentemente, da permanência 

desse distrito no município de Brotas (Teixeira, 1900:8). 

Acreditamos ter sido o caso do Conde do Pinhal o 

mais expressivo e importante exemplo da participação da gr&!! 

de burgu.esia cafeeira na •criação" da "frente pioneira" de 

Jaú, e. do · envolvimento, e até mesmo dependência, de uma 

"frente pioneira~ ao grande capital cafeeiro, localizado, na 

sua origem, na retaguarda dessa "frente", e cujo proprietário 

era dela absenteista. 

1.4. O Processo de Povoamento 

Paralela à grande expansão da cafeicultura, ver,! 

ficou-se também a aceleração do processo de povoame~to no ter 

ri tório de Jaú. 
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Esse processo apresentou um ritmo pouco intenso 
até 1890~ o que quer dizer, antes da grande expansão da catei 
cultura; entre 1872 a 1890 houve um acréscimo de 3.582 pes­
soas, o que implicou um aumento médio anual de apenas 199 
pessoas. Apesar de pequeno, esse aumento demográfico já re­
fletia a chegada da ~frente pioneira" ao território de Jaú. 

Tabela n2. 19 
Evolução do Crescimento DemoÍgrá.tico nos Munio:Ípios 

do Território de Jaú, 1872 até 1950 

per:!odo 
8.umento demo- aumento mé- 'aumento per 
gráfico dio anua1 centual -

1872 - 1890 3.582 199 38,8 
1890 - 1900 47.205 4.700,5 368,4 
1900 - 1910 51.852 5.185,2 86,4 
1910 - 1920 18.408 1.840,4 16,4 
1920 - 1934 4.399 314,2 3,4 
1934 - 1940 - ~~5.251 
1940 - 1950 - 12.341 

Foi durante o período delimitado pelos anos de 
1890 e 1910 que, se verificou o grande aumento demográfico no 

, J , , , , terri torio de au. Na Ultima decada do seculo XIX esse; ·aumeJ! 
to atingiu a impressionante taxa de crescimento de 368,4~(co~ 
tra 38,81 da década anterior), refletindo o acréscimo de 
47.205 pessoas durante essa década, e o acréscimo anual de 
4.720,5 pessoas. Durante a primeira década desse séóulo, ªP!. 
ser de seu aumento percentual. ter sido inferior, ante o j' 
significativo contingente demográfico ~existente, o aumen­
to no seu valor absoluto foi superior ao da Ú1 tima década do 
século XIX: a população teve um aumento de 51.852 pessoas e, 
como decorrência, um aumento anual. médio de 5.185,2 pessoas. 

Esses dados caracterizam o verdadeiro "boom" dem,g, 



Tabela no. 20 

Evolucão da População dos Municípios do Território de Jaú 
• 
MunicÍpioe 
Ano de criação 

1920 (2) 1934 (4) 1940 (2) 1950 (2) 1872 (1) 1890 (2) 1900 (2) 1910 (3) 

Bariri - 1891 

Barra Bonita 
1912 

Bocal.na- 1891 
Boracéia 

1953 
Dois córregos 

1EJ7a\ ... 
I. do Tiete 

1953 
ItajÚ - 1953 

Itapuí- 1913 
Jaú 1866 

M. do Tietê 
1898 

Total 

Fontes: 

2.825 

6.406 

9.231 

(1) Recenseamento Imperial 
(2) Recenseamentos Federais 

- 3.657 

4.154 

5.002 

12.813 
/ 

(3) Anuário Estatístico do Brasil, 1916 

8.856 

8.977 

4.733 

60.018 

16.353 

13.619 

15.000 

56.804 

10.094 

111.870 

20.830 .. . ., .. ' · , 

9.315 
14.889 

19.590 

12.145 

42.586 

7 .923 . 

1)0.278 

(4) Centro Demográfico, Escolas e Agrícola - Zootécnico do Estado de São Paulo 
realizado em 20.12.1934. 

25.398 24.967 22.030 

7.854 
11.344 

17.577 

12.316 

53.779 

6.409 

134.677 

13.548 

9.129 

15.996 

15.0'7 

44.178 

6.551 

129.426 

11.168 

8.859 

13.041 

12.771 

44.141.: 

5.075 

117.085 



gráfico ocorrido entre 1890 e 1910.-que ajuda melhor a def! 

nir o período em que o território de Jaú se cómportou como ~ 

ma ºfrente pioneira". Para Waibel (1958:265) o "boom", ou 

o "rush" demográfico e a rápida expansão da área cultivada 

são duas das características que servem de apoio para a defi­

nição do que ele chama de uma "zona pioneira". No caso espe­

cífico do território de Jaú, já vimos que esse período corre~ 

pondeu, aproximadamente, ao primeiro grande "momento" da ex­

pansão da cultura cafeeira. 

A partir de 1910, apesar da imigração estrangeira ter 

continuado alta durante essa década, o aumento demográfico l! 

gado ao processo de povoamento passou a sofrer uma progresa~ 

va diminuição em. seu ritmo, refletindo o encerramento da"faee 

se pioneira". A tabela nQ 19 nos mostra esse fenômeno para 

os períodos compreendidos entre os anos de 1910-1920 e 1920-

-1934, quando a cafeicultura ainda se comportava como a ativ! 

dade central: para os dois períodos, o aumento percentual da 

população foi, respeotiiV&Dlente, de 16,4~ e 3,4~. 

Foi apenas com os anos da década de 1930, com a cr! 

se da cafeicultura, que a população considerada no seu todo, 

isto é, independentemente de sua qualificação de rural ou 11!: 

bana, começou a diminuir progressivamente em. termos numéricos, 

o que se deu, pelo menos, até 1950. 

Desse processo de povoamento participaram, evidente­

mente, nacionais e estrangeiros. A importância do papel de­

sempenhado nesse processo de povoamento pelo componente : ! 
migração estrangeira, em comparação com o migrante nacional, 

pode ser avaliada pela tabela que se segue, que demonstra a 

sua participação no aumento global da população. Esses dados 

sugerem que, encarada nesse sentido, a imigração estrangeira 
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se confundiu com o processo de povoamento ocorrido. 

Tabela nl. 2l 

Participação da Imigraoão no Aumento Demogx:ático nos 
Mun1g{,;pios do 2:errltÓrio de Jaú 

aumel}to de- liª 41 ~li~ .g:antes entrados 
mográfico estrange! nacionais total. 

Eer!odo ros 

1900-10 51.852 16.173 .: . 589 16.762 m 1910-20 18.408 19.354 3.059 22.413 
1920-34 4.399 -· 13.762 
1900-34 74.648 52.937 

(l) Camargo 
(2) Anuários Estatístico do Estado de São Pau1o, vários anos 

Os dados da tabela· cima, referentes ao per:Íodo de 
1900-1910, nos mostram que, apesar do grande número de 1JD! . 
grantes estrangeiros que chegaram durante a primeira década 
do sécu1o ao território de Jaú, vindos .da Hospedaria doa Im1 -
grantes (16.666 ;imigrantes estrange.iros), o aumento global da 

• 
população foi muito superior (51.841 pessoas), chegando a ser 
três vezes maior que o número de imigrantes entrados. Esses 
dados evidenciam, inicial.mente, o papel de um.a "área de atr.!! 
ção" que uma "frente pioneira" ppde desempellhar em função 
dos movimentos migratórios, onde o número de pessoas que en-

, , d tram e muito maior que o numero aqueles que saem. Em se~ 

do lugar, temos 4e admitir que o número de migrantes, na.cio -

nais ou estrangeiros, que entraram no território de Jaú durÇ; , , 
te a primeira decada do seculo XX, teria sido muito superior 
àqueles 16.762 migrantes que saíram da Hospedaria dos Imigran -
tes, e que :foram encaminhados para os munic:Ípios da atual. 
sub-região admi~istrativa de Jaú. Ou seja, mui tos migrantes, 
nacionais ou estrangeiros, · que nela se encontravam já na Pr! 

iae:irà .déoada do séou1o atual., teriam para lá se deslocado de 

.. 

\ 
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zonas de povoamento mais antigo por °livre iniciativa, sem t.! 

rem passado pela referida Hospedaria dos Imigrantes; essas 

zonas de povoamento mais antigo eram, dominantemente, aqu.! 

las relacionadas com zonas cafeeiras "velhas". Eram migran­

tes vinculados à elevada taxa de instabilidade e mobilidade 

do trabalho rural, em particular aquele das zonas cafeeiras; 

a instabilidade do regime de colonato já foi anteriormente 

explicada. A ausência de dados sobre a procedência do mi­

grante nacional nos impede de distinguir a participação da 

migr~ção inter e intra-regional nessa fase do povoamento. 

Por outro lado, a mesma tabela acima nos infor­

ma que nos períodos de 1910-20 e de ·1920-34, a entrada de i 

migrantes passou a representar um contingente demográfico nu 

mericamente superior ao próprio aumento global da população, 

sugerindo não só o fim do "boom" demográfico, mas também uma 

sáÍdá .:.de pessoas em número superior ao de entrada. Para a e.! 

plicação desse tato temos que novamente evocar a elevada in~ 

ta~ilidade do trabalhador vinculado a uma "frente pioneira" 

cateeira, que justificou o deslocamento de parcela da popul.! 

ção então residente,. no território de Jaú para outras por­

ções mais"novas" do território paulista. Lembramos apenas 

que essa mobilidade explica, em parte, a política imigrató -

ria do governo paulista, e dos fazendeiros, de continuar a 

estimular a vinda de imigrantes estrangeiros, mesmo em perí~ 

dos de· ·Crise cafeeira, para permanecer elevada a oferta de 

-mao de obra. 

Infelizmente não tivemos condições de "medir" a 

participação percentual do fmigran.te nacional e estrangeiro 

no processo de povoamento do território de Jaú. Porém, que.a 

to à participação do imigrante como força de trabalho nas .! 

tividades rurais, é bastante claro o predomínio do trabalha-
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dor estrangeiro em relaçãó ao nacional, pelo menos durante 

fase pioneira. A tabela abaixo comprova essa afirmativa, 

na Última década do século passado. 

Tabela n2 22 

Trabalhadores Rurais Nacionais e Estrangeiros nas 
nas Propriedades Rurais dos Municípios do TerritÓ 
rio de Jaú em 1848 - 1904 e\ 1906 

~~o N2 de trabalhadores rurais 
total. nacionais estrangeiros 

1898 
1904 
1906 

20.069 
22.92t 
18.510 

5.359 
5.207 
4.283 

14.710 
17.719 
14.227 

Fonte: Anuários Estatístico·· do Estado de São Paulo 

a 
. , 
Jª 
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2. O TERRITÓRIO RURAL 

Uma vez implantada no território de Jaú, a cultura 

cafeeira nele se comportou como a atiTidade central durante o 

período de aproximadamente meio século e que terminou com a 

década de 1930. 

" Tentamos apreender a estruturação do território ~ 

ral, para o período acima referido, através da análise de tr.ês 
de seus componentes: o processo de apropriação da terra pelo 

capital cafeeiro, a estrutura :fundiária e as diferentes moda­

lidades de uso da terra nas propriedades rurais. 

Durante esse aproximadamente meio século, apesar do 

padrão geral da estruturação do território rural não ter se 

modificado profundamente, ele sofreu certas variações, cujo d_! 

na.mismo ajuda a esclarecer o próprio comportamento do territ~ 

rio de Jaú, por exemplo, durante a sua fase pioneira e na que 

se seguiu. 

Por essa razão, na análise de alguns componentes 

da estrutura do teITitÓrio rural, será feita uma abordagem .! 

volutiva, em termos cronológicos, quando tentaremos localizar 

as variações e os comportamentos regionais acima referidos. 

2.1. A Terra e sua Apropriação 

Durante o período que antecedeu a instalação da 

!'frente pioneira" no território de Jaú, fato que ocorreu até 

meados da década de 1880, significativa parte das suas terras 

já se encontrava apropriada juridicamente. A luta, sangre_a 

ta muitas vezes, para o apossamento e a legalização jurídica 

das terras, apesar de ter ocorrido também durante sua fase 
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pioneira, foi uma das características mais marcantes de sua -

fase pré-pioneira. 

Utilizando Dois Córregos como exemplo para o conju~ 

to do território, dados retirados do livro-ata "Lista dos Ci­

dadãos para .Qualificar os Votantes pela Junta Paroquial" de 

Dois Córregos, nos mostram que em 1878 existiam 357 lavrado -
res nesse município, ou seja, 357 proprietários rurais em 
·-' 

(1868 foram registrados 237 lavradores, em 1870, 285 e em 

1880, 367 lavradores}. Esse número de 357 proprietários ru­

rais é bastante sugestivo para caracterizar a apropriação da 

terra antes da implantação da "frente pioneira", se comparar-
" mos com os dados de 1905, em plena fase pioneira, quando f~ 

ram registradas em Dois Córregos 310 propriedades rurais, e 

em Mineiros do Tietê, que se desmembrou de Dois Córregos em 

1898, 122 propriedades, dando um total de 432 propriedades ~ 

raie para o referido ano de 1905. (13) 

Considerando o que já vimos no Capítulo I, podemos 

dietingllir, quanto à sua posse e utilização, três tipos de 

terras no território de Jaú às vésperas da grande expansão ~ 

cultura cafeeira. 

InicialJnente, e foi o caso dominante, as terras 

·apropriadas juridicamente, voltadas em sua grande parte para 

uma economia de excedentes e/ou para "tentativas" de culturas 

canavieira ou cafeeira, ligadas, em princípio, mais a uma ec~ 

nomia de exportação. Eram propriedades de diferentes dimen -

sões e com pequena porcentagem de aproveitamento das terras 

pelas atividades rurais, disso resultando o predomínio de á 
reas cobertas com vegetação natural. 

' Os dois outros tipos correspondiam as terras •apos-

sadas" e às terras devolutas, que, às vésperas da grande &,! 
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pensão da cafeicultura, representavam importante valor perce~ 

tua1 sobre o total das áreas·.. Uma ~déia aproximada desse V.! 

lor percentual nos é fornecido pelo levantamento estatístico 

de 1905, a mais antiga fonte por nós localizada que fornece 

dados referentes às áreas das propriedades rurais. Nesse a­

no, quando a primeira grande expansão da cultura cafeeira no 

território de Jaú já se encerrava, as áreas ocupadas pelas 

propriedades rurais representavam, aproximadamente, 75~ da ~ 

rea total dos municípios; os 25% restantes seriam representa-
' doa, em sua maior parte, por terras devolutas e/ou terras a-

' possadas. Evidentemente essa porcentagem deveria ser maior 

antes da primeira grande expansão da ' cafeitultura. 

Ambos. os tipos, terras apossadas e devolutas, 
' 

e -
rem mais freqU.entes nas partes menos valorizadas pelas cond,! 

ções naturais (pelo. , menos para a cafeicultura)' que muitas 

vezes coincidiam com áreas de difícil aàesso, como aquelas l~ 

calizadas nos "baixÕes" de serra. Muitos dos apossamentos 

realizados nesses "baixões" durante a segunda metade do sécu­

lo XIX e início do século XX, se caracterizaram por suas P.! 

quenas dimensões. Tradicionalmente essas áreas estiveram 1,1 

gadas a uma economia de auto-.suficiência; o baixo valor das 

terras era um estímulo a essa forma de ocupação. Essas áreas 

na verdade nunca foram incorporadas pela cultura cafeeira; a 

sua definitiva interação ocorreu mais tarde, ~om a década de 

1930, através da cultura do algodão e da pecuária. 

Foi contudo, com a transformação do território de 

Jaú numa "frente pioneira", que o processo de incorporação das 

terras ao capital cafeeiro, processo já em elaboração na fase 

anterior, se definiu, ou seja, foi a partir de então que a 

terra passou a ter, definitivamente, valor de uso e de tro­

ca, valor de mercadoria. 
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A tabela nD 23 nos mostra que os 75~ que as áreas 

das propriedades rurais representav,am em i905 em relação à ~ 

rea total dos municípios, aumentaram com o passar do tempo, .! 

tingindo em 1920, 87,21~, refletindo assim, a progressiva 1!! 
corporação de terras devolutas e apossadas ao capital cafeei-

ro. 

Tabela nD • '23 

Relajão entre a 1rea Oculada pelas Propriedades Rurais e · 
a rea Total dos Munic pios na Sub-Região Administra­

tiva de J alI - em hectares 

Ano área dos área das '/, área prop. nll de pro-
municípios propriedades sobre a área priedades 

rurais do 11 municí - rurais 
pios 

1905 275.900 ' 204.821 74,23 1.783 
1920 275.900 240.620 87,21 2.290 
1930 275.900 234.524 85,00 2.657 
1940 298.300 (1) 257.107 86,19 3.633 
1950 298.JOO 270.372 90,63 2.689 
1960 298.300 284.8J6 95148 2.988 

(1) - em 1938 Boracéia foi incorporada à Itapuí, desmembra -
da que foi de Pederneiras, o mesmo ocorrendo com Igara 

... ' -çu do Tiete que foi incorporada a Barra Bonita, desme~ 
brada de São Manuel. , 

Ante a ausência de dados referentes às áreas dos 

municípios para os diversos levantamentos estatísticos, nos 

apoiamos, para a determinação das mesmas, nas áreas atuais dos 

referidos municípios, com.o nos mostra a tabela nll 24. 

Coloca-se, agora, o problema da origem do capital 

aplicado na aquisição do imóvel rural, que ajudaria a e:xpli -

car o mecanismo da incorporação das terras de Jaú ao capital 

cafeeiro, e também o processo de formação da burguesia agrá -
ria. 



Tabela nR • 24 

'Í..rea dos Município~ da Sub-Re~ião Administrativa 
de Jau - em Km 

Município 
Jaú 
Bocaina 
Bariri 
Itapuí 

. ... 
Mineiros do Tiete 
Dois Córregos 
Barra Bonita 
Itaju 
Igaraçu do Tietê 
Boracéia 

Total 

área em Jrm2 

718 
387 
437 
137 
168 
597 
139 
176 
104 
120 

2.983 XJa2 

Fonte: Diagnóstico 71 Região Administrativa, 
Secretaria do Planejamento, do Estado 
de São Paulo, 1973. 
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Um primeiro caso está relacionado aos antigos 

proprietários rurais que já se encontravam nos municípios e­

xistentes antes da grande expansão cafeeira, ou então antes da 

implantação da "frente pioneira". Vimos no Capítulo I que 1m 

portante parcela desses antigos proprietários rurais provie -

ram do sul de Minas Gerais e de áreas cafeicultoras paulistas 

mais antigas situadas na •Região Central", com um certo cá-

pi tal nelas acumulado, para fixarem-se numa zona "nova• onde o 

preço da terra ainda era baixo, ou nulo, no caso de apossame~ 

to, aguardando por sua valorização e possível integração à e~ 
pansão da cultura cafeeira. 

Esses antigos proprietários puderam realizar no 

território de Jaú uma acumulação de capital_ a partir de uma.! 

conomia de excedente e/ou a partir das primeiras tentativas 

ligadas à cultura da cana de açúcar e do café, cujo capital 
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foi sendo gradativamente investido na expansão da cultura C.! 

feeira. Foram favorecidos por terem realizado um pequeno, ou 

nu.lo, investimento no fator terra que, via de regra, como já 

dissemos foi apropriada através do apossamento ou da compra 

a baixo preço. 

Esses antigos proprietários, ao participarem a~ 

sim da transição ocorrida no território de ~aú, que, de uma 

economia de excedentes, transformou-se numa economia dominan­

temente cafeeira, acabaram sofrendo, eles mesmos um 'processo 

de transformação social que os transformou numa burguesia a 

grária caf eicu.l tor~-· Essa abordagem nos mostra que não houve 

necessariamente uma desvinculação entre a figura do antigo 

proprietário que estaria ligado simplesmente a uma economiade 

excedente, e a figura do proprietário ligado à economia cafe­

eira, o cafeicultor cujo capital ter-se-ia originado à parte 

daquele antigo proprietário. Percebe-se assim, mais claramea 

te, certos mecanismos de incorporação de novas terras ao de -

senvolvimento do capital cafeeiro. 

Comparando os nomes desses antigos proprietários 

rurais de origem mineira e paulista com os nomes dos fazende! 
, ~ , 1 , roe de caf e arrolados na Estatistica Agrico a e Zootecnica de 

1905, constatamos que muitos deles estavam presentes nesse Ú,! 

timo censo. A relação é extensa, por isso deixamos de citá -

-la. Alguns deles estavam, no início do século, entre os mais 

importantes cafeicultores que foram com o tempo realizando B: 
ma concentração fundiária. 

Evidentemente, dentro de todo esse processo, os 

antigos proprietários que não se integraram, ou não quiseram 

se integrar como produtores à economia cafeeira, tiveram como 

opção básica a venda de suas terras, ou continuar a desenvol-
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ver uma economia de excedente. 

Não podemos nos esquecer, nesse primeiro caso de 

origem do capital aplicado na cultura cafeeira, do papel que 

os comissários de café desempenharam como "banqueiros" dos 

fazendeiros de café. Esse tema de grande importância está 

tratado no item referente ao "fato urbano". 

Numa visão mais ampla, podemos encarar esse 

cesso de acumulação de capital realizado através dos 

pr_2 

anti-

gos proprietários rurais, como componente do processo global 

do desenvolvimento do capital cafeeiro, ao qual ele foi se 

integrando. Nesse sentido, o primeiro processo acima apre -

sentado corresponde apenas a um "prisma" do processo global 

de apropriação das terras pelo capital cafeeiro. 

Durante sua fase de transição de uma "frente de 

expansão" para uma "frente pioneira", e até mesmo durante a 

sua:.'fase inicial como "frente pioneira", podemos localizar 

no território de J aú um segundo caso quanto à origem do oap_! 

tal aplicado na aquisição de um imóvel rural. Forçando a ex -pressão, foi um capital exógeno, ligado ao grande capital c~ 

feeiro, que foi nele investido em :função da própria dinâmica 

da expansão da economia cafeeira, caracterizando um mecanis­

mo bastante comum na expansão das "frentes pioneiras•. Que 

remos nos referir ao ·capital aplicado por uma poderosa bur­

guesia cafeeira já existente, e já instalada na retagtlarda 

de Jaú no perÍôdo acima referido, não apenas na apropriação 

de terras quer para fins produtivos, quer para fins especula 

tivos, mas também em outros setores da economia cafeeira, º.2 

mo na construção de ferrovíae, bancos, indústrias, comercia­

lização do café, etc.. Ela não fixou necessariamente suar~ 

aidência no território de Jaú, e se confundia com a alta c~ 

mada da burguesia cafeeira paulista considerada como um todo-. 
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l guisa de ilustração, citaremos alguns exemplos, 

apesar de parte deles já terem sido referidos anteriormente -

nesse trabalho; Antônio Carlos Jie Arruda Botelho, o Conde do 

Pinhal, representa um doe exemplos mais significativos, pro­

prietário que foi de oito fazendás em Jaú, além de ter inves­

tido nessa parte do Estado em ferrovias, bancos, indústrias • 

A companhia inglesa "San Paulo Coffee Estates Co. Ld. possuía 

no início do século uma propriedade de 750 alqueires com 

435 .000 pés de café. Manuel Ferraz de Campos Salles, que foi 
' 

presidente da República, possuía uma propriedade cafeicultora 

no município de Jaú de 170 alqueires e com 190.000 pés de e~ 

fé. O mesmo ocorreu com Leão Cerqueira, que além de ter sido 

um dos acionistas do Banco Melhoramento de Jaú, abriu mais 

tarde outras fazendas na Sorocabana. Toledo Piza, de Capiva­

ri, foi proprietário de duas fazendas que totalizavam 825 a,! 

queires e 540.000 pés de café. José Estanislau do Amaral, um 

dos priilcipais acionistas da Estrada de Ferro Mogiana, era o 

proprietário de quatro estabelecimentos rurais no municÍpiode 

Dois Córregos, que wtalizavam 1.165 alqueires com 398.000 c~ 

feeiros. 

Um terceiro ca$O ligado à origem do capital apli­

cado na apropriação de terras esteve relacionado com a poupaa 

ça realizada por trabalhadores rurais e que muitas vezes foi 

empregada na ôompra de um imóvel rural; o caso dominante foi 

representado pelo colono estrangeiro, principalmente o itali~ 

no, seguido do espanhol. 

Em 1905 era de 34,3~ (612) a porcentagem de esta -
·belecimentos rurais no território de Jaú que já pertenciam a 

estrangeiros, o que reflete, em princípio, a rápida ascensão 
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~abela nQ. 25 
.Propriedades Rurais Pertencentes a Nacionais e Estrangeiros 

.no Território de Jaú - 1905-20-31/2-34/5 

il 2 o ~ {ll 1 2 2 o ~2l ! 9 3 1 (1) 

Nacionalidade doe Pro- valor " valor ~ Talor ~ 
prietários rurais . total total total. 

1 

2.290 1'9 propriedades rurais 1.783 ·2.657 
pertencentes a nacionais 1.171 65,68 1.204 52,58 1.246 46,90 

a estrangeiros 612 34,32 1.086 47,42 1.411 53,10 

l.rea das Propr. rurais 204.821 240.620 234.524 
pertencentes a nacionais 171.023,. 83, 5 184.122 76,50 

a estrangeiros 33.798 16,5 56.498 23,50 87.964 37,50 

(1) Estat!stica Agr!oola e 
, 

Zootecnica 
(2) Recenseamento lederal 

1 9 3 4-5 (1) 

valor '/. 
total 

3~029 
1.442 47,60 
1.587 52,40 

271.606 

86.484 31,84 
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como proprietários rurais por parte de alguns colonos, se CO!! 

siderarmos que a imi&ração em massa ·ocorreu praticamente a 

partir de 1890, e que até essa Última data praticamente ine -

xistiam estabelecimentos rurais pertencentes a estrangeiros. 

De qualquer maneira, coloca-se o problema da ª.! 

censão de ex-colonos à condição de proprietários rurais, mes­

mo considerando as condições pouco favoráveis para tal, pro -

porcionadas pelo regime de colonato. 

Apesar das controvérsias existentes sobre esse t~ 

ma, a ascensão de ex-colonos pode ser, inicialmente, utiliz~ 

da como apoio à tese de que nas fazendas cafeicultoras que e.! 

tavam sendo formadas nas zonas "novas•, o regime de colonato 

- - , "de formaçao" nelas utilizado teria representado nao so um r.! 

gime de trabalho mais favorável ao colono do que o regime de 

colonato de "tratoH ou de "manutenção", mas também um regime 

que teria possibilitado uma ascensão maior por parte do colo-

no. 

Entre as vantagens propiciadas por esse regime de 

trabalho, e de que já tratamos anteriormente, recordemos aqu~ 

las que possibilitavam ao colono uma produtividade maior nas 

suas culturas alimentícias e, conseq11entemente, uma intensa 

comercialização dos excedentes dessa sua produção rural, atr.! 

vês da qual ele poderia realizar uma poupança maior, que pod.! 

ria ser aplicada na aquisição de um imóvel rural em plena fa­

se de expansão cafeeira. 

Outras vantagens poderiam ser acrescidas ao colo­

nato de "formação•,· viabilizando mais ainda a ascensão do e~ 

lono. Uma das mais importantes, era o direi to que o colono 

tinha na venda das primeiras colhei tas. O prazo do contrato 

para a formação do cafezal tinha uma duração que podia ser .:.de 
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quatro ou de seis anos, dependendo do pé de café ser plantado 

com sementes (contrato de quatro ano~), ou com mudas (contra­

to de seis anos). 

Para o primeiro caso, o colono de formação tinha 

direito de vender apenas uma primeira colheita, que ocorria 

no quarto e Último ano do contrato, colheita que normalmente.! 

ra pequena. Porém recebia do proprietário da terra uma certa 
'\ 

importância por pé de café formado. Essa importância, mais 

o valor obtido com a primeira colheita, mais a venda dos pro­

dutos de excedente, possibilitavam-lhe a formação de uma im­

portância monetária, suficiente para a aquisição de um imóvel 

rural. 

Para o segundo caso, contrato de seis anos, o 

lono de formação nada recebia do proprietário da terra 

formação do cafezal, porem tinha o direito de vender as 

primeiras colheitas de café o que também normalmente lhe 

C,2 

pela 

três 

for -
necia um numerário suficiente para a compra de um lote de teI 

ra, após a vigência do contrato. (14) 

Dessa forma, o rendimento obtido pela comerciali­

zação dos produtos alimentícios que produzia com elevada pr_2 

dutividade agrícola, acrescida do rendimento obtido pelo me­

nos com a primeira colheita de café, capacitava o colono de 

~fo~Ção" realizar uma poupança maior, que poderia ser apli­

cada na compra de uma propriedade rU.ral. 

Para essa compra de terra haveria, teoricamente , 

duas opçõess ou adquiri-la na própria área, ~nde o preço ,das 

terras já estava valorizado, ou adquiri-la em áreas situadas 

mais para o oeste do Estado, a ser ainda incorporada à expan­

são da economia de mercado, onde o preço das terras era ainda 

inferior ao da área onde o colono se encontrava. 

Para o primeiro caso, a compra estaria mais condi 
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Para o primeiro caso, a compra estaria condioion~ 

da, inicialmente, à terras situada~ em áreas à "margem" das 

principais zonas cafeicultoras que, freqaentemente, eram aqu~ 

las que apresentavam melhores condições para a cultura do C.! 
fé, quer em termos de condições naturais, quer em termos de 

posição geográfica. Foi o caso dos "baixÕes" de $erra local! 

zados próximos aos rios Jacaré-Pepira. e Tietê que, além de a 

presentarem solos pobres e de estarem muito sujeitos a gea­

das, apresentavam Um difícil acesso aos principais eixos de 

transporte ferroviário; foi também o caso das áreas de solos 

férteis do município de Barra Bonita, que se integraram mais 

tarde à cultura cafeeira devido ao seu acesso mais difícil e 

à ocorrência de malária que inf eetava essa área. Para o pr! 

meiro caso, a aquisição de terras poderia ser ainda feita nos 

próprios trechos cafeicultores, o que teria sido facilitadOP,! 

las crises cafeeiras que ocorreram a partir de 1898, e que e~ 

timularam o fraccionamento de propriedades maiores. 

Para o segundo caso, o estímulo maior resultava, 

como já dissemos, dos preços inferiores das terras situadas 

mais para oeste, que tornavam mais viável a possível aquisi -

ção de ter~as pretendida pelos colonos de "formação". Nesse 

sentido, é importante a entrevista gravada pela geógrafa Cl~ 

dete Barriguela Junqueira com um antigo morador de Campos N,2 

voa, próxima a Assis, na qual o entrevistado se refere à or! 

gem dos proprietários nirais italianos, que, chegando em le­

vas, compraram terras no referido município, durante a . se~ 

da década do século atual. Essas levas de imigrantes italia­

nos provinham em boa parte de Barra Bonita, Mineiros do Tietê, 

municípios pertencentes à sub-região administrativa de JaÚ,o.!! 

de trabalhavam como colonos de "formação" de café, e de onde 

vinham com dinheiro acumulado nessa atividade, suficiente p~ 

ra a compra de um lote de terra. Esses ex-colonos de "forma-
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ção" se dirigiram para Campos Novos, · a~aÍdos pela propaganda 

de terras baratas, promovida pelos seus proprietários, que as 

loteavam em pequenos lotes de 10 a 20 alqueires, e que eram 

vendidos aos ex-colonos de "formação•. 

Mas torna-se difícil afirmar até que ponto essas 

novos proprietários estrangeiros eram representados pelos a:e 
tigoe colonos de café do próprio território de ,Jaú, . cuja pou­

pança tinha sido, portanto, nele realizado, e até que ponto 

eram representados por ex-colonos de zonas cafeicultoras mais 
, J , , antigas, que se desolocaram para o territorio de au ja com 

um certo capital, aqui adquirindo um lote de terra. 

A ascensão do .colono à condição de proprietário~ 

ral poderia ser ainda, complementada através de uma segunda 

tese, só que ligada ao colonato de "manutenção", que foi uti­

lizado no território de Jaú ao longo do período em estudo. 

Para ela, os efeitos negativos das crises que af~ 

taram a cultura cafeeira, desde a primeira ocorrida em 1898, 

até a de 1929, teriam sido mais negativos sobre os fazendei -

ros do que sobre os colonos, permitindo que esses Últimos, ·~ 

través dos recursos acumulados, pudessem se transformar em pe 

quenos proprietários no próprio te~itÓrio de Jaú ou em zo­

nas "novas• situadas, em princípio, mais para o oeste. 

Para tanto, torna-se necessário considerar que os . 
rendimentos não monetáries ou em espécie, dos colonos, princ! 

palmente aqueles resultantes da produção alimentícia que 'ele 

mesmo realizava, conseguiam garantir sua sobrevivência mesmo 

durante os momentos de crise da cultura cafeeira, não sendo, 

nesse sentido, tão duramente atingidos, como em princípio se 

daria com os cafeicultores, que tinham no lucro obtido pela 

mercadoria café uma de suas principais fontes de renda. Além 
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do mais a comercialização que o colono realizava do excedente 

da aua produção alimentícia, mesmo durante os períodos de cr,! 

se, permitia manter uma acumulação de recursos. 

A possibilidade dessas economias duramente rea-

lizadas, na compra de um imóvel rural, teria .sido favorecida 

pelas crises da cultura cafeeira, que promoveriam uma desval~ 

rizaçãc? temporária no pr.eço das terras, viabilizando assim o 

possível sonho de ascensão do . colono. 

O decorrente desenvolvimento da pequena propried.! 

de, no caso como resultado da aplicação das limitadas poul>8!! 

ças realizadas pelo colono, poderia se verificar quer através 

do f'raccionam.ento de propriedades cafeicultoras maiores no 

próprio território de Jaú, quer através da compra de imóveia 

rurais efetuada pelos colonos nas zonas "novas" que estavam 

sendo abertas no oeste paulista, freq11entemente como empreen­

dimentos imobiliários especulativos. 

Essa tese, muito difundida em função da crise de 

1930 para a explicação da proliferação da pequena propriedade 

no Estado de São Paulo a partir dessa Última grande ·. crts~;_ 

( 15) ·· poderi!f.- ser : aplicada,. õom. · ás · deVi~s ~ âdaptaçõeé, : também 

. 9m t'unção"': de :;outraa crises menores que antecederam. a de 1930. 

Mas qualquer que fosse o mecanismo, a ascensão do 

ex-colono à condição de proprietário rural se deu inicialmen-. 

te através da aquisição de um pequeno imóvel rural. Os dados 

de 1905 nos mostram que os estabelecimentos rurais pertencen­

tes a estr8Il8eiros eram dominan.temente pequenos. Apesar de 

representarem-34,3~ do número total dos estabelecimentos 1".!! 

raia, a área p~r eles abrangida atin&ia apenas 16,5~ da área 

total doe estabelecimentos rurais. 
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Tabela nil. 26 

Classes de 1rea d.as Propriedades Rurais Pertencentes 
à Estrangeiros no Território de Jaú - 190~ 

Classes de área NQ .total de NQ de Pro _ ~ de cãda classe perten -
i dad cente à estrangeiros so-Hect. propried.a -

des 
pr e ee - brea 
pertencentes o total das 
a eatrangei- o total de 

cada·.:-clas-propr. per-
roe tencentes à se 

estrangei -
roa 

-5 
5 a 10 

10 a 20 
20 a 50 
;o a 100 

92 
177 
292 
482 
295 
208 
161 

37 
93 

124 
214 
87 

6,04 
15,19 
20,26 
34,96 
14,21 

40,21 
52,54 
42,46 
44,39 
29,49 
17,30 100 a 200 

200 a 500 
500 a 1000 49 

22 

36 
15 

4 
2 

5,88 
2,45 
0,65 
0,32 

9,31 
8,16 
9,09 1000 a 2000 

2000 a 5000 5 
Total 1.783 612 100,00 

Constatamos pela tabela ne 26 que mais de 76" das 

propriedades rurais pertencentes à estrangeiros possuiam uma 

área inferior a 50 hectares, e menos de l" possuía área SUP.! 
rior a 500 hectares, refletindo uma primeira fase da ascen -

são do colono estrallgeiro, que, via de regra, ante a restri 

ta poupança realizada, era limitado à aquisição de pequenas 

propriedades. Essa posição dos ex-colonos pode ainda ser c~ 

racterizada pela participação de cada classe de área perten­

cente a estrangeiro em compração ao número total de proprie­

dades por classe de área. A mesma tabela ne 26 nos mostra -
' 

que para as propriedades com menos de 50 alqueires, , :aquelas 

que pertenciam a estrangeiros participavam com um percentual 

que oscilava de 40 a 5~, enquanto que para as classes de .! 
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red maiorea a participação dos estrangeiros era muito peque-

na. 

A existência de grandes propriedades rurais per­

tencentes a estrangeiros não chega a invalidar as observações 

ac~a feitas. Os seis maiores estabelecimentos rurais perten 

centes a estrangeiros, com mais de 500 hectares, não se defi -
niam claramente como pertencentes a ex-colonos. Apesar da 1 
nexistência de melhores iilformações sobre esses proprietá­

rios, tudo nos leva a crer, considerando apenas suas naciona­

lidades, que os mesmos teriam tido uma outra linha de origem 

que não a de ex-colonos ligados à imigração em massas três de­
las pertenciam a portugueses, e as três restantes a francêa,1!1 
glês {no caso à "San Paulo Coffee Estates Oo.Ltd.") e italiano. 

Como não poderia deixar de ser, o tamanho médio 

das propriedades rurais pertencentes a estrangeiros era infe­

rior: atingia apenas ·22,82 hectares contra 60,35 hectares per 

tencentes a nacionais. 

Tabela ne. 27 

Tamanho Médio das Propriedades Rurais Pertencente• a 
j , , ' 

Bacionais e Estrangeiros no Territorio de Jau 

Ano 

1905 
1920 
1931 

Pertencentes a 
Nacionais 

60,35 hect. 
154~24 . . 
ll7,90 

:Pertencentes a 
Estrangeiros 

22,82 hect. 
52,02 
62,56 

Das 612 propriedades rurais que em 1905 perten -

ciam a estrangeiros, 489, ou seja ª°"' dedicavam-se à cultura 

cafeeira, o que realmente valoriza essa origem do capital a -
plicado na economia cafeeira, e demonstra, ao mesmo tempo, o 

início da participação do ex-colono na burguesia agrária em.! 
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laboração no território de Jaú. 

Contudo, a existência em 1905 de 123 propriedades 

pertencentes a estrange:lros que não estavam voltadas para a 

cafeicultura(2~),e que possuíam um tamanho médio ainda infe­

rior ao conjunto das propriedades pertencentes a estrangei­

ros, coloca o problema da adesão por parte de alguns ex-coJ..2 

nos ~strang~iros a uma economia de excedentes. A tabela nQ. 

28 abaixo nos mostra que esse tipo de propriedade era const;! 

tu!do em sua maior parte por propriedades muito pequenas, já 

que 9~ delas possuíam menos de 50 hectares, ou então 65,85~ 

delas possuíam menos de 20 hectares. 

Tabela. ~ nQ. 28 

Propriedades Rurais Não Cafeicultoras Pertencentes 
Estrangeiros no Territ&rio de JmÍ - 1905 

Propriedades Pertencentes a ~ acumuladas 
Estrangeiros de proprieda ... -Classe de Propriedades de nao cafe! 

Ire a (am não caf eicul- cult.eobre o 
hectares} IU Total toras total 

-5 37 18 14,63 
5 a 10 93 37 44,71 

10 a 20 124 26 65,85 
20 a 50 214 33 92,68 
50 a 100 87 8 99,18 

100 a 200 36 1 100.00 
200 a 500 l.5 
500 a 1000 4 

1000 a 2000 2 

Total 612 123 

Por fim, a importância da origem desse capital .! 

plicado a cultura cafeeira aumentou com o decorrer dos anos , , 

definindo importante parcela da·,. burguesia agrária que se con.!! 

tituiu no território de Jaú, ante a ascen9ão do ex-colono •.!! 
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trangeiro. A tabela nR. 25 nos mostra que a participação de 

propriedades pertencentes ·& estrang~iros no número total das 

propriedades rurais aumentou de 34,3~ em 1905, para 54,63% em 

1920, enquanto que a sua participação na área total ocupada 

pelas propriedades rurais aumentou de 16,5~ em 1905, para 

35,28~ em 1920. 

Ao mesmo tempo o tamanho médio das propriedades -
\ 

pertencentes a estrangeiros aumentou num. ritmo bem superior 

ao verificado com aquelas que pertenciam a nacionais. A tab_! 

la nR 27 nos informa que, enquanto ~ o tamB.tJbo médio das 

propriedades pertencentes a nacionais aumentou, entre 1905 a 

1931, de 60,35 para 117,90 hectares, o tamanho médio das pr~ 

priedades pertencentes a estrangeiros aumentou de 22,82 para 

62,56 hectares, refletindo um processo de concentração fundi,Í 

ria superior ao ocorrido com as propriedades pertencentes a 

brasileiros. 

2.2. A Estrutura Fundiária 

A análise da apropriação do território de Jaú P.! 

lo capital cafeeiro envolve ainda o estudo da sua estrutura -

fundiária, para o qual utilizamos os dados fornecidos pela Es 
' -

tatÍstica Agrícola e Zootécnica do Estado de São Faulo, para 

o ano de_1905, e pelos censos federais de 1920 e 1946. 

A dificuldade e até mesmo a impossibilidade em o~ 

ter dados dessa natureza, anteriores a 1905, para todos os JD.3! 

nicÍpios da atual Sub-Região Administrativa do território de 

Jaú, fez com que a análise da estrutura fundiária fosse feita 

principalmente a partir daquele referido ano. 

Como:o levantamento estatístico de 1905 não torne -
ce uma classificação das categorias dimensionais das proprie-
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dadea rurais, tivemos .de elaborá-la, tendo por base o cadae -

tramento das propriedades rurais que. nele consta. Contudo,&!! 

te o fato do recenseamento de 1920 ter adotado categorias di 

mensionais diferentes daquelas adotadas pelos recenseamentoá 

federais de 1940 e seguintes, vimo-nos obrigados a elaborar 

duas classificações de categorias dimensionais das propried.! 

des rurais de 1905: uma de acordo com aquela adotada pelo ce~ 

ao de 1920, e outra de acordo com aquela adotada pelo censo 

de 1940; isso para que as comparações entre as diferentes ép~ 

cas pudessem ser melhor caracterizadas. Ainda mais: conside­

rando que os dados de 1905. são :fornecidos em alqueires, e que 

os dados dos censos federais são fornecidos em hectares, tiv.! 

mos que transformar os primeiros em hectares. 

Nessa análise da estrutura :tundiária , tentaremos , 

inicialmente, caracterizá-la em 1905, quando o território de 

Jaú se definia como uma •frente pioneira", para, a segair,caR 

tar as transformações por ela sofrida a partir de 1905 até -

1~40, perpassando pela grande crise cafeeira de 1929/30. 

Assim sendo, tratando inicialmente da estrutura 

fundiária em 1905, a utilização dos dados desse ano nos perml 

te afirmar que o território de Jaú já apresentava nesse pri­

meiro "momento" da grande expansão da cultura cafeeira, cara~ 
, i , ,.. terist cas de um territorio apropriado pelas relaçoes capita-

listas vinculadas ao capital cafeeiro. 

Lembramos, inicialmente, que boa parte da área .! 

brangida pelos municípios então existentes já se encontrava 

apropriada pelo capital cafeeiro: dos 275.900 hectares que 

constituíam esses municípios, 204.821 hectares já correspon -

diam a propriedades rurais (16). Das 1 783 propriedades ?:!! 

_raia registradas em 1905, 1 355 (76~) já se dedicava à cultu-
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ra cafeeira; mais ainda~ dos 204.821 hectares abrangidos por 

todas as propriedades rurais existe~tes, apenas 19.538 hect_! 

res (9,53~) correspondiam a propriedades não cafeicultoras. 

A tabela que elaboramos para o ano de 1905 nos re 

vela uma forte concentração fundiária. A ilustração dessa a 

firmativa pode ser feita utilizando a participação das dite -

rentes categorias dimensionais no conjunto da estrutura tun -

diária, Assim, as propriedades com mais de 400 hectares, que 

representavam apenas 6,83% do número total de propriedades ~ 

xistentes, ocupavam 48,04~ da área total abrangida pelas pr~ 

priedades rurais. Enquanto isso as propriedades com menos de 

40 hectares representavam 51,76% das propriedades existentes, 

mas ocupavam apenas 8,2~ da área total das propriedades ~ 

raia. 

Tabela no. 29 · / •J ~· -' 

Número de cafeeiro5por tamanho de :. propriedade , ) 
no territorio de Jau - 1905 

~ sobre a area Bl.1 de ~ sobre o nll 
Categorias total das pro- cafeeiros total de ca-
dimensionais priedades f eeiros 

- 40 hect. 8,20 2.241.654 5.62 
40 a 100 13,46 6.552.700 15,51 

101 a 200 14,41 8.477.900 20,01 
201 a 400 15,85 9.232.940 21,86 
401 a 1000 26,56 9.948.000 23,55 

1001 a 2000 15,64 5.151.500 11,91 
+ de 2000 5,84 622.000 1,47 

! . I ~ ' 
. _, "! ·: 

As maiores propriedades rurais encontravam-se,qll,! 

se todas elas, voltadas ao plantio do caté; das 27 maiores pr~ 

priedades rurais que possuíam mais de 1000 hectares, apenas }:! 

ma não estava voltada para essa cultura; nas outras 26 o café 



.158. 

era cultivado com diferentes intensidadeJ, e grande parte d~ 

las aJ comportava como importantes produtoras de café. Nesse 

sentido, as maiores propriedades rurais se contundiam., genara -
lizando, com as mais importantes propriedades cafeicultoras • 

Essas 27 maiores propriedades rurais possuíam 5.773.500 pés 

de café, o que representava 13,3~ dos cafeeiros existentes, 

porcentagem que não estava em elevada discrepância com o núm~ 

ro de éafeeiros que era encontrado nas 27 mais importantes JZ.2 

priedades cafeicultoras, que era de 7.773.500 pés, represen -

tando 17,96~ dos cafeeiros existentes. 

Pela tabela nQ. 29, seria possível estabelecer ~ 

ma ligeira relação entre a porcentagem das áreas abrangidas -

pelas diferentes categorias de tamanho das propriedades 

raie e a porcenta.gem de cafeeiros encontrados em cada uma 

las. Mesmo não havendo umu forte desequilíbrio entre as 

ru-

, 
a-

reas abrangidas pelas diferentes categorias de tamanho e a~ 

ticipação dessas categorias dimensionais na produção cafeei -

ra, os dados nos mostram que as propriedades de 40 a 400 hec­

tares se definiam como as mais voltadas a produção cafeeira; 

isso no sentido de que as áreas abrangidas por essas catego -

rias de tamanho possuíam uma porcentagem inferior a sua par­

ticipação, também percentual, em relação ao número total de 

cafeeiros. 

Torna-se difícil afirmar até onde teria ocorrido, 

nesse perÍôdo de implantação da economia cafeeira, em relação 

ao período anterior, um processo de concentração :tundiária,ou· 

então do seu fraccionamento, ante a ausência de dados compar,! 

tivos sobre a estrutura fundiária referente à fase anterior. 

A presença e o domínio da grande propriedade ru 

ral em 1905 estava, de um lado, vinculada às maneiras como se 

. deu a apropriação da terra no período anterior à instalação 
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da "frente pioneira"i apossa:mento, compra de grandes áreas a 

baixo preço, "grilagem• • Por outro lado, e apoiado em algu­

mas evidências fornecidas pela análise de casos particulares 

d.e alguns grandes proprietários rurais existentes em 1905, P.2 

der!am.os afirmar que no período de passagem do território de 

Jaú de uma "frente de expansão" para uma "frente pioneira" , 

ter-se-ia verificado um certo processo de concentração fundiá 
I . -

ria; foi o caso de antigos proprietários rurais que, c~m a ·~ 

pansão da cultura cafeeira, a ela ae integraram, realizando J! 

ma progressiva acumulação de capital que, em parte, foi tran.! 

ferido na aquisição de novas propriedades no próprio territó­

rio de Jaú; além dessas evidências, a já referida pesquisa em 

andamento, realizada por Reinaldo M. doa Santos no Cartório 

do Primeiro Ofício de J~ demonstra um importante processo 

de compra de pequenas propriedades rurais por parte de fazen­

deiros mais poderosos durante as décadas de 1870 e 1889. 

Mas paralelamente ao processo de concentração ~ 

diária, e apoiado ainda nas evidências acima referidas, teria 

ocorrido também no período de implantação da "frente pionei -

ra" no território de Jaú, um significativo processo de frac~~ 

cionamento de propriedades rurais maiores, através principal­

mente dos mecanismos de compra-e-venda e de heranças, ou e.!! 

tão dos dois em conjunto. 

Nesse sentido, e considerando apenas p~priedades 

maiores existentes antes da implantação da "frente pioneira", 

mais de um caso pode ser localizado. Foi muito freqU.ente a 

figura do antigo grande proprietário rural cujas extensas te~ 

ras foram apropriadas pela po 88e ou não, que não se integrou 

ao espírito de uma típica burguesia cafeeira, o mesmo podendo 

ocorrer com seus descendentes; a venda dessas propriedades, 

no caso em lotes menores, foi um hábito bastante freqU.ente, 
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podendo o antigo grande proprietário permanecer apenas com .!! 

ma parcela da antiga propriedade. Um outro caso refere-se .! 
quelas grandes propriedades cujos donos a utilizavam como 

meio de especulação, vendendo-as em lotes, à medida que sev~ 

rificava a valorização das terras ante a expansão cafeeira, 

se assemelhava a •comerciantes• de terras que praticamente 

não realizavam aproveitamento algum das terras de suas pro­

priedades; o cadastramento das propriedades rurais em 1905 

ainda nos revela a existência de algumas poucas propriedades 

desse tipo. Um terceiro caso, representado pelo processo de 

fragmentação promovido através de herança, foi um doa maia 

importantes para a definição de propriedades rurais menores; 

o fato doa cafeicultores terem se comportado como uma burgu~ 

aia ~ia bastante arraigada ao território de Jaú colabo -

rou bastante para esse processo de fragmentação de propried! 

dea maiores; esse fato. chegou a atingir até mesmo im.portan -

tes famílias de cafeicultores. 

Nesse processo de fraccionam.anto de propriedades 

maiores, não podemos nos esquecer do papel representado pela 

ascensão à condição de proprietários ·rural por parte do ~ex­

oolono estrangeiro, principalmente aquele ligado ao colonato 

de "formação•, anteriormente tratado. Os estrangeiros defi­

niam-se basicamente, em 1905, como pequenos proprietários a 

das 612 propriedades rurais pertencentes a estrangeiros ~ :no 

referido ano, 468 possúíam menos de 50 hectares, que repre -

sentavam 44,87~ do total das propriedades com menos de50 he~ 

tares existentes. 

Além desses processos de fraccionamento de p~ 

priedades rurais maiores, a presença de propriedades rurais 

menores pode ser também explicada pelo processo de apossame~ 

to; a relação entre os apossam.entoe realizados após a Lei 
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das Terras de 1850 e a pequena propriedade tem sido defendida 

por vários autores. Como regra .geral, esse tipo de apossam•!! 

to foi mais frequente nos trechos menos valorizados pela oa­

f eicul tu.ra. 

Analisaremos agora a evolução, e possíveis trans­

formações, da estrutura fundiária no território de Jaú, a p~ 

tir de 1905 até 1940. 

Como os recenseamentos federais de 1920 e de 1940 

adotar&:(ll diferentes categorias de tamanbo, vimo-nos forçados 

a adotar como critério de classificação os limites de catego­

rias dimensionais que fossem coincidentes naqueles dois rec~ 

seamentos. Nesse sentido, as categorias dimensionais que 

tabelecemoe são as seguintes: 

a. propriedades com menos de 100 hectares 

b. propriedades com 101 a 200 hectares 

e. propriedades com 201 a 1000 hectares 

d. propriedades com mais de 1001 hectares 

es 
~ 

Evidentemente essas amplas categorias não são as 

mais significativas para a análise da evolução da estl:1:l:j:ura 

fundiária, uma vez que mascara realidades ocorridas dentro de 

cada uma dessas categorias com acentuada amplitude de tama­

nho; mas é aquela que nos permite estabelecer pelo menos uma 

primeira abordagem sobre a participação evolutiva das difere_!! 

tes categorias de tamanho de propriedades rurais na estrutura 

fundiária entre 1905 e 1940. 

Essa análise nos revela algumas tendências em teI 

mos de concentração e fra&mentação das propriedades rurais, 

que acabaram por provocar algum.as alterações no quadro geral 

da estrutura :tundiária. 
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Antes de tratar dessas tendências convém inicial­

mente reforçar duas observações. A primeira refere-se ao p~ 

gressivo aumento no número total de propriedades rurais r1>t~ 

ritÓrio de Jaú, como pode ser constatado na tabela ng. 30 a­

baixo. Esse aumento não muito intenso entre 1905 e 1920,qu.&!! 

do foram acrescidas 489 novas propriedades, se acelerou bas -

tante nas duas décadas seguintes, já que implicou o apareci -

mento de 136f propriedades, ref'letindo, em parte, o papel que 

a crise de 1929/30 teve no desenvolvimento da pequena proprij! 

dade. 

Tabela ng • 30 

Número de Propriedades Rurais e 1reas por Elas Abrangidas 
2 

, , 
em 1905-19 0-1940 no terri torio de Jau . 

Ng de proprieda- 1rea das propri.! 
Ano des rurais dades rurais 

1905 1.783 204.821 hectares 
1920 2.272 240.620 • 
1940 3.639 257.107 n 

A segunda observação refere-se a a:Crea total abr~ 

gidas por essas propriedades rurais. ~ importante frisar que 

o aume11to rlo número d-, ·propriedades rurais não se verificou -

dentro de uma DÍesm& · áreá~considerada, já que essa Última so­

freu também um aumento progressivo, ao que tudo indica, como 

resultado da expansão de novas propriedades rurais sobre te,r 

ras até então devolutas, ou então através da legalização jurj 

dica de posses já realizadas. De qualquer forma, as novas i 
reas incorporadas pelas propriedades rurais representaram, e_E 

tre 1905 e 1940, um total elevado, 52.360 hectares, que cor­

respondia a 25~ das áreas abrangidas pelas propriedades ~ 

raie em 1905. Como não poderia deixar de ser, esse aumento 

sofreu um processo de desaceleração ao longo do período: se 



·entre 1905 e 1920 o aumento foi de 35.889 hectares, 

1920 e 1940 o aumento foi de apenas 16.487 hectares. 
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entre 

Quanto às transformações ocorridas na estru.tura 

fundiária, a partir de 1905, as categorias dimensionais meXl,2 

res, no caso aquelas com menos de 100 hectares, foram aa re.! 
, 1 4 d ponaaveia pe a maior parte do aumento ocorrido no numero e 

propriedades rurais. O aumento ~o número de propriedades com 

menos de 100 hectares, bastante significativo entre 1905 e 

1920, se acelerou entre 1920 e 1940, em parte, repetimos, C,2 

mo decorrência da crise de 1930: das 489 .Propriedades rurais 

que aumentaram entre 1905 e 1920, 428 possuía menos de 100 

hectares, portanto, 87"; entre 1920 e 1940 o aumento de pr~ 

priedades com menos de 100 hectares (1.300) quase chegou a 

ser igual ao número total de propriedades que aumento' nesse 

período (l.361). 

Com relação às áreas abrangidas por essas propr~ 

dades rurais com menos de 100 hectares verificou-se tambémum 

grande aumento, cujo ritmo, ao lonso das quatro primei;e.s d,! 

cadas do século, se assemelhou muito àquele ocorrido ?<> nú:m~ 

ro de propriedades rurais. Esse aumento esteve relacionado 

não só ao processo de fr88Dlentação de propriedades maiores, 

mas também à incorporação de áreas devolutas por parte das r.! 

feridas propriedades rurais. 

No interior dessas categorias dimensionais com 

menos de 100 hectares,foram nos grupos menores que o aumento 

foi mais acentuado, quer considerando o número de propried~ 

des, quer considerando a área por eles abrangida. A compa~ 



.--' -Estrutura Pundiaria no Territorio de Jaú 
Tabel.a n1i. J2 

Estrutura Pundi~ia no Território de Jaú 
'1205 - 1220 120~ - 1240 

l 2 o ~ 
lrea ocupada pelas 

·1 2 g 5 
Categorias Propriedades Categorias Irea ocupadã pelas Propriedâdee 
Dimensio - ruraia ProEriedadea rurais Dim.ensio - rurais ProEriedades rurai 
nais (em· Valor a~ 

~ 
naie {em Valor a~ 

hectares) lU f. soluto hectares) lU " soluto " em hect. em hect. 

menos 40 923 51,76 16.814 a,20 menos de 5 92 5,15 361 0,17 
41 - 100 415 23,27 27.575 13,46 5 a 10 177 9,92 1.427 0,69 

101 - 200 208 11,66 29~524 14,tl 11 a 20 292 16,37 4.341 2,11 
201 - 400 115 6,44 32.470 15,85 21 a 50 482 27,03 16.256 7,93 
401 - 1000 95 5,32 54.414 26,56 51 a 100 295 16,54 22.004 10,74 

1001 - 2000 22 1,23 32.045 15,64 101 a 200 208 11,66 29.524 14,41 
2001 - 5000 5 0,28 11.979 5,84 201 a 500 161 9,02 53.684 26,21 
maia 5001 - 501 a 1000 49 2,74 33.200 16,20 

total 1.783 100,00 204.821 114,87, 1001 a 2500 22 1,23 41.120 20,07 
maia 2501 5 0,28 2.904 1,41 

1 9 2 o total 1.783 100,00 204.821 114,87 
menos 40 ~ 1.276 56,16 23,499 .... 9,76 

l 9 ld o 41 : - 100 490 21,39 · 31.503 13,09 
101 - 200 246 10,74 35.598 14,79 
201 - 400 142 6,20 39.630 16,46 menos de 5 412 11,33 1.379 0,52 
~01 - 1 úü(J 69 J,60 ~J.'J)l 'i ri 4) ~ lí 10 fi19 1li,80 4 .110 1.~~ 

• t . ' 

1001 - 2000 22 0,96 30.861 12,82 11 a 20 756 4!0' f32 11.)15 4,40 
2001 a 5000 6 0,26 18.757 7,79 21 a 50 932 25,67 30.143 . ll,72 
maia 5001 l 0,04 6.292 2,61 51 a 100 447 12,31 32.194 12,44 

total 2.272 100,00 :2240.620 100,00 101 a 200 296 8,15 42.082 16,36 
201 a 500 209 5,75 67.270 26,16 
501 a 1000 36 0,99 25.406 9,88 

1001 a 2500 20 0,55 30.545 11,88 
maia 2501 3 0,08 I0.048 3,90 

total 3.63~ 100,00 257.107 100,00 
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ção dos dados entre 1905 e 1920, com relação às propriedades 

com menos de 40 hectares, comprovam essa afirmativa, o~ mesmo 

se constatando com relação ao grupo com menos de 50 hectares, 

entre 1905 e 1940. 

Retomando mais uma vez o papel do regime de coloD,! 

to no desenvolvimento da pequena propriedade, e considerandoc~ 

mo válidas as idéias anterior.mente apresentadas sobre as poss1 
\ 

bilidades dos colonos integrados àquele regime de ascenderem à 

condição de pequenos proprietários rurais, uma outra observa­

ção se torna necessária. Enquanto ;ne o colonato de "manuten­

ção" teria criado essas condições favoráveis ao longo das qu.! 

tro primeiras décadas do século atual, para o colonato de "fo.!: 

mação• essas possibilidades teriam sido mais intensas nos dois 

grandes •momentos• da expansão da cultura cafeeira no territó­
rio de Jaúz entre meados da década de 1880 e 1903 e entre 1923 
e 1929/30, épocas em que esse l'fglime de trabalho teria sido i!l 
tensamente :utilizado na implantação de novas culturas cafeei -
ras. 

Esses dois principais "momentos• da expansão da cu,! 

tura cafeeira, ao mesmo tempo que teria~stimulado o colonato 

de "formação•, teriat'também, paralelamente, criado as condi­

ções necessárias para o desenvolvimento da pequena propried_! 

de, pertencente aos ex-colonos. Fara o primeiro "momento", o 

grande número de ex-colonos encontrados na condição de propri.! 

tários rurais, apenas após 10 ou 15 anos de sua chegada em ma~ 

sa ao território de Jaú, é uma evidência clara do que afirma -

mos. 

Fara o segundo "momento", consideramos importante 

levar em conta o papel do colonato de "formação• ao longo dos 

anos de 1920, para a interpretação do muito conhecido fenômeno 

que ocorreu após a crise de 1929/30 nas zonas cafei~toras, -

que foi o desenvolvimento da pequena propriedade. Os dados de 
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1940, em relação 1a0e de 1920, demonstram real.mente um avanço· 
muito grande das propriedades com menos de 100 hectares, tan­
to em número de propriedade como em hea. O que aqui se colo­
ca á até que ponto o desenvolvimento dessas propriedades men~ 
res a partir de 1930 teria sido simples decorrência da crise 
cafeeira de 1929/30, que teria estimulado a fragmentação de 
propriedades maiores e possibilitado o acesso à propriedade -
por parte do colono de "m.anuten9ão", e até que ponto esse de -se desenvolvimento da pequena propriedade estaria também. lig.!: 

do à acWlllllação de recursos realizada pelo colonato de •forma -ção • na década de 1920, tal como ocorreu no primeiro ttmc>men -
to" da expansão da cultura cafeeira. 

, 
Considerando agora o fato de que o numero de pro-

priedades rurais com menos de 100 hectares aumentou num ritmo 

superior ao verificado no aumento da área por ele abrangida , 

constatamos que o tamanho médio das propriedades dessa cateB_2 

ria sofreu uma constante diminuição, sugerindo, em princípio, 

uma certa "pulverização" da pequena propriedade. · 

Os dados até aqui apresentados nos autorizariam a 

falar no desenvolvimento da pequena propriedade ao longo do P.! 

ríodo em estudo, tendência que se acentuou com a crise del930; 

considerando as quatro amplas categorias de tamanho anterior -

mente apresentadas, aquela com menos de 100 hectares se compo~ 
, , 

tou como a unica que passou por um aumento no numero de pr~ 

dades rurais e na área abrangida, tanto em seu valor absoluto 

como em seu valor percentual. 

Mas essa constatação não implicou,necessariamente, 

uma desvalorização, ou se quisermos, uma diminuição de todas as 

outras categorias de tamanho, como veremos a seguir. 

Considerando agora as amplas categorias dimensi~ 
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nais com mais de lOlhectares, (17) constatamos que durante o 

período balizado pelos levantamentos estatísticos de 1905 e 

1920, todas essas categorias sofreram um aumento, pelo menos 

em seus valores absolutos, tanto no número de propriedades º.!?. 
, , 

mo nas areas por elas abrangidas. O aumento ocorrido nas a-

reas de todas as categorias com maia de 100 hectares pode ser 

comprendido ante a incorporação de novas: .terras devolutas pe­

las propriedades rurais, ou, se quiàermos, pelo capital cafee! 

ro; assim poderemos entender que a ampliação das áreas abrang! 

das pelas categorias com menos de 100 hectares não tenha impl! 

cado a diminuição daquelas com mais de lOlhectares. · 

Contudo, no interior dessas amplas c·ategorias com 

maia de 101 hectares ocorreram diferentes tendências em termos 

de participação quantitativa. 

Assim, enquanto que os grupos de 100 a 200, e de 
200 a 400 hectares sofreram importantes taxas de aumento, tan­
to no número de propriedades, quanto na Úea abrangida, os ~ 
pos de 400 a 1000, e de 1000 a 2000 hectares, ao contrário, S.2, 

f'reram uma redução, ainda que pe11uena, naqueles dois aspectos 
referidos, tanto no seu valor absoluto como no seu valor 
centual• sugerindo um processo de fragmentação de grandes 
i>riedacles, ou pelo menos, a não real.ização de um processo 
concentração fundiária nessas categorias de tamanho. 

4iá.ia nessas eategeriae àe tamanho. 

pei: 
pro­

de 

Essa constatação nos leva a induzir sobre a parti­

cipação crescente que as propriedades de 100 a 400 hectares (,! 

lém daquelas com menos de 100 hectares) tiveram na produção C.! 
feeira no território de Jaú após a passagem. da "frente pionei­

ra", em detrimento das grandes propriedades de 400 a 2000 hec­

tare&; que passaram a sofrer um certo processo de fr88JD.entação. 

Outras evidências nesse sentido serão apresentadas mais adian-

te. 
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Kaa, considerando as maiores propriedades, no c~ 

so aquelas com áreas superiores a 2000 hectares, encontramos, 

entre 1905 e 1920, uma tendência relacionada com o processo 

de concentração fundiária. ·Bessa .. ~ategoria,na verdade com po]! 

quisíssimas propriedades(cinco propriedades em 1905 e sete em 

1920), também se verificou um aumento, quer em termos absol~ 

tos, quer em termos percentuais, do número de propriedades 1".!! 

raia e das áreas abrangidas pelas referidas propriedades. O 

aúmento ocorrido na área total das propriedades rurais dessa 

categoria dimensional foi muito grande (18), permitindo um 

grande aumento no tamanho médio dessas propriedades, que de 

2.395,8 hectares em 1905, passou para 3.578,4 em 1920. Infe­

lizmente não pudemos obter informações sobre as propriedades 

dessa• categoria de tamanho, que talvez nos permitissem melhor 

caracterizar essa sua maior participação na estrutura fUndiá­

ria. 

... 
Em linhas gerais, essas tendencias sobre a partic,! 

pação das diferentes categorias dimensionais com mais de 100 

hectares, entre 1905 e 1920, continuaram presentes entre 1920 

e 1940; as categorias de 100 a 400 hectares continuaram a ter 

uma participação significativa no conjunto da estrutura fun -

diária, chegando até mesmo a aumentar, o mesmo não ocorrendo 

com as grandes.'.·.propriedades situadas nas categorias de 400 a 

2000 hectares, que continuaram a ter seus valores diminuídos, 

sugerindo um progressivo processo de fragmentação, que teria 

sido estimulado pela crise de 1929/30. 

A partir das constatações até aqui feitas sobre a 

participação das diferentes categorias dimensionais de pr~ 

priedades rurais, entre 1905 e 1940, podemos tecer algumas 

considerações complementares a respeito da evolução da estru-
, , , í tura tundiaria no territorio de Jau durante esse per odo. 



t1Dia primeira consideração: o período em que o terr1 

tório de J aú se comportou como uma n frente pioneira• foi aqu.! 

le em que a estrutura fundiária esteve mais apoiada em proJri;! 

dadea maiores; nunca, pelo menos até 1940, a participação de 

gran~es propriedades foi tão acentuada como nessa época. 

Já vimos que a participação das categorias dimens~ 

nais de 400 a 2000 hectares diminuiu progressivam~te, entre 

1905 e 1940, quer em termos de número de estabelecimentos,quer 

em termos de área, o ·oposto ocorrendo com aquelas categorias 

com menos de 400 hectares e, principalmente, com as de menos 

de 100 hectares, cuja participação na estrutura fundiária foi 

crescente. 

Essas observações nos permitem induzir que a evolJ! 

ção da cultura cafeeira no território de Jaú, apÓs a sua fase 

de "frente pioneira•, não se apoiou no domínio crescente da 

grande unidade de produção, eventualmente ligada à burguesia 

cafeeira cada vez mais poderosa. 

Uma eegundé. .'.çÔiistatação, que complementa a an~r.! 

or, é sobre a participação das mais importantes propriedades 

cafeicultoras na produção total do café nos munic:Ípios em •J! 

tudo. Para tanto, utilizaremos duas fontes de dadcs. 

A primeira refere-se ainda à Estatística Agrícola 

e Zootécnica do Estado de São Paulo de 1905, de onde foram r~ 

tirados os dados para a elaboração da tabela n2. 33. 

A tabela nQ 33 nos informa que as 10 ou 20 princi - · pais fazendas cafeicultoras de cada município controlavam -
significativa parcela do número de pés de café existentes em 
1905, re.tletindo uma certa concentração da produç~. 
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Tabe1a nR. 33 
Partici a ão daa 10 e 20 Princi is Fazendas Caf eicul­

toraa nos Munic pios do Territorio de Jau - 1905 

Município IU total NR de cafeeiros nas 10 NR de cafeeiros naa 20 
de caf e- principais fazendas C,! principais fazendas ca -e iro a feicultoras feicultorae 

valor to-

" 
· valor to-

" tal - -~ --.L ,.._ tal 
Bariri 5~310.200 1.121.000 21,ll 1.857.000 34,97 
D.Córregos 6.018.500 1.784.000 29,64 2.694.000 44.76 
Jaú 22.749.494 3.583.000 15,75 5.752.000 25,28 
Mineiros 
do Tietê 3.005.500 1.812.000 60,29 2.172.000 71,09 
Bocaina 6.183.000 1.885.000 30,48 3.054.000 49,39 

Total 43.266.694 l0.185.000 23,54 15.529.000 35,89 

Constata-se, nesse sentido, uma grande variação per 

município, onde os casos de Mineiros do Tietê e Jaú se enco~ 

tram. nos dois extremos: ao lado da forte concentração da p~ 

dução nas principais fazendas cafeicultoras no pequeno municj 

pio de Mineiros do Tietê, onde o número de cafeeiros existen­

tes em apenas 10 fazendas atingia a 6(),( de todo o município, 

no município de Jaú, que participava com mais da metade d,Ó nú 
·' -

mero de pés de café existentes no território de Jaú, (de cu-

jas terras, posteriormente, se desmembraram os municípios ~de 

Itapuí, Barra Bonita e Itaju), o grau de concentração era bem 

inferior. 

Portanto, seria possível estabelecer uma certa re­

lação, durante o período pioneiro, entre o predom!nio das C,! 

tegorias dimensionais maiores e a concentração da produção C,! 

feeira, relativamente alta, em propriedades com grandes áreas. 

Recordamos, como já vimos anteriormente, que as 27 maiores 

propriedades rurais cafeicultoras õu nãó, com mais de 1000 

hectares, eram as responsáveis por 13,35fo .dos cafeeiros exis­

tentes no conjunto do território de Jaú, ou seja, nelas se e~ 
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contravem 5.773.500 pés de café. 

Interessa a seguir, para a comprovação das idéias~ 

cima apresentadas, saber como evoluiu, a partir de 1905, a pa~ 

ticipação das mais importantes fazendas cafeicultoras no coa 

junto da produção de café. Ante a ausência desses tipos de 

dados nos censos federais, os únicos que pudemos obter se re.! 

tringem ao município de. Dois Córregos, e por essa razão ire­

mos usá-los como exemplo padrão do que teria ocorrido nos d~ 

mais munic:Ípios. Esses dados foram retirados do "Livro de L8:!! 
çamento de Impostos sobre o Café", encontrado na Prefeitura 

desse município, e abrange um período que se estende de 1905 

até 1934. 

Contudo, os dados extraídos do referido Livro de 

Lançamento de Impostos não coincidem com os dados retirados 

da Estatística Agrícola e Zootéonica de 1905, tanto com rela­

ção ao número de pés de café existente como ao número de p~ 

priedades rurais. Esse fato explica os diferentes resultados 

que obtivemos no cálculo da participação percentual das pr~ 

cipais fazendas na produção do café para o ano de 1905: enquaa 

to que, de acordo com a Estatística Agrícola e Zoothecnica,às 

10 mais importantes fazendas produtoras de ca:té participavam 

com 29,64~ sobre o número total de cafeeiros existentes no DJ.3! 

nicÍpio de Dois Córregos, essa porcentagem pelo"Livro de.Lan­

çamento de Imposto Sobre ó .Cáfé" atingia waa pePCe11tegem fitt 

rier a 54~. 

Utilizamos os dados retirados do citado Livro de 

Lançamento de Impostos porque ele abrange um período bastante 

longo, de 1905 até 1934, nos fornecendo assim, uma idéia :· da 

evolução que pretendemos estabelecer. Além do maia, a margem 

de erros que esses dados podem apresentar, está, em princí 

pio, presente em todos os anos tratados, permitindo assim que 
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a idéia sobre a evolução seja mais ou menos coerente. 

Ano 

1907 
1908 
1931 
1933 

Tabela nQ. 34 

Participação dos 10 e 20 maiores Proprietários Cafei­
cultores na Produção Cafeeira, entre 1907 e 1933 

NR !.de ca­
feeiros nos 
municípios 

• 
3.581.510 
5.543.083 
8.306.000 
8.887.500 

N2 de ·càfeeiros per -
tencentes aos 10 mai,2 
res cafeicultores 

NQ total ~ 

1.956.600 54,63 
2.063.600 37,22 
2.577.000 31,02 
2.697.000 30,34 

NQ de cafeeiros per -
tencentes aos 20 maio -res, cafeicultores 
NQ total ~ 

2.909.600 81,23 · 
2.974.600 53,66 
3.522.000 42,40 
3.586.000 40,34 

Percebe-se pela tabela acima, que a participação -

dos 10 ou 20 principais cafeicultores na produção cafeeira do 

município de Dois Córregos sofreu uma queda constante a par -

tir do período em que a "frente pioneira" estava nele instal.,! 

da. O que quer dizer que o número de pés de café pertencente 

aos principais proprietários cafeicultores não aumentou no me.! 

mo ritmo que o número total de pés de café, sugerindo que 

produção de café ao longo desse período cresceu mais em 

a 

fun -
ção de p~prietárioa menores, cujo número, como já vimos, a~ 

mentou progressivamente. Assim como a evolução da estrutura 

fündiária 'ao longo do período cafeeiro se apoiou mais na am­

pliação das categoriaá dimensionais menores, digamos assim p~ 

quenas e médias-, da mesma forma o aumento da produção cafeei­

ra teria se apoiado também nessas mesmas categorias dimensio­

nais de propriedades rurais. 

Considerando apenas o nível regional , as tendên­

cias acima apresentadas sugerem que o desenvolvimento da cU! 

tura cafeeira não teria se apoiado num forte processo de con­

centração fundiária e da produção do café, apesar dos índices 
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de concentração terem permanecido significativos durante o r.! 

ferido período; foram as propriedades menores, em princípio 

ligadas a uma pequena e média burguesia agrária, que teria t,! . ' 

do uma participação cada vez maior não só na propriedade da 

terra, como na produção da c:nl *''" c~f e e ire.. 

Por fim uma terceira constatação sobre a evolução 

da estrutura fundiária refere-se ao desenvolvimento da pequ! 

na propriedade ao longo da fase cafeeira, e, em particular, .! 
, 

pos a crise de 1930. Apesar do seu real desenvolvimento, o,g, 

mo já vimos anteriormente, não houve transformação profunda 

no quadro da estrutura :fUndiária após a referida crise. Além 

das análises que até aqui fizemos, outras observações devem 

ser feitas para melhor apreender o processo do desenvolvimen­

to da pequena propriedade. 

Uma primeira observação · visa reforçar a idéia de 

que o desenvolvimento da pequena propriedade entre 1905 e 1940 

não se verificou num mesmo quadro territorial, em termos de~ 

lume de área; se em 1905 a área tot8J. dos estabelecimentos %":!! 

raia correspondia a 204.821 hectares, em 1940 essa área tinha 

aumentado para 257.107 hectares; isso quer dizer, como já _v! 

mos anteriormente, que o desenvolvimento da pequena propri•d.! 

de não implicou necessariamente a diminuição de outrascatego­

rias dimensionais maiores, já que o seu desenvolvimento não 

se deu necessariamente em detrimento dessas Últimas. Essa o~ 

servaçãO ajuda a compreender porque o padrão da estrutura tua 
diária não sofreu transformações mais profundas com a crise 

de 19ao. 

Uma segunda observação refere-se ao papel repres8!! 

tado pelo desenvolvimento do sistema de parceria e, principal 

mente, de arrendamento no desenvolvimento da pequena proprie­

dade. Os dados referentesa essas modalidades de exploraçãoia 
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direta da terra não foram recenseados em 1920 e 1905; o censo 

de 1940 foi o primeiro a apresentar dados nesse sentido. De 

qualquer maneira, essas modalidades de exploração indireta da 

terra teriar'sido muito pouco utilizada~até a crise de 1930, 

quando sua utilização passou a ser mais generalizada, princi­

palmente sob a forma de arrendamento. Tudo leva a crer que 

antes de 1930, essas formas de exploração indireta da terra 

tomavarvu.lto nas épocas da crise cafeeira, para diminuir, a 

seguir, nas épocas favoráveis à cultura cafeeira. 

Pelos dados de 1940 percebemos que essas modalida 

des de exploração · indireta da terra já atingiafo significatl 

vo valor de 13~ de todos os estabelecimentos rurais então e­

xistentes; mas a área por eles abrangida atingia apenas 5,15~ 

da área total das propriedades rurais, caracterizando assim a 

pequena dimensão dessas unidades de: produção; o seu tamanho 

médio em 1940 era det.apenas 28 hectares. 

Tabela n2. 35 

Qualidade do Responsável pela Exploração dos 
Estabelecimentos Rurais - 1940 

Respons~vel ' Numero de estabeleci - lrea total dos esta~ 
pela explo- mentos belecimentos - nV total porcentagem 

, raçao area porcenta-
(,{~ .i.. .- .~. : . ·~.- .. · ~ sem ...... . .; • 

proprietário 2.502 68,9 138.812 54,0 
administrador 659 18,1 105.041 40,85 
arrendatário 467 
ocupante e o~ 
tras formas 5 13,0 · 13;?54 5,15 

total 3.633 100,0 257.107 100,00 

O fato das unidades produtoras ligadas a essas mo . . .. ~ . ·' · . . .. . . . -
- dalidadee de exploração indireta da terra terem sido classif1 

cadas no censo de 1940 como "estabelecimentos rurais", contri 
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buiu para maximizar a idéia sobre o desenvolvimento da pequ~ 

na propriedade a partir da crise de 1930; caso excluíssemos 

essas formas de exploração indireta da terra, o aumento da p~ 

quena propriedade teria sido muito mais modesto. Esses "est.! 

belecimentoa rurais" não resultaram de um real processo de 

fragmentação de propriedades maiores, no qual teria ocorrido 

um processo de transferência jurídica de propriedade, mas r~ 

presentaram apenas uma transferência provisória da posse da 

terra, ou se quisermos, uma transferência provisória da expl,2 

ração da terra. Muitos desses arrendatários dedicaram-se à 
oul tura "cíclica" do algodão, sendo também freqt1entes aqueles 

que desenvolveram culturas alimentícias mais de consumo regi,2 

nal; registramos também. casos de arrendamento para engorda de 

gado bovino. 

Por fim, uma terceira observação se torna 
, 

necessa 

ria quanto ao desenvolvimento da pequena propriedade, princi­

palmente a partir de 1930. Os dados fornecidos pelos levant.! 

mentos estatísticos de 1905, 1920 e 1940 referem-se apenas ao 

número de "estabelecimentos rurais", e não ao número de pro­

prietários desses estabelecimentos; para o caso dos dados de 

1905, a Estatística Agrícola e Zoothécnica usa a expressão 

"propriedade rural", não estabelecendo distinções entre pro­

priedades e estabelecimentos rurais, como fazem os censos.mais 

recentes. Na realidade, essa terceira observação relativiza 

qualquer afirmativa feita no sentido do desenvolvimento da p~ 

quena propriedade, e também do processo de concentração fun -

diária, isso a partir daquelas fontes censitárias; apenas um 

único proprietário pode possuir um, ou mais de um estabeleci~ 
mentos e/ou propriedades rurais, o que não fica demonstradOJ!! 

los censos daqueles anos. 

Como não pudemos estabelecer distinções entre o nú 
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mero de estabelecimentos e o número .de proprietários, tivemos 

que trabalhar apenas com a noção de "estabelecimento•, adm.i -

tindo como válido o pressuposto de que cada estabelecimento 

corresponde a um único proprietário. 

2. 3. As Formas de Utilização da Terra 

Nesiíã parte do trabalho temos por objetivo caract.! 

rizar a organização do território rural através das diferen -

tes formas de utilização das terras das propriedades rurais. 

Fara tanto iremos tentar essa caracterização também em duas .! 

tapas . como o fizemos no estudo da estrutura fundiária: a pr_! 

meira em 1905, quando o território de Jaú se comportava como 

uma "frente pioneira"; a seguir tentaremos apreender as tran~ 

formações que ocorreram nas modalidades de exploração das te_!: 

ras das propriedades rurais a partir de 1905 até a crise de 

1930. 

2.3.1. As formas de uso das terras em 1905 

Tratando inicialmente do período em que o territó­

rio de Jaú se comportou como uma "frente pioneira", o territ~ 

rio rural apresentava diferentes formas de utilização da ter­

ra, que poderíamos assim esquematizar: 1) terras ocupadas P.! 

la lavoura cafeeira; 2) terras ocupadas por outras culturas; 

3) terras ocupadas por pastos e campos; 4) terras ocupadas 

por matas; 5) terras ocupadas por capoeiras, cerrados, etc. : ; 

6) terras ocupadas por brejos e terras imprestáveis. 

Convém recordar que em 1905 grande parte das te!: 
ras da atual. Sub-Região Administrativa de Jaú, jt{ se encontr~· 



Tabela nll. 36 
Formas de Utilização das Terras das Propriedades 

Rurais em 1905 

.177, 

Modalidades de uso da Terra Área em 
algueiree 

'lo sobre ai 
rea total 

Área total das propr. rurais 84.637 
Áreas cultivadas 26.631,25 
cliltivadas com café í!l.947.00 '25,93'>' 
cultivadas com outros produ-
tos (1) 4.6849 25 (5,53%) 
1reas com :matas 
Áreas com pasto e campos 
Áreas com capoeira, cerrados, 
etc. 
Área com brejo e teITas i:m -
prestáveis 

-
23.952,75 
18.774 

15.044,75 

.234,25 

Fonte: Estatística Agr!cola e Zoothecnica do Estado 
de São Paulo - 1904/5. 

~ 

31,46 

28,30 
22,18 

17,78 

0,28 

(1) caso considerarmos as culturas de :milho e feijão planta­
das nas •ruas" dos cafezais, área com "outras culturas" s , -tingira 7.440 alqueires; a diferença de 2.755,75 alquei -
res já está incluida nas áreas cultivadas com café. 

va apropriada pelo capital, basicamente cafeeiro: a área total 

das propriedades rurais absorvia 75'fo da área total dos municí­

pios então existentes, que era de 275.900 hectares. A difere~ 

ça era representada, em sua grande parte, por terras devolutas 

ou por terras apossadas ainda sem reconhecimento jurídico. 

A importância da atividade agr!cola durante a fase 

pioneira est~ registrada na . significativa porcentagem de 31, 46" 
, ,., ' , que as areas com culturas ocupavam em relaçao a area total das 

propriedades rurais. Essa porcentagem se elevará para 34~7".~ 

so considerarmos os 2.755,75 alqueires ocupados pelas culturas 

de milho e feijão localizadas nas "ruas" dos cafezais em form~ 

ção, que em 1905 era de aproximadamente 8.000.000 de pés. Es­

sa área ocupada pelas culturas de milho e feijão nas "ruas" dos 

cafezais já se encontrava incluída nas áreas ocupadas pela cul 
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tura cafeeira. 

Apenas a cultura cafeeira ocupava 1/4 das áreasdas 

propriedades rurais, o que definia o acentuado domínio dessa 

ati~idade nuclear; esses 21.947 alqueires ocupados pela cafe1 

cultura representavam 82,41~ das terras ocupadas por todos os 

produtos agrícolas, definindo o elevado grau de especializa -

ção da cultura cafeeira e o seu aspecto monocultor durante a 

fase pioneira. 

Esses dados também ajudam a COJJlprovar, indiretame!! 

te, a rápida expansão da atividade agrícola apoiada na cafei­

cultura durante a fase pioneira, que teria se iniciado, apro­

xima.damente, duas décadas antes, tomando-se o ano de 1905 C.2, 

mo pont~ de referência; isso se considerarmos que os 82,41~ -
das áreas agrícolas em 1905 ocupadas pela cafeicultura eram 

praticamente inexistentes antes da referida fase. 

A porcentagem das terras ocupadas pela cultura c~ 

feeira oscilava em função do tamanho das propriedades rura~s. 

A tabela ng 37 nos dá uma idéia da relação acima estab•leci -

da. Considerando as diferentes categorias de tamanho das .pr~ 

priedades rurais ligadas à produção do café, e dividindo o nú 

mero de pés de café existentes em cada categoria dimensional 

pela.área correspondente a cada uma dessas categorias, obte -

mos, em média, o número de pés de café por hectare, não plan­

tados, mas por hectare correspondente à área total das pro­

priedades rurais cafeicultoras de uma determinada categoria 

dimensional. 

Através desse artificio constaztamos que as propri.! 
dades rurais com 40 a 400 hectares eram aquelas em que as ~ 
reas ocupadas pela cultura cafeeira atingiam seus mais eleva-



Tabela nQ • 37 

Número de Péa de Café por Tamanho de Propriedade Rural 
Ligada a Produoio de Cafi em 1905 

Categoria dim.8!! Área em Nll de pés :ru de pes 
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sional em hect.! hectare de café de café por 
re hectare 

menos 40 16.814 2.241.654 133 
40 - 100 27.575 6.552.700 237 

100 - 200 29.524 8.477.900 287 
200 - 400 32.470 9.232.940 284 
400 - 1000 54.414 9.948.000 182 

1000 - 2000 32.045 5.151.500 160 
maia 2000 11.979 622.000 51 

total 204.821 42.226.694 206 

dõs Úldioea, principalmente aquelas enquadradas entre 100 a 

200 hectares.. As propriedades rurais com áreas superiores e 

inferiores àqueles limites apresentavam índices bem infer1_2 

res, principalmente as grandes propriedades com mais de 2000 

hectares. A tabela n2 37 confirma a de n2 29, pois a compar,! 

ção de ambas nos leva a concluir que as categorias dimensio -

nais de 40 a 400 hectares eram aquelas que tinham não só mai• 

or participação percentual sobre o número de cafeeiros exl.s -
tentes, como 1;ambém eram aquelas cujas terras eram utilizadas 
mais intensamente pela cu1tura cafeeira. 

A pequena área ocupada por outras culturas,que não 

a cafeeira,e p representava apenas 17, 59~ do total das áreas 

cultivadas (19), era encontrada tanto nas propriedades rurais 

cafeicultoras, como naquelas não cafeicultoras. 

Essas áreas agrícolas,onde se cultivavam basicamea 

te produtos alimentícios, eram encontradas dominantemente nas 

próprias propriedades cafeicultoras; nelas localizavam-se 87~ 

de todas as áreas ocupadas pelos demais produtos agrícolasque 

não o café, ficando o restante 13~ com as propriedades não C.! 
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f eicul toras. Tudo leva a crer que nas propriedades rurais C,! 

feicultoras, esses outros produtos agrícolas eram cultivados 

em sua grande parte pelos próprios colonos que nelas trabalh.! 

vam., e representavam, como já vimos anteriormente, ~a fonte 

de rendimento não monetário a que os colonos tinham direito; 

além de serem consumidos pelo próprio produtor, o seu excede_!! 

te podia ser por ele comercializado. 
\ 

Tabela n2. 38 

irea Cultivada por Produtos Agrícolas com Exceção do 
CafJ nas Propriedades Cafeicultoras e Não Cafeicul -

.toras - 1905 - em· alqueires 

lrea to - Nas propr. "1 s/a Nas pro- '!> s/a 
tal cafeicult. 

, - , 
are a pr.nao - are a 
total cafeiclt. total 

área cult.c/outras 4.684,74 3.127,75 956,5 
culturas 
idem nas "ruas" 2.755,75 2.755,75 
área total cultiva -da 7.440,00 6.483,50 87,14 956,5 12,86 
área cultivada com 

milho 5.265 4.715 550 
feijão 891 780 111 
arroz 729,75 589,75 140 
cana de açúcar 402,25 259' 143,25 
maniçoba 60,5 60,5 
fumo 38 25,15 12,25 
algodão 15 15 
mandioca 13,75 13,75 
fru.ticultura 13,25 13,25 
videira 5 5 
alfafa 4 4 
batata 0,5 0,5 
outras culturas 2,0 2,0 

A tabela n2 38 acima nos informa ainda dos aspe~ 

to diversificado que essas culturas apresentavam nas proprie­

dades cafeicultoras. Entre elas clominavam as culturas alimel! 

.tícias, com destaque para o milho, feijão e arroz. O grande 
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dom!nio representado p~la cultura do ·milho ee explicava pelo 

seu importante papel na alimentação do colono, e da popula­

ção de um modo geral, e também pelo fato de grande parte de 

sua produção ser destinada para as atividades criatórias d,! 

senvolvidas pelos colonos, entre as quais se destacava a suj 

na. Alguns produtos , agrícolas eram transformados e consumi­

dos localmente, como foi o caso do fumo e da cana de açúcar; 

esf.e Último era destinada a uma produção artesanal de aguar­

dente e também para o Oonsumo de animais, principalmente quaa 
do os pastos tornavam-se escassos. 

As áreas ocupadas com pastos e campos representa 

vam. mais de 1/5 (22,1~) da área total das propriedades ru­

rais, e correspondiam basicamente & pastos naturais localiz~ 

dos, via de regra, nos terrenos mais pobres das propriedades 

rurais. 

As áreas ocupadas com pastos e campos eram util.! 

zadas tanto para "animais para criação"; o que no caso se 1.".! 

feria à criação de gado para .alimentação de consumo regio?lAll, 

como por "animais para trabalho" ; essa distinção era válida 

para os gados bovino, cavalar e muar, já que os gados suíno, 

caprino e lanÍgero eram destinados unicamente para criação. 

Assim como acontecia com as culturas alimentíc.! 

·as, a criação de gado, quer em número de cabeças, quer em ~ 

reade pastagem, predominava nas propriedades rurais ·cafei -

cultoras, em relação as não cafe~cultoras. 

0s"en1ma1s para criação"pertenciam,em parte, aos 
colonos, que utilizavam coletivamente as pastangens tranque.! 
das aos seus animais. Essa criação de gado representava uma 
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Tabela ng. 39 

Animais Existentes nas Propriedades Rurais - 1905 

nas propr. ca- -nas propr. nao 
tipo de gado Total feicultoras cafeicultoras 

bovino 20.984 cab. 18.363 cab. 2.621 cab. 
suíno 68.606 • 63.536 " 5.010 • 
equino, muar,ca-
prino e lanÍgero 27.357 " 25.274 • 2.083 " 
área e/pastagem 18.744 alq. 16.QSS alg. 2.716 alq. 

outra forma de rendimento não monetário ligado ao regime de 

colonato; além da carne, dele também se obtinha leite, mante_! 

ga, queijo para o consumo do próprio colono, ou para ser por 

ele comercializado; o elevado número de aves domésticas então 

existentes, é um outro exemplo da importante produção de al! 

mentos que era realizada na própria área. Ocasionalmente o 

colono possuía um cavalo para uso individual. 

Tabela n2. 40 

Derivados Obtidos da Criação de Gado e 
- > . Froduçao de Aves Domesticas-1905 

Produto a 

leite 
manteiga 
queijo 
toucinho 
carne 
aves domésticas 

Produção 

3.694.940 litros 
1.068 quilo·s 

38.500 quilos 
105.973 arrobas 

50.746 ~robas 
230.131 unidades 

Parte dos "animais para criação• pertencia aos 

proprietários rurais; infelizmente não nos foi possível obter 

a sua participação percentual. De qualquer modo, freq~entemen 

te os animais que perten·ciam aos proprietários das fazendas ~ 

tilizavam pastos separados daqueles utilizados pelos gados dos 



.183. 

colonos; enquanto es"'s Últimos eram "fixos" e delimitados, .! 

quelea pastos utilizados pelos animais dos proprietários pod~ 

riam, dependendo do caso, sofrer um processo de "rotação•. 

As áreas com pastos e campos eram também utiliz! 

das pelos "animais para trabalho", ou seja, animais que eram 

usados como instrumentos de trabalho nas diferentes tarefas~ 

raia, tal.a com.o na aragem da terra, no transporte, etc.; ne.! 

se sentido esses animais pertenciam aos proprietários rurais. 

Pela tabela ne 41 abaixo notamos que quase todo o gado muar , 

grande parte do gado eq1U.no e metade do gado bovino eram uti-- , lizados como instrumento de trabalho, refletindo nao so a im 

portância desses animais como tal, mas também as condições t~ 

nolÓgicas da época. 

Tabela ng. 41 

Animais para Criação e para Trabalho - 1905 

Gado Nit total Animais p/ Animais p/ -criaçao trabalho 

bovino 20.984 10.916 10.068 
eq11ino 8.437 1.564 6.873 
muar 5.530 12 5.518 , 

68.606 suino 
caprino 12.807 
lanígero 586 

Com relação às outras formas de utilização da te~ 

ra das propriedades rurais em 1905, resta ainda citar as 
, 

reas com matas e as areas com capoeiras, cerrados, etc., 

ocupavam, respectivamente, 28,36~ e 17,77~ da área total 

, 
a-

que 

das 

propriedades rurais. Quanto às primeiras, elas eram consti -

tuídas, em princípio, por matas naturais e desempenhavam o p~ 

pel de "reservas" de solo", ou "fronteiras internas" que as pr~ 

priedades rurais possuíam para as futuras implantações de n~ 
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vos cafezais. 

Em função das colocações até então feitas é-nos -

possível tirar algumas conclusões a respeito das dif erentee 

modalidades do uso da terra durante a "fase pioneira". 

1. Torna-se necessário considerar as terras ocup~ 

das com outras culturas e co~ pastos como partes do territó­

rio rural que foram organizadas em função da atividade cen­

tral. Definiam-se como formas dependentes de utilização da 

terra, e as atividades sobre elas realizadas não tinham car~ 

terísticas de atividades voltadas diretamente ao mercado,mas, 

repetimos, de atividades com característica dominante de uma 

economia de excedent~~ .· Comportavam-se mui to mais como "áreas 

de economia de sustentação" localizadas "internam.ente•, no 

território de Jaú, para as "áreas de economia de exportação•, 

no caso representada pelas áreas cafeicultoras. 

Mesmo nessa época de ace~tuada especialização da 

cultura cafeeira, enqu~to essa cultura ocupava 25,93% da á­
rea total das propriedades rurais, as atividades dela depen -

dentes, no caso a criação de gado e as culturas dominantemea 

te alimentícias, ocupavam conjuntam.ente 37,15~, o que ajuda a 

compreender o importante papel dessas duas atividades dentro 

da chamada monocultura cafeeira, como também na organizaçãodo 

território rural. 

2. A organização do território rural, no geral, e 

da própria unidade de produção rural, em particular, não pode 

ser coerentemente explicada sem considerar as relações de pr~ 

dução na qual se apoiou a cultura cafeeira. ~ basicamente o 

regime de trabalho apoiado no colonato e, conseq~entemente,as 

diferentes formas de remuneração do colono, que nos fornecem 
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aa pistas para entender não só a existência, mas também a 1,2 

calização de grande parte. das diferentes formas de utilização 

da terra. As terras das propriedades cafeicultoras ocupadas 

com culturas alimentícias e com animais para a criação é uma 

prova dessa afirmativa. 

3. Uma terceira dedução é sobre o elevado grau de 

autosuficiência alimentar que a população do território deJaú 

apresentava durante o período em que ela se comportou como ~ 

ma "frente pioneira". Queremos com isso dizer que parte sig­

nificativa da população, tanto rural como urbana, era abaste­

cida por alimentos produzidos na própria área. 

Esse fato estava relacionado com as relações de pr_2 

dução dominantes na cultura cafeeira. O regime de colonato 

ao permitir a produção de gêneros alimentícios por parte do 

colono, ~ garantia não só a alimentação do trabalhador ru­

ral, e consequentemente, a reprodução de sua força de traba­

lho, mas também possibilitava, através da comercialização do 

excedente feita pelo próprio colono, que parte desses alimen­

tos abastecessem boa parte da população regional, particular­

mente a urbana. Essa produção alimentícia de consumo regi_2 

nal, era complementada pela produção realizada pelas proprie­

dades não cafeicultoras. 

A tabela nR. 42 nos informa sobre esse elevado ín­
dice de autosuficiência alimentar durante a "fase pioneira" , 

em relação aos períodos posteriores. Para tanto temos de ad­

mitir como pressuposto que as culturas alimentícias, os "ani 
mais para criação", as aves domésticas {galinhas, patos, p~ 

rús, gansos, etc.), os derivados do leite, etc., tinham umCC!,! 

sumo restrito ao âmbito regional, como de fato deveria ocor­

rer. Para a elaboração da referida tabela selecionamos al-
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guna desses produtos e calculamos a su.a produção, ou se qu_! 

sermos, o seu consumo "percapita"s para tanto dividimos a p~ 

dução de cada mercadoria nos anos de 1905, 1920, 1930 e 1940, 

pela população existente nos municípios que então constituíam 

a atual sub-região administrativa de Jaú nos respectivos a-

nos. 

Tabela nQ. 42 

Consumo "Fercapita" da População da Atual Sub-Região 
Administrativa de JaJ em 1905,1920, 1930 e 1940 

1905 1920 1930 1940 
população 60.018(1) 130.278 156.72~2) 129.426 

consumo "perca pi ta" 
de 

milho-féijão-ar-
roz ( ton./hab.) 0,84 
açúcar (quilo/hab) 3,14 
agUs.rdante (Hl/ 
hab.) · 0,26 
suíno(cabeça/hab.) 1,14 
caprino (cabeça/ 
hab.) 0,21 
ave doméstica(idem) 3,83 
leite(litro/hab.) 61,56 

(1) o dado se refere ao ano de 1900 
(2) o dado se r~fere ao ano de 1929 

0,43 0,21 0,31 
2,13 0,01 0,16 

0,04 0,002 0,04 
0,92 0,50 0,48 

0,10 0,02 0,03 
2,38 1,68 1,74 
2,69 32,76 

Através desse artifício constatamos que os índices 

mais elevados de autosu:f'iciência alimentar ocorreram em. 1905, 

quando o território de Jaú se comportou como uma "frente pio­

neira", para, a partir de então, sofrerem uma progressiva d1 

minuição, tendência essa registrada nos anos de 1920, 1930 e 

1940. 

Essa tabela, levando-se em conta os dados que lhe 

servirem de base, deve apresentar uma certa margem de im.prec1 

são, mas mesmo assim deve também refletir uma certa realida -
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de. t o caso de certos produtos, que pelas suas caracterÍ.! 

tioas de produção, comercialização e consumo são mais ou eB 

tão menos " substi tu:! veis• pelos "importados" ; para o primei­

ro caso temos o exemplo do açúcar, cuja queda na auto-sufic~ 

ência regional foi muito grande, o oposto ocorrendo com e~ 

reais e os animais de pequeno porte. Evidentemente essa te~ 

dência foi paralela ao aumento do comércio inter-regional de 

produtos alimentícios: o território de Jaú passou a ser cada 

vez mais abastecido em gêneros alimentícios pr9duzidos em 01! 

tras partes do estado ou do País. 

Para todos os efeitos essa constatação nos forn.! 

oe uma outra característica de uma "frente pioneira" cafeei­

ra no início do século. 

Para a explicação dessa diminuição do índice de 

auto-suficiência alimentar lembramos dois fatos. O primeiro 

refere-se às proibições para a plantação de certos cereais 

nas "ruas" dos cafezais já em produção, o que provocava li.mi 

tações na produção de certos produtos agrícolas alimentícios. 

Como a produção de alimentos nas "ruas" só era permitida nos 

cafezais em formação, foi, em princípio, durante a fase pio­

neira que essa produção teve condições de ser grande, ante o 

elevado número de cafezais em formação então existentes. A -
lém do mais, a produção nas "ruas" dos cafezais apresentava 

um rendimento bastante elevado, já que se beneficiava dos s~ 

los mais férteis, além de "virgens", das propriedades rurais 

onde normalmente o cafezal era instalado; o mesmo não aconte 

eia com as culturas alimentícias, localizadas à parte do ca 

f ezal, o que se verificava nas propriedades rurais onde os 

pés de café já estaVSlll em fase de produção; muitas vezes lo 

calizavam-se em áreas de solos mais pobres. 

O segundo fato refere-se ao progressivo aumentoda 
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população urbana, pelo menos até o início dos anos 30, para 

cujo abastecimento em gêneros alimentícios a produção realiz~ 

da pelos colonos e pelas propriedades não cafeeiras não fora 

suficiente, o que estimulou a •importação" desses produtos. A 

final de contas o território de Jaú não tinha por objetivo 

principal a produção de gêneros alimentícios; ess'9 existiam 

basicamente em função das relações de produção que presidiram 

a expansão cafeeira, daÍ suas limitadas condições de desenvo,! 

vim.ento. 

Concluindo essa análise sobre as diferentes moda­

lidades do uso da terra rural em 1905, cabe ainda algumas ob­

servações sobre as propriedades rurais não cafeicultoras. Co 

mo pouco, ou quase nada se tem escrito a respeito desse tipo 

de propriedade rural nas "frentes pioneiras" e nas zonas caf~ 

eiras existentes até 1930, resolvemos, nessa parte do traba -

lho, nos alongarmos um pouco mais na sua caracterização, não 

nos atendo unicamente no seu aspecto relativo ao uso do solo. 

A Estatística Agrícola e Zootéchnica de 1905 ~1s 
/ 

informa que das 1 783 propriedades rurais então existeJ)tes, 

428 não se dedicavam à cultura cafeeira, o que representava 

25,76~ do número total de propriedades rurais. Por outro la 

do, as áreas abrangidas por esse tipo de propriedade rural ~ 

ra muito pequeno: seus 8.073,75 alqueires representavam ape­

nas 9,53~ da área total das propriedades existentes. 

Eram representadas em sua grande parte por pequ~ 

nas unidades de produção, vinculadas a uma economia de exce -

dente de consumo regional, cumprindo uma função especÍficade,a 

tro da economia cafeeira: complementar o abastecimento em pr~ 

dutos alimentícios que, na sua maior parte, eram produzidos -

nas propriedades cafeeiras. 
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Em seu conjunto essas propriedades não cafeicult~ 

ras eram pouco aproveitadas em termos agrícola.1 apenas 11,84" 

de suas terras eram ocupadas com culturas, enquanto que naa 

propriedades cafeicultoras essa porcentagem se elevava para 

33,53~. Os produtos agrícolas mais produzidos eram o milho, 

arroz e feijão, além do tabaco e da cana de açúcar, es*8. Últ! 

ma para a produção de aguardente ou rapadura; o tabaco e a C.! 
na de açúcar àe destacavam dos dêmais produtos no sentido de 

ocuparem, aproximadamente, 1/3 da área total cultivada com es 

ses dois produtos agrícolas em todas as propriedades rurais, 

cafeicultoras ou não. 

Tabela n2 • 43 

Modalidades de Uso do Solo nas Propriedades Cafeicultoras 
e Não Cafeicultoras - 1905 

Frol?r• não cateicult. 
lrea ocupa- ~ e/d.reª' 

Prol?r• cafeicultoras 
Xrea ocupa- ~ s/ &rea . . 

Modalidade de Uso da- Alq. · total .. 
da - Alq. total 

área total das pro-
priedades 8.073,75 76.563,25 
área e/culturas 956,5 11,84 . 25.674,75 33,53 
área e/pasto e cam-
po 2.681,5 33,21 12.803,75 21,01 
área e/ matas 2.160,25 26,75 21.792,50 26,75 
área éom cérrail.õé 
capoeira etc. 2.241,0 27,75 16.092.50 '1!6,72 
área c;/brejo e 1m 

34,5 0,42 199,75 0,36 prestaveis 
áreas e/outras oul-

11,84 3.1zr,15 4,86 turas 955,5 
área ,-e; cultura oat!. 

21.947,0 28,66 eira -área cultivada o/e_!! 
1lª 143,25 259 
area cultivada com 
arroz 
área cultivada com 

140,0 589,75 

milho 
área cultivada com 

550,0 4.715,0 

feijão 
área cultivada com 

111,0 780,0 

tumo 12, 25 25, 75 
(1) incluindo os produtos plantâdos nas 1ruas" essa porcentagem 

atillgia 8,46"' e a área cultivada 6.483,5 alqueires 

(1) 
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Essa pequena porcentagem de áreas ocupadas pelas 

culturas dominantemente alimentícias nas propriedades não º! 

feicultoras, pode dar uma idéia imprópria com relação ao seu 

papel na produção. A discrepância percentual acima constat~ 

da reflete diretamente a influência das áreas ocupadas pela 

cultura cafeeira; isso porque, caso calcularmos as áreas ocu­

padas pelas culturas, que não a do café, nas propriedades º! 

feicultoras, constataremos que elas representavam apenas4,8~ 

da área total desse tipo de propriedade rural; incluindo as i 
reas cultivadas nas "ruas" dos cafezais essa porcentagem se ~ 

levaria para 8,4~, porcentagem bem inferior àquela referente 

às propriedades não cafeicultoras. 

Mais uma observação deve ser feita em favor da 1!! 
portância, pelo menos relativa, das propriedades não cafeei­

ras na ~ produção alimentícia. Considerando o seu aspecto 

de economia de excedente, é evidente que parte dessa produção 

era consumida pelo próprio produtor, enquanto que a parte c~ 

marcializada era representada pelo excedente; fato semelhante 

ocorria com a produção alimentícia efetuada pelo colono. ~e.! 

se sentido é importante considerar uma outra variável, que 
, • 

o número de produtores, uma vez que eles se comportavam co~o 

um doa consumidores da produção alimentícia. 

Ora, enquanto ~nas propriedades não cafeicult~ 

ras existiam apenas 859 trabalhadores rurais para os 956,5 a! 

queires cultivados, nas propriedades cafeicultoras existiam 

17.861 trabalhadores para os 6.483,5 alqueires cultivados com 

produtos alimentícios, dando, respectivamente, um. coeficiente 

de 0,89 trabalhadores por alqueire cultivado para o primeiro 

caso, e de 2,75 para o segundo caso. Isso quer dizer que o 

grande número de produtores, e portanto de consumidores, por 

alqueire cultivado com gêneros alimentícios nas propriedades 
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cafeicultoras, tornava a parte da pr0dução comercializada ben 

menor do que nas propriedades não cafeicultoras, onde esse ~ 

dice era bem menor; ou seja, enquanto que um alqueire planta­

do numa propriedade cafeicultora deveria alimentar 2,75 trab! 

lhadores rurais, numa propriedade não cafeicultora ele deve -

ria alimentar apenas 0,89 trabalhadores, permitindo assim u•a 

maior parte comercializável para esse Último caso. 

Ao que tudo indica, essa diferença de índice e~ 

plica-se pelo fato da força de trabalho nas propriedades não 

cafeicultoras ser utilizada de modo muito mais intenso na Pl"2. 

dução de gêneros alimentícios, o que não ocorria nas proprie­

dades cafeicultoras, onde o colono teria que dispensar a ma~ 

or parte do tempo de seu trabalho no trato dos cafezais. 

Quanto às áreas ocupadas com pastos e campos,con~ 

tatamos nas propriedades não cafeicultoras um valor percen­

tual bem mais elevado do que nas propriedades cafeicultoras : 

os 33,21" para as primeiras, e os 21,01" para as segundas e~ 

gerem, mais uma ve·z, a importância relativa das propriedades 

não cafeicultoras na produção de alimentos, no caso desenvol 

vendo atividades criatóriae, como a do bovino, ovino, capri-

no, etc •• 

A elevada porcentagem de teITas ocupadas por C,! 

poeiras, cerrados, etc. (27,75") em relação às propriedades 

cafeicultoras (16,72") é um indício da localização de parte 

das propriedades não cafeicultoras em áreas de solos mais p~ 

bres. Muitas vezes essas áreas com solos mais pobres estavam 

à margem das principais áreas ocupadas pela cultura cafeeira, 

em áreas de acesso mais difícil, como certos trechos ao longo 

dos rios Tietê e Jacaré-Fepira, onde a valorização das terras 

ainda não era muito acentuada. 
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Não podemos também nos esquecer da influência que 

o sistema de rotação de terras, bastante comum nesses trechos 

do território de Jaú, teria tido na formação dessas capoei 

ras: normalmente praticado em áreas de matas, o uso desse si~ 

tema agrícola teria implicado uma substituição de áreas de m~ 
, 

tas por areas de capoeiras, cerrados, etc •• 

Essas car~terísticas sobre as diferentes modali­

dades do uso do solo nas propriedades rurais não cafeiculto­

ras apresentavam-se bastante alteradas nas propriedades mai~ 

res, o que desde já demonstra que esse tipo de propriedade 

não se constituía num conjunto homogêneo. 

Tabela ng 44 

Uso do Solo nas 13 Maiores Propriedades 
Nio Cafeicultoras - 1905 

, 
'!> sobre area ocupe.-

Modalidades de Uso do Solo da em alque_! total 
res 

área total das 13 propriedades 2.647,5 
área com culturas 2~,o 0,94 , 
area com matas 1.041,0 39,32 
área com pastos e campos 885,0 33,42 , 

com capoeira, cerrados 694,5 26,47 area , 
com brejos e imprestáveis 2,0 0,07 are a 

iig de trabalhadores 43 
n2 de bovinos 62 
n2 de 

, 
96 SUlllOS 

outros animais 50 

, 
are a 

Para tanto selecionamos as 13 maiores propried~ 

des não cafeicultoras com área superior a 100 alqueires. De 

início evidencia-se o subaproveita.mente de suas terras: as te!: 

ras com culturas não atingiam nem.)t" l~ das terras deseas pr~ 

priedades, e o número de trabalhadores registrado foi de ape­

nas 42; a agricultura era ~aticada em ape-
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nas 5 dessas 13 propriedades. A elevada porcentagem de áreas 

ocupadas com campos e pastos (33,4~Q},que poderia augerir ~ 

ma importante atividade pastoril, é enganosa; foram registra -
das apenas 62 cabeças de gado bovino, 96 de sl.lÍnos e 50 ou-

tras eapéoiea, como a caprina, eq~ina, etc.. Na verdade a f~ 

zenda pastoril esteve praticamente ausente na fase pioneirado 

território de Jaú. Encontramos apenas uma propriedade rural 

não cafeeira que possuía em 1905 um elevado número de gado b2 

vino, ma@ ... que não se encontrava entre as 13 maiores; essa pr_2 

priedade possuía 195 cabeças de gado bovino. A elevadíssima 

porcentagem de terras ocupadas com matas, que atingia a quase 

4o,t da área total dessas 13 propriedades não cafeicultoras,d~ 

mons~ra que elas se comportavam mais como "fronteiras inter­

nas" para a expansão da cultura cafeeira. 

A estrutura fundiária das propriedades não caf ei-

cultoras se diferenciava bastante daquela referente às 

priedades cafeicultoras. 

pro-

Inicialmente destaca-se o forte predomínio das p~ 

quenas propriedades rurais. Enquanto existiam apenas 9 pro­

priedades não cafeicultoras situadas na categoria dimensional 

de 200 a 400 hectares, e 10 com áreas superiores a 400 hecta­

res, 91,11% das propriedades rurais não cafeeiras, ou seja , 

390, se encontravam em categorias dimensionais com menos de 

100 hectares. A concentração de terras por parte das propri~ 

dades maiores apresentava índices bem inferiores em compara­

ção com as propriedades cafeicultoras; considerando as ~pro­

priedades com mais de 400 hectares, enquanto que as não cafel 

cultoras incorporavam apenas 28~ das áreas de todas as pro -

priedades que não cultivavam café, as propriedades cafeicu.lt.,2 

ras tinha essa porcentagem. elevada para aproximadamente 5°-'· 
Por outro lado, considerando-se as propriedadesll!! 
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nores, com menos de 40 hectares, enquanto que no grupo das~ 

priedades não cafeicultoras essa categoria dimensional repre­

sentava 76,16~ das propriedades e abrangia 28,03~ das áreas 

pretendidas por esse tipo de propriedade, no grupo das pro­

priedades cafeicultoras essas porcentagens eram, respectiva -

mente, de 44,05~ e de 6,1-. 

Tabela n12. 45 

Estrutura Fundiária das Propriedades não Cafeicultoras 
e Cafeicultoras em 1905 

a. propriedades cafe~cultoras 

Categorias em Nl2 de ~ sobre 
Hectares propr. o total 

<::: 40 
4o ·~a ioo 

100 a 200 
200 a 400 
400 a 1000 
mais 1000 
total 

597 . 
351 
189 
106 

86 
26 

1.355 

44,05 
-~90 

13,94 
7,82 
6,34 
1,91 

100,00 

b. propriedades não cafeicultoras 

s: 40 
40 a 100 

100-~ a .200 '.' 
200 a 400 
400 a 1000 

1000 

total 

326 
64 
19 

9 
9 
l 

428 

76,16 
14,95 

4,43 
2,10 
2,10 
0,23 

100,00 

área das 
proprie­
dades 

n.336,94 
2).640,08 
27.187,49 
30.275,06 
50.270,96 
42.572,00 

185.282,53 

5.477,06 
3.934,92 
2.336,51 
2.194,94 
4.143,04 
1.452,00 

19.538,47 

% sobre a 
área total 

6,ll 
12,75 
14,67 
16,33 
27,13 
22,97 

100,00 

28,03 
20,13 
11,95 
11,23 
21,20 
7,43 

100,00 

Nunca é demais frisar que a maior parte dessas -

propriedades não cafeicultoras estiveram ligadas a uma econo­

mia de excedentes, o que demonstra que as propriedades maio-

res não devem ser encaradas como resultado de um processo 

concentração fundiária ligado diretamente à acumulação do 

pital cafeeiro, encarado no ~ível da produção regional. 

de 

ca -
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Mas já vimos que as poucas propriedades não ca­

f ecicul toras maiores não estavam, na realidade, vinculadas a 

uma economia de exeedentes, já que elas eram praticamente ! 
naproveitadas em 1905. Encaradas nesse sentido, é bem possí 

vel que algum.as delas fossem utilizadas para fins especulati­

vos e/ou como um tipo de "reserva" para as futuras expansões 

da cultura cafeeira; nesse caso a sua integração ao capital 

cafeeiro seria' mais nítida. 

O fracionamento maior das propriedades não cafei 

cultoras assumia aspectos de uma "pu1-verização" fundiária, o 

que pode ser percebido pelo tamanho médio dessas proprieda­

des, índice obtido pela divisão da área total sobre o número 

de propriedades rurais. O tamanho médio das propriedades ca­

feicultoras era de apenas 18,86 hectares, em oposição aos 

136,73 hectares das propriedades cafeicultoras. 

As ·características apresentadas pelas proprieda 

des não cafeicultoras nos mostram. que elas constituíram um 

conjunto bastante diferente daquele constituído pelas propri~ 

dades cafeicultoras; dois conjuntos com suas próprias caract~ 

rísticas, mas que não se rejeitavam, ao contrário. Mesmo con 

siderando, em princípio, que as chamadas propriedades não c~ 

feicultoras datassem. de uma época anterior à implantação da 

cultura cafeeira, não devemos deixar de considerar que aque­

las propriedades não cafeeiras presentes durante a fase cafe­

eira representaram uma realidade completSI:lente diferente da­

quelas anteriores à expansão da cafeicultura. Evidencia-se , 

assim, que o conjunto formado pelas propriedades não cafeicul 

toras no início do século atual não deve ser encarado como um 

conjunto "marginal" à economia cafeeira, mas sim a ela inte -

grado, se comportando, portanto, como um seu componente,dese~ 

penhando funções específicas; as próprias características das 
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Tabela nV. !6 

P'onaae 4• !2UUus;i11 ~H Iltl:!• c!ae ProEriedodee Rurai• 92 120~-1220-12JO/l-l2!0 

l 2 o ~ 1 2 2 o l 2 l OLl l 2 ! o 
1onaae a. u•o f. eobre á f. eobre á- f. eobre á-

rea totaÍ rea total rea total 
lrea-Hect. da• propr. .<rea-Hect. da• propr. .Crea-Bect. da• propr • 

ai• 
RI de Propriedade• 
Ruraie 1.783 2.290 2.657 
lrea Total da• Pro-
priedade• . 204.821 240.620 2_µ.524 
lrea coa cultura• (1) 64.448 31,46 104.558 4),45 (.2) 128.3~ 54,75 

aatae 57.965 28,30 56.855 2),62 (2) 24.)90 10,40 
• • paetoe/c--

po• 15.4]) 22,18 (3) 81,740 34,85 
• inaproTeitada• )6.975 18,06 

lrea cult1Tada com c~ 
6).3)9 96.066 fé 53.111 

f. eobre área cultiTada 82,41 60,58 74,82 
;·f. eobre área da• pro -

26,32 40,96 priedadee 25,93 

l.na e/outra• cultura• (4)11.335 41. :' 19 (2) 32.328 
f. área cultivada 17,59 )9,42 25,18 
f. a/área c!aa proprie-

\ 1),78 dadea 5,53 17,l) 

Tabela nV. 47 lrea (Hect.) Ocupada por Produto• Agríoolae - 1905- 1920-1930/1-1940 

Produtos AgrÍcolu 

Kilho-área de olllts 
ra 
Produçio-'?oJl. 

feijão-área . de oul­
tu.ra 
Produção-Ton. 

.lrroz-área de cul~ 
ra 
Produção-Ton. 

Jatata-área de oul ~ 
ra 
Produção-Ton. 

Xen41oca-área de cul­
tura 
Produção-Ton. · 

.llcodão-área de cul ~ 

. ra 
Produção-Ton. 

Pullo-área de cultura 
Produçiio-Ton. 

Cana de açúcar-área 
de cultura 
Produção-Ton. 

.lÇÚcar- Ton. 
lnaona-área de cul ~ 
ra 
: Produção-Ton. 
l'ruti-cultura- área 

de cultura 
laranja-cento 
'banana - caoho 

1905 

(5) 12.741 
44.152,5 

2.156,2 
3.712,9 

33,27 
13,5 

)6,3 

92 
)5,6 

97),44 

205 

41,16 

1920 

25.495 
51.129,5 

4.529 
5.435,5 

2.433 
4.007 

55 
207~6 

31,44 
l.076,6 

6.734 
4.325,2 

108 
55,4 

297 
13.812,6 

278,6 

6.102 
4.853,5 

19Jo/l 

20.453,52 
26.261 

3.030,3 

3.613,30 
4.328 

)4 
112,8 

79,25 
56,6 

25,7 

12 

lrea-Beot • 

),633 

257 .:.::-:-
114.496 

22.656 

87.619 
32.))6 

72.993 

41.50) 

1940 

35.994 

l.691 

3.256 

27 

1.680 

11.837 

44.187 
22 

).218 

142.150 
26).305 

Tabela nV • 48 ~· 4e Cabeçae 4e Ga4o, ATicultura e Deri...adoe do Leite - 1905-1920-1930/1-1940 

loYino-IU Total cabeça• 
para criação 
para traballlo 

- ~1no-NV Total 4• 
cabeçae 
para criação 
para traballlo 

luar-NO Total cab.! 
~a· 
pare criação 
para traballlo 

S.íno-l'D Total ca-
'beçae 

Caprino-NO Total 
h cabeça• 
lm!,ero-NV Total 
ea'beçu 
li Total d• Gado 

...... 

1905 1920 1930/l 1940 

2'>.984 50.725 42.356 46.672 
l0.916 41.871 
l0,Ç>68 . .485 

8.437 
l.564 
6.87) 

5.530 
12 

5.518 

68.606 

12.807 

586 

lll>.113 

230.131 

9.61) 

12 •. 333 

120.305 

13-788 

~.722 

208.486 

310.348 

7.478 
l.614 
5.864 

12.828 
23 

12.805 

78.389 

3.576 

264.402 

7.437 

11.997 

63.333 

4.935 

l-1'9 

:_35.533 

225.614 

f. eobr• 1.-
rea total 
4a• propr. 

44,53 
8,51 

)4,o8 
12,58 

63,7' 

28,39 

)6,25 

16,14 

11) incluindo ae área• de cultura localizada• na• •ruae~ doe cafezai• eaea área ee eleva para 71.116 hectare• 
(2) Ú'ea aproximada 
()) Haa .lrea da paetoe 8 C-poe deTt também incluir ae terru 1DaproTeita4&a 
(4) incluindo ae áreae 4• cultura localisac!ae nae •ruae• doe cafezai• ""- área •• ele...a para 18.004,8 hectare• 
(5) ~l 1nohlÍda• a• área• 4e cul turw. looalisac!&• nu •ru .. • doe ca.fesai• 
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propriedades não cafeeiras no início do século XIX que já a­

presentamos, refletiam. sua participação na referida cafeeira. 

2.3.2. As transformações ocorridas nas diferentes modalidades 

de uso da teITa a partir de 1905 

Tentaremos inicialmente captar as transformações 

ocorridas durante o período balizado pelos dados estatísticos 

de 1905 e 1920. 

Durante esse período verificou-se um aumento da 

área cultivada tanto no seu valor absoluto, como no seu valor 

percentual em relação à área total dos estabelecimentos ru­

reais ,o que demonstra um contínuo avanço das atividades agríco­
las durante esse período.Em 1905 as áreas cultivadas ocupavam 

64.447,65 hectares, e representavam 31,46~ da área total das 

propriedades rurais; em 1920 esses valores tinham aumentadOJ>.! 

ra 104.558 hectares, e 43,45~, respectivamente. ~ significa­

tivo frisar que o aumento percentual das terras cultivadas se 

deu, apesar do aumento verificado na área total abrangida pe 

los estabelecimentos rurais,a~qu,al.- aumentou de 204.821 para 

240.621 hectares entre 1905 e 1920. 

Esse aumento ocorrido nas áreas com culturas foi 

resultado não tanto da expansão da cultura cafeeira, mas sim 

de grande aumento verificado nas áreas ocupadas por outrascul 

turas, que não a cafeeira; dos novos 40.112 hectares que fo­

ram acrescidos às áreas cultivadas, 10.222 hectares foram ocu 

pados por culturas cafeeiras, e 29.884 hectares d ·foram por 

outras culturas. t por essa razão que, apesar do aumento v~ 

rificado nas áreas com cultura cafeeira, a sua participação -

percentual, em relação ao total das áreas cultivadas, diminuiu 

de 82,41~ em 1905 para 60,57~ em 1920; em contrapartida ás ~ 
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reAB ocupadas com ·outras culturas aumentaram de 17,58" 

39,42". 

para 

O pequeno aumento das áreas ocupadas pela cultura 

cafeeira esteve relacionado com a d.esaceleração no ritmo de 

expansão dessa cultura, ocorrido entre o início do século XX 

e o início da década de 1920. Essa desaceleração marcou, co 

mo já vimos, o encerramento do primeiro grande "momento"de e~ 

pansão da cultura cafeeira no território de JaÚJfato que acoB 

teceu entre meados da década de 1880 e os primeiros anos do 

século XX. 

Podemos, desta maneira, estabelecer durante esse~ 

ríodo, uma forte correlação entre a diminuição no ritmo de e~ 

pansão da cultura cafeeira e o aumento das atividades rurais 

dependentes do café. 

O aumento dessas Últimas pode ser inicialmente 

racterizado através de atividades SBTÍcolas. O aumento 

áreas ocupadas pelo que temos chamado de ~outros produtos 

ca -
das 

a• 

grícolas", que se deu tanto no seu valor percentual como no 

seu valor absolµto, implicou, evidentemente, um aumento gene­

ralizado na produção de alimentos "tradicionais" como o milho, 

feijão, arroz; mas, além desses produtos, outros passaram a 

ter papel de destaque em 1920, o que não se dava em 1905, co­

mo o significativo aumento na área cultivada com a mamona e e 

com o algodão, provocando um processo de diversificação na ~ 

gricultura regional. (Tabela n2. 47). 

O aumento das atividades dependentes do café pode, 

a seguir, ser caracterizado através das atividades ligadas 

criação de gado. Apesar da ausência de dados referentes 

' a 

' as 
, 
areas ocupadas com pastagens no censo de 1920, o desenvolvi -

mento da atividade criatória pode ser comprovado pelo 
, 

numero 
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de cabeças de animais. Todas as raças de gado, bovina, muar, 

eq11ina, suína, caprina, lanÍgera, aumentaram. em número de C,! 

beças entre 1905 e 1920, e no seu total esse aumento foi de 

quase 10~: as 121.113 cabeças de gado existentes em 1905, a~ 

mentaram para 208.486 cabeças em 1920. Esses dados evidenci 

am. que as áreas ocupadas com pastagens devem ter também aume!! 

tado durante esse período. (Tabela nQ. 48). 
\ 

Assim, após a virada do século, quando os estí:mu -

los para a expansão acelerada da cultura cafeeira diminuíram. 

no território de Jaú, por razões de ordem "externa", teriam sj 

do liberados por essa cultura fatores da produção, tais como 

terra, mão de obra, capital, que em parte foram sendo absorvi 

dos por aquelas outras atividades rurais, agrícolas ou criat~ 

rias, e eventualmente por setores urbanos, colaborando para o 

processo de urbanização no nível regional. 

Coloca-se aqui o problema de considerarmos ou não 

essa diversificação da produção agrícola e o desenvolvimento 

criatório durante esse período, como um processo contínuo e 

crescente de independência dessas atividades rurais em rela -

ção a atividade nuclear, o café. Alguns autores (20) têm con 

cordado com essa tese, aplicada no nível do Estado de são Pa~ 

lo, relacionando em parte o processo de diversificação a.gríc~ 

la com a ampliação do mercado consumidor interno, propiciado, 

entre outros, pelo processo de urbanização, em andamento no 

Estado. 

Ao contrário, acreditamos que de um modo geral, pe 

lo menos no nível regional do território de Jaú,esse aumento 

e diversificação das atividades rurais durante 1905 e 1920, -
\ 

continuou em boa parte a refletir o comportamento dependente 

dessas atividades em relação à atividade '-' 'ºª~eeira_,- já· que- . ·:t_: 
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ria representado, na _realidade, um processo de "compensação" 

para a manutenção da estrutura da eoonomia cafeeira, tal como 

ela tinha se estabelecido. 

Caso considerarmos essas atividades rurais como COJ! 

po~entes necessários ao funcionamento da economia ·cafeeira, o 

mecanismo desse seu funcionamento nos mostra que quando se a -
celera o ritmo de expansão da atividade básica, o café' ocor­

re uma retração percentual das atividades dele dependentes, o 

oposto ocorrendo quando a cultura cafeeira diminui seu ritmo 

de expansão em épocas de crise. 

Nesse sentido a diversificação das atividades ru. 

raie verificadas entre 1905 e 1920 estiveram mais vinculadas 

à ampliação do setor representado pela economia de excedentes 

praticada pelos colonos e pelas pequenas propriedades nirais 

não cafeicultoras, do que necessariamente às atividades autô­

nomas e independentes da cultura cafeeira, e que representa~ 

sem um setor de mercado, onde o centro das preocupações do 

produtor fosse a transformação da produção de alimentos emmer 
'r 

cadorias. 

Numa situação como essa, tudo leva a crer que o a~ 

manto e diversificação das atividades rurais tinham grande 

parte de sua produção garantida pelo consumo regional,no qual 

o processo de urbanização desempenhava importante papel, o 

que teria provocado uma diminuição na "importação" de alimen­

tos por parte do território de Jaú. No caso de alguns prod~ 

tos a&rÍcolas, como o algodão e __ '1. __ ~~~~-' cujas produções a~ 

mentaram bastante entre 1905 e 1920, seus principais mercados 

consumidores deveriam se localizar "externamente" ao territó-

rio. 

Assim, considerando o território de Jaú como uma'~ 
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reade economia de exportação", a retração ocorrida no setor 

cafeeiro teria estimulado, através do citado movimento de"co! 

pensação", "áreas de economia de sustentação" situadas no 

prio território de Jaú e representadas basicamente pelas 

priedades não cafeeiras e pela produção realizada pelos 

nos nas propriedades cafeicultoras. 

, 
pro -
pr_2 

COl,2 

A ampliação dessas "áreas de economia de sustenta­

ção", ou então do setor de excedentes, pode ser ainda apreen­

dida pelo comportamento das propriedades não cafeicultoras d~ 

rante o período compreendido entre 1905 e 1920. A tabela n~. 

49 abaixo nos mostra que, apesar do aumento ocorrido no núme­

ro de propriedades rurais durante esse período, as proprieda­

des que se dedicavam a culturas cafeeiras diminuíram tanto no 

re-seu valor absoluto, como no seu valor relativo: elas que 

presentavam 76~ das propriedades rurais existentes em 

tiveram a sua participação percentual diminuída para 

1905, 

55,54~ 

em 1920; enquanto isso as propriedades não cafeicultoras, em 

grande parte voltadas para a produção de gêneros alimentícios, 
, 

sofreram um grande aumento em seu numero. 
\ 

Tabela nQ. 49 

Número de Propriedades Rurais Cafeicultoras e Não 
Cafeicultoras eiq. 1905 el920 e 1940 

1202 1220 
~ s/ % s/ 

Número total N2 total N2 

total propr.rurais 1.783 2.290 3.633 
propr.cafeiculto -
ras 1.355 76 1.272 55,54 2.418 - cafeicu,! propr.nao 
toras 428 24 1.018 44,46 1.215 

1240 
~ s/ 
total 

66,20 

3-'·ªº 

O aumento númerico das propriedades não cafeicult~ 
ras pode ser explicado por diferentes mecanismos como porfra& 
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mentação de propriedades maiores através do mecanismo de com -
pra e venda, ou por· herança; terras devolutas ou apossamen -

tos incorporados como propriedade rurais, etc.. Um deles foi 

o abandono da cultura cafeeira por. parte de pequenos produto­

res, que passaram a se:.. ·restringir a um.a economia de exc e den­

tes. Explicando melhor. 

Ao lado das propriedades cafeicultoras que, pelo 

seu tamanho ou importância na produção cafeeira, permitiam a 

presença do colono e até mesmo a existência de uma significa­

tiva divisão técnica do trabalho, coexistiu um grande número 

de pequenos produtores de café, cuja produção se apoiava :es• 

sencialmente no trabalho familiar; o trato do pequeno cafezal 

poderia ser feito pelo próprio proprietário, esposa e demais 

membros da família, dispensando, portanto, o trabalho do col~ 

no. O número de pés de café que ·pertencia à esses pequenos 

produtores podia ser delimitado aproximadamente, entre 5.000 

a 10.000 pés, dependendo do número de membros da família. Es 

ses pequenos produtores de café também praticavam cu1turas a 

limentícias e certa atividade criatória, com as quais garan -

tiam; pelo menos parte de sua subsistência alimentar. 

Esses produtores sempre estiveram muito wjeitos 

ao abandono de suas pequenas culturas de café, ante problemas 

ligados, por exemplo, à queda dos preços, à seca, geadas,etc. 

Mesmo ante a ausência de dados, admitimos a hipótese de que 

muitos deles possuíam cafezais em formação, o que propiciava 

mais ainda o abandono das cu1turas cafeeiras nos momentos de 

crise. 

Considerando que em 1905 as propriedades caf eicul 

toras com menos de 10.000 pés de café representavam 501' de t~ 

das as propriedades que produziam café, temos aqui um dos me-
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canismo que e.=plicam ~ diminuição desse tipo de propriedade 

e, conseq~er.~rEillente, . a ampliação da."área de economia de sus­

tentação". 

Tabela n2. 50 

:Fr=-::iriedades com menos de 10.000 pés de Café 
em 1905 

Número ~ 

PropriedaC.~= e/menos de 2000 
, 

de café 141 pes .. .. " 5000 " " " 383 
" " li 6000 " " " 471 
" .. 10000 " " " 678 

acwnul.!' 
tiva 
10,39 
28,24 
34,73 
50,00 

;-=lisando agora as transformações nas diferentes 

modalidades ~o uso da terra entre 1920 e 1930, algumas obse~ 

vações aju,:.:.=. a confirmar as idéias até aqui apresentadas , 

mesmo cons~~~rando as limitadas informações fornecidas pela 

Estatística ..=....grÍcola e Zoothécnica de 1930/l para o Estado 

de São FaU.:: -

~e=...bram.os que esse período representou o segundo 

grande"mo::::.e::.-:o" da expansão da cultura cafeeira no teITitÓ -

rio de Ja'Ú, : ;coITido, como já vimos anteriormente, entre 1923 

até a crise 5.e 1930. 

~e condições favoráveis existentes no início dos 

anos de 192:- para a retomada do desenvolvimento da cultura -

cafeeira, :::F:-:'vocaram no território de Jaú uma aceleração na 

expansão dessa cultura, que se traduziu não só num rápido e 

grande au:e::.-:o no número de cafeeiros, como também em termos 

de área ct:..:~~vada: a área com cultura cafeeira, que em 1920 

era de 63.::::= hectares, atingiu, em 1930, 96.066 hectares, o 

que implic~~ a incorporação de 32.727 novos hectares a essa 

cultura. 
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A incorpor~ção de novas terras pela cultura cafeei­

ra tornou-se possível, pela existência, ainda em 1920,dé ·grS!!,_ 

des áreas ocupadas com matas, que :funcionavam até então como 

verdadeiras "fronteiras internas". 

Um dos reflexos dessa segunda grande fase da expan 

são da cultura cafeeira está na acentuada redução das áreas 

ocupadas com matas, que de 56.855 hectares em 1920, caiu para 

24.390 hectares em 1930. 

O grande acréscimo de áreas ocupadas pela ctiltura 

cafeeira foi paralelo à diminuição que foi ocorrendo nas á­
reas cultivadas com "outros produtos", que de 41.219 hectares 

em 1920, cairam para aproximadamente 32.000 em 1930. Novamea 

te, acentuou-se a especialização da cultura cafeeira, 

lhante àquela ocorrida no início do século: 74,82~ das 

sem e-
, 
are as 

cultivadas em 1930 eram ocupadas pela cultura cafeeira, em ~ 

posição :·aos 60, 57" de 1920. (Tabela n2. 46) 

A diminuição das áreas ocupadas com "outras cultu -

ras" resultou principalmente de uma diminuição generalizada de 

produtos que tinham se valorizado entre 1905 e 1920, como o 

algodão e a mamona; a produção de produtos aliiiientÍcios, no 

seu conjunto, também diminuiu, apesar de algumas exceções. C~ 

riosamente, a chamada diversificação agrícola ocorrida nesse 

período desaparecera. (Tabela n2. 47). 

Processo semelhante ocorreu com as atividades cria­

tórias; o número de cabeças de gado em 1930 era bem menor do 

que em 1920. 

Essas colocações nos mostram que a partir do início 

dos anos de 1920, a cultura cafeeira voltou a absorver .'com 

mais intensidade os fatores de produção disponíveis, provoc~ 
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do a ampliação da área de cultura desse produto, e reduzindq 

pelo menos em termos percentuais, o. setor relacionado com a e 

conomia de excedente, ou ae quisermos, das "áreas de economia 

de sustentação". As demais atividades rurais, confirmando o 

seu aspecto dependente da atividade central, se retraíram, de 

acordo com o mecanismo de "compensação". Nessas condiçõee,te 

ria aumentado durante essa década a "'importação" ." de alimen­

tos para o abastecimento do território de Jaú. 

Portanto, a diversificação das atividades rurais ve 

rificada a partir de 1905, teria representado mais uma tenta­

tiva de independência, ou de autonomia dessas atividades em 

relação à cultura cafeeira, o que ocorria nos períodos de cri 
, , . 

se do cafe; porem uma tentativa em grande parte frustrada P.! 
lo próprio mecanismo da economia cafeeira considerado como um 

todo, mesmo porque a estrutura básica dessa economia fora !D.a:! 

tida. 

Poi apenas com os anos .30 que as diversas ativida 

des rurais foram realmente se desvinculando da atividade cea 

tral representada pelo café, ante o início da "desagregação " 

do complexo cafeeiro; àssi.m, as modalidades de uso ·do solo ru. 

ral sofreram novas transformações. 

A comparação dos dados de 1920 com os de 1940 nos 
mostra, à primeira vista, uma aparente semelhança entre o P.! 
ríodo_ de 1930 e 1940 e aquele balizado pelos levantamentos e~ 
tat!sticos de 1905 e 1920. 

Com a crise de 1930, tal como ocorrera no início do 

século, verificou-se uma retração da cultura cafeeira, o que 

implicou uma diminuição percentual das áreas ocupadas por es 

sa cultura em relação à área total cultivada nas propriedades 

rurais: esse percentual caiu de 74,8~ em 1930, para 63,75~ 
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em 1940. Ao ~mesmo tempo aumentaram as áreas ocupadas com 

pastagens e outr~s culturas, e, co~seqaentemente, teria sido 

retomado o processo de diversificação da produção rural, eu . -
gerindo assim, um novo movimento de "compensação" entre es-

sas atividades rurais e a cultura cafeeira, tal como ocorre­

ra entre 1905 e 1920. 

Mas uma análise mais detalhada dos anos trinta 
\ 

nos mostra a existência de ume situação completamente nova, 

que marcou o encerramento da fase cafeeira no território de 

Jaú. 

Pela primeira vez, desde o início da i.mplamtação 

da cultura cafeeira, a área cultivada com café diminuiu em 

termos de hectares e, evidentemente, em termos de pés de ca­

fé plantados, tendência que continuou progressivamente nas 

décadas seguintes. 

Com a progressiva decadência da cultura cafee_! 

ra, as atividades rurais .dela dependentes foram, em princí -

pio, perdendo sua razão de ser. Podêr-se-ia aventar a pose,! 

bilidade, já muito discutida, dessas atividades dependentes 

entrarem numa acentuada decadência, colaborando para um ce_! 

to esvaziamento econômico e demográfico do território • . 

Mas houve, a partir de 1930, um aumento das 
, 
a-

reas ocupadas com as "outras culturas", o que continuou pela 

década seguinte; mas esse aumento não se deveu tanto ao a~ 

mento da produção de alimentos "tradicionais". Como o censo 

de 1940 não fornece dados relativos às áreas cultivadas por 

produtos, mas apenas a sua produção em peso, podemos apenas 

constatar que houve uma queda na produção de arroz, feijão , , 

batata, tendo ocorrido aumento apenas para o caso do milho, 

mas cuja produção cairá a partir de 1940. 
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Esse fato mostra não só o início da progressiva 

diminuição da população rural no t&rritÓrio de Jaú ante a 

grande crise do café, mas também as limitações relativas ao 

regime de colonato, uma vez que o número de pessoas ligadas 

à esse sistema de trabalho começou também a diminuir. Os 

produtos alimentícios continuaram, como antes de 1930, a ter 

a sua produção consumida no âmbito regional, porém agora in 

suficiente para o abastecimento de toda a população, justifi 

cando a permanência do território de Jaú como "importadora • 

de gêneros alimentícios. 

O aumento verificado nas terras cultivadas com 

"outras culturas• esteve, na realidade, mais condicionado ao 

crescimento da produção por parte de outros produtos que não 

os alimentícios; foram mercadorias como o algodão, cana de 

açúcar, mamona, laranja, banana, que sofreram um grande au -

mento nos anos trinta, verificando-se assim um novo processo 

de diversificação da produção agrícola, só que não apoiada 

na produção de "alimentos tradicionais". 

Esse tipo de diversificação agrícola, assim ç.pmo 

o aumento das áreas ocupadas por "outras culturas" . ª partir 

de 1930, não mais representou simples "fluxos" entre a cul~ 

ra cafeeira e as "outras culturas", mas sim um processo cre~ 

cente de independência dessas outras culturas em relação ao 

café. Ou seja, refletiu um processo agora ligado à nova di 

visão interna do trabalho, na qual o território de Jaú foi 

integrado, nela desenvolvendo funções específicas, como a de 

produzir algodão e outros produtos para o mercado interno 't::r..!! 

sileiro. 

Fo~eob · essas novas condições que ta.!llbém ocor­

reu o aumento das áreas ocupadas pelas pastagens; a ativida-
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de criatória. com a desagregação da economia cafeeira, tam­

bém fo.i se definindo como atividade independente da cultura 

cafeeira, e evoluiu no sentido de uma atividade pastoril, C,! 

da vez mais especializada na prod~ção de bovinos para o mer­

cado interno nacional. A importância que essa atividade pas 

sou a ter se traduziu no censo de 1940 pela existência de 

173 .propriedades rurais que se dedicavam exclusivamente à p~ 
cuária. Essas 173 propriedades rurais abrangiam um.a área de 

32.198 hectares, que representavam 36,78~ de todas as áreas 

ocup~das , .com ·:,pastagens. 

, 
O aumento ocorrido entre 1930 e 1940 nas areas o 

cupadas com pastagens e com "outras culturas" se verificou 

ou em antigas áreas cafeeiras, onde os pés de café eram erra 
, , N N 

dicados, ou em areas ate entao nao ocupadas pela cultura ca -
feeira. Com relação a essas Últimas. repetiu-se no territó­

rio de Jaú o que se verificara em outras áreas cafeicultoras 

do Estado de São Paulo, em fase de decadência: a ocupação das 

partes baixas dos principais vales, muitas vezes .com solos 
1 

imi>rÓprios para a cultura cafeeira, pela criação de gado e pe-
, 

la cultura do algodão. No território de Jaú esses , trechos 

foram representados pelos "baixões de serra", tanto da ver­

tente do Rio Tietê com.o do Rio Jacaré-Pepira. 

Com a crise de 1930 o território de Jaú foi aos 

poucos perdendo seu aspecto de uma "área de economia de ex -

portação", na qual também se encontravam certas"áreas de ec~ 

nomia de sustentação": também aos poucos foi se definindo co 

mo uma nova área integrada à divisão interna do trabalho, na 

qual desempenhava funções específicas. 

Assim, a diversificação de suas atividades ru~ 

raie resultou em parte de estímulos "externos" ão território; 
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oe produtos rurais responsáveis por essa di7ereificação cara~ 

teriz&Pam.-se por s~rem "exportados~, principalmente para São 

Paulo, ante o processo de urbanização e de industrialização em 

desenvolvimento. Portanto, essa diversificação não se apoiou 

necessariamente no mercado interno intra-regional, que na ver 

dade se empobreceu com os anos trinta: além da diminuição da 

população rural, as cidades perderam seu ritmo de crescimento 

ante a diminuição quantitativa da população de suas áreas de 

influência; algumas cidades chegaram a entrar nu.ma fase de e~ 

taenação, ou até mesmo de decadência, onde a própria ativida­

de industrial entrou em crise. Esse tema será melhor estuda­

do na parte seguinte. 

A liberação dos fatores da produção propiciada pe 

la cultura cafeeira em crise, teve limitadas condições de s~ 

rem absorvidas localmente. As terras tornaram-se cada vez 

mais subaproveitadas até 1950; as áreas com culturas diminuí­

ram progressivamente de 128.393 hectares em 1930, para 96.658 

hectares em 1950. A mão de obra liberada pela cultura cafee.! 

ra em crise, sem condições de ser toda ela absorvida pelas 

"outras culturas" e pela pecuária, des16cou-se para as cid~ 

des próximas e/ou, em sua maior parte, para outras porções do 

Estado, principalmente aquelas situadas na sua parte oeste. O 

capital acumulado no nível de produção do café não se reprod~ 

ziu localmente; apesar de parte dele ter sido aplicada em o~ 

troe setores do próprio território de Jaú, quer seja em seto­

res urbanos, quer seja em setores rurais, em sua ~aior parte 

ele "extravasou" do território de Jaú, sendo transferido tan­

to para os grandes centros urbanos, como para as áreas em P.2. 

voamento no oeste do Estado. 
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3.0 O FATO URBANO 

3.1. A Cidade Antes da Grande Expansão Cafeeira 

A análise das origens das atuais cidades d.a sub­

-região administrativa de Jaú nos revela que todas elas parti 

ciparam de um mesmo processo genético: resultaram da criação 

de antigos patrimônios religiosos. 

A prática de doação feita por um determinado pr~ 

prietário rural, ou, conforme o caso, por um grupo deles, de 

uma porção de suas terras para a constituição de um "patrim~ 

nio" de uma igreja a ser construída, via de regra pelo pró­

prio doador, foi dominante na área em estudo, e també:n bast&!! 

te freq~ente no povoamento do estado de são Paulo durante o 

século XIX e início do século XX. 

Torna-se necessário considerar esses patrimônios 

religiosos como importante componente do processo de povoamea 

to e valorização da área, onde a distinção rígida entre povo~ 

mento rural e urbano nos parece~ um tanto arbitrária e duali~ 

ta, já que ambos são facetas de um fenômeno mais amplo, liga­

do à implantação da economia cafeeira. A prática de doações 

de terras para a constituição de um patrimônio religioso ju~ 

tifica-se pelas próprias características do mecanismo de po -

voa.mento e de apropriação de terras que ocorreu, e fu.ndament~ 

va-se em um, ou num conjunto de interesses por parte dos pri­

meiros donos de terras. (21) 

Mesmo considerando que a fundação de qualquer p~ 

trim.Ônio religioso estivesse destinada a fornecer ao povoameB 

to rural, e principalmente aos pequenos plantadores, seus qu~ 

dros urbanos (Mombeig, 1952:309), é possível destacar · além 
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dessa razão genérica., outras que toram mais freqüentes, para 

a.:doaç.ão de um patrimônio religioso; nessas doações esteve 

quase sempre caracterizado o interesse individual do doador: 

- alguns doadores visavam ao reconhecimento de 

posses realizadas, fato freqUente entre os primeiros doado -
1 

res (como foi o caso de Dois Córregos, Bariri, Mineiros do 

Tietê); 

- outros visavam à valorização das terras aposs~ 

das ou compradas, em função da presença de um pequeno povoa­

do criado nas terras do patrimônio (como foi o caso de Barra 

Bonita, Itapuí, lgaraçu do Tietê, Itaju, Bariri, Dois Córre­

gos). A venda de lotes feita pelo propriétário rural, após 

a doação do patrimônio, foi bastante frequente, como consta­

tamos em Itapuí, Igaraçu do Tietê, Itaju e Bariri; 

- a criação de um centro comunitário e de 
, 

comer 

cio que atendesse aos interesses de um grande número de pr_2 

prietários rurais, numa área desprovida de centros urbanos, 

pode também se comportar como motivo dominante da doação das 

terras do patrimônio que, no caso, assumiu características 

coletivas, como foi o caso de Jaú e, talvez o de Bocaina; 

.:..outras vezes, o interesse da doação esteve lig~ 

do à criação de um centro que funcionasse também como "rese~ 

va de mão de obra", como em parte ocorreu em Barra Bonita,on 

de o fazendeiro 

"José Salles Leme lembrou-se de criar u 
ma povoação a certa distância de sua pr2 
priedade rural", 

nela fixando imigrantes espanhois e italianos que trouxera~ 

ra suas terras e, 

"imediatamente mandou construir no local 
escolhido uma casa de comércio de gêne -
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roa, e um edifício, no alto da colina,pa 
ra a capela, onde o colono, naquela, pu-

· desse abastecer~se de mercadorias, e nes 
ta, consolar seu espírito religioso e 
conformar sua alma saudosa de seus pare~ 
tes deixados além mar" (22) 

Esses intereses para a doação de um patrimônio 

religioso poderiam não só se combinar de diferentes maneiras'· 

já que nem sempre àxis~iu apenas um único motivo, mas também 

a importância de um deles podia se alterar em função da épo­

ca em que o patrimônio fosse criado. 

Percebe-se pelo quadro abaixo que os patrimônios 

·religibsos foram criados basicamente em dois diferentes mo­

mentos históricos no processo de ocupação e valorização da á 
rea. 

Tabela n2. 51 

Origens das Cidades do Território de Jaú 

Cidade Origem Data da 
criação 

Data da 
Eleva -

Ano da che 
gada da 
ferrovia - ' çao a 

cidade 
Jaú Patr. Religioso 1853 1866 1887 
Dois Córregos " " 1856 1874 1886 
Bariri .. " 1858 1891 1910 
Mineiros do Tietê " " 1874 1898 1887 
Bocaina " " 1880-90? 1891 1910 
Barra Bonita " .. 1883 1912 1920 
ItapuÍ " .. 1890 1913 1912 
Boracéia ? ? 1895 1953 - há nao 
Itaju .. tt 1898 1953 - há nao 
Igaraçu do Tietê li li 1890 1953 - há nao 

oba. 1 - não foi possível localizar a data de doação de 
Bocaina; em 1890 já era Distrito Policial. 

2.- não conseguimos constatar se Boracéia foi um 
patrimônio religioso. 
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Um primeiro período correspondeu à fase que ante­

cedeu A grande expansão cafeeira, quando o território ter-se­

-ia comportado como uma "frente de expansão". Dessa época da 

ta a criação de apenas três patrimônios religiosos: Jaú, Dois 

Córregos e Bariri. As razões dessas doações estiveram maisz:! 

lacionadas com o reconhecimento 8, conseqaentemente, com a v~ 

lorização das terras apossadas (caso de Dois córregos e Bari­

ri), e com a criação de um núcleo comunitário, como foi o c~ 

so de Jaú; um dos motivos para a criação desse Último patrim~ 

nio religioso foi 

._; -
•a dificuldade~~ . ~~uni~~çao com a povo.! 
ção mais próxima ••• aliada à grande dis­
tância que della os separava, incutiu no 
eep!rito dos primitivos jahuenses a vant.! 
gem ou, antes, a necessidade de estabele­
cerem um núcleo de população mais próximo, 
aqµi mesmo, que servisse-lhes como centro 
commercial como ponto onde podessem mais 
commodamente exercitar os indispensáveis 
actos civicos e religiosos •••• Para esse 
nobre fim reuniram-se em determinado dia 
do anno de 1853, em casa do estimado Lu­
cio de Arruda Leme ••• , quasi todos os .~a 

bitentes do JahÚ" (Teixeira, 1900:13), -

Um -segundo período ocorreu nas duas Últimas déca-

das do século XIX, quando se verificou o início da 

grande expansão da cultura cafeeira no território, 

primeira 

portanto 

durante a fase em que ele passou a se comportar como uma"frea 

te pioneira". Num curto espaço de tempo, inferior a 20 anos, 

foram praticamente "fundadas" as demais cidades do território, 

atr&iv,és da criação de sete patrimônios religiosos, refletindo 

a forte relação entre a implantação da economia cafeeira e as 

origens desses patrimônios religiosos. Normalmente foram cr~ 

dos em áreas cujas propriedades rurais já tinham passado por 

mais de um dono, sendo a valorização das terras a causa que 
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se pode co~igurar cQmo a mais importante para a sua criação, 
' . - -a qual podemos acrescentar a sua funçao como "reserva de mao 

de obra• para a lavoura cafeeira. 

Aa terras doadas para a constituição de um patri­

mônio religioso tinham sua localização quase sempre relaciona 

da com áreas de aoloa férteis para a cultura cafeeira, haven­

do casos em que sua localização ae avizi~ava de manchas de ~ 

lo• maia impróprios ·para a cultura desse produto, mas em am­

bos os casos estavam sempre vinculadas, por motivos Óbvios, à 

presença de um rio. Esses fatos salientam ~ aspecto7 ~specul.! 

tivos que envolveram a criação doa patrimônios religiosos. 

Quanto às condições topográficas as terras doadas 

eram representadas por •vertentes convexizadas de chapadões 

tabuleiformes de topo aplainado• {Palheta, 1972:2), ou por p~ 

quenos interflÚvios também de topo plano, que irão represen -

tar o sítio inicial das futuras cidades. 

Sobre a terra doada para a constituição de um pa 

trimônio religioso, será traçado um plano em forma de •tabu -

leiro de xadrez", típico dos patrimônios criados durante essa 

época, o que se repetiu em todas as cidades do território; e~ 

ae tipo de plano se explicaria pela simplicidade com que pod.! 

ria ser realizado e pelo seu baixo custo, o que não excluía o 

seu aspecto especulativo. 

Assim, as ruas dessas futuras cidades, cujo traç.! 

do inicial resultou desse processo de loteamento, serão es~ 

tas, retilíneas, cruzando-se perpendicularmente, represent~ 

do um quadro rígido a partir do qual a cidade terá que se d.,! 

senvolver e se expandir. A suavidade do relevo não irá nunca 

representar obstáculos maiores para a expansão da cidade, que 

se prolongará através de ruas retas, a partir do loteamento 1 
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, , 
nicial, sobre novas areas loteadas, em detrimento de areas ru 

raie limítrofes. 

A ocupação do patrimônio religioso foi feita poz 

pessoas que aos poucos toram se fixando nas "datas" resultan­

tes do loteamento realizado, o que era feito com a devida au 

torização da Igreja, a proprietária do patrimônio, que condi­

cionava o uso do solo para a construção de imóveis, B.Q paga -

mento de um foro. No caso de Dois Córregos, esse foro, em 

1887, era de "200 réis annuais por cada braça de frente deter 

reno destinado à edificação das casas• (23). 

A passagem de foreiros à condição de propriet.! 

rios de lotes urbanos representa um tema que deve ser melhor 

investigado. Em termos normais, essa passagem ter-se-ia dado 

por uma simples transação comercial do imóvel, já que a Pábri 

ca da Matriz tinha o direito de aforar, arrendar ou vender os 

terrenos do patrimônio, o que freqft.entemente não deve ter .. o­

corrido. O documento acima referido, publicado pelo padre f~ 

briqueiro da Paróquia de Dois Córregos reclama para a Igreja 

o •pedido de aforamento ou de indenização" correspondente aos 

terrenos de propriedade da Matriz, naquela época já em mãos 

de proprietários particulares ou então do próprio poder muni­

cipal. Apenas à guisa de contribuição, achamos importante 

transcrever as respostas dadas pelo Conselheiro Senador Dr.M. 

A. Duarte de Azevedo, à consulta feita pelo referido padre f~ 

briqueiro, e que constam na publicação citada. Declara o Con 

selheiro: 

) 

A _. , 1 

"l o.pagamento do foro nao e apenas ate en ... -quanto durasse a construçao da nova Ma-
triz; 2) necessário indenizar a Matriz p~ 
los terrenos ocupados se a construção de 
edifícios não foi concedida por aforamen­
to; 3) paga-se a indenização sem o direi­
to de reinvindicar os terrenos; 4) a Pá 
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~rica pode arrendar, forar, vender pelos 
preços que lhe aprouverem, com autoridade 

·do Superior Canônico, os terrenos de seu 
patrimônio". 

Dos três patrimônios religiosos criados durante o 

período que antecedeu à grande expansão cafeiéultura no terr! 

tório, apenas dois conseguiram ser elevados à categoria de c1 

dade, durante esse mesmo perÍodoi Jaú em 1866 e Dois Córregos 

em 1874, esse Último já às vésperas da grande expansão cafee1 

ra. 

i difícil aferir o real significado numérico e 

funcional desses dois novos .núcleos urbanos para o período em 

questão. Sabemos que foi com o censo estadual de 1934 que pe 

la primeira vez foi feita a distinção entre o urbano e o ru­

ral. Contudo, apoiado em algumas evidências e informações , 

nos é possível apresentar uma certa aproximação dos signific~ 

dos acima referidos. 

Du.as diferentes fontes nos informam sobre a popu­

lação urbana dessas duas cidades na época da passagem do século: 
, ~ 

para Dois Corregos um levantamento estat1stico encontrado na 

antiga agência do IBGE local; para Jaú, Sebastião Teixeira ' 
JaÚ em 1900; em 1900 Jaú contava com uma população urbana de 

5.304 pessoas, que representavam 2~,6~ da população total do 

atual município, enquanto que Dois Córregos contava em 1898 -

oom·l.229 habitantes na sua zona urbana, o que representava -

13,6~ da popuJ.ação total do município. Utilizando, como r~ 

curso, essas mesmas porcentagens para os anos anteriores, ma 

ximizando portanto a população urbana, é possível realizar ~ 

ma aproximação para a população urbana de Jaú e Dois Córregos 

pa:ra os censos de 1872~ de 1890. 
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Tabela nQ • 52 

Crescimento urbano de JaÚ. e Dois Córregos 
de 1872 at' 1900 

1872 1890 1898 
Jaú - população total 6.406(1) 8.659(2) -.-

população aproximada ref e­
rente a área atual do muni 
cÍpio (4) -
população urbana {20,69" 

4.805 \ 5.002 

em 1900) 993 1.035 

Dois Córregos - população total 
população urba­
na {13,67~ em 

1900) 

2.852 

389 

4.154 8.985 

567 1.229 

Oba. (1) 

(2) 

( 3) 

( 4) 

essa população total inclue também aquela que vivia nos 
atuais municípios de Bariri, Bocaina, Barra Bonita, Ita 
pui, e ItajÚ, mas que em 1872 faziam parte do município 
de Jaú 

para 1890 descontamos dos 8.659 hab., apenas os 3.657 
que viviam em Bariri 

a diferença entre 32.738 e 25.800 habs., refere-se à po - , -pulaçao de Barra Bonita e Itapui, em 1900 eram ainda -
distritos de Jaú. 

cálculo aproximado da população que a área atual do Dl,!! 
nicÍpio de JaÚ teria nos referidos anos censitários. 

1900 
32.738( 

25.800 

5.340 

Através desse artifício, a cidade de Dois CÓrr~ 

gos teria em 1872 apenas 389 habitantes, e em 1890 apenas 567, 

isso, repeti.mos, calculando para esses a.rios uma população 11.!: 

bana de 13, 67"', porcentagem comprevadamente existente em 1898. 

Esse mesmo tipo de c'loulo aplicado para a cidade 

de Jaú nos revela que a população dessa cidade em 1872 seria 

de 993 habitantes, e de 1.035 em 1890, ou seja, 20,69" sobrea 

população aproximada referente à área atual do município, PºE 
centagem essa constatada em 1900. Para o caso de Jaú tivemos 

que fazer outros cálculos paralelos, em virtude desse municí-
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pio ter sofrido sucessivas fragmentações que deram origem à 
outros municípios. ·Assim, para o ano de 1900 descontamos os 

6.938 habitantes que:·comprovadamente viviam no então distri -

toa de Barra Bonita e Bica de Pedra (depois Itapu!): purtanto 

a popula.ção total do município de Jaú foi reduzida de 32.737 

habitantes para 25.800. Para o ano de 1890 descontamos ape -

nas os 3.657 habitantes que viviam no então distrito de Bari -
ri, o que quer dizer que não realizamos descontos da popula -

ção que vivia em outros distritos. Para o ano de 1872 descoa 

tamos 25~ da população total do município que, aproximadamen­

te, deveriam viver em áreas que posteriormente se desmembra -

ram de Jaú: a população total de 6.406 habitantes foi aesimz:! 

duzida para 4.805. 

Mesmo considerando as margens de erro que os d,! 

dos calculados para 1872 e 1890 possam. apresentar, eles cone~ 

guem dar uma idéia, mesmo que pálida, da importância numérica 

desses dois núcleos urbanos antes da expansão cafeeira. Numa 

época em que grande parte da população da área estava ligada 

a uma economia de excedente, com elevado índice de auto-su,;f'i­

ciência por parte da população rural, e também às primeiras -

tentativas da cultura cafeeira, utilizando, ainda que de modo 

decrescente, a força de trabalho escrava, esses núcleos urba­

nos se viam limitados no seu crescimento. Pela tabela nQ 52 

nota-se o pequeno ritmo de crescimento urbano, o que é colab~. 

rado pela afirmação de um contemporâneo que afirmava que até 

1887 o crescimento da cidade de Jaú era praticamente nulo(Te! 

xeira, 1900ill5). 

Esses núcleos se comportavam como o foco inicial 

de uma precária vida de relações com as zonas rurais mais pró 

ximas. l função religiosa ligada à origem do próprio núcleo, 

assim. como à de residência de alguns lavradores, acrescentou-
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-se a tunção polÍtic~-adm.inistrativa re:-_acionada com a eleva­

ção do .núcleo a condição de sede munici;:>al e, relacionada com 

todas elas, a função de um precário ceI:.-::ro de comércio e ser­

viços. As próprias atividades industri.1.J..-artesanais não apr~ 

sentavam uma elevada concentração urbai:a.. Nesse sentido o 

censo imperial de 1872 é significativo. Ele nos apresenta ~ 

ma elevadíssima porcentagem de pessoas :.nvolvidas em ativida­

des industrial-artesanais, muitas das c;.~is se localizavam na 

zona rural. Considerando inicialmente = caso de Jaú, esse c~ 

so registrou a presença de 149 "artista.:", 96 "manu:fatureiros 

e fabricantes• e de 394 pessoas arrola~4s como "profissões ma 

nuais e meéânicas•, totalizando 639 pessoas, número que não 

se coaduna com a população de aproximad.<::nente 993 pessoas que 

calculamos para a cidade de J aú para esse ano. Para o caso 

de Dois CÓrreg~s, essa idéia pode ser c~::-roborada através da 

compração das atividades profissionais :...igadas aos setores s~ 

cundário e terciário em 1872, e vál.idu para todo o munic:Í -

pio, com as atividades profissionais de~ cidadãos votantes da 

cidade de Dois Córregos em 1878. (24) 

No ano de 1878, seis após e censo imperial, a re 

lação dos profissionais votantes reside=tes na cidade(62 pro­

fissionais) era bastante inferior àquelT de 1872, válida para 

todo o município, e que estava relacio:?::.::-da com os setores s~ 

cundário e terciário da economia (321 ~ofissionais); o que 

confirma a acentuada dispersão das ati~dades secundárias e, 

até meamo, das atividades terciárias ~~ zona rural do municí­

pio. 

Por fim, essas cidades não x..presentavam caracte -

rísticas reais de um núcleo urbano • .!~da em 1877, os imó­

veis urbanos eram bastante rústicos, cc=.struÍdos, em sua maio 

ria, de madeira ou de barro; a primeira casa de alvenaria da 

cidade de Jaú data de 1881. Os imóveis urbanos ainda estavam 



Tabela nQ. 53 

Relação das Atividades Profissionais dos Cidàdãos 
Votantes na Cidade de Dois cJrregos 

(Primeiro Quarteirio) - 1878 

Atividades Profissionais 

negociantes 
lavrador e a 
artesões 
capitalistas 
oficial de justiça 
f armaceutico 
prof esaor 
empregado público 

total 

26 
15 
15 

2 
1 
1 
1 
1 

62 
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Fonte: "Livro para Qualific~:os Cidadãos Votantes da 
Paróquia de Dois Córregos". 

restritos à área inicial dos patrimônios religiosos doados, -

que era ocupada de modo rarefeito, já que eles guardavam en 

tre si grandes distâncias (Teixeira, 1900:115)_. Em Dois CÓr-

regos era comum, ná área do patrimônio religioso, a existên 

eia de ~óhacaras• que ocupavam mais de uma data. A ilumina -

ção pública ém Jaú era feita por apenas 18 lampeÕes de quero­

zene quando da chegada da ferrovia em 1887. 

3.2. A Cidade e a Implantação da Economia Cafeeira 

3.2.1. O Processo de Urbanização 

Podemos definir, aproximadamente, a Última década 

do século XIX e a primeira década do século atual, como aqu~ 

le período durante o qual o ritmo de crescimento urbano se deu. 

de modo mais acelerado no território de JaÚ; esse intenso pr~ 

cesso de urbanização se deu em função da implantação da econo 

mia cafeeira. Esse forte crescimento urbano, que ajuda a ca 
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racterizar, durante ~asas duas décadas, o comportamento de Jaú 

como uma "frente pioneira", se apoi9u não só nas duas únicas 

cidades já existentes antes da grande expansão cafeeira (Jaú 

e Dois Córregos), como também na criação de novas cidades. 

Para o caso das duas cidades já existentes, o ac~ 

lerado ritmo de crescimento urbano pode ser inicialmente ca­

racterizado pela tabela que organizamos para caracterizar a ~ 

volução da população urbana dessas duas cidades até 1900 (vi-
<? Sl. ... 

de tabela nQ 12): entre 1890 e 1900 a popu.laçao da cidade de 

Jaú teria aumentado de i.035 habitantes para 5.340 habitantes 

(515,~ de aumento em 10 anos) e a população da cidade deDois 

Córregos, de 567 para 1.229 habitantes (216,8~ de aumento em 

10 anos). Esse acelerado crescimento urbano na Última década 

do sécalo XIX pode ser evidenciado, para o caso da cidade de 

Jaú, pelos fartos exemplos apresentados pelo seu mais impor -

tante cronista da época, Sebastião Teixeira e também por ou 

tras fontes como Fernandes (1955), Arlanch (1977) e Almanack 

do JahÚ (1902) de onde retiramos os exemplos que se seguem. 

A cidade de Jaú, que contava em 1883 com apenas s~ 

te ru.as e três largos, passou a ter, 17 anos depois, 33 ruas 

e oito largos. O número de prédios que eram, aproximadame!! 

te, 400 em 1887, aumentou para 915 em 1900, e para 1.068 em 

1902. No ano de 1891, em apenas uma rua estavam sendo cone -

truÍdos 30 prédios. A cidade de Jaú, que até 1890 estava re~ 

trita à área do primitivo patrimônio religioso, teve nesse a 

no um novo traçado no seu perímetro urbano que, no prazo de ~ 

penas nove anos, em 1899, teve de ser novamente ampliado: em 

ambos os casos implicando novos loteamentos, em detrimento das 
, 
areas rurais vizinhas. 

Além dos exemplos acima citados, os inúmeros .::.m.e-
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lhoramentos urbanos ~ealizados a partir de 1890 evidenciam 
, . , 

tambem o rapido e acelerado crescimento urbano, ocorrido a 

partir da Última década do século XI.X na cidade de Jaú, prat! 

oamente inexistente até então. Em 1891 foi terminada a cone 

trução do edifício da Prefeitura e da cadeia pública; em 1894 

foram inaugurados o matadouro e o jardim público; em 1897 foi 

instalada a rede telefônica, que contava em 1900 com 150 asa! 

nantes; em 1898 foi concluída a construção da rede de água; 

em 1899 foi iniciada a construção da rede de esgoto; em 1897 

foi aprovada lei que autorizava a construção de guias e sarj_! 

tas nas ruas da cidade; em 1899 foi inaugurado o mercado mun! 

cipal; em 1900 estava em construção a nova Matriz, assim como 

a construção de uma usina hidroelétrica de uso looal pela ~ 

presa de Força e Luz de Jahu, com sede no Rio de Janeiro, e 

que foi inaugurada logo a seguir; pela Lei municipal nQ 73 de 

março de 1900 foram criados o arquivo e a biblioteca munici -

pal; em 1905 foi iniciado o calçamento das ruas centrais da 

cidade. Chama ainda a atenção o grande número de "sociedades 

recreativas" e de associações diversas, criadas num espaço de 

tempo bastante curto. Diferentes "sociedades recreativas" f,2 

ram criadas nos anos de 1890, 1891, 1892, 1895 e outra no fim 

do século. Uma loja maçônica foi criada em 1894 e quatro B,2 

ciedades italianas de "socorro mútuo" foram criadas entre1894 

e 1900. Em 1893 foi criada a Irmandade de Misericórdia de 

Jaú. 

Enfim, todos esses exemplos não só evidenciam o 

rápido crescimento da cidade de Jaú, entre fins do século XIX 

e início do século XX, mas também caracterizam, ao mesmo tem­

po, o seu ~specto de "cidade pioneira" durante esse período. 

Apesar da ausência de dados sobre a população urba.na até o 

censo estadual de 1934, esse acelerado ritmo de crescimento~ 

bano deve ter continuado ao longo da primeira década do sécu-
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lo atual, isso se consideraz-mos, novamente, certas evidências 

e informações que dizem respeito a esse processo de urbaniza­

ção. Acreditemos que já na segunda década do século atual te 

ria ocorrido um processo de desaceleração no ritmo de cresci­

mento urbano. 

Para tanto, temos de considerar a estreita rela­

ção e inte~dependência que existiram entre os processos de e~ 

pansão da cultura cafeeira-povoamento-urbanização: três pro­

cessos interdependentes que ocorreram de maneira bastante in 

tensa entre 1890 e 1910. 

Já tratamos em partes anteriores desse trabalho, 

sobre o "boom" demográfico e cafeeiro que ocorreu durante e_!! 

ses vinte anos. A interdependência do processo de urbaniza -

ção com esses dois outros processos será melhor explicada nas 

páginas seguintes. 

Tratando agora do processo de urbanização apoiado 

na criação de novas cidades, a tabela nQ 51 nos mostra q~e, 

com exceção de Jaú, Dois Córregos e Bariri, quase todas a~ d~ 

mais cidades da atual sub-região administrativa de Jaú surgi-

ram nas duas décadas do século XIx, através da criação de 

vos patrimônios religiosos; a única exceção foi Mineiros 

Tietê: a doação do patrimônio data de 1874. 

no -
do 

Como já explicamos anteriormente, a criação, du­

rante esse período, desses novos patrimônios religiosos repr~ 

sentou_:mais um instrumento utilizado pelos novos grandes pr.2_ 

prietários de terras para promover, entre outras coisas, a 

valorização das suas terras, o que já estava ocorrendo devido 

à própria expansão da cultura cafeeira. 

Em poucos anos, muitos desses patrimônios religi~ 
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soa foram elevados à .categoria de cidade, e isso num prazoque 

oscilou entre 10 a 23 anos, ou seja, desde a criação do patr1 

mÔnio religioso até a sua elevaçi..:> à categoria de cidade. T~ 

moa aqui uma outra faceta do rápifro processo de urbanização ~ 

corrido no território de Jaú durs~te o período referido. 

Além de refletir o fc=te papel urbanizador que a 

economia cafeeira teve, e que i.re::aos analisar mais adiante,e~ 

se fato também demonstra a rápi~ e ampla ocupação do territó 

rio pela cultura cafeeira. Mais ~inda, fornece subsídio im­

portante para a caracterização d: uma frente pioneira. 

3.-2.2. A cidade como componente -:;erritorial 
da economia cafeeira 

Para melhor compree::.s~o da relação evidente que e 

xistiu entre o processo de urbe-~~ação e a expansão cafeeira, 

torna-se necessário, inicialment:, considerarmos que o desen­

volvimento da economia cafeeira :stimu.l.ou no território de 

Jaú, além das atividades ligadas i própria cultura do café,ou 

tras atividades, necessárias pa...~ o próprio mecanismo da eco­

nomia cafeeira, tais como variai:s tipos de atividades comer­

ciais, atividades financeiras, ~; transportes, industriais, a 

lém de uma série de outras atir- ~ =>des terciárias, que irão a 

judar a definir o segmento urba::.: da economia cafeeira, En­

tre todas essas atividades, a n:..s.:..s importante, evidentemente, 

foi aquela ligada à própria pro~~9ão do café, já que, como a 

tividade "central", foi a princ::.:;-.tl fonte geradora de renda, 

a atividade que possibilitou o ;=--ocesso de acumulação de capi 

tal na economia cafeeira, alé~ e~ ter sido a atividade respo~ 

sável pelo processo de povoameL~: no território de Jaú. 

Em. segundo lugar, pa.=-~ apreender a relação acima 
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apresentada, torna-se ainda necessário considerar essa diver­

sidade de atividades econômicas que· caracterizaram o desenvol 

vimento da economia cafeeira, em função das novas relações ca 

pitalistas de produção que passaram a presidir a expansão da 

cultura cafeeira no território de Jaú. Essas novas relações 

de produção implicaram numa significativa divisão do traba­

lho, tanto numa divisão técnica do trabalho, como ocorreu por 

exemplo na propriedade cafeicultora, como numa divisão da pro 

dução social que ocorreu para o conjunto da economia cafeei -

ra, às quais estiveram relacionadas determinadas classes, ou 

frações de classes sociais, como a burguesia agrária e urba­

na, os trabalhadores rurais, o proletariado urbano, etc •• 

Uma terceira consideração se faz necessária. Con~ 

tatar que para sua realização essas atividades utilizaram os 

quadro.a naturais, pouco modificados até a Última década do s,! 

culo XIX, para fins econômicos. Ante~ suas peculiaridades e 

as relações capitalistas que as presidiram, essas atividades 

econômicas apresentaram formas de distribuição especÍficas, 

sobre as quais os elementos naturais exerceram influências 

maiores ou menores. 

Para a sua realização, o conjunto de atividades e 
A. 1 ._ A • ' conom1cas, e na verdade tambem nao economicas, integrado a ~ 

conomia cafeeira, utilizou, entre outros, dois componentes b~ 

sicos: além dos quadros naturais pouco modificados que domin~ 

vam até o início da grande expansão cafeeira, um contingente 

populacional (força de trabalho ou não); admitindo a grande 

relação que existe entre a localização produtiva e a concen -

tração da população, a distribuição desta Última foi determi­

nada pela distribuição das referidas atividades, o que colab~ 

rou para formação do segmento urbano e rural do território de 

Jaú.· 
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Essas ob~ervações nos servirão de base para a aná 

lise do processo de .urbanização no território de Jaú, nas suas 

relações com a expansão da cultura cafeeira. 

Na anál.ise das inter-relações entre as atividades 

econômicas no território de Jaú, é possível distinguir inici­

al.mente aquelas atividades ligadas ao grande capital cafeei -

' ro, cujo desenvolvimento foi o responsável direto pela pró­

pria implantação da lavoura cafeeira no citado territÓrio;qu~ 

remos nos referir às atividades ligadas à comercialização,c~ 

culação (transporte ferroviário), financiamento e, em escala 

menor, à própria atividade ligada à produção do café. 

Para tanto, torna-se necessário considerar que os 

principais líderes da marcha pioneira não eram simples caf ei­

cultores, mas uma classe de grandes fazendeiros 

•que também dirigia grandes sociedades 

bancárias e ferroviárias e tinha em suas 

mãos a administração pública• (Mombeig, 

1952:121). 

Esses mesmos líderes diversificaram suas ativida­

des, desenvolvendo funções ligadas à comercialização do café, 

por exemplo, como comissários; ao transporte do café, por e­

xemplo, como acionistas das companhias ferroviárias; ao finan 

ciamento da produção, por exemplo, como banqueiros e comissá-

rios. 

Constituíram-se na grande burguesia cafeeira defi 

nida como a proprietária do grande capital cafeeiro. t consi 

derando esse grande capital cafeeiro que podemos ai'irmar que 

•o capital cafeeiro tinha, portanto, di -
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versos aspectos; ele apresenta ao mesmo -

tempo as caract~r!sticas do capital agrí 
rio, do capital industrial, do capital 

bancário e do capital comercial. Esses di 

ferentes aspectos, correspondem a difereB 

tes funções do capital e tendem, com o d~ 

senvolvimento do capitalismo, a constitui 

' rem :funções relativamente autônomas ••••• 

e frações de classes particulares... Na 

economia cafeeira, caracterizada por um 

grau ainda fraco do desenvolvimento capi­

talista, essas diferentes ;frações são re~ 

nidas pelo capital cafeeiro e não definem 

(pelo menos diretamente) frações de clas­

ses relativamente autônomas" (Silva,1976: 

60). 

Essa grande burguesia cafeeira já tinha sua 

tência definida quando a economia .cafeeira se implantou 

exis -
no 

território de Jaú, e foi elaborada a partir do desenvolvimen­

to da cultura cafeeira em zonas mais antigas, situadas, por 

exemplo, na "região central". 

Foi esse grande capital cafeeiro que esteve na b~ 

se da expansão da cultura cafeeira no território de Jaú, atra 

vés, não tanto da apropriação de terras, mas através da cons­

trução de linhas férreas, do domínio na comercialização e do 

financiamento da produção cafeeira, etc •• 

Define-se assim um "núcleo" de atividades que 

criaram, em grande parte, as condições necessárias para o a 

proveitamento dos recursos naturais do território de Jaú pela 

cultura cafeeira; eram atividades cujo controle, em princ! 

pio, não foi realizado pelo território de Jaú, mas sim pelos 
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centros de decisões externos, representados, a n:lvel nacio­
nal, p~lo eixo São Paulo-Santos. Além do mais o território 
de Jaú pouco participou da apropriação dos excedentes realiZ,! 
dos por essas atividades ligadas ao grande capital cafeeiro , 
cuja acumulação era também realizada externamente, definindo 
assim uma das grandes caracter!sticas da economia cafeeira no 
território de Jaú. Enfim, eram atividades diretamente vincu­
ladas aos centros hegemônicos "externos• quer fossem eles n~ 

cionais ou internacionais. Seria principalmente através de­
las que os estímulos externos ao desenvolvimento da cu1tura 
cafeeira teriam sido efetivados no nível econômico. 

Portanto, a participação da grande burguesia caf!, 
eira, digamos assim. "exógena" à "área de Jaú, não chegou a ser 
significativa na produção do café propriamente dita. Não foi 
necessariamente no nível da produção que ela se fez :presente 
de maneira dominante. 

Em contrapartida, a expansão da lavoura cafeeira 
no território gerou um processo de elaboração de uma burgue­
sia cafeeira locai, menos poderosa, que não deve ser encarada 
à parte do processo global da formação da burguesia cafeeira 
considerada no seu t~do, mas integrando um mesmo processo d-' 
desenvolvimento do capital cafeeiro, sob o dom.úµ.o do grande 
capital cafeeiro. 

De um lado, essa burguesia menos poderosa se co~ 

portou, em sua maior parte, como uma pf'quena e média burgue -, ' 

sia . agr~a, cujas atividades ficaram praticamente restritas 
a simples produtores de café; ligada a um capital. de importâ:!! 
eia bem mais reduzida, essa pequena e média burguesia agrária 
não conseguiu diversificar suas atividades econômicas, rela -
cionadas à comercialização, financiamento e transporte (ferI"!?, 

viário) do café, ficando, portanto, nesse sentido, submetida 
ao grande capital cafeeiro. Quando muito, adquiriram novas -
propriedades rurais na pr&pria área ou em novas "frentes p1Cll8.!, 

1 
.. , 

ras" em e aboraçao para alem de Bauru., como no caso da Noroe_! 
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te. 

Por outro lado, definiu-se também uma burguesia ~ 
grária local mais poderosa, que às vezes chegava a se conf\ul­
dir com a burguesia cafeeira, cujos novos componentes foram -
-se constituindo ao longo da marcha pioneira. No caso especí 
fico dessa burguesia local mais poderosa, o seu processo de ~ 
laboração iniciou-se, via de regra, na "região central" ou no 
sul de Minas Gerais, de onde seus ~epresentantes se origina -
ram, e de onde migraram para o território de Jaú, providos de 
um determinado capital (vide Capítulo I). O maior acÚDmlo de 

· capital realizado por essa burguesia local no território de 
Jaú possibilitou uma certa diversificação de suas atividades, 
saindo assim para fora dos limites de suas propriedades ru-

. raie. O nosso nível de informação sobre essa burguesia mais 

poderosa localmente nos permite apenas afirmar que ela "extr~ 
vasou" basicamente para duas outras atividades, além de part! 
cipar da abertura de novas fazendas localizadas na porção ºª.! 
te do Estado e no Paranáa realizou aJ.sum,as experiências nem 
sempre bem sucedidas, na comerciali~ação do .café através da 
criação de casas comissárias com atuação restrita ao territó­
rio, e participou da criação de alguns bancos, ou casas bane,! 
rias, também de ação local. Esse Último caso :foi o mais sig­
nificativo. 

Já no ano de 1891 foi instalado na cidade de JSÚ 
o :Banco Melhoramentos de Jahu, que se comportou como o mais 
importante banco regional. Seus :fundadores estão entre os 
principais fazendeiros do antigo município de J~ú, destacando 
-se aqueles ligados à :tam:!lia Almeida Prado; entre outros f!! 
portantes acionistas encontram-se alguns ligados por laços de 
parentesco à :tam!lia citada, além de Joaquim Toledo Piza, B,2. 

bre o qual fal.aremos logo mais adiante (25) O capital de 

500:0001000 do ano de &Ua instalação foi elevado quatro anos 
após, em 1895, para l.OOO:OOOIOOO. Os dados referentes às .2. 
perações de descontos na Última década do século passado de -
,monstram o acentuado crescimento do movimento bancário; aa 
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quedas ocorridas nos dois Últimos anos da década devem estar 
relacionadas com a crise do café que então se verificava. 

Tabela nQ. 54 
Valor das Operações de Descontos 

'Banco Melhormpentos de J@hu 

1891-2 
1892-3 
1893-4 
1894-5 

5-6 
6-7 
7-8 
8-9 
9-900 

2.866:3861250 
4.7)9:6051500 
3.902:2551970 
5.725:361$770 
6.623:7251300 
8.109:555!530 
9.724:4481450 
7.450:314!090 
6.843:513$090 

Fonte: Teixeira, 1900:110. 

Em 1900 já existiam na cidade de JaÚ casas de câm 
bio que realizavam operações bancárias e comércio de compra e 
venda de moedas, além de um outro banco local de propriedade 
de João Ribeiro de Barros Jr., tradicional cafeicultor no ~ 
nic:Ípio, neto do Capitão Ribeiro de ~os, um dos :fundadores 

, 
de Jau. 

Outros bancos locais foram criados no território 
de Jaú nos anos seguintes, principalmente na década de 1920 • . 
O Banco da Lavoura e Comércio da cidade de Dois Córregos foi 

criado pelo mais importante fazendeiro de café do nunic!pio 

enraizado na cidade, o Coronel Francisco Simões (26). O~­
co Paulista, com sede em Bocaina, teve agências em várias c,! 

dades da área: Bariri, Itapu:l, Jaú e Pederneiras; apesar de 
ter sua sede na cidade de ::Bocaina, pertenceu a .Amaral. de Car-, . 

valho, residente na cidade de Jau, mas com importantes faze!! 
das cafeicultoras no munic:Ípio de Boca:ina. Cabe ainda desta­
car o Banco Comercial. de Jahu, na cidade do mesmo nome, funda 
do por Almeida Campos, mas de curta duração. 
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A situ.aç~ dessa burguesia cafeeira local, mais 

restrita ao prÓprio _territÓrio de Jaú, el!l outras atividades!. 
conômicas, principalmente a bancári~ e a ligada à comerciali­
zação do café, parece ter se caracterizado mais por preencher 
certas necessidades locais relacionadas com a economia cafeei 
ra, ou certos "espaços vazios• que o grande capital cafeeiro 
não ocupara. Não encontramos nezlhuma referência sobre a sua 
participação em atividades industriais de grande vulto, o con, 
trário ocorrendo sobre o seu desempenho na vida polÍ~ica,pria , 
cipalmente local, alem de estarem frequentemente representa -
dos na administração do estado. 

Com relação à sua partioipQ9ão em atividades fi-
nanceiras do território, a observação feita em 1900 por um 

perspicaz observador da época, quanto à importância para a !. 
conomia local da f\mdação do :Banco Melhoramentos de Jaú, 

, 
e 

significativa: 

.. , , era sensivel no Jahú a falta de um esta-
belecimento que explorasse o commároio de 
desconto e cambio, facilitando as transao - , -çoes entre oommitentes e comiesarios,pttiD, 
cipalmente, e p~estand9-s~ secundariamen­
te a outros negocios bancarios, de modo a 
desenvolver o oré~ to local._ cujo res&-t.! 
do seria a e~anaao do commercio, da .l• -
voura, da industria e em geral de todasas 
profissões liberaes; à :1;avoura, sobretu­
do, causava embaraços serios o facto de 
não conseguir ~rompta e commodamente a 
pass&&em dos líquidos das vendas de seus 
produtos exportados, sendo obrigada a JD8!!. 
dar buscal.-os pesso·~ente nos mercados 
ou a recorrer ao oommeroio solicitando 
descontos de ordens sobre os seus commis­
sários, descontos que commumente se fa­
ziam por obséciuio, mas ••• mediante elev~ 
das taxas ••• (Teixeira, 1900:110). 

De qualquer maneira se coloca o problema de se d!, 
finir até que ponto essa mais importante burguesia agrária do 
território ter-se-ia integrado ao grande capital cafeeiro PªB 
lista. · 
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O caso mais representativo é o da fam:!lia Almeida 

Prado,p ee definiu . cXmo hpartante blzgueeia &Brária no prÓprio · 
território de Jaú, apesar de ela ter migrad~ de Itu com dete~ 
minado volume de capital. Como regra geral, os membros dessa 
família, que na verdade nunca se comportaram. como ~çazi.des ca­
feicultores como os da região de Ribeirão Preto, se enraiza -
ram no próprio território de Jaú, onde os mais importantes de 
dicaram-ee às outras atividades acima referidas. A sua part! 
cipa9ão na ab~rtura de novas fazendas no oeste paulista e no , 
Parana, contudo, foi freqt!ente. 

Um segundo exemplo nos é dado por Joaquim de Tol.! 
do Piza, originário de Oapivari, e que esteve presente na f~ 

se "pré-pioneira" ·e "pioneira" do território de Jaú, aeseme -
l.hBndo-ee a um verdadeiro "l:Íder na marcha pioneira" proposto 
por P. Mombeig. Presente em Jaú no ano de 1879, 

"mas não satisfeito com as terras já p~ 
ciaJ.mente ocupadas, parte em 1891 para o 
•sertão doe Coroados", na nascente do Rio 
Feio, se tornando comprador. Acompanbado 
do su:!ço Luiz Wolf, aqui plantou os pri­
meiros cafezais nas fazendas Faca e Bella 
Vista. I.Dgo equipou essas fazendas, COD.!, 
truiu terreiros para secagem, abriu umaes 
trada além da estação ,ferroviária mais Pr.2 
x1ma (distante a 20 leguas~) e trans~or -
tou as máquinas para despolpar o caf e em 
carros de boi. Mais tarde, após a cone -
trução da :ferrovia de :Bauru até Mato Gro.! 
so, ele contribuiu »ara o desenvolvimento 
da cidade de Pirajui. e criou Albu.quer~ue 
Lins. Em 1923 possu:!a um milhão de pes de 
café. Seu filho Salvador lançou-se em di 
reção de Agudos, onde abriu uma fazenda= 
em plena floresta, em 1897, antes de se 
reunir com o pai na Noroeste, em Preà!de~ 
te Alves. Para completar suas plantaçoe!, 
Toledo Piza fundou uma casa de exportaçao 
em Santos e, para tirar partido de sua i 
mensa propriedade no vale do Rio .Agu'1'e!;" 
ele a vendeu ~m pequenas fazendas. Ja ~ 
nido de uma solida fortuna ante essa con 
quieta do sertão, os Toledo Piza tornaram 
-se uma das mais possantes . :tam!l~as pau -
listas, participando da vida poli tica do 
pa:!s (dirigiram várias vezes a Secretária 
da Agricultura. (Mombei&, 1952:122). 
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Essa trat?-scri9ão nos mostra que toledo Piza se 
confunde com a gran4e burguesia Oaft;Jeira, mas diferentemente 
do caso da fam!lia Almeida Prado, ele não se enraizou no ter­
ri tÓrio de Jaú, perdendo assim o a~pecto de uma típica burgu! 

sia local. Parece muito mais representar a grande burguesia 
cafeeira que foi se elaborando ao longo da marcha pioneira, e 
e que acima nos referimos. 

Alffm do conjunto de atividades vinculadas ao gr8!! 

de capital cafeeiro, representadas basicamente pela comercia­
liza9ão, financiamento e transporte (ferroviário) da produção 
cafeeira, e que em escala bem menor foram também exercidas P!. 
las camadas da burguesia agrária mais importantes do prÓprio 

território de Jaú, podemos também distinguir (na análise das 

inter-relações entre as atividades componentes da economia C,! 
feeira), para efeito didático, um segundo conjunto de ativid,! 
des, representadas por aquelas necessárias ao funcionamento 
da economia cafeeira no nível regional, o que, em princípio, 
define o âmbito regional. de sua atuação. 

' Queremos nos referir as mais variadas formas de 
comércio, serviços e atividades industriais que, ao mesmo tem 
po em que foram sendo dinamizadas pela cultura cafeeira, ·. e, 
conseq1lentemente, pelas atividades ligadas basicamente ao graa, 
de capital cafeeiro, foram tornando-se delas dependentes, P!. 
lo menos numa primeira fase da expansão da economia cafeeira. 

Essas atividades não representaram "facetas• do 
grande capital cafeeiro, ou fun9Ões por ele integradas, pois 

constituiram-se independentemente dele• Essas diferentes ati 

vidadea foram representadas pela pequena e média burguesia ~ 
bana (comercial. : , industrial, etc.) que se definiam como fra ... 
9Ões de classes relativamente autônomas do grande capital ca -
feeiro. Contudo essas atividades eram componentes do capital 

cafeeiro considerado como um todo. 
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.... ' -A tendencia a concentraçao territorial que essas 
atividades apresentaram (que em Última análise refietia a tea 
dência da concentração territorial do capital), teve a sua 1.2, 
calização fortemente in.fluenciada pela existência dos patri­
mônios religiosos, anteriormente citados. As áreas desses 8!!. 
tigos patrimônios religiosos foram se comportando como impor­
tante componente urbano integrado à economia cafeeira, na ~ 
dida em que forem sendo progressivamente utilizadas, quer p~ 

ra a produção industrial, quer por 'Uma variada gama de ati vi­

dades comerciais e de serviços. Paralelamente à localização 
dessas atividades nas áreas dos antigos patrimônios religio -
soe, nelas também verificou-se a concentração de u•a massa 
de mão de obra a elas vinculados, acentuando o processo de ur, , , 
baniza9ão no terri torio de Jau. 

Essas colocações ja evidenciam que consideramos 
esse segundo conjunto de atividades como o responsável direto 
pelo processo de urbanização durante a fase pioneira da exp&!! 
são oaf eeira, papel que as atividades ligadas ao grande capi­
tal cafeeiro não conseguiram desempenhar diretamente de modo 
tão intenso. O que quer dizer que foram as atividades de ní 
vel regional que se comportaram como os 96entes diretos da U!: 
bani~89ão, e não tanto aquelas de âmbito extra-regional, re -
presentadas pela comercialização, financiamento e transporte 
do café, ainda que fundamentais para o desempenho das de n!­
vel regional. 

A utilização dos conceitos de "função básica" e 
"fUnção não básica" (Alexander, 1968:34) com rela9ão às fun­
ções urbanas, representa um Útil instrumento para comprovar a 
afirmativa feita acima, mesmo considerando as limitações ecr! 
tioas feitas à esses conceitos (Carrierre e Pinohemel,1963 1 

250). 

De acordo com Alexander, toda a cidade desempenha 
uma dupla tun9ão1 inicialmente, aquelas desenvolvidas pela c! 

' dade para atender as necessidades de uma clientela externa a 
ela; corresponde ao .que ele chama de "função básica" (ou esp~ 
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oÍfica), isto é, aqu~1a que "constitui a base econômica da e! 

dade •• ·• S quem traz . dinheiro para ª· cidade e é por isso deno­
minada de básico". Em _outras palavras, são aquelas fun9Ões 
da cidade que explicam a sua existência, e que, voltadas para 
o exterior, trazem recursos necessários à vida ~bana, carac­
terizando a sua vida de relações, já que cidade alguma pode 
viver por si mesma. O desenvolvimento dessas funções especí­
ficas cria evidentemente um mercado de trabalho, colaborando 
para o aumento da população urbana. 

Em segundo lugar, todas as cidades desempenham 
fun9Ões que visam satisfazer as necessidades da sua própria 
população urbana; essas fun9Ões correspondem ao que ele chama 
de "fun9ão não básica" (ou banal), que manteriam relações com 
as "fun9Ões básicas"z pelo menos numa fase inicial do cresci­
mento urbano, um maior desenvolvimento das ":tun9ões básicas" 
implicaria uma ampliação das ''funções não básicas", e assim 
vice-versa. 

A própria população ativa da cidade se decomporia 
também em dois conjuntos, em função das noções acima apresen­
tadas: a população ativa b'8ioa (ou específica) e a população 
ativa não básica (ou banal). Dessa forma, o desenvolvimento 
das funções básicas ampliarià.,em.-virtg.de do aumento do número 
de empregos urbanos, numericamente a população ativa básica e, 
oonseq'f1entemente, da população ativa banal, colaborando :- ~'ae-

sim para o progressivo crescimento urbano. 

Tendo em vista esses conceitos, o levantamento e 

antl..ise das funções básicas desenvolvidas pelas cidades do , , 
teITitorio de Jau, durante a economia cafeeira, nos fornece -

, i - , riam os elementos necessar os para comprovar, ou nao, a ideia 

acima apresentada a respeito do pape1 dominante das ativida­
des de âmbito regional. no processo de urbanização. Quanto às 
mais importantes funções básicas desenvolvidas pelas cidades 
do território de Jaú durante a fase da expansão da cafeicult]! 

ra, podemos destacar as seguintes: 
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l. as tunções comerciais ligadas à distribui9ão -
de mercadorias para o consumo individual dos trabalhadores l"!! 
raie (neoess~io à sua reprodução),das famílias doa propriet~ 
rios rurais," e de outras categorias como os arrendatários, 
por exemplo; ou seja, corresponde ao consumo direto de valo -
res de uso pelos elementos da sociedade; 

2. as funções comerciais que visavam atender às 
necessidades do consumo produtivo por parte de proprietários 
rurais, arrendatários, parceiros, etc. em determinadas merc.! 
doriaa, ou seja, o consumo de valores de uso como meio de pr.2_ 
dução. No desempenho dessas duas funções comerciais, as cid.! 
des se comportaram como centros redistribuidores de mercado -
rias produzidas externamente ao território de JaÚ; 

). as funções industriais, frequentemente de ~ , , , 
bito restrito ao proprio territorio, eram as responsaveis P.!. 
la produção de determinadas mercadorias, onde um.as estavam 
mais ligadas ao consumo individual., e outras mais ligadas ao 
consumo produtivo: seleiros, fábricas de veículos (carroças, 
"troleys"), ferreiros, etc.; 

4. as funções relacionadas com a prestação de 
serviços voltadas para a sua clientela rural (colonos, arre~ 
datários, proprietários rurais, etc.) e que representavam ~ 

tanto o nível ideológico (função religiosa, escolar, imp~n­
sa, cinema, etc.) como o nível jurÍdico-polÍtico (administr,! 
ção municipal, cartórios, segurança pÚblioa, sede de comarca, 
advogados etc.) e econômico (função ferroviária, bancária,~' -
etc.) da sociedade que se elaborava na área; 

5. a função comercial relacionada com a comerei.! 
li!Zação da_ .produção rural, onde se destacava o do café; 

6. a função ligada aos meios de transportes, º!!. 
de se destacava a função ferroviária. 

A análise desse conjunto de funções básicas aci­
ma esquematizadas (e que e~plicaremos mais adiante) nos leva 
a perceber que a maior parte delas, principalmente as quatro 
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primeiras, aa cidades desenvolveram visando atentler às dife~ 
rentes ·nacessidades.da população ~al de suas respectivas.! 
reas de influência. Essa constatação evidencia o papel domi­
nante dessas funções básicas cte ooneumo regional. no processo 
de urbanização, em comparação com as funções extra-regiona.ia 
das cidades. 

O desenvolvimento dessas :funções básicas pelas 
cidades, ao mesmo tempo que ampliava um mercado de trabal.ho \ 

urbano e, oonseq'Uentemente, a população urbana, foi também 
estimulando outras atividades demandadas pela própria popul.! 
ção urbanas comércio varejista, padarias, barbearias, cone -
truções urbanas, energia elétrica, etc., ampliando ainda mais 

o número de emprego ligados agora às funções básicas. 

Nota-se assim que, numa primeira fase do prooe!! 
so de urbanização, o crescimento maior ou menor de uma cida­
de ficou em grande parte na dependência da importância de 
sua função básica, o que quer dizer, da importância de sua 
clientela ruralz quanto maiores e mais importantes fossem as 
atividades básicas, mais se desenvolviam as funções não bási 

' -
oas que a cidade nuá desenvolver, .aumentando assim, progres-
sivamente, o seu contingente populacional. 

De qualquer maneira, o processo de urbanização .! 
centuou a divisão da produção social, que ocorria na própria 
cultura cafeeira, porém de modo menos intenso. 

Essa abordagem serviria para explicar, como es -
quema geral, o crescimento diferenciado das cidades do terr,! 
tório de Jaú, na fase do desenvolvimento da cultura oafeei -
ra. Os três fatores apresentados por P. Mombeig para expli­
car o crescimento diferenciado entre as cidades da franjapi.2_ 
neira ._ as condições naturais, o papel da pequena exploração 
rural e a a9ão das vias de comunicações ( Mombeig, 1952:313 
23}-- podem ser sintetizados por esse esquema teórico. Po-
rém esse tema iremos desenvolver mais adiante. 



3.3. As Funções Extra-regionais das Cidades 

3.3.1. a. A comercialização do café 

Considerando inicialmente a oomercializaqão 
fé e o beneficiamento a ela necessário, constata-se que 
o in!cio do desenvolvimento dessa cultura no território 
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do ca -
desde 

de 
, , i , Jau, 'º comissar o de cafe esteve sempre presente no sistema 

de comercialização desse produto. 

Desde ás Ú1 timae décadas do século passado, a c~ 

mercialização do café era feita diretamente entre o produtor 
e uma casa comissária de Santos: o c~é era encaminhado para 

o comissário, que o classificava de acordo com os tipos de e~ 

portação e posteriormente era vendido ao exportador pelos ºº!: 
· retores das casas comissárias ou por corretores independentEB. 

O comissário cobrava por essa função a taxa tradicional. de 3~ 
e, em princípio, o fazendeiro receberia o dinheiro após a v~ 
da de sua mercadoria. 

Esse sistema caracterizou-se pela grande dependê!! 
eia que se estabeleceu entre o fazendeiro e o comissário. A 

complexidade do comércio cafeeiro, as dificuldades de comuni­
cações, o desconhecimento das condições do mercado, da class!, 
ficação dos tipos de café e das alterações do câmbio eram &! 
gwnas das razões que estimulavam o fazendeiro a encaminhar o 
seu produto ao comissário, confiando na venda do seu café por 
um bom preço. 

Foi freq11ente em Jaú, em fins do século XIX e aj 
cio do atual., o papel do comissário como "financiador" do f,! 
zendeiro para a abertura e instalação de novas fazendas. An­

te a dificuldade do fazendeiro em obter crédito bancário, às 
vezes, pela própria inexistência desse serviço em algum.as ci­
dades do território -- ou pelos juros abusivos cobrados --,as 
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casas comissárias forneciam aos fazendeiros numerários para 
os ousteios anuais de suas propriedades, com a promessa do 
fazendeiro enviar para a oasa comissária o produto de- sua C.2, 

lheita, ou mediante contrato de penhor egr:loo1a, hipoteoa,c.! 
sos raros em Jaú (27). Dessa forma, os comissários desempe­
nharam também o papel de verdadeiros banqueiros da lavourao.! 
feeira em Jaú, ou então de intermediários entre o fazendeiro 
e os importantes bancos sediados em São Paulo e Santos, onde 
o comissários possu:lam facilidades maiores em, obter crédi­
tos. A sua partioipa9ão na comercia11zação e financiamento 

, , 
do cafe representou, como ja vimos, uma das origens do capi:-
tal na economia cafeeira no território de Jaú. l guisa de 
informação, as três casas comissárias que em 1900 possu!am as 

melhores contas entre os fazendeiros de JaÚ eram J.Cordeiro, 
Mal.ta & Cerquinho e Lawrence & Comp., todas com sede em S~ 

tos (28). 

Contudo, um grande número de pequenos produtores 
não mantinha contatos diretos com as casas comissárias. Pa­
ra melhor apreensão desse fato torna-se necessário consid~ 
rar também o beneficiamento do café no processo de oomercia­
lização. Lembramos que a utilização de máquinas mais moder­
nas, para a época, movidas a vapor, para atender ao orescea 
te ·aumento da produção cafeeira que ocorreu a partir de fins 
do século XIX, superou rapidamente as primeiras e antigas mí 
quinas aov1das ·à ~ai .;iá :em .. :1900 -ª maior parte · 4aa_J!Íáq11inas 
de beneficiamento de café no território de Jaú eram _movidas 
a vapor (28). 

Apesar da proliferação de cafeicultores verifica - , , ~ -da com a transforlJl8.9ao do território de Jau oea9- "frente pi.2_ 
- d , neira", a aquisiçao - as .-.maquinas de beneficiamento f'icou re,! 

trita a um pequeno número de produtores, normalmente os mais 
importantes, ante o volume de capital necessário para a aQ.U! 
sição das mesmas: em 1900, apenas 43 cafeicultores possuíam. 
máquinas de beneficiamento no liiunic!pio -de Jmí, enquanto~ 
o número de estabelecimentos rurais cafeicultores em 1904 
chegava a 544: a relação entre o número de máquinas de bene-
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ficiamento e o número de estabelecimentos rurais cafeiou1to­
res, era, assim, muito baixa. 

Das 49 máquinas de beneficiamento que existiam no 
município de Jaú em 1900, 43 pertenciam à fazendeiros de ca­
fé, e localizavam-se nas próprias .fazendas, enquanto ~ape­
nas seis máquinas pertenciam a não f azendeiroe ; dessas, três lo 
ca1izavam-se na cidade de Jaú, duas no bairro de Pouso Ale­
gre de ,Baixo e uma no povoado Bida de Pedra, :rutura cidade de 
ItapUÍ (Teixeira, 1900:107). · O beneficiamento de café para 
terceiros não era realizado unicamente pelas seis máqui.naedos 
não fazendeiros, já que era prática bastante freqUente no te~ 
ritÓrio de Jaú, o beneficiamento do café para terceiros real! 
zado pelos cafeicultores donos de máquinas. Pelo menos dois 
deles chegaram a ter projeção nessa atividade complementar, 

, . al' d , , pois suas maquinas, em e beneficiarem o cafe de seus pro-
prios estabelecimentos rurais, beneficiavam também café de oy 
~os cafeicultores em grande quantidade. Esses dois fazende! 
roe eram Carlos Augusto de Arruda Botelho e Berger & Cia.(Teá_ 
xeira, 1900:108). 

A inviabilidade do pequeno produtor adquirir má­
quinas de beneficiamento (além do custo das mesmas e da elev_A 
da imobilização do capital que não podiam suportar, a sua P.! 
quena produção não justificava a sua compra) , a sua dificuld~ 
de como pequeno produtor em manter relações diretas com as c~ 
sas comissárias, criaram certas relações de dependência entre 
ele e os proprietários das máquinas, cafeicultores ou não. ~ 
sim, além de poder beneficiar o seu café em troca de uma ta­
xa, e de, teoricamente, .comercializar o seu próprio café ben~ 
ficiado com uma casa comissária, o pequeno produtor freqtient_! 
mente tinha o seu pequeno lote de café comercia1izado junta -
mente com o lote maior do fazendeiro proprietário da '~úina 

e que beneficiara o seu café, já que o seu contato com as e~ 
sas comissárias era mais fácil. Essas"relações de favor" fo~ 
taleciam evidentemente as condições de dependência. Além das 
possibilidades acima referidas, acreditemos que o caso domi -
nante, ·apesar de não termos condições de "medi-lo", a não ser 
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com bases em informações, para a comercialização da produção 
do pequeno produtor, foi a venda d~ oaf é colhido ao proprie­
tário das máquinas, mesmo antes de beneficiá-lo, o qual, nu-

" i , , ma segunda instanc a ira comercializar esse cafe com o comi.! 
sário, após o seu beneficiamento. Essa Última hipótese era 
menos interessante ao pequeno produtor, o contrário ocorren­
do para o proprietário das máquinas~ em 1908, enquanto ~ o 
café sem beneficiamento era cotado em 5$200 a arroba, o café 
já beneficiado era comer~al.izado a 81700 a arroba (Lima, 

1977:33). 

Esse processo de beneficiamento e de comerciali­
zação do café nos permitiria estabelecer dois níveis de d!, 
pendências o do pequeno produtor em relação ao proprietário 
das mlÍquinas, fazendeiro ou não, e o do fazendeiro ma.is im­

portante em relaçao às .casas comissárias. 

Percebe-se q~e tanto nesses dois níveis de de~ 
dência, como nos processos de beneficiamento e de oomercial! 
za.ção, a participação das atividades urbanas era mui to pequ.!. 
na. O beneficiamento se fazia dominantemente nos estabeleci 
mantos rurais, e a comercialização era feita diretamente, ou 
entre o pequeno e o grande fazendeiro ou entre o fazendeiro 
e as casas comissárias de Santos, dela pouco participando as 
cidades. Os centros urbanos 

"não são, nem foram nunca, mercados ca -
fteiros. Os únicos mercados de café são 
Sao Paulo e Santos, e os negociantes de 
São Paulo e os comissários da praça de 
San.tos estão em relação direta oom os f,! 
zendeiros" (Denis, s7d:l44). 

A forte dependência do fazendeiro em relação ao 
comissário, acentuada com a crise do café em fins do século 

1 
, , 

XIX e que se pro ongou pela primeira decada do seculo atual.-
- quando com o baixo preço pago pelo café quase todos ·os f,! 
zendeiros tornaram-se devedores da praça de Santos ~· 
neceu até o in!cio da segunda década do século. Dois 
colaboraram para a al. teração dessa situação. 

perma -
fatos 
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O prime~o foi a al.ta dos preços que ocorreu a 

proximadaJllente em 1911, que libertou muitos fazendeiros de 
. , , , 

seus encargos e da tutela do comissario. Com uma aJ.ta dura-
doura dos preços e safras normais, a dÍvida de mui tos fazen­
deiros em pouco tempo extinguiu-se. 

Um segundo fato :foi a criação da Bolsa do Café 
de Santos em 1911, quando as operações de café a termo, que 
já eram praticados assistematicamente, foram ofioialm.ente r~ 
conhecidas e instituídas. Até então 

"todos os ne~Ócios de café eram feitos à 
vista, isto e, diante do produto e do pa 
gamento imediato. Com a criação da Bolsã 
do Café em Santos, passou-se então a ne­
gociar o café a termo, negociá-lo no fy 
turo, ou seja, comprarno mero~o santi!, 
ta ou no interior, lotes de cafe ae mez­
ca.do ean=tieta ou no interi~r-y ~· 
-oafé-, que só seis meses depois seriam en · 
treguee" (Araujo Filho, 1956:124). -

Para evitar especulações, em 1923 o prazo foi r.! 
duzido para três meses. 

A aJ. ta dos preços do café e a oficialização das 
operações a termo colaboraram para a ocorrência de certas aJ. . -
terações no sistema de comercial.ização do café, a partir do 
in!cio da segunda década do àéoulo. Além do mais, tornou-se 
freqtlente no território de Jaú a presença de representantes , 
das casas comissarias e, em escala bem menor, dos "comprado-
res" de café das casas exportadoras de Santos. Praticamente 
quase todos os representantes das casas comissárias eram pe_! 
soas que há tempo já residiam nos municípios do território 
de Jaú. 

A partir de então, o cafeicultor livre da forte 
tutela do comissário, teve duas alternativas para comercial! , 
zar o seu produto: ou remeter o seu cafe beneficiado paraSEI!! 
tos, agora sob as condições das operações a termo, ou venZlê­
-lo no seu próprio estabelecimento, ante um preço que . teor!~ 

aamente lhe agrade, evitando assim a demora na liquidação 
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do negócio ou então _evitando os riscos de mercado. Nos dois 
caaos · a com.eroial.1z8.9ão era feita,repetimos,através doa re­
presentantes das casas comissárias . ou, em. escala menor, con-
forme informações obtidas, através dos "compradores" de ca­
fé (29). 

Um fato importante a depreender desse novo sis­
tema de comercialização, que se ampliou a partir do iIÚcio 
dos anos de 1910, foi a transferência do mec~smo de compra 
-venda do café da praça de Santos para a própria área produ­
tora de Jaú, envolvendo uma pouco mais as cidades do territ~ 
rio no processo de comercialização do café: a função das o! 
dades na comercialização da produção cafeeira se viu valori­
zada. O representante das casas comissárias tornou-se uma . 
figura peculiar nas cidades de então. Esse processo de co -
mercialização do café até 1930 apresentou-se bastante dispe!: 
so, no sentido de não ter se concentrado na principal cidade ---- , , do territorio, no caso a cidade de Jaus os representantes &la 
casas comissárias tinham residências fixadas nas várias cida 
des, a partir de onde comercializavam. o café das áreas muni­
cipais. 

Uma variação no sistema de comercialização do 
café, que ocorreu também a partir de 1910-ll, foi represent!; 
da por alguns poucos importantes cafeicultores que diversif! 
caram. suas atividades para a de comissário, constituindo 8!! 
sim suas próprias casas comissárias. Além de comercializar 
sua própria produção, o :faziam. também oom o café de outros 
:fazendeiros, principalmente do município onde estavam enrai­
zados. 

De qualquer maneira, apesar das alterações oco!: 
ridas a partir de 1910, c.uando diminuiu a grande dependência 

do fazendeiro ao comissário, e o mecanismo de compra e venda , , , 
do ca:f e foi transferido para a propria area produtora - val.~ 

rizando conseq~entemente a :função das cidades como centro de 
comercialização da produção rural - a comercialização do C!; 
fé continuou a ser orientada por centros de decisões exter -
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I le infl A 1 nos do territorio de Jau, eua ueno a no crescimento urba-
no não · foi signifioati va e a própria aoUJ1D1lação do capital ma 

. -
lizada no n!vel da comercialização continuou a ser operada ex -ternamente. 

3.3.2. A :tuncão ferroviária 

Estudamos anteriormente a relação que ocorreu ·~ 

tre o desenvolvimento da cu1 tura cafeeira e a expansão ferro­
viária no território de Jaú. Cabe agora complementar essa a -ná:Liee, estabelecendo uma relação com o processo de urbaniza--9ao. 

Em princípio, é evidente que a função ferroviária 
praticada por dete:rminadas aglomerações humanas exerceu uma ~ 

..-fluência no seu desenvolvimento. Nesse sentido é signiticat! 
va a oonstata9ão de que os três únicos patrimÔnios religioeca, 
e :ruturas cidades, do território de Jaú não atiDg.l.dos pela fiar -rovia, foram aqueles que menos cresceram, e que conseguiram 
se elevar a categoria de ·cidade apenas em 1953, em condi9Ões 
históricas completamente diferentes da época cafeeiras Itajú, 
l3oracéia e Igara9u do Tietê. Natural.mente a ausência da fer­
rovia não pode ser considerada como a única razão para expli­
car o pequeno desenvolvimento dessas cidades • 

.Frise-se, desde já, que não foi pelo seu papel de 
escoamento da produ9ão cafeeira que a ferrovia mais influen 
ciou o desenvolvimento das cidades. Pela tabela nSl 55 refe­
rente ao embarque de café nas estações da Oia. Paulista de E.! 
trada de Feno para os anos de 1900-1901-1902-193, constata -
-se que havia estações que embarcavam quantidades maiores de 
café do que as est89Ões das próprias cidades, demonstrando de - , , modo definitivo que nao e simplesmente o volume de cafe emb~ 
cado que vai provocar um impulso maior ou menor no desenvolV! 
mento de um& cidade. Isso também quer dizer que aquelas eet,! 
ções que ti~eram suas funções restringidas basicamente ao es­
coamento' -da produção do café das fazendas de mais fácil aoes-
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so a elas, oontil:luaram a se comportar como s·imples est&9Ões 
de embarque, como Campos Sales, Capim Pino, Saldanha Marinho, 
eto •• 

Tabela nl2. 55 
Embarque de Ca:té nas Rsta.oõea da "Companhia Paulista 

de Vias lárreas e Fluviais - 1900-1-2-J 
1 , 

Ramal de Jau 

Estação de Embarque 1900 1901 1902 1903 

Dois córregos 2.043.287 3.682.030 2.468.599 2.429.452 

M. do Tietê 319.223 597.207 325.964 541.229 
Jaú 16.949.908 33.995.140 25.415.578 16.592.861 
Banharão (JaÚ) 1.116.260 2.082.280 i.394.057 1.187.255 

Total 18.385.391 36.674.627 21.135.599 18.321.345 

......... 
Ramal de .Agudos 

Dois Córregos 

Saldanha Marinho (DO) 412.321 1.195.137 1.017.771 1.327.434 
Capim FiJ1o ~ftl 1.450.764 2.530.014 1.906.317 2.328.191 
:Falcão filho 639.6l2 1.821.280 2.032.458 1.600.212 1 
Campos Sales < 1.552.0 7 3.796.305 14.286.575 7.~32.393 
lguatemi (Jaú) - - 61-.513 1 

Total 4.054.830 9.342. 736 19.243.121 13.549.803 1 
Ponte: Estatístioa· do Ca:tl, Associação Comercial · de Santos , 

Para melhor apreender a correlação entre a expan­
são ferroviária e desenvolvimento urbano, torna-se neoessá:rio 
considerar que as cidades do território de Jaú antecederam. a 
chegada dos trilhos da ferrovia, ou mais precisamente, que a 
fundação dos patrimônios reli81osos sempre antecederam. a fe~ 
via, e me.is ainda, que com exceção de Mineiros do Tietê, a pr,2 
pria elevação do antigo patrimônio à categoria de cidade tam­
bém antecedeu a chegada dos trilhos, como nos mostra a tabela 
nl2 51 e. 

Dessa maneira, quando a ferrovia chegou ao terri tó-
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... , , 
rio e com ela a grande expansao cafeeira, ja existiam nuoleos 
urbanos que desempenhavam papel de centros funcionais, que e.! 
tabeleciam relações várias com a população de sua área de ~ 
fluência e com outros cen troe urbanos externos ao território, 
localizados, via de regra, à sua retaguarda. 

Isso DOS mostra que essas cidades já possu!am d!, 
ter.Dlinada.4 in:fra-estrutura montada, quer em termos de espaço 
urbano, quer em termos de relações com as áreas rurais vizi -
nhas, como por exemplo meios de transportes e de comunicações. 

A chegada da ferrovia atuou no sentido de valorizar ... , , 
essa si tuaçao geografica ja existente, revitalizando-a com a 
expansão cafeeira e criando melhores condi9Ões para o ,::deaen .... 
volvimento desses núcleos urbanos, isso como um setor funda -
mental para o desenvolvimento do conjunto das atividades urb!: 

.... nas, com as quais esteve, evidentemente, integrado. 

As estações de embarque criadas pela c.ompanhia fe!: 
roviária, localizadas entre as estações das cidades, normal. -
mente espaçadas entre 10 a 20 quilômetros, não se apoiaram em 

• , 1 d , nenhum patrimõnio religioso ou nuc eo emográfico enteriorme~ 
te já existente. Sua criação representou mais um problema 
técnico das ferrovias, como nos mostra P~ Mombeig (19521319): 
a necessidade de abastecimento das máquinas em água, lenh,il, ~ 
lém de outras necessidades como a localização das 1iturmas de 
conservação" das ferrovias, o atendimento de um.a clientela -
disposta ao longo das ferrovias, principalmente no tocante ao 
embarque de café, etc. Essas características das estações fe!: 
roviárias não eram suficientes para o desenvolvimento de um 
núcleo urbano, da! terem se limitado ao seu papel mais impor­
tante de estação de embarque de café. 

A importância da função _ferroviária sobre o cresc! 
mento urbano não se fez por igual. entre as cidades do territi 
rio de Jaú por ela servida. Alguns exemplos nesse sentido 
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são ilustrativos. 

, , 
O caso de Dois Correges e um deles. De todas as 

cidades do território Doia Córregos foi aquela que deeenvol -
veu as mais importantes tunções dentro da rede ferroviária no 
seu n! vel regional. Vimos que a ferrovia chegou a Dois CÓrr.! 
gos no ano de 1886 e atingiu Mineiros do Tietê e Jaú no a.no 
seguinte. ?alais tarde a Companhia Paulista de Estrada de Per­
ro extendeu seus trilhos, a partir de Dois córregos, em dir!. 
oão de :eaurú, através das estações de Saldanha Marinho(l889}, 

Capim Fino (1889), Palcão Pilho (1889),oampos Sales (1889}, I 
guatem.1 (1903},~aa Galvão (1903), A&udos (1903}, atingind; 
Bauru em 1906. 

A construção dessa l.illha-tronco, a partir de Dois 
Córregos-Campos Sales-Bauru, transformou a linha Dois CÓrre -
gos-Mineiros do Tietê-Jaú em ramal, no caso de Dois Córregos; 
_J>ermanecendo Jaú como "ponta de trilho" até aproximadamente .-
1941, quando ocorreu a alteração do traçado da Companhia Pau­
lista. 

Dois Córregos transformou-se, assim, em ponto de 
baldeação, e estaya destinada a ter importante função dentro 
da rede ferroviária. Vários fatos evidenciam as intenaões dos 

'-

então diretores da Companhia Paulista em relação a essa impo!: 
tante função ferroviária que Dois Córregos deveria realizar. 

Em primeiro lugar, a instalação da Cooperativa de 
Consumo da Companhia Paulista em Dois córregos, para atender 
aos funcionários da Companhia que residiam, desde Itirapina -
até Aimorés, próxima de Bauru. O raio de ação dessa Cooper~ 

tiva atingia funcionários de oito cidades e quinze estações. 
(39}. 

Em segundo lugar, Dois Córregos foi até 1941 sede 
da Quarta Divisão da Companhia Paulista de Estrada de :Ferro, 
que abrangia o longo trecho compreendido entre Itirap+ e f!! 

pã. (31} No ano de 1941,a sede da Quarta Divisão fai:transferida . 
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, . 

para Bauru.A presença dessa sede na cidade de Dois Corregos 1m 

plicou a existência de vários servi9os ferroviários, o que e~ 
plicava o grande número de tunoionários na cidade, e a conse­
qilente i;nfiuênoia que essa classe profissional de trabalhado~ 
res exercia sobre a vida urbana da tfpoca. Apesar de adquiri -
rem muitos dos produtos de que necessitavam na Cooperativa de 
olasse9 o que limitaria sua participação no com.freio da tfpo­
c~, a sua presen9a nos demais serv19os urbanos intensificava 
em mui to a vida da cidade. O imponente prédio da estação, o 
maior de todas as cidades do território -e inclusive da antiga 
estação de ãTaú, somente superado, para oeste, pelo de BaurÚ, 
talvez seja o retla%o das importantes funções ferroviárias que 

Dois córregos deveria realizar. 

Os fatos acima apresentados ~ustificavam a existêa 
eia de mais de 600 empregados da Companhia Paulista em Dois 
córregos às vésperas de 1941, e a existência de amplas "coli 
nias" da Companhia para seus funcionários. Caso considerar­
mos esses 600 empregados c-olDQ 600 · fam!lias, elas deveriam tot.!: 
lizar, aproximadamente, 2000 pessoas, isso se admitirmos como 
média, três a quatro membros por fam!lia. Para uma cidade que 

em 1940 registrou um total de 5.946 habitantes, pode-se dedu­
zir que aproximadamente 1/3 de sua população estava diretam.ea 

' - , te ligado a fw:lçao ferroviaria, fato inexistente em qualquer 
outra cidade do território. (32) 

Um segundo caso é o de Jaú. Por muito tempo sua -
posição na rede ferroviária lhe foi altamente favorável. A 
linha-tronco da Companhia Paulista no territÓrio,Tj.XJ.<la de Rio 
Claro, Itirapina, :Brotas, Torrinha, passava por Dois Córregos 
~outing.ava por Pederneiras, Agudos e :Bauru. Assim sendo, jaú , 
permaneceu, como ja vimos, como "ponta de trilho" do ramalque 
partia de Dois Corregos, desde a chegada da ferrovia, em 1887, 
até aproximadamente em 1941, quando foram realizadas altera -
ções no trajeto ferroviário, que retiraram de Jaú esse papel 

, i .. de "ponta de trilho" a Jau to entao integrado ao novo traça-
do da linha tronco, agora de bitola larga, que de Dois CÓrre-
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gos atingia Jaú, para, a seguir, continuar diretamente para 
l'ede~eiras e Bauru. 

Durante esse período de mais de cinqoenta anos, a 
produção-de uma vasta e rica área, localizada na parte norte 
do espigão entre os rios Jaoaré-Pepira e Tietê, ou então loc! 
lizada a oeste e norte da cidade de Jaú, e que corresponde eC>E 

municípios de Itapuí, :Booaina, Barir1 1 etc. ~ será por ela dr,! 

nada e, o que 'muito mais i1aportante, sua in:tluência sobre -
essa área, por sua vez,será. sempre marcante. A Companhia Do]! , , , 
radense cortou essa area apenas na segunda decada do seculo .!: 
tual, vindo de São Carlos, e passando por l3ocaina (1910), Ba­
riri (1910), ItapuÍ (1912) e Jaú, onde então se articulava C<D 

a Compenhia Paulista (33). 

Novam.en te frisemos que não foi o simples papel _ de 
"ponta de trilho• de uma rede ferroviária que determinou, por 
si -eó,o crescimento urbano. A estação de Campos Sales também 
se comportou, de 1889 at' 1903, como -"ponta de trilho", sÓque 
da primitiva linha-tronco da Companhia Paulista 1 no ano de 
1903 foi inaugurado o trecho de Campos Sales até Agudos. Pela 
tabela nl 55·: constatamos a grande quantidade de café embarca -da na estação de Campos Sales i de todas as estações da Compa-
nhia Paulista, ela é superada apenas pela de Jaú. Essa gran,.;., 

de produção que se escoava por Campos Sales é explicada pelos 
então novos cafezais plaz>.tados na importante mancha de "terra 
roxa · estruturada" centraJ.izada por Barrà 'Bonita, e onde a 
ferrovia só chegou em 19?9. Apesar de "ponta de trilho" da , , 
rede ferroviária e apesar das grandes quantidades de cafe em-
barcadas, Campos Sales continuou a se comportar como simples 
estação àe embarque, o mesmo não oco.ITenuo com a ciáao.e ae 
Jaú. Essa comparação comprova as observações que fizemos ac! 
ma sobre o papel da ferrovia no escoamento da produção cafee! 
ra. 

Portanto, a influência da função ferroviária no 
crescimento de Jaú, no caso como ponta da rede ferroviária na 
área, foi específica em relação às outras cidades. Mas sua -
posição como "ponta de trilho" deve ser encarada como um as~ 
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to positivo a mais que a cidade de Jau somou às outras oondi-
9Ões . favoráveis com que ela oontaTa para o seus crescimento .• 
O que não ocorreu com Campos Salea. 

Im.~en~~o, o papel das ferrovias, encarado comoins -trumento de circulação da produção mais importante do territ~ 
rio, teve um comportamento para o crescimento urbano, que se 
assemelha, em muitos sentidos, ao papel exercido pela comer -
cialização do café. Como escoamento da produção cafeeira, t!. 
ve pequena influência direta para o crescimento do conjunto 
das cidades do território, com exceção de Dois Córregos, que 
possuía funções mais complexas e mais importantes dentro da 
rede ferroviária. Assim, como a comercialização, o capital 
necessário para a sua realização (no caso da ferrovia, para a 
sua construção), se originou externam.ente e foi ditado também 
por interesses externos. Ainda mais, a própria acumulação do 

, , ali ad t bé' , capital ferroviario e re . z a am. m externamente. Porem, 
diferentemente da comercialização, a tun9ão ferroviária envo! 
veu um nÜmero maior de trabalhadores nas cidades, colaborando 
nesse sentido mais para o crescimento urbano. 

3.4. As funções regionais das cidades 

A exigência de u•a mão-de-obra numerosa foi uma das 
características da cultura caf'eeira. A sua expansão implica­
va a existência de um grande número de trabalhadores rurais, 
não apenas para a abertura de novas fazendas e a implantação 
de novos cafezais, mas também para a própria m.anuten9ão dessa 
cultura permanente. i-.ã.o b t:Lc t::b 11:.1:wiua:i:· , portanto, o forte P.2. 
voamento rural nas áreas cafeeiras, principalmente quando as 
"terras roxas" se apresentavam em amplas áreas contínuas, co­
mo foi o caso do território de Jaú. Em 1935 o município de 
Jaú se comportava como o quinto município do estado em densi­
dade, demográfica; o que não era, evidentemente, reflexo de 3! 
ma população bastante numerosa fixada nos seus quadros urba -
nos, mas, principalmente, de uma elevada taxa de densidade d,! 
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mogrática rural. (Pisani, 1937.1040). 

A rápida expansão da cultura cafeeira no território 
de Jaú, sob novas relações capitalistas de produção, se apoi­
ou também numa significativa divisão técnica do trabalho. ! 
pesar de caber ao colono grande parte das tarefas ligadas à 
lavoura cafeeira, tanto no caso do colono de "formação" como 
no de "manuten9ão", a cultura cafeeira, principal.mente nas ~ 

nidades produtivas máiores, envolveu também outras categorias 
profissionais, umas ligadas à própria produção cafeeira (c~ 
rada de terreiro, maquinista, etc.), e outras ligadas a dife­
rentes atividades mais ou menos paralelas à cultura do café, 
e que eram freqfientes nas fazendas cafeicultoras da época, co 
mo serrarias, moinhos de fubá, olarias, fábricas de veÍculos7 
máquinas de beneficiamento de café e de arroz, distilação de 
aguardentes, etc., e outras ainda ligadas à aquisição, por 
parte dos trabalhadores rurais, de bens e serviços bastante 
elementares, como armazéns, barbeiros, sapateiros, farmacêut! 
coa, etc •• 

Assim, além dos colonos, que eram os dominantes nu­
mericamente, inúmeras eram as atividades profissionais encon­
tradas nas fazendas cafeicultorasi camaradas, cocheiros, aux,1 
liares de adm:lnistração, empregados diaristas, camaradas de -. 
terreiro, maquinistas, carroceiros, cozinheiros, camaradas - , , diaristas, barbeiros, artesaos varios, comerciarios, etc •• 

Essa grande massa de trabalhadores rurais, portad.2, 
res de determinadas formas específicas de remuneração, foi 
.• .... .. ·· ~ ··.-- -= . · - - ---- -'."' .......... ~"' "' ,..,..., ..., , ~.,..,.;" ............ ~ .... r.- .., ., .., ~ n-ao produtivos u.~w.v v .. ~b ...... 6'6 .................... ....,._._ _ _ ....., - - - - ---· -" - - ... . .... _ ,,__ w~.~~ 

e serviços, cujas necessidades, mesmo sendo modestas, não P2 
deriam ser, na sua grande parte, satisfeitas na própria faze!!_ 
da. Recordemos que no território de JaÚ não ocorreu o predo-

mínio, ou mesmo, a freqtiência de fazendas cafeicultor~ muito 
to grandes, o que evidencia a iiicapacidade das fazendas mé -
dias e pequenas em abastecer, nela~mesmEI; sua força de traba­
lho em mercadorias e serviços. 
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A anã.use das.26 maiores fazendas cafeicultoras do 
então munic:Ípio de Jaú, em 1900, nos mostra que rar:!esimas !. 
ram aquelas que possuíam em sua sede vendas de secos e molha­
dos, armarinhos, farmácia, etc., para o abastecimento de seus 
empregados. No caso do munic:Ípio de Dois córregos existia a 

. -
penas uma. i bem verdade que a venda rural., popularmente e~ 

nhecida com o nome de "negócio", situada freq'tlentemente num 
"baiTrO" rural, mui tas vezes supria esse papel de abastecime!! 
to em mercadorias aos trabalhadores rurais. Jlas,, apesar do 
importante papel que esses "negócios" desempenharam, foram as 
cidades os centros mais procurados pela população rural.. Es­

tá até hoje bem viva na memória dos moradores mais antigos 
das cidades, o grande movimento que elas apresentavam nos flDs 

de _ semana, com a chegada dos trabalhadores rurais, que iam à 
cidade não só se abastecer de mercadorias, mas também para ª..! 
tisfazer suas necessidades de serviços e em termos de vida oo -, 
oomuni taria. 

Os trabalhadores rurais, qualquer que fosse o regi­
me de trabalho, recorriam em sua maior parte às cidades para 
adquirirem produtos vários de que necessitavam, definindo 9.,! 

sim o papel das cidades como centro distribuidor de produtos 

externos e de seryiços • . Na época, essas necessidades eram 

bastante limitadas ante as características de consumo dos tr..! 
balhadores ruraisa querosene, farinha de trigo'.e açúcar domi­
navam o ramo de secos e molhados, já que as lavouras de exce­
dentes que praticavam nas propriedades cafeicultoras fome -
ciam a eles uma certa variedade de produtos alimentícios; t!, , 
cidos e armarinhos no ramo de vestuario: compravam freqtlente-
~:~tc ~~ ~~ ~~~ ~~ ;~~ 0~ ~0~P R ~~;tnre dp ~oupas para toda a 
família. Esse limitado mercado de consumo justificava na ép~ 
ca, o predom:!nio do comércio varejista e a não especialização 
dos estabelecimentos comerciais. 

Assim, o processo de urbanização que ocorreu no te~ 
ritÓrio de Jaú esteve, em grande parte, relacionado com o d!, 
senvolvimento de atividades comerciais e de serviços vários , 
que tinham por objetivo atender a .'. esse importante mercado 
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Tabela nR ~6 
Relação dos Contrib\íiíítes deaú e Bocaina em 1900 

Ramo de Negocio 
Secos e molhados 
Negociantes (fazendas~,armarinhos, fer-

_ragens, louças, chap,ua, etc. 
Sapatarias 
advogados 
botequins 
casa de pasto 
açougue 
modistas 
aJ,f aiatarias 
medi o os 
cocheiras (trolys, carros de passeios) 
barbe11>os 
COmilJSarios' 
f armacia 
bancos e cpas bancárias (1. 
engenheiros 
loterias 
provisionados 
f otógraf oa 
construtores , . 

relojoarias e ~oias 
bilhares 
confeitarias 
hotéis 
material para construção 
parteiras 
quadros e molduras 
tintureiro 
&&entes de negócio 
dentista 
capitalistas 
pasto de ãluguel 
livraria e papelaria 
louças e cristais 
solicitador 
amola.dores 
gravador 
padarias 
fábrica de bebidas 
maroineiros 
ferreiros e serralheiros 
seleiros · 
máquinas de beneficiamento de café 
ferradores 
,... .. ~ ....... ,..._ .... ., ........ ........ 
fabricas de massas 
construtores de veÍculos(trol.ys-carroças) 
tanoeiros 
fábrica de fogos 
marmoraria 
torrefa2ão de c'f é 
refinaçao de açucar 
t~grafia _ 
fabrica de sabao 
móveis e c2lchoarias 
encadernaçao e douração 
jacazeiro 
cortume 
ourives 
trança.dor 

Jau 
86 

34 
20 
18 
15 
15 
16 
13 
10 

~ 
7 
8 
8 
7 
5 
5 
4 
4 
4 
3 
2 
2 
3 
2 
2 
2 
1 
1 
2 

1 
1 

12 
7 
7 
6 
5 
5 
4 
.~ 

3 
5 
2 
2 
2 
1 
1 
1 
1 
1 
1 

51 

16 
8 

1 
4 

15 

6 
2 
6 
5 

2 

1 

1 

3 
1 

2 

2 
7 
2 

Bocaina 

2 
2 
1 
5 
4 (cerveja) 
2 
4 
3 

2 

l 
2 
2 
1 
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consumidor de trabalhadores rurais que foi se constituindo ' a 

medida que se desenvolvia a cultura cafeeira apoiada no tra­
balho livre. 

Acreditam.os que as atividades para o atendimento 
dessa força de trabalho rural tenham sido as mais importantes 
funções básicas que as cidades do território desenvolveram d~ 
rante a expansão da economia cafeeira e, consequentemente, as 

principais responsáveis pelo processo de urbanização ocorri­
do. Apesar das dificuldades em "medir" essa função básica,há 
algumas evidências que comprovam essa afirmativas o crescimen 
to maior ou menor da cidade se deu mais em função do nÚmero 
de trabalhadores rurais que estavam sob a área de influência 
das respectivas cidades; e não em função do número de fazen­
das; a futura estapação urbana, relacionada à desaaregação e 
decadência da economia cafeeira, refletiu basicamente o menor 
número de trabalhadores rurais, e não necessariamente um me­
nor número de fazendas. Pelo contrário, esse número aumentou. 

Acrescentem-se a essa clientela de trabalhadores -
rurais as famílias dos proprietários rurais, cafeicultores ou 
não, e dos arrendatários e parceiros, que também recorriam às 
cidades para o consumo direto dos valores de uso e de serv;! 
ços vários. Frise-se que quanto mais importante a fazenda C,! 

feicultora mais se verificava a tendência da família do fazea , 
deiro em se abastecer menos nas cidades do territorio, recor-
rend.o preferencialmente a cidade de São Paulo. 

Como centro distribuidor de produtos externos, as 
cidades desenvolveram, ao mesmo tempo, funções comerciais b~­
sicas voltadas ao consumo produtivo por parte, basicamente,dca 
proprietários rurais. Era no comércio das cidades do territ~ 
rio que os proprietários, pelo menos os pequenos e médios, ~ 
quiriam uma grande variedade de bens utilizados como meio de 
produção e.m seus estabelecimentos rurais. Entre outras, ad -
quiriam. nas cidades mercadorias tais como enxada, lona,arame, 
materiais de selaria, arados, etc. Os fazendeiros mais impor -
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tentes tinham alternativas mais amplas para a aquisição de! 
ses insumos, que poderia ser feita nos centros urbanos mais 

- Paul t' ' ' importantes, como Sao o, e a e mesmo atraves do proprio 
comissário de café, com o qual o fazendeiro mantinha fortes 
relações. 

Quanto à função comercial relacionada com a comer 
gialização da producão rural, vimos anteriormente que as c! 
dades tiveram uma pequena partic~pação na comercialização da 
produção cafeeira, o que dito de outra maneira, quer dizer 
que a comercialização do café exerceu fraca ~luência no 
processo de urbanização do território. A comercialização de 
puttos.,produtos rurais, que não o café, esteve mais restrita 
ao consumo, por parte da população das cidades, dos exceden­
tes alimentícios produzidos pelos colonos nas fazendas cate! 
cultoras, ou então da produção alimentícia realizada pelos 
inúmeros pequenos estabelecimentos não cafeicultores. Deve 
-se incluir nessa comercialização realizada pela cidade de 
uma produção alimentícia regional, para consumo regiona1, o 
gado, não só o bovino mas também o su!no, caprino, ovino, 
etc. • Em todos esses casos a oomeroial.ização não assumia !! 
ma torma capitalista bem definida, sendo muitas vezes feita 
diretamente entre o produtor e o consumidor "na porta• desse 
Último. 

Uma função específica desenvolvida pelas cid~es 
1 

do território de Jaú, e que teve relação com o consumo indi-
vidual. por parte das famílias dos fazendeiros, foi a de !:!!!! 
dência de fem(Lias de fazendeiros; essa função esteve prese!! 
te na fase embrionária das cidades do território; mas, com o 
processo de urbanização propriciado pelo café, as cidadescon 
taram com novos residentes de origem rural, cujo número ªª&!! 
miu proporções elevadas. Utilizando como exemplo a cidade de 
Dois córregos, dados encontrados na antiga agência do I.B.G.:. 
E. dessa cidade, referentes ao ano de 1698, nos mostram que 
dos 326 profissionais que existiam na cidade, 139 (42,63~) 

eram proprietários J"Urais. 
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Foram, inicial.mente (não em ordem cronolÓgica), oa 
primeiros cafeicultores importantes, todos eles pertencentes 
às famílias mais antigas, "tradicionais", ou de origem minei­
ra, ou que vieram das zonas "velhas" da "região central" de 
são Paulo. Permaneceram, porém, sempre ligados às ati vidadee 

I 

rurais .J foram, a seguir, os proprietarios rurais estrangei -roe, principal.mente italianos, que conseguiram certo sucesso!. 
conomico como cafeicultores. 

A razão desse deslocamento está para ser melhor e.! 
tudada. Algumas delas, contudo, se evidenciam; aJ.iás, pude -
ram ser confirmadas por informações obtidas na própria área : 
o desejo de ~ar aos filhos uma educação escolar, mais confor­
to, melhores condições para o desempenho na vida social e po­
lítica por parte dos fazendeiros. 

De qual.quer maneira, essa função que as cidades d,! 
sempenharam como residência de uma parcela relativamente gr8!! 
de de fazendeiros assumiu proporções significativas; ao passo 
que o número de fazendeiros (iUe tinha a cidade de São Paulo 0,2 

mo a segunda residência, foi muito pequeno. Acreditamos que 
·esse fato deve-se em grande parte à pequena representativida­
de da grande burguesia cafeeira local. Considerando que a 

. I I 

burguesia cafeeira elaborada no territorio de Jau se compor 
tou!g!neralizando ,cano uma pequena e média burguesia agrária,~ 

. . , , -interesses voltados basicamente para o proprio territorio,nao 
teve ela condições ou estímulos de transferir suas residên­
cias para a Capital do estado, fenômeno bastante frequente q-ue 
ocorreu com a grande burguesia cafeeira, cujos interesses ec~ 
- - ~-" ~- -- -_ .._ . __ ..., _ - - ~ _, ... <l ....... -.... - . .. r--- -.... ~..; ·~ -. . .- ........ . _ .... __ . . ~· -

Nesse sentido, o deslocamento do local de residên­
cia por parte das . famílias de fazendeiros para as cidades,~ 
sumiu fortes características regionais: foi para as cidades 
do território de Jaú que parcela significativa da burguesia~ 
grária deslocou a sua residência, onde continuaram a ter como , 
atividade protissional basica a rural, independentemente dos 
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motivos que justificaram eisse deslocamento; permaneceram a 
testa de seus negócios; o que se deslocou foi apenas o local 

·de sua residência, que poderia, evidentemente, ser duplos na 
fazenda e na cidade. 

Essa :tun9ão residencial teve papel importante para 
o processo de urbanização e para a vida das cidades da .· 1épo_: 
ca. Como possuiam um poder aquisitivo mais alto, com compar.! 
ção com a média geral. da cidade,além de serem numeros~, as 
famílias de fazendeiros residentes nas cidades colaboraram 
para a dinamização de atividades comerciais e de serviços v.! 
rios, algumas vezes de consumo não muito freq1!ente para a !. 
poca, como escolas, médicos, sociedades recreativas, etc. E~ 
ses proprietários tiveram, assim, papel proeminente na vida 
social e na direção política das cidades; dos doze prefeitos 
que o município de Dois córregos teve, de 1905 a 1945, oito 
foram fazendeiros, com residência nessa cidade. 

Por fim, os laços entre a população rura.l de suas 
tazendas e a cidade que os fazendeiros escolheram para resi -
dência de suas famílias, foram reforçados, com efeitos posit! 
vos para as funções básicas das respectivas cidades. 

A atividade industrial se comportou também, pelo li! 
nos num.a primeira fase do processo de urbanização, como uma 
outra função de características dominantemente regional. 

Ela não se instalou como uma atividade organizada 
nos moldes capitalistas; esse é um aspecto, aparentemente co~ 
traditÓrio: a economia cafeeira, de bases capitalistas, gerou 
formas não capita1istas de produção, onde a atividade indus­
trial. é um exemplo. Essa atividade esteve também desvincu­
lada do grande capital cafeeiro e/ou do grande capital comer­
cial, e se constituiu, como já afirmamos anteriormente, numa 
função dele independente, gerando uma fração de classe repre­
sentada pela pequena burguesia industrial; o que não quer d! 
zer que estivesse desintegrado do capital cafeeiro considera­
do como um todo. 
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~ orige~ do capital industrial, ainda que gerado 
dentro da própria economia cafeeira, foi dominantemente regi~ 
nal; a existência de capital de origem "externa" representou 
exceção, como foi o caso da serraria do Conde do Pinhal já c! 
ta.da. Assim, esse capital resultou de economias acumuladas 
por certas camadas sociais, de origem rural. ou urbana, e onde 
o 1m1grante,principal.mente o italiano,foio elemento mais r~pz-.!; 

sentativo. Para o primeiro caso - acumul.ação de capital de 
origem rura1...;. s~leiros, ourives, ma.rcineiros, ferreiros, . 
etc., que se estabeleceram nas cidades a partir de --fins do si 
oulo passado, eram predominantemente imigrantes que 1n1c1~ 
te foram trabalhar na zona rural. do território, mas já dota-, 
dos de uma certa tecnica artesanal.. As pec;.uenas economias 
realizadas na zona rural, como colono ou não, foram suficien­
tes para o início de suas novas e modestas atividades indU!, 
triais nas cidades. 

Para o segundo caso, o capital resultou de econo­
mias acumul.adas em atividades urbanas, realizadas nas aidades 
do território ou nãos resultou de economias acumuladas no Pr2 
prio setor secundário, como antigos empregados de indústrias 
do mesmo ramo ao qual se dedicaria:Ql, ou de economias acumula­
das no setor terciário, ocorrendo no caso transferência de ~ 

tividade. Para esse segundo caso, temos novamente como pri!! 
cipal representante o imigrante que, ao chegar se fixou dire­
tamente numa das cidades. 

A não organização da atividade industrial em mo! 
des capi talietas, que caracterizou essa atividade nos caso que 
pudemos localizar, pode ser apreendida pela ausência de graa 
des unidades de proc1uçâ.o, a iáoric·a, O.urante o período em ª.!! 

tudo. O predom.:!nio da pequena unidade de produção, com um n!! 
mero de trabalhadores quase sempre reduzido, com pequeno vol~ 
me de capital empregado e, conseqtientemente, com baixo nível . 
de mecanização, refletia o aspecto artesanal ou manufatureiro 
da atividade industrial. 

A análise das relações entre o desenvolvimento da 
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cultura cafeeira e da indústria no nível regional, não pode -
ser encarada sob o prisma macro-regional, onde o processo na.! 
cente da industrialização do pa:!e poderia ser detectado. 

No n!vel regional, a atividade industrial se com -
portou como um componente, ou subsistema dependente da econo­
mia cafeeira considerada como um todo, com funções em princí 
pio restritas ao mercado regional; cabia a ela, inicialmente, 
desempenhar tunções específicas, ou necessárias, no funciona­
mento da economia cafeeira no n!vel regional. A análise dos 
ramos industriais ajuda a esclarecer essa idéta. 

Um primeiro 81"UPO de industrias correspondia àqu.!. 
las vinculadas à produção rural que necessitava de um trata -
mento iniéiai para a sua comercialização. Localizado em sua 
maior parte na zona rural, era representado basicamente pelas 
máquinas de beneficiamento de café, as quais na verdade esti-

' - , verem mui to mais ligadas a di visao tecnica do trabalho que C,! 

raoterizou as propriedades cafeicultoras mais importantes,me.! 
mo porque o número dessas máquinas na cidade foi irrisÓrionas 
primeiras décadas do século, conforme já foi visto anterior -, , , 
mente; esse foi o caso tam.bem dos moinhos de tuba e das maqu!, 
nas de beneficiamento de arroz, cuja produção, com caracter!!, 
ticas de uma economia excedente, era vendida nas cidade~ do 
território. 

Muito semelhan;es a esse primeiro gru.po eram as f!! 
dustrias, localizadas também na zona rural., apoiadas no conS]! 
mo de matérias primas rurais, como as olarias, as destilarias 
de pingai\ e rústicos e?l8enhos açucareiros. De âmbito puramea 
te regional, essas atividades mui tas vezes eram praticadas 
nas próprias fazendas cafeicultoras, como ocorria com as 
quinas de beneficiamento. 

Um segundo grupo era representado por aquelas 

, 
ma-

in -
dÚstrias já urbanas, e cujo mercado consumidor era representa 
do predominantemente pela própria população urbana, apresen -
tando-se um tanto ~efratárias à concorrência da moderna ind\Í.! 



triai padarias, fábricas de massa, de gelo, de doces, 
toé, etc.; estas assumiam assim, características de 
não básicas, cujo crescimento era condicionado pelo 
crescimento urbano~ 
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biscoi­
func;õee , 
proprio 

Um terceiro grupo de indústrias, mais diferenci~ 

das, envolvia tanto indústrias de bens de consumo duráveis,c.2. 
mo as indústrias de bens não duráveis, de consumo urbano e/ou 
regional, embora algumas pudessem ter, eventualmente, uma á­
rea de venda mais ampla; tratava-se de indústrias que, ante 
as características do mercado, eram técnica e economicamente 
viáveis não só de sobreviverem dentro de uma produção artesa­
nal. ou manuf'atureira, mas também de sobreviverem em pequenas 
cidades. Como as mais representativas podemos destacar as f',Í 
brioas de bebidas (cerveja, refrigerantes, licores), de mó­
veis, de sabão, de sapatos, de chapéus, de . vestuários, de col 
chão, de fogos, curtume, marmorarias, etc •• 

O baixo nível técnico, o pequeno volume de capital . 
exigido mais o aumento da demanda local, permitiam a prol4fe-
ração dessas indústrias, que ocupavam, digamos assim, espaços 
não preenchidos pela mercadoria, "importada"~ Algumas dessas 
atividad,,s industriais se apoiavam ainda numa matéria-prima -
relativamente abundante em termos regionais, como as indÚstr! 
as de móveis e curtumes. 

Um quarto grupo era definido pelo seu aspecto de 
indústrias correlatas, isto é, de indústrias mais ligadas ao 
consumo produtivo; abr8Jl8ia as indústrias de máquinas agríco­
las, fabri.cantea de ve:!cu1os (troles, carroças), ~eleiros,fe!: 
reiros, serralheiros, tanoeiros, oficinas de reparação de veí 
culos, etc. .AJ.8um,as delas, muitas vezes, não se definiam cl~ 
remente como indústrias correlatas, mas possuíam caracter:!sti, 
cas de "serviços". Eram também, como as demais, indústrias de 

consumo típicamente regional.. 

Com exclusão do primeiro grupo de indústrias, as 
demais abriam novas perspectivas para a econo~a local, com á 
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possibilidade de roJD.per os limitee regionais e partir para 
um real processo de 1nduetrializ89ão. Essa possibilidade, ou 
projeto, parece não ter se realizado durante a fase em estu -
do. 

A dimensão regional dessas indústrias durante as ., , 
três primeiras decadas do seculo, o seu aspecto dependente e - ' complementar em rela9ao a economia cafeeira, e o seu diferen-
te significado do real processo de industrialização que ocor­
ria na cidade de São l>aulo, ajudariam a explicar, de in!cio, 
a decadência da atividade industriaJ. no território de JaÚ,qu_! 
se que paralela à decadência da atividade cafeeira. Não é di 

> -
fÍoil deduzir que a crise na produção cafeeira teve efeitos -
diretos na decadência das indústrias do grupo um e quatro, e!! 
quanto que o decréscimo da população rural, ante a crise da~ 
feicultura, exerceu, por sua vez, forte influência na decadê!! 
eia das indústrias do grupo dois e três. 

A utilização dos dados fornecidos pelos recanse_! 
mentas federais de 1920-1940-1950 referentes à população ati-

. , 
va empregada no setor secundario, nos mostra uma grande dim! 
nuição no valor percentual, e o que é mais significativo, no 
valor absoluto da população secundária entre 1920 e 1940. 

~ bem verdade que esses dados não esclarecem a re.! 
peito dos setores industriais, pois seria possível explicar . , 
essa decadencia numerica entre 1920 e 1940 como um.a transfor-
mação qualitativa na atividade industrial, que refletisse a 
queda das indústrias do grupo um, ma.is ligado ao beneficiame!! 
... o ,. ... ~ ..... r " ·.:i •• +o ......... ~ .... " """ ,..sse p"'cu:d b; 11· d ade a~resenta · pouca ., ....... k' .............. ..., .......... "-- .•. ' -'-' "''·· ... ,. - ---- . . ~ 

consistência, já que as máquinas de beneficiamento de café 
que se localizavam nas próprias fazendas, envolviam. trabalha­
dores que eram. cataJ.ogados como pertencentes ao ·setor primá -
rio. 

Dessa maneira, a correlação entre a decadência da 
economia cafeeira e a decadência da atividade industrial deve 
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Tabela nsi. 57 
População Secundária com inais de 10 anos, nos munio:Ípios · 

da 5ub-Rerlão Administrativa de Jaú em 
1920-1940-1950 

1220 1240 12~º , 

"' 
, 

"' 
, 

"' la..~ic:Ípios 
numero numero numero 
absolu- absolu- absolu-
to to to 

3arir1 383 256 2,91 . 386 7,18 4,94 
3arra :Bonita 238 9,28 369 7,38 820 18,87 

4,16 3ooaina 344 134 212 6,45 
~.córregos 400 

§,69 
,39 201 3,88 480 10,41 

100 154 3,21 =t~u:! 163 5,94 1,77 
.J"au 1.106 11,21 i.298 8,36 2.126 12,56 
::r.:.do Tietê 193 11,36 73 3,08 98 4,93 

~o tal 2.826 9,19 2.431 5,32 4.276 9,77 

refletir o aspecto dependente e complementar dessa Última ~ 

ti vidade em relação à economia cafeeira, e a sua pequena Pº.! , . 

sibilidade de desenvolver efeitos e dinamismos proprios, e~ 

pazes de efetivar uma real afirmativa econômica ante as cr!, 
ses cafeeiras. 

Além do mais, a crescente concorrência das marca 
dorias produzidas em outros centros, principalmente na cida­
de de São Paulo, onde efetivamente se verificava o processo 
de "substituição das importações", e a concentração territo­
rial das atividades industriais, limitava ainda mais o "pr.2_ 
jeto" de desenvolvimento industrial das cidades do territÓ -
:""~ <" ff-=- tT mt 

1 

Essas limitações implicaram, além da modéstia da 
, - , industria, a sua pequena duraçao; rarissimas conseguiram B.2, 

breviver ao seu proprietário fundador. 
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3.5. As cidades e a vida de relações 

FeJ.o que vimos até aqui, podemos depreender que 
durante a fa.s.e da expansão da cultura cafeeira no território 
de Jaú, as a-=:i. vidades urbanas de nível regional foram grada­
tivamente ela:'::>orando áreas de influência urbana, que estavam 
praticamente =estritas a uma zona rural próxima de maior ._. -~ 

oessibilidade a um deteru4nado centro urbano. A vida de ?'!. 
lações que fci se estabelecendo se caracterizou por fluxos 
de pequena a:c.~litude, definindo, oonseqUentemente, zonas de 
influência de pequena extensão; para isso colaborou de iní­
cio, o eleva.!~ número de cida4es e a distribuição das mesmas - ... , em relaçao as areas ce.feioul toras. 

A:-. ;m do mais, os laços que uniam cada cidade e sua 

zona de infl~ência eram bastante estreitos, ou seja, o domí­
nio da cidad: sob sua área de influência se fazia de modo 
bastante inte.:ieo; o que se dava, evidentemente, através .' das 
fun9Ões bási::: as de n:!vel regional que as cidades desenvolvi­
am. 

Cc:iseqUentemente, o processo de criação de novos 
centros urba::.~s, que foi relativamente intenso, poesibilitou 
que as áreas ~rodutoras rurais fossem sendo decompostas em 
áreas de inr--..iência dominadas por esses mesmos centros ~ba­
nos 1 local.iz~os ao longo dos eixos feIToviários, definindo 
assim, um e.xr.=ionário espaço funcional. 

D-...rante as três primeiras décadas do século XX -

ainda na.o .na-.-~a se ü.e~iili<Ãu ~ê::i. ii:{~iõ.o. hierarquia urbana r!, 

gional, o qu= em parte estava relacionado com o fato das c!, 
dades exerce.=-em um domínio bastante acentuado sobre suas re.!! 

1 A 1 • I pectivas arer-.c; de influencia. A propr1a cidade de Jau, ape-
sar de já se~ a cidade de maior expressão do teITi tório, não 

. apresentava tinda características de um centro regional; o 
papel que de.::empenhava na vida regional era bastante semeJb!! 
te ao das o~-=-=-as cidades do território, e o fato de ser a 
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maior das cidades não refletia o seu desempenho em funções -
hierarquicamente superiores, através de relações funcionais 
verdadeiras com oidades hierarquicamente inferiores 

As duas observações acima feitas, o forte domínio 
que oada o~dade exercia sobre a sua área de influência e o 
não estabelecimento de uma nítida hierarquização entre as e.! 
dades, ajudem a compreender o papel do oomponente urbano na 
economia cafeeira e, oonseq~entemente, , os tipÓs de relações 
que estabeleceram entre as oidades e ·as respectivas áreas de 
influência. O grau de desenvolvimento capitalista que pres! 
diu- a expansão da cultura cafeeira no território de JaÚ jus­
tificava o processo de urbanização ocorrido. As atividades 
regionais relacionadas à frações de classes urbanas desvinc~ 
ladas do grande oapital cafeeiro, mas dele dependentes, se 
comportaram como necessárias ao funcionamento da economia C,! 
feeira nQ âmbito regional. Além do mais, essas atividadesui: , 
banas, e consequentemente a propria cidade, passaram gradat! 
vamente a representar a instância econômica, ideológica e j~ 
rÍdica da formação social que foi se expandindo ao próprio 
território de Jaú. O domínio dos centros urbanos, maiores 

1 - ' , ... ou menores, em re açao as suas respecti~as areas de influen-
cia, demonstrava a viabilidade desses centros urbanos em .! 
tender a grande parte das necessidades de consumo de suas 
respectivas clientelas rurais• 

Dessa forma as funções urbanas de nível regional 
estavam basicamente vinculadas com as relações do tipo cida- · 
de-campo, onde cada cidade tentava centralizar em si mesma .! 
q_ueJas relações necessárias às áreas rurais próximas, que se 
organizavam em áreas cafeicultoras. 

A ausência de uma nítida hierarquia e rede urb,! 
nas no nível regional demonstravam um crescimento relativa­
mente autônomo por parte de cada cidade, em relação às º!!. 
tras do território, cujas relações de dependência, portan­
to hierárquicas, se estabeleciam diretamente, em termos n.! 
cionais, com o centro são Paulo-Santos. 
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Definiam-se assim laços regionais que não se dese!! 
volviam basicamente de um centro urbano organizador, isto é, 
de "cima para baixo", caraoter!stica de uma fase de desenvol­
vimento capitalista mais avançado, mas de vinculações que fs_ 
ram estabelecidas principalmente de "baixo para cima", carac­
terizando o papel das cidades como .um componente básico da !. 
conomia cafeeira que se estabeleceu na área em estudo. 

Essas duas observações fundamentatafíl. \a forte rel~ 
.... / , 

ção que existiu entre o tamanho (importancia numerica) de ca-
da cidade e a importância da clientela da área de influência 
direta das respectivas cidades. 

Partindo do pressuposto de que a área de influên­
cia de cada cidade estivesse restrita à zona rural. do respec­
tivo munic!pio, os dados do censo estadual. de 1934,. o primei­
ro que estabeleceu a distinção entre população urbana e ?"]! 
ral, noe mostram a forte relação acima referida; isto é, en­
tre .os sete municípios então existentes, os mais popUlosos .!. 
ram justamente aqueles que possu!am maior população urbana, o 
que refletia ·em 1934 uma situação que teria ocorrido nas déc~ 
das anteriores, mas que irá desaparecer a partir de 1940. 

Tabela nl!. 58 
População Rural. e Urbana dos ~-uni.cÍpios do 

ierritÓrio de Jaú - 1934 

Municípios Pop.Munic. Pop.Rural Pop.Urbana 

Jaú 53.779 35.710 18.069 
Bariri, 25.398 20.042 5.356 
T\.., . ..: ~ rt. - • ···- - ~· ~, ., .., r:.,.,.., !2.9!7 4.660 ~V~i:I '-"-•- ._b-- ...... -" .. 
ItapUÍ 12.306 9.433 2.873 
Bocaina 11.344 8.571 2.773 
Barra Bonita 7.854 6.098 1.756 
Mineiros do Tietê 6.409 4.961 1.448 

Admitindo ainda o pressuposto acima como válido, 
a série de dados extraídos do censo de 1934 é muito sugestiva 
para a interpretação do crescimento diferenciado entre as v~ 



rias cidades do território _de Jaú durante as primeiras 
das do século, ante a relação entre tamanho da cidade e 
portância da clientela da área de influência. 
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, 
deca -

A importância da clientela regional refletia a .! 
ção combinada de um conjunto de fatos que, conseq'flentemente, , , -
eram tambem os responsaveis pelo crescimento diferencie.do 
das cidades. Entre esses fatos destacamos os que se seguem. 

\ 

l. a área do municÍpj,~ pode ser tom.ada como pOJ! 
to de partida, considerando que a área de influência de cada 

" cidade correspondeu, em boa parte, aos limites administrat! 
vos do próprio município. Concordamos que essa afirmação .! 
presenta uma significativa margem de imprecisão, mas existem , 
argumentos que justificam, ate um certo p~nto, esse pressu -
posto como válido. A influência dos limites administrativos 
municipais foi de grande importância na delimitação das á­
reas ,de influências de pequenos centros urbe.nos, mesmo durSB, 

, i 1 A t' o periodo cafee ro; essas areas de influencia envolviam 
serviços públicos, que, pela sua própria natureza, estavam 
restritos aos limites do município, como cartórios, serviços ., 
municipais, etc •• Alem da relativa densa rede de estradas Vi 
cinais e municipais, que facilitavam as relações da popu1a­
ção rural com a sede do .município em que o estabelecimento 
rural se encontrava, convém lembrar que o ·equipamento urbano 
das ctiadee era o suficiente,como viJnag anteriormente,para aten­
der a boa parte das necessidades da clientela rural. Desse 
modo os municípios maiores teriam, em princípio, maiores p~ 
tenciais para a implantação de uma ca.feicul. tura mais pujaa 

te., influenciando no crescimento mai.e intenso da cidade-cen­
tro. ~esse sentido, um município co& ~rea restrita, como M.!, 
neiros do Tietê, difÍcilmente poderia ter uma cafeicul.tura 
semelhante à do município de :Bariri ou a de Jaú; apenas nes-

, ~ , , 
se último municipio a area cultivada ocupada pelo cafe era 
quase o dobro da área total do município de Ilineiros do Tie­
tê. Evidentemente que apenas a área do município era insuf! 
ciente para explicar a importância da cul.tura cafeeira e, 
consequentemente, da clientela rural.. 
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2. A inf'luência das condições naturais, quer em 
termos .de morfologia do relevo, e/ou em termos pedológico 
e/ou em termos climáticos, criava possibilidade~ maiores ou 
menores para o desenvolvimento da cultura cafeeh-a. O muni­
cípio de Jaú, além de uma. grande área municipal, contou t~ 
bém com condições nat\lrais bastante favoráveis para o desen­
volvimento da cultura cafeeira, entre as quais se destacava:. 
uma imensa mancha de solos de Terra Roxa LegÍtima associada 
a condições topográficas bastante favoráveis em sua grande 
parte. :Mas para o caso do município de Barra Bonita a pre­
sença de importante mancha do fertilíssimo solo para a cafe! 
cultura, a Terra Roxa Estruturada, a sua valorização se viu 
obstacu1ada pelas freqtlentes geadas e pela endemia da mal_! 
ria que ocorriam. nas terras baixas desse município ribeir! 
nho ao Tietê. O caso do município de Dois Córregos é bastS!! 
te significativo. As áreas cafeicultoras correspondiam, via 

' , , de regra, as areas de solos mais ferteis que se localizavam, 
"grosso modo", numa larga faixa de terras que se estende P!. 
la parte centro-norte do município, no sentido leste- oeste , 
por onde passa tam.bem,nesse sentido, os trilhos da ferrovia. 
De um modo geral, corresponde às partes mais altas do municí 
pio, comportando-se como um interfiÚvio que possui ao norte 
o vale do Jacaré-Pepira e, ao sul, o vale do Tietê e do Pir,! 

cicaba; esses dois vales conhecidos localmente como os "ba.! 
xões de serra" são separados da parte central mais eleva.dado 
município por escarpas de acentuado desni vel, dificultando 8.! 
sim o seu acesso. Apesar da grande área ocupada pelo municí , , , 
pio de Dois Cor.regos, a area ocupada pelo cafe e povoadamais 
intensamente se restringia aquela faixa de terras mais eleV,! 
das que corta o municÍpio no sentido leste-oeste. Até as 
três primeiras décadas do século representava a área que es­
tava realmente integrada à cidade de Dois córregos, a qual se 
ligava por caminhos rurais e estradas municipais, por onde 
transitavam veículos de tração animal, inclusive carro-de 

af , ' boi, que transportavam o c e das fazendas a sede municipal, 
ou até uma estação de embarque. A distância entre a mata ~ 
rubada pela cultura cafeeira e as estações ferroviárias ra -
ramente ultrapassavam os 20 quilômetros. Os "baixÕes de se!: 
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ra" que representam significativa parcela do município c19 ::Doià 
CÓrreg0s, não foram valorizados e ocupados pela cultura cafe­
eira devido a distância e dificuldade de acesso, pela pobreza 
dos solos e/ou por estarem sujeitas à freqtientes geadas. F,2 

ram áreas que até aproximadamente 1930 sofreram uma ocupação 
bastante rarefeita, basicamente por culturas de excedentes e 
que depois dessa época transformaram-se em áreas de pastagem 
e onde se desenvolveu a cultura cíclica do algodão (1939-46). 
Semelhante ao caso de Dois córregos é o de Bocaina, que apre-

senta quase 5°" de seu território ocupado por terras imprÓ -
prias à cultura cafeeira, representadas por terras baixas ~ 
jeitas à geada e por solos hidromorfos~ 

3. Um terceiro fato foi, naturalmente, a import~ 
eia da produção cafeeira, que pode ser medida pelo número de 
cafeeiros, já que quanto maior for o seu número, maior, em 
princípio, seria a for9a de trabalho necessária e, conseqUen­
temente, de maior valor seria a clientela regional de uma d~ 

terminada cidade, e mais importante seriam as funções básicas 
de n!vel regional por ela desenvolvida, justificando assim o 
seu maior crescimento urbano. Um dos exemplos mais signific.! 
tivos é dado pelo município de Jaú, que com 18.062.976 pés de 
café em 1920 exigia uma numerosa força de trabalho rural, ju§_ 
tifica.ndo assim, em grande parte, a posição da cidade de Jaú 
como a mais importante área; o oposto ocorria com Mine~~os do 
Tietê que possuía em 1920, apenas 3.233.900 pés de café. v 

4. A estrutura :fundiária desempenhou por sua vez 
um papel de significativa importância, considerando que aque­
.Les municípios com maior írequ;l.t i.;i~ ~ç ~ropriedaà.es cafeicul­

toras menores criavam condições para uma clientela rural mais 
numerosa e de maior potencial do que aqueles onde as proprie­
dades cafeicultoras maiores eram mais frequentes justificando 
assim um maior crescimento urbano para o primeiro caso. A 
comparação entre os municípios de Bariri e de Eocaina ilustra 
muito bem o papel da es'tru;tura fundiária (vide tabela n2 59). 
Em 1920 o número de cafeeiros e a área ocupada pela cafeicul-
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tura em Bocaina. era ligeiramente superior ao:.de Ba.riri ,enquB!! 
to que ·esse município possuía quase o dobro de habitantes em 
relação a l3ocaina. A resposta para essa ap8:l"ente discrepâ:! 
eia pode ser dada em grande parte pela estrutura fundiária dm 

municípios, já que :Bariri possuía 316 propriedades cafeicu1t~ , , 
ras contra apenas 112 de Bocaina; enquanto qae a area media 
dos estabelecimentos rurais em todo o município de Bariri era 
de 82 hectares, em Booaina era de 162 hectares. Esse fato re 
fletia, evidentemente, na maior concentração da produção ca­
feeira nos grandes estabelecimentos cafeicultores do municí­
pio de Bocaina, o contrário ocorrendo com Bariri. Dados de 
1913/4 (34) nos mostram que enquanto os 20 maiores estabeleci 
mentos cafeicultores de Bar1r1 eram responsáveis por 35 • .53~ 
da produção de todo o municÍpio, em Booaina essa porcentagem 
atin81a a 51.4~· · Não é de se estranhar, portanto, que Bari­
ri tivesse um contingente urbano bem superior ao de Bocaina 
ante a maior importância de sua clientela rural propiciada P.! 
la frequência-maior da pequena propriedade. 

Tabela n2 59 
Cafeicultura, Propriedades Rurais e População nos Liu­

nicÍpios de Ea.rriri e Bocaina - 1920 

, , , 
numero de pes de cafe , . , 
area cultivada _co._ ca:f e 
n2 estabelecimento cafeicultor 
~e~ ~dta dos estabelecimentos 
~ - -~cípio . 
;=~~e.:ê'~ '!~ :: .. :.~- ~-!;~ ~ 

Bariri 

6.699.093 
8.374 hect. 

316 

82 hect. 
?~.~30 

Bocaina 

7.423.510 
9.279 hect. 

112 

162 
14 . 889 

5. Um outro condicionante foram as condições de 
~ansportes, que no caso se traduziam. pela· posição geográfica 
mais ou menos favorável daá áreas de um determinado município 
em relação e.os eixos ferroviários, o que implicava uma valori 

- - __ .. d , zaçao e ocupaçao mcu.or ou menor os recursos naturais da area, 
ou então numa ocupação mais precoce ou mais tardia pela cul~ 
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ra cafeeira e, paralelamente, pela posição que cada cidade .2 
cupava em relação à rede ferroviária. Para esse Último caso 

. já vimos, quando tratamos da ·correlação entre a expansão fer­
roviária e o crescimento urbano, o caso de Jaú como ponta de 

. , -trilho, o caso de Dois Corregos como ponto de baldeaçao e o 
caso de Barra Bonita onde a ferrovia chegou apenas em 1929. 
Acreditamos que esses três exemplos são o~sut'iciente' para 
ilustrar o que aqui pretendemos, o que nos dispensa de novos 

, 
comentarios. 

Pelos cinco fatos acima apresentados, constata-se 
a posição privilegiada ocupada pela cidade de Jaú; eles fund,! 
mentam o seu destaque como a maior cidade do território. Sua 
grande produção. cafeeira colocava os demais municípios em s! 
tu.ação de acentuada inferioridade. Essa grande produção se 
tornou possível não só pela grande área que o munic!pio pos -
su!a, mas também pela elevada porcentagem e continuidade de 

l 

terras próprias para a cultura cafeeira, quer em termos de s2_ 
los, climáticos e de relevo. Essas condições favoráveis,mais 
sua posição geográfica favorável com relação ao transporte -
ferroviário, posai bili taram um grande número de caf eeiroS e, ao 
mesmo tempo, uma numerosa popu1ação rural que estimulou um 
maior . crescimento da cidade de Jaú através da dinamização de 
suas funções básicas de nível regional. 

Queremos com isso dizer que o seu papel como pri!! 

cipal cidade do território durante as primeiras décadas desse 
século, não foi tanto resultado de sua liderança dentro de ~ 

ma rede urbana regional, mas sim, da importância de sua cliea 
tela rural. O maior crescimento da cidade de Jaú, que era pa 
ral.elo à maior concentração de capital. e à elaboração de fra­
ções de classes urbana de maior significado regional. que nela 
ocorria., foi criando lentamente as condições para a sua tran_! 

. formação num centro sub-regional., o que ·começou. a se definir 
mais claramente só a partir da crise da .cultura cafeeira de 
19301. 
' 
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Populacão Rural dos Municlpios do TerritÓrio. de ' 
JaÚ - 1934, 1940 e 1950 

1934 194õ 
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1950 Munic{pios Na Bab. 'f - Na Bab. i NQ Bab. • 
Bariri 

população total 
população rural 
população urbana 

Barra Bonita 
população total 
população rural 
população ,urbana 

Bocaina 
população total 
população rural 
população urbana 

Boracéia 
população total 
população rural 
população urbana 

Dois Córregos 
população total 
população rural 
população urban• 

. Iguaçu do Tietê 
população total 
população rural 
população urbana 

ItajÚ 
população total 
população rural 
população urbana 

Itapui 
população total 
população rural 
população urbana 

Jaú 
população total 
população rural 
população urbana 

Mineiros do Tietê 
pop\úação .i.01;a~ 
população rural 
população urbana 

TOTAL 
população total 
populaçi'o rural 
população urbana 

25.398 
20.042 
5 .• 356 

11.,44 
8.571 
2.773 

17 • .577 
12.917 

4.660 

12.306 
9.43, 
2.873 

''·779 
35.710 
18.069 

o.'+V~ 

4.961 
1.448 

134.667 
97.732 
,6.935 

. 
77.6 
22,4 

24.967 
19.lo6 
. _5.861 

i3.5Z.S 
10.859 
. 2.689 

9.129 
6.895 
2.234 

15.996 
7,,5 10.050 
26,5 5.946 

76,? 
23,3 

?7,4 
22,6 

72',6 
27,'+ 

15.057 
11.?88 
3.269 

44.1?8 
25.~72 
18.606 

o.55l 
,5.179 
1.,72 

129.426 
89.449 
39.977 

80,2 
19,8 

?5,.5 
24,.5 

62,8 
37,2 

78,3 
21,? 

57,9 
42,l 

69,0 
31,0 

22.º'º 
16.458 
5.572 

11.168 
8.262 
2.9o6 

8.859 
6.472 
2.386 

4.0'+9(1) 
3.841 

208 

13.041 
7.271 
5.770 

5.635 
5.208 

427 

12.771 
9.689 
3.082 

44.141 
25.113 
19.028 

5.075 
3.731 
1.344 

ll?.085 
76.997 
4o.o88 

(1) Oa munic{pioa de Boracéia, Igaraçu do Tietê e ItajÚ foram criados 
em 1953. · A população de Boracéia e ItajÚ, para o ano de 1950, 
já está inclu{da nos municipioa de Itapu{ • Bariri, dos quais se 
desmeabraram. •• 1953. 

55,8 
44,2 

-(1) 

?3,4 
26,6 
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A decadência da ~ul:tura cafeeira, e conseq~entemen 
te da população rural que ocorreu a partir dos anos 1930, ~ 
plicou a limitação das funções básicas de nível regional. das 
cidades em relação às s~ae respectivas áreas de influência, o 
que provocou a redução no ritmo de crescimento urbano, haven­
do casos de cidades que diminuíram numericamente. Como, em 
princípio, o efetivo da população ligado às funções não bási­
cas é determinado pelo efetivo da população básica, diminuin­
do esta, aquela também diminui. Temos, assim, a estagnação, 
e até mesmo a decadência numérica, da população urbana das c! 
dades durante os anos 30 e 40. 

t principalmente a partir dessa crise urbana, lig.! 
da a de-sarticulação da economia cafeeira no território, que a 
cidade de JaÚ começa a se comportar cada vez mais como centro 
sub-regional, o que tentaremos explicar a seguir. 

As funções básicas urbanas que entraram eiu decadên 
eia foram, evidentemente, aquelas ligadas à economia cafeeira 
considerada como um todo. A atividade industrial pode ser B 
tilizada como um primeiro exemplo. Utilizando como critérioa 
população ativa vinculada ao setor secundário da economia, - e 
admitindo como pressuposto que toda essa população fosse urba 
na, os censos de 1920, 1940 e 1950 nos mostr~uma decadência­
generalizada da atividade industrial, evidenciando a diminu!, 
ção dessa atividade que ocorreu com a decadência da cultura 
cafeeira. Essa atividade industrial, como já vimos anterior­
mente, era de características artesanais e de consumo regio -
nal, quer para fins produtivos, quer para fins não produti­
vos. Essa decadência demonstra o aspecto complementar que a 
atividade in~ustrial teve na economia cafeeira e a sua incap.! 
cidade de continuar, a partir das bases já estabelecidas, a 
desenvolver um progressivo crescimento industrial. A crescen 
te concorrência das indústrias paulistanas, onde realmente ~ 

corria o processo da "substituição dos manufaturados", o que - , , , nao se dava nas industrias da area cafeeira de Jau, ajuda t~ 
bém a compreender a decadência da atividade industrial acima 
referida. 
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Tabela n2. 61 
P0Eula2ão Secundária dos MunicÍEios em Rela2ão ' a 

P0Eula2ão Secundária total do 
, 

Territorio de 
, 

Jau 

Municípios 1920 1940 1950 
Valor Valor Valor Valor Valor Valor 
:tQ:tã.l l2~1.:C • total 12erc. total 12erc. 

Bariri 338 13,55 256 10,53 386 9,02 
B.Bonita 238 8,42 369 15,17 820 19,17 
Bocaint; 344 12,17 134 5,12 212 4,96 
Dois Corregos 400 14,15 201 8,26 480 11,22 
It~UÍ 163 5,76 100 4,11 154 3,60 
Jau 1.106 39,13 1.298 53,39 2.126 49,71 
Mineiros do 
Tietê 192 6,79 73 3,00 98 2,29 

Total 2.826 99,97 2.431 99,58 4.276 99,96 

Percebe-se pelo quadro acima que quase todos os lll!! 

nicÍpios sofreram uma diminuição percentual de sua população 
secundária em relação à população secundária total da área, 
quando não uma diminuição no próprio valor absoluto da popula 
ção secundária. A grande exceção foi o município de Jaú, on­
de ocorreu um crescente aumento da atividade industrial, ~ 
mas já de características extra-regionais. O caso de EarraB.,2 
nita é específico pois o aumento da população secundária re­
fletiu o grande número de olarias que foram sendo construídas 
durante esse período. Mesmo considerando que a indústria não 
possui características de atuação regional, quanto ao mercado 
consumidor, a concentração da atividade industrial em Jaú já 
reflete o processo de hierarquização a que nos referimos an­
tes. As indústrias se desvincularam progi·eseivamente da eco­
nomia cafeeira, deixando de ser dela um complemento, assumin­
do novas características. Os ramos ligados à tecelagem, sap.! 
tos, móveis e metalurgia serão os mais importa..~tes. 

O comportamento das atividades terciárias pode ser 
utilizado como um segundo exemplo. Usando como critério a p~ 
pula.ção ativa vinculada ao setor terciário da economia, e ad­
mitindo como pressuposto que toda essa população fosse urbana, 
os dados retirados dos censos de 1920, 1940 e 1950 já nos mo~ 
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tram uma tendência para um aumento generalizado desse setor 
da popuiação, em seu valor absoluto, para todas as cidades do 
território de Jaú; e isso, apesar da progressiva diminuição da 

população rural das áreas de influência dos diferentes cen­
tros urbanos. Isso quer dizer que, nas primeiras décadas do 
século, um pequeno setor terciário atendia a uma população I"J! 
ral grande, ocorrendo com o tempo, um aumento das atividades 
terciárias atendendo, além da população urbana, a uma popula­
ção rural cada ' vez menor. 

Essa aparente contradição refletiria de in.Ício o 
limitado e pouco diversificado consumo da população, rural. e 

, - , urbana, do começo do seculo em comparaçao com as epocas post!_ 
riores; em segundo lugar, com o empobrecimento quantitativoda 
população de suas áreas de influência, as atividades terciá­
rias básicas das cidades teriam sofrido uma retração, o que 
implicaria uma diminuição do ritmo de crescimento urbano. Xas 
ao mesmo tempo essas atividades terciárias básicas foram se .!! 

mai , -poiando cada vez s na propria populaçao urbana, o que im -

plicaria uma valorização das funções terciárias não básicas; 
esse fenômeno teria sido paralelo à diYersificação do consu -
mo, principalmente da população urbana, em termos de comércio 
varejista, comunicações, administração pÚblica, ensino, e~c., 
o ~ue teria colaborado para evitar um esvaziamento maior por 
das cidades. 

Uma complementação que se poderia fazer às coloca­
ções que estamos apresentando, seria a valorização do terciá­
rio em função do desenvolvimento da atividade industrial por 
parte das cidades da área, teoricamente mais ligadas "as .fun­

ções básicas. Não é isso, contudo, o que os dados referentes 
' - , a populaçao secundaria demonstram. 

Porém, se a atividade terciária sofreu um aumento 
generalizado, em seu valor absoluto, em quase todas as cida -
des do território, caso considerarmos a participação percen~ 
aJ.. da população terciária de cada cidade em rel~ão ao terei~ 
rio total dos municípios entre 1920-40-50, percebemos que a 
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cidade de JaÚ teve nesse sentido, uma participação cada vez 
- t 1' , maior. · A populaçao erc aria de Jau, que representava em 193:>, 

39,93~ de toda a popul.a9ão terciária do território, teve esse 
percentual elevado para 45,37~ em 1940 e para 52,14 em 1950 , 
demonstrando um progressivo processo de centralização de ser­
viços de nível sub-regional na cidade de Jaú. Em. contrapar­
tida, a participação percentual das demais cidades sofreu uma 
diminuição generalizada, demonstrando a dependência, também 
progressiva, desses centros urbanos menores em relação à cid~ 
de de Jaú. 

Tabela nS?. 62 
População Terciária dos Municípios em Relação à Po­

pulação Terciária total 1920-40-50 

Municípios 1920 1940 1950 

Bariri 
Barra Bonita 
Bocain' 
Dois Corregos 
It~Í 
Jau 
Mineiros do Tie­
tê 

Total 

valor 
total 
692 
288 
576 
863 
286 

1.988 

285 

4.978 

valor 
perc. 
13,92 

5,78 
11,57 
17,33 

5,74 
39,93 

val.or 
total 

1.024 
542 
461 

1.514 
479 

3.577 

5,72 286 

100,00 7.883 

valor 
pero. 

12,98 
6,87 
5,84 

19,20 
6,07 

45,37 

valor 
total 

1.157 
596 
600 

1.291 
446 

4.730 

3,28 250 

99,61 9.010 

valor 
perc. 

12,75 
6,57 
6,61 

14,23 
4,91 

52,14 

2,75 

99,96 

Essa crescente centraliz&Qão das atividades terei~ 
rias na cidade de Jaú, paralela à desagregação da economia e~ 
feeira pode ser correlacionada com o aparecimento de novos f~ 
tos. 

A crescente concentração de atividades terciárias 
na cidade de Jaú deve ser interpretada a partir das"vantagens - .. iniciais" que essa cidade teve em relaçao as demais durante a 
expansão da cultura cafeeira, e que lhe permitiram um maior , 
crescimento urbano, como ja ficou anteriormente demonstrado. 
Dois fatos colaboraram para a definição da cidade de Jaú como 
capital sub-regional a partir doe anos trinta. 
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O primeiro foi o desenvolvimento doa transportes 
rodoviários e doa sistemas de comunicações. Foi nas d'cadaa 
de 1930/40 que o transporte rodoviário foi intensificado no . , , 
territorio de Jaus lembramos que o "ford" foi introduzido nas 
zonas pioneiras em 1924. (Mombeig, 19521176). Mais maleável 
e ramificante do que a ferrovia, o transporte rodoviário te -

, , -ve, atraves do automovel, do caminhao e da "jardineira",impO!: 
tante papel nas ligações intermunicipais e regionais. 

'\ 
'U - , , 
~a regiao, ja bem servida pelo transporte ferrovi~ 

rio, os veículos motorizados não funcionaram de inÍcio como 
concorrentes, mas sim como complemento da feIToviai facili tQJSt 
o transporte do café da fazenda até as cidades, e possibili 
t~ valorização de áreas mais distantes daa cidades. 

Porém, ao mesmo tempo, o desenvolvimento da rede 
rodoviária caracterizou-se pela convergência em direção de 
Jaú, refletindo a sua posição de mais importante centro urba­
no da área em estudo em virtude basicamente das referidas 
"vantagens iniciais". Assim, se de um lado ela foi "selecio­
nada" por sua importância para serum. futuro entroncamento ro . -
doviário, por outro lado a sua definição como um nó regional. 
rodoviário passou a ser um importante fator do seu crescimen­
to urbano. 

O desenvolvimento do transporte rodoviário acen't!!_ 
ou um segundo fato, que se processou de modo progressivoi a 

- , concentra9ao de certos serviços e comercio considerados deccs 
sumo menos freq~entea na cidade de Jaú; esses serviços possuí 
am nítidas características regionais e se comportavam mais C2, 

... , J , mo tunçoes basicas da cidade de au. Alguns deles foram im-
plantados na cidade, vindos de fora, podendo corresponder t811 
to a iniciativas públicas (agência do Banco do Brasil e do E.!, 
tado, do I.B.C., do Centro Regional da Companhia Telefônica, 
da Delegacia Regional de Ensino Elementar, etc.) como particY, 
lares, no geral mais recentes, como filiais, representantes , 
conoeesionários de importantes empresas, como foi o caso de 
representantes de firmas exportadoras de café e outros prOdJ! 
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toe agrícolas, demonstrando a concentração do próprio 
, 

comer-

cio regional do café em Jaú. A concentração desses serviços 

e comércio em Jaú mais uma vez refletia a sua posição de mais 

importante centro urbano do território e a sua vocação de 

turo centro sub-regional. 

tu. -

Outros serviços e comércio foram sendo criados pe­

lo próprio dinamismo urbano, não só devido ao aumento interno 
' 

da população , mas também, e, principalmente, pela definição· da 

cidade como centro regional: atacadista, hospitais, 
, . 

comercio 

varejista especializado, escolas e muitos outros. Como jádi! 

semos anteriormente, a criação desses serviços e comércio foi 

paralelo à maior concentração de capital e à elaboração de 

frações de classes urbanas na cidade de Jaú. 

Dessa forma, além da própria desagregação da econ~ 

mia cafeeira e da decorrente crise urbana que afetou as cida­

des do território, os dois fatos acima apresentados foram im 

portantes para se entender aa alteraÇÕes funcionais ocorridas 

entre as cidades menores e suas respectivas áreas de influên­

cia, assim como aquelas ocorridas entre as próprias cidades • 

Possibilitaram que parte da população rural, e tam 

bém urbana, dos vários municípios e cidades da atual sub- re­

gião administrativa de Jaú, se deslocassem para a cidade ·. de 

Jaú para a aquisição de determinadas mercadorias e serviços de 

consumo menos freqüentes. 

Aos poucos o domínio das várias cidades sobre suas 

respectivas áreas de influência foi deixando de ser absoluto; 

foi ocorrendo um relaxamento e uma rarefação nos laços que u 

niam cada cidade e sua área de influência. Ao mesmo tempo 

foi-se acentuando a dependência das cidades em relação à cid~ 
de de Jaú, que se equipava em mercadorias e serviços típicos 
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de um centro sub-regional. 

Considerando aa aeia funções básicas desenvolvidas 

pelas cidades durante a fase de expansão da cultura cafeeira, 

que apresentamos de modo esquemático na página 236 , é-nos po.! 

sível depreender que a partir doa anos trinta as mais impor -

tantes funções básicas das cidades menores ficaram restritas 

basicamente, às ( 1) tunçõe.s comerciais ligadas à distribuição 

de mercadorias para consumo individual e às (4) funções rela­

cionadas com a prestação de serviços voltadas para a sua cli­

entela rural. Mas mesmo nesses dois casos, essas funções fi 

caram mais restritas ao fornecimento e mercadorias e serviços 

de consumo elementar, que em grande parte estiveram vincul.! 

dos aos trabalhadores rurais, que, por sua vez, diminuíam nu­

mericaménte; Jaú surgia como a melhor alternativa para a aqui 

sição de serviços e mercadorias de consumo individual, com c~ 

racterísticas de consumo menos freq~ente. 

As 1'tnçÕes básicas das cidades menores, mais afet~ 

das a partir dos anos trinta foram as (2) funções comerciais 

que visavam atender às necessidades do consumo produtivo por 

parte de proprietários rurais, as (3) funções industriais e 

as (5) funções comerciais relacionadas com a comercialização 

da produção rural. Além da decadência da atividade indus -
trial, que analisamos anteriormente, as funções 2 e 5 tende -

ram a se concentrar em grande parte na cidade de Jaú, em de­

trimento das cidades menores. 
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NOTAS :00 CAP!TULO II 

1. Nesse ano ( 1877) o município de Jaú abrangia os atuais m~ 

nicÍpios de Bocaina, Bariri, Itaju e Barra Bonita. 

2. Esses dados foram retirados do Anuário Estatístico do ca 

fé, 1942/45, Departamento Nacional do Café, Secção de Es 

tatística, Rio de Janeiro, 1946. 

3. Esse sucinto relato, que apresentamos à guisa de ilustra­

ção, teve por base o trabalho de Cano (Cano, 1977:43). 

4. Essa porcentagem era de 19,3~ no Vale do Paraíba, e de 

22,~ na "Zona Central", conforme Eisemberg, 1977:160). 

5. Ofícios Diversos, Jaú, Ordem n2 1983, lata 288, Departa -. -manto do Arquivo do Estado de Sao Paulo. 

6. Sobre esse assunto ver Michael Haal, 1919:93, P.Eisembezg, 

1969:61-110. 

7. Sobre os núcleos coloniais e sua transição para o regime 

de colonato vide Martins, 1973:54 e seguintes. 

8. Sobre a situação do colono ver Hall, 1971:116-41, Denis, 

s/d:l55:204, Viotti da Costa, 1966:145-202, Holloway,1972: 

145-80). 

9. Hall . (1969), apresenta ainda outros depoimentos e relati 

rios que caracterizavam a difícil situação do imigrante i 

taliano nas fazendas de café até ·o início do século XX. 

10. Relatório Apresentado à Assembléia Legislativa Provinci­

al, pelo Exmo. Sr. Dr. José Fernandes da Costa Pereira 

Jr., Presidente da Província, 1871, S.Paulo, pg. 51; cita 

do por Flávia Arlanch, 1977:51). 

11• .Arquivo Municipal, Ofícios Diversos, Jaú (1857-1891), or 
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dem 1083, lata 288). 

12. Entre os trabalho~ que tratam do Conde do Pinhal podemos 

citar: Archivo Nobiliarquico Brasileiro, organizado pelo 

Barão de Vasconcelos e Barão Smith de Vasconcelos, Im.pré­

merie La Concorde, Lausane, 1918; Almachach de São Carlos 

para 1915, Organizador: Sebastião Camargo, S.Carlos,1915; 

Maria Cecília B. Ferraz; São Carlos do Pinhal, São Paulo, - ' , 1958. O Jornal, Ediçao Comemorativa do Bicentenario do 

Governo no Brasil, la. secção, pg. 10, Rio de Janeiro, 

1927. 

13. Em 1905 as 432 propriedades correspondiam 418 proprietá -

rios. 

14. Além das informações que obtivemos através de entrevistas 

por nós realizadas, outras nos foram fornecidas por Clau­

dete B. Junqueira resultante da entrevista por ela feita 

em Assis. 

15. Essa tese, por exemplo, é defendida por Millet, em seu 

trabalho "Roteiro do Café e outros Ensaios". 

16. A área dos municípios foi calculada tendo por base a área 

atual desses municípios. 

17. Lembramos que essas amplas categorias dimensionais são as 

seguintes: menos de 100 hectares; 101 a 200 hectares; 201 

a 1.000 hectares, mais de 1.000 hectares. 

18. Os 11.979 hectares que pertenciam à essa categoria eml905, 

foram ampliados para 25.049 em 1920. 

19. Essa porcentagem se eleva. para 27,93~ se incluirmos · as 

plantações de milho e feijão localizadas nas "ruas" doa e~ 

faze.is, área essa já incluida naquela ocupada pela. cultu­

ra cafeeira. 
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20. Entre esses autores destacamos Cano (1977:17) e Ianni, 

(1976:18). 

21. Os dados históricos sobre as origens dos municípios do te! 

ritÓrio de Jaú, . foram retirados dos seguintes trabalhos: 

Afonso A. de Freitas, Geografia do Estado de São Paulo 

1906 
' 

Alfredo Madeira Pinto, A Província de São Paulo, 1884 

D.P.Mulier, Ensaio de um quadro Estatístico da Província -

de São Paulo, "O Estado de São Paulo", SP., 1923. 

Enciclopédia dos Municípios Brasiieiros, IBGE, R.de Janei­

ro, Volumes, XXVIII, XXIX e XXX, 1957 

Eugenio Egas, Os Municípios Paulistas, dois volumes, Seção 

de Obras D'O Estado de São Paulo, São Paulo, 1925 

Manuel Eufrásio de Azevedo Marques, Apontamentos HistÓri -

coe, Geográfico, Estatístico da Província de são Paulo 

(1876), Livraria Martins, 1952. 

Marcelino Piza, Os Municípios Paulistas, Secretaria da A­

gricultura, 1933 

Roberto Capri, Os Municípios do Estado de São Paulo de 1913 

a 1922, são Paulo, 1922. 

Além desses livros, baseamo-nos também em publicações es -

parsas, via de regra, tratando-se de um único município. 

22. Trecho retirado do Almanack de Jahu, 1902:18. 

23. Padre Francisco Xavier Costabile - Patrimônio de Dois Cór­

regos, Typografia Siqueira, São Paulo, 1911. 

24. Os dados de 1878 foram retirados do "Livro para Qualificar 

os Cidadãos votantes na Paróquia de Dois Córregos"; as con 

dições para um cidadão ser votante eram.: 1. saber ler e es 

crever; 2. ter filiação conhecida; 3. possuir renda supe -

rior a 300$000. Consideramos como cidadãos que moravam na 

cidade, aqueles que residiam no então primeiro quarteirã~. 
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25. Relação das pessoas que_·participaram da fundação do banco: 

João Lourenço de Almeida Prado, Edgard Ferraz do Amaral, 

Joaquim de Toledo Piza e Almeida Junior, Francisco de Fau 

la Almeida Prado Filho, José Emydio Ferraz do Amaral, Vir­

gílio Vitor de Carvalho, Leão Cerqueira, Lourenço de Alme! 

da Prado, João Leite Sampaio Ferraz e José Lúcio de Carva­

lho - Sebastião Teixeira,(1900:110). 

26. Esse banco permaneceu até 1973 nas mãos dos descendentes -

de seu fundador, quando foi adquirido por um grupo estra -

Dho ao território, em função da política de concentração -

bancária em desenvolvimento pelo govêrno federal. 

27. Queiroz Telles (1927) faz referências a esse fato, dandoco 

mo exemplo o caso específico de Jaú. 

28. Essa afirmativa pode ser comprovada, pelo menos para as 

principais fazendas, pelo maquinário das fazendas arrola -

das pelo Almanack de Jahu de 1902. 

29. Os "compradores" de café das casas exportadoras, 

sua origem na época da crise do café (1897-1911) 

tiveram 

quando 

certas casas exportadoras desejando libertar-se dos comis­

sários de Santos, estabeleceram empregados próprios no in 

terior para estabelecer relações diretas com o produtor, o 

que causou certo mal estar entre os comissários, mesmo por 

que alguns fazendeiros comprometidos com o comissário, ven 

deriam sua produção ao "comprador"de café, fugindo de seus 

compromissos com o comissário, do qual eram devedor. Sobre 

esse assunto ver Araujo Filho, 1956. 

30. l guisa de informação, para demonstrar a importância estr.! 

tégica de Dois Córregos, as outras cooperativas foram ins­

taladas em Campinas, Rio Claro, São Carlos, Bebedouro e 19.~ 
. ru. 
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31. Os trilhos da Companhia Paulista chegaram em Tupã em 1941, 

apÓa ter atingido· Pompéia em 1935 e Marília em 1928. 

.. ... 
32. A transferencia da sede da Quarta Divisao para Bauru em 

1941, no prazo de aproximadamente um ano, provocou a saída, 

nesse mesmo espaço d.e tempo, de mais ou menos 400 famíli­

as, com reflexos seríssimos para a cidade de Dois Córregos. 

Com essa transferência, Dois Córregos ~eixou de ter os se­

guintes serviços: posto de consertos e revisão, furação de 

dormentes e, em escala menor, depósito de engenharia civi~ 

via permanente, posto de exame, estação e sub-estação da 

linha elétrica, vagão-trole; informações obtidas·.ma chefia 

da estação de Dois Córregos. 

33. De acordo com Odilon Nogueira de Mattoe um dos motivos do 

prolongamento dos trilhos da Companhia Paulista até Peder­

neiras, Agudos e Bauru, foi o fato de também esses municí­

pios embarcarem seus produtos, inclusive o café, em Jaú; 

Mattos, 1944:156-68. 

34. O Café - Estatística de Produção e Exportação - 1914, Se -

cretaria da Agricultura, Commercio e Obras PÚblicas, ~ são 
Paulo, 1914. 



CAP1TUID III 

o COMPORTAMENTO REGIONAL :00 TERRIT~RIO SOB o oomIO 

DA ECONOMIA CAFEEIRA. 
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Durante o período estudado no capítulo anterior, -

que se iniciou com a grande expansão cafeeira ocorrida em 

meados da década de 1880,. e que terminou com a desestrutura 

ção da economia cafeeira verificada ao longo dos anos da dé­

cada de 1930, podemos distinguir, de início, dois diferentes 

períodos do comportamento regional do território de Jaú. 

' 
O primeiro deles se refere àquele em que ele se 

comportou como "frente pioneira" da expansão espacial da eco 

nomia e da sociedade cafeeira, e o segundo foi aquele poste­

rior à essa fase de "frente", que se alongou até os anos 30. 

1. O TERRITÓRIO DE JAt1 COMO "FRENTE PIONEIRA• DA EXPANSlO C.A 

PEEIRA. 

O comportamento como "frente pioneira•, a partir 

das duas Últimas décadas do século passado, não foi privati­

vo do território de Jaú, já que esse fenômeno interessou t~ 

bém, durante essa mesma época, a outras porções do Estado de 

São Paulo, que desempenharam funções semelhantes. 

P. Mombeig (1952:149-154) fez o levantamento da ~1 

tuação da "franja" pioneira nos primeiros anos do século :XX, 

mais precisamente entre 1900-1905. O referido autor distin­

gue inicialmente três antigas· zonas cafeeiras, que correspo~ 

dem ao Vale do FaraÍba, aos contrafortes ocidentais da Manti 
. -

queira e à .depressão periférica paulista. ~ a quarta zona 

por ele citada que abrange as "frentes pioneiras" cafeeiras 

localizadas no Estado de São Paulo, oontemporâneas,portanto, 

do território de Jaú. Essas "frentes pioneiras" representa­

vam os grandes centros produtores responsáveis pela superpr~ 

dução cafeeira de 1900-5, que ocupavam grandes extensões de 
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terra roxa localizadas no Planalto Ocidental. 

O citado autor localiza quatro "blocos• produtores 

, í -de cafe que possu am entao comportamento pioneiro: 

- o bloco de Ribeirão Preto, lÕcalizado à margem 

direi ta do Rio Jllogi-Guaçú, que representa~a oJllá:ba importante 

bloco produtor com aproximadamente, 110 milhões de pés de C.! 

fé; abrangia municípios situados ao sul do Rio Pardo, como 

Ribeirão Preto, Sertãozinho, São Simão, Cravinhos, Santa Ri­

ta do Passa Quatro, e aqueles situados ao norte do referido 

rio, como Batatais, JardinÓpolis, Nuporanga; 

\ 
- o bloco de Araraquara, situado •• margem esquer-

da do Rio Mogi-Guaçú - ao que tudo indica, entre o Mogi-Gua­

çú e o Rio Jacaré-Gu!-c;ú-.- que possuía pouco menos de 100 ia,! 
lhÕes de pés de café, abrangia importantes :municípios cafei­

cultores como são Carlos, Descalvado, Bebedouro, Pitarigu.ei -

raa, Jaboticabal. Como os demais "blocos" produtores aitu.! 

dos nà "frente pioneira•, os cafezais iam diminuindo em dir.! 

ção do oeste do Estadof 

- o terceiro bloco apresentado por Mombeig, que 

ele localizou entre a zona de Araraquára e a "perceé"do Tie­

tê, corresponde ao objeto desse estudo, o território de Jaú. 

Com aproximadamente 70 milhões de cafeeiros, esse "bloco" 

constituía, ainda de acordo com Mombeig, uma unidade regi~ 
~ , -nal centrada nas cidades de Jau e Brotas, entao as mais im-

portantes cidades 1 ." 

- o"bloco" Botucatu-São Manuel, localizado à . mar 

gem esquerda do Tietê, com 45 milhões de cafeeiros, se apre­

sentava como o menos importante de todas as "frentes pionei­

ras• então existentes. 

Mombeig admite que esses quatro "blocos" constituí 
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ram regiões econômicas distintas, separados que eram peloa v~ 

lee doa grandea rios, 

O estudo referente a esse período em que o territí 

rio de Jaú se comportou como uma "frente pioneira" faz parte 

de uma temática maia ampla, que tem sido objeto de preocupa -
.. , # • çao por parte de varios autores, quer sejam eles geogratos,s.2_ 

ciÓlogos ~ antropÓlogoa ••• Pela literatura existente a respei­

to, e que pudemos consultar, constatamos, entre esses -,--vários 

autores, uma certa variedade terminológica para se referir a 

essas "frentes•, e até mesmo uma certa divergência do pontode 

vista teórico para caracterizá-las. 

lrieàmann (1966: 42) usa a expressão •região de fro_!! 

teira de recurso contínua• para se referir ao que estamos eh~ 

aando de "frente pioneira". Esse autor distingue dois tipos 

de •região de fronteira de recurso": a •região de fronteira 

de recurso cont:!nua•, que tem sempre base agrícola da{ se co!l 

fundir com as "frentes pioneiras• ligadas à cafeicultura; e a 

"região de fronteira de recurso Jlão contínua•, esta normalme!l 

te associada com investimentos em larga escala aplicados em 

esquemas de desenvolvimento mineral e vegetal; o "não contí -

nuo• deve-se ao fato de tais regiões tenderem a ocorrer como 

bolsões isolados de desenvolvimento (l~. 

Uma das mais importantes contribuições para o es~ 

do do pioneirismo foi, em nossa opinião, aquela feita por Wai 

bel (1958:263 a 307), que usa a expressão •zona pioneira"; P.! 

ra ele a •zona pioneira" corresponde ao significado econômico 

da expressão ·~rontiera" nos Estados Unidos, ou seja, uma Z.2_ 

na mais ou menos larga, que se e'1;ende entre a mata virgem e 

o que ele chama de região civilizada, e onde a fronteira eco­

nômica coincide com a fronteira demográfica. i ao longo da 
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•trontiera• que 08 pioneiros se deslocam; ou seja, é ao longo 

da "trontiers• que ocorre o fenômeno do pioneirismo. Para Wa.! 

bel as •zonas pioneiras• apresentam quatro características b,! 

sicas: 

- a primeira é a já referida coincidência espacial 

das fronteiras econômicas e demográfica; 

- a segunda é sobre o pioneiro, o homem da forma--
- ------- - -- . , çao de uma •zona pioneira , cuja capacidade inovativa e dest~ 

cada por Waibel; 

- uma terceira característica refere-se à ativida­

de econômica dominante: o autor considera que só a agricult]! 

ra e o agricultor estão aptos a constituir uma "zona pionei -

ra" , a criar uma~:,paisagem cultural a partir da transformação 
, 

da mata virgem. A "zona pioneira" sempre ocorreria em areaa 
, 

de mata, mesmo porque "a verdadeira atividade pioneira e a 
. - -·- - ---·· - .. 

derrubada d~ mata• (Waibel, 1958:275). Essa afirmativa é fe! 

ta na medida em que, para o autor, o pioneirismo ocorreria .! 

penas em áreas de mata; 

- outra característica~ proposta por Waibel é 8~ 

bre o que ele chama de "boom• ou "ru.sb." .pioneiro, sobre o qual 

voltaremos a falar mais adiante. 

Mombeig (1953:147), cuja posição teórica não dife­

re muito da de Waibel, ao tratar da marcha pioneira em São 

Paulo, acha melhor utilizar a expressão "franja pioneira",pr~ 

posta por Isaiab. Bowman, para se reférir às "zonas pioneiralt'; 

justifica aua proposição afirmando que o avanço da marcha pi,2 

neira não tem o aspec'to de um "front• contínuo; é uma marcha 

de fronteira que progride irregularmente e em direções confu-

sas. 

Velho (1972:11) inclui as "frentes pioneiras• comº 
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um dos tipos de "frente de expansão• dentro da tipologia por 

ele elaborada. Afirma nesse sentido que certas "frentes de 

expansão" conseguem absorver, por razões várias, durante pe -

rÍodo mais ou menos longo, grandes contingentes populacionais, 

reservando para esse tipo de caso, o que Waibel chamou de "z~ 

na pioneira". 

Em 1HI eell importante trabalho,Martins (1975:43) pr~ 

põe a utilização da expressão "frente pioneira" com conotação 

de mobilidade espacial, alertando que o "novo" implícito no 

conceito de uma "frente pioneira"• não o é no sentido da es­

trutura social, mas simplesmente no sentido do que ele chama 

de espaço geográfico, isto é, na ocupação de determinados qu!: 

dros naturais. Esse trabalho representa um importante marco 

no estudo e na definição das "fronteiras". A partir da con -

ceituação de "frente de expansão" o autor afirma que a carac­

terística imediata de uma "frente pioneira" é a sua implanta 

ção como empreendimento econômico, passando-se de uma·:'produ -

ção de excedénte:Jque fwldamenta uma "frente de expansão•, P!: 

ra uma produção de mercadoria; o ponto chave da implantação 

de uma "frente pioneira" seria a propriedade privada da ter­

ra, ou seja, quando a mesma não é ocupada e sim comprada. 

Outros autores têm tratado nos Últimos anos, dome~ 

mo tema, como Osório (1978), Lopes (1978), Goodman (1978), 
Sawyer ( s/d), Marin ( s/d). 

Entre esses trabalhos salientamos o de Osório, que 

usa a expressão "fronteira de expansão" para se referir às 

·fronteiras de um modo geral; esse autor vê as "fronteiras de 

expansão• como resultado da intensificação das relações capi­

talistas no campo, e estabelece uma tipologia para essas fre~ 

tes: a"frente camponesa•, como expressão de um modo de produ­

ção que ele chama de pré-capitalista, e a "frente de expansão 
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capitalista", por sua vez subdividida em "competitiva" e •mo­

nopolista" • 

Com relação ao caso específico.do território de 

Jaú, partimos do princípio de que a interpretação da nova fa 

se de sua vida regional deve ser feita a partir aas consider~ 

ções que apresentamos no capítulo I sobre o seu comportamento 

regio~al anterior à grande expansão cafeeira. Mesmo porque é 

em :função dessas considerações que podemos melhor apreender 

as transformações que ocorreram no seu comportamento regional 

que de uma "frente de expansão" transformou-se numa " frente" 

cafeeira em fase pré-pioneira, e, posteriormente definindo-se 

como uma "frente" em fase pioneira. Assim, estamos 

como já o fizemos no capítulo anterior, a expressão 

usando, 

"frente 

pioneira" para nos referirmos,em princípio, ao momento em que 

o território de Jaú se comportou como "frente•espacial'' da ex 

pansão da cafeicultura, integrada a uma economia de mercado. 

O que vale dizer que a referida evolução do compor 

tamento regional do território de Jaú, quer como "frente de 

expansão",quer na sua fase pré-pioneira, e também como uma 

"frente pioneira", esteve sempre vinculada, ainda que de dife 

rentes maneiras, ao desenvolvimento do capital cafeeiro. Al! 

sim, a sua fase de "frente pioneira• representou o momento 

de sua definitiva absorção pelo desenvolvimento do capital ca 

feeiro; portanto, aquele momento em que teria representado o 

papel de "frente" territorial da economia e sociedade cafeei­

ras, em seu contínuo deslocamento. 

A partir dessas considerações apresentadas, pOd,! 

mos apreender as novas características da fase pioneira do 

território de Jaú, algumas delas na verdade já tratadas pelos 

vários autores anteriormente citados. Assim, a sua transfor-
~ 

mação GQlllO--UDl!i "frente pioneira" esteve relacionada com o a 
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vanc;o da fronteira econômica ligada à cafeicultura, que a in­

tegrou definitivamente numa economia de mercado, Isso quer -

dizer que ela passou de uma produção de excedente ("frente de 

expansão") para uma produção de mercadoria, isto é, de uma 

produção que adquire valor de troca no mercado, no caso o ca-
, , 

fé; assim, como "frente pioneira", o teITitorio de Jau organi 

zou sua economia a partir das relações que estabeleceu com ~ 

ma economia de mercado. 

Uma outra sua característica como "frente pionei -

ra" refere-se,evidentemente, à presença da agricultura, no ca 

ao a cafeicultura, como a atividade econômica dominante. O 

condicionamento do predomínio da atividade agrícola para ca -

racterizar uma "frente pioneira", já o vimos, tem sido defen-. 
dido por vários autores como Fried.mann e Waibel. 

A apropriação jurídica da terra cada vez mais res­

trita pelo processo de compra, demonstrando que a terra tam 

bém foi adquirindo o valor de mercadoria, passando a ser equ! 

valente a capital, também caracterizou a fase pioneira do te~ 

ritÓrio de Jaú; o que quer dizer que o uso privado das terras 

devolutas, ou então o usofruto da terra sem sua propriedade~ 

rÍdica, características de sua fase como uma "frente de expB!! 

são•, passou a ter papel cada vez menor. Lembramos que -~)para 

o caso específico do teritÓrio de ~aÚ;ainda que válida como 

característica de um.a "frente pioneira", a propriedade parti­

cular da terra já era bastante intensa durante a sua fase pré 

-pioneira; a freqaente luta pela posse da terra durante essa 

fase seria uma evidência dessa afirmativa. De qualquer modo 

a propriedade privada da terra se define com a fase pioneira. 

Uma das características que consideramos como mui 
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to importante para definir o território de Jaú como uma "fre~ 

te pioneira", e sobre a qual nos alongaremos mais, refere - se 

àquela ligada ao "rush•, ou ao •boom• tratado por Waibel, e 

praticamente ignorada nos trabalhos recentes sobre "frentes" 

ou "fronteiras". Mesmo porque ela consegue nos fornecer ele­

mentos para delimitar no tempo a fase pioneira, uma vez que 

as outras características até aqui apresentadas apenas conse 

guem defini-la em :função das característicaà da etapa anteri­

or de sua vida regional, no caso de sua fase como uma "frente 

de expansão" da economia cafeeira, mas que não consegue dife­

renciá-la de uma etapa posterior ao pioneirismo. 

Waibel afirma que não é toda a ampliação da área 

povoada pela expansão agrícola que corresponde a uma "zona pio 

neira"; quando o povoamento for lento e contínuo, tem~se um 

caso que ele considera como normal, tendo sido talvez a regra 

no povoamento da Terra; o que quer dizer que a simples incor­

poração de uma área a uma economia de mercado não seria o su 

ficiente para caracterizar uma "frente pioneira". Assim o pio 

neirismo só ocorreria quando na ampliação da fronteira agríc~ 

la ocorresse o "boom•, ou seja, 

•quando, subitamente, por uma causa qual­
quer, a expansão da agricultura se acele­
ra, quando uma espécie de febre toma a po 
pulação das imediações mais ou menos prÓ 
ximas, e se inicia o afluxo de uma forte 
corrente humana. Em outras palavras:qu&!! 
do a agricultura e o povoamento provocam 
o que os americanos denominam .na sua lin­
guagem comercial um "boom" ou "rush" • .En 
tão os preços das terras elevam-se verti~ 
ginosameate, as matas são derrubadas, ca - , -sas e ruas sao construidas, povoados e ci 
dades saltam da terra quase da noite para 
o dia, e um espírito de arrojo e de oti -
mismo invade toda a população" (Waibel, 
1958:266). 
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Ao longo do capítulo anterior já tratamos de al -
guna aspectos ligados ao "boom" pioneiro. Recordaremos 

.. 
tres 

aspectos do referido •boom•, que evidentemente encontram-se 

interligados: o •boom• econômico, demográfico e urbano. 

O "boom• econômico correspondeu ao "primeiro mome~ 

to• da grande expansão da cafeicultura no território de Jaú, 

quandQ a limitada produção da fase pré-pioneira •explodiu• ao 

longo da década de 1880, principalmente após 1886-7. Essa"e~ 

plosão• na expansão da cafeicultura estendeu-se até aproxima­

damente 1905, quando em quase 17 anos foram plantados mais de 

40 milhões de pés de café, com uma média superior a 2.300.000 
, -pes por ano. A partir dessa data o ritmo de expansao caiu 

·bastante, o que está registrado na tabela nQ 9.·. 

No item referente ao "O Processo de Povoamento•,v! 

mos que o "boom" demográfico ocoITeu de modo mais ou menos P.!: 

ralelo ao "boom" econômico, mantendo com ele um forte índice 

de relação. O pequeno crescimento demográfico que se verifi-

cava até -~ª~~-- sofreu um forte incremento durante 
' , 

a década de 1890, que se comportou como aquela de maior Índi-

ce de crescimento demográfico de toda a história do terri~Ó -

rio de Jaú; pela tabela ng 19 vimos que o incremento populac~ 

nal na referida década foi de 368,4~ entre 1890 a 1900, em ~ 
- . 

posição aos 38,8~ entre 1872-1890, e aos 86,4~ entre 1900 e 

1910, e aos 16,4~ ve~ificados entre 1910 e 1920. Essa mesma 

tabela nos mostra que em termos de valor absoluto foram os :.-·.a: 

nos compreendidos entre 1890 e 1910 aqueles que representaram 

a fase do grande "boom" demográfico: entre 1890 e 1900 o a 

créscimo demográfico nos municípios do território de Jaú foi 

de 47.205 pessoas, atingindo na década seguinte 51.852 pes -

soas, contra apenas 3.582 pessoas entre 1872 e 1890, e de 

18.404 pessoas entre 1910 e 1920. Dessa forma, o "boomª dem.2 
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gráfico, assim delimitado, a grosso modo, entre 1890 e o iní­
cio da década de 1910, apresenta uma certa relação com a épo 

ca do já referido "boom" cafeeiro. Não podemos nos esquecer, 

pelas implicações nele contidas, e já tratadas no capítulo ~ 

terior, que esse "rush" demográfico se apoiou na chamada imi­

gração subvencionada, que explica em grande parte o predomí 

nio do imigrante estrangeiro nesse processo de povoamento. 

Um outro aspecto ligado ao "boom• pioneiro foi o 

do acelerado processo de urbanização, que esteve não só rela­

cionado com o "boom" cafeeiro e demográfico, mas que também 

ocorreu durante o mesmo período, ou seja, entre 1890 a 1910, 

aproximadamente. Vimos no capítulo referente ao fato urbano 

que esse intenso processo de urbanização pode ser apreendido 

através de certos mecanismos inter-relacionados. 

A criação de novos patrimônios religiosos foi um 

desses mecanismos; a tabela n~ 51 nos mostra que grande parte 

das cidades da atual sub-região administrativa de Jaú surgiu 

durante o período pioneiro, atrayés da criação de um patrimô 

nio religioso, como foi o caso de Bocaina, Barra Bonita, Ita 

puí, Itaju, Igaraçu do Tietê, Boracéia, além de Mineiros do 

Tietê, criado em 1874. A criação de novas cidades represen­

tou um segundo aspecto do intenso processo de urbanização o 

corrido, sendo que algumas delas foram elevadas à categoria 

de sedes municipais poucos anos após a criação do patr.ii.mÔnio, 

como nos mostra a referida tabela n2 51: Mineiros do Tietê,B~ 

caina, Barra Bonita, Itapuí, Bariri são os exemplos de cid~ 

des criadas durante a fase pioneira. 

A elevada taxa de. ~ crescimento da população urbana 

e o acelerado ritmo de crescimento das cidades (2) represe~ 

tam dois outros mecanismos ligados ao processo de urbanização. 
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O "boom" urbano deve ser também relacionado com o 

acelerado desenvolvimento das várias atividades urbanas lig~ 

das direta ou indiretamente à cafeicultura, cujo ritmo de cre.! 

cimento assumiu também o aspecto de uma "explosão". 

Considerando as observações acima feitas a respe! 

to do "boom" cafeeiro, demográfico e urbano, somos tentados 

a delimitar o período em que o território de Jaú se comportou 
\ 

como uma "frente pioneira", levando-se em conta o início e o 

fim do referido "boom", entre meados da década de 1880, mais 

precisamente a partir de 1886/7 com a chegada da ferrovia, 

até, aproximaClamente, 1905, quando o "boom" ~arrefeceu, r.! 

fletindo o fim da fase pioneira. Esse período do "boom" foi, 

aproximadamente, aquele em que se definiram as característ! 

casque já apresentamos sobre as "frentes pioneiras". 

Definida em princípio, a época da fase pioneira no 

território de Jaú, pensamos que sua interpretação, e 

a do próprio "boom", deve ser feita à luz do processo 

mulação e expansão do capital na cafeicultura, o que 

, 
tambem 

de acu­

demons-

tra desde já que a análise do território de JaÚ como uma"fren 
- -·...__ 

te pioneil'a" : deve ser encarada como um caso particular de 

"frente pioneira":um.a "frente" ligada ao desenvolvimento ·· da 
economia cafeeira. t em função dessa constatação que sua in 
t - , erpretaçao podera ser melhor encaminhada. 

Assim sendo, considerando que a economia cafeeira 

esteve ligada não só ao desenvolvimento da economia capitali.! 

ta no nível mundial, como também à nova Divisão Internacional 

do Trabalho a ele ligada, a expansão da cafeicultura, e de 

suas "frentes", refletiu, de um lado, as oscilações das pre.! - da demanda externa do café e também dos elewados ~-lucros soes 

que essa cultura permitia. Além do mais, a disponibilidadede 

abundantes terras em condições naturais favoráveis criava am 

plas possibilidades para a expansão da referida cultura; qu~ 
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remos nos referir às amplas manchas de solos de "terra roxa• 

no reverso da "cuesta• e no Planalto Ocidental paulista e, P! 

ra o nosso caso, no território de Jaú. Torna-se necessário 

considerar a abUÍldância de terra, como fator da expansão cafe 

eira, também como algo relativo, ou seja, que ela teria sido 

abundante para o capital cafeeiro e não para a população tra 

balhadora (S.Silva, 1976:70). ~através de àua apropriação 

pelo capital cafeeiro que a terra torna-se um meio de . produ­

ção, fazendo com que os trabalhadores ficassem dele separa -

dos, se constituindo assim num mercado de trabalho livre. A 

não abundância de terras, considerando-a em termos relativos, 

para u•a ·massa de trabalhadores, datava, na realidade, desde 

a Lei das Terras de 1850, regulamentada em 1854; essa lei ob~ 

taoulizou a ocupação das terras por parte do homem livre e p.Q 

bre naquelas áreas que se valorizavam. em função da -expansao 

cafeeira, o que quer dizer, naquelas terras que eram abundan­

tes para o capital cafeeiro. Mas o homem livre e pobre teve 

à sua disposição terras mais longítf'as, que não interessavam 

ao capital cafeeiro, onde ele pÔde realizar seus apossamentos. 

Poderíamos ainda admitir que a Lei das Terras, na medida em 

que ela dificultava a posse da terra pelos trabalha~ores, te­

ria se tornado um meio de controle, por parte das camadas do 

minantes, da ocupação do_ território de Jaú. De qualquer ma­

neira, a disponibilidade de grandes manchas de solos férteis 

possibilitou o deslocamento da cultura cafeeira, permitindoos 

sucessivos avanços de sua "frente" territorial. 

Os fatos acima apresentados - demanda externa, lu 

cros elevados na cafeicultura, disponibilidade de terras -pe~ 

mitiram, por outro lado, uma elevada acumulação do capital na 

cafeicultura, o que por sua vez estimulava a sua expansão a 

través das "frentes pioneiras". Poderíamos ainda incluir um 

outro fato: o aumento da produtividade da cultura ca:f eeira 
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nas zonas "novas" provocado pela generalização das máquinas de 
beneficiamento, que aumentava as referidas margens de lucro. 

I O Trabalho escravo e os preca.rios transportes com b~ 
se na energia animal e escrava representavam, como já vimos 8!l 
teriorm.ente, dois grandes freios para uma ampla realização das 
condições acima apresentadas limitando, em Última .análise, o 
processo de acumulação. 

Assim, esses freios serão removidos pela própria ne­
cessidade de ampliar a acumulação do capital cafeeiro, e é sob 
esse prisma que a introdução do trabalho livre e do desenvolV!, 

, 
mento do transporte ferrovia.rio devem ser encarados. Portanto, 
a superação dos dois obstáculos ocorreu sob novas relações de 
produç~ que permitiram uma forte ampliação no processo de ac~ 
mulação do capital, o 
da ocupação de terras 
cesso de ocupação que 

que provocou conseq~entemente, uma rápi­
disponíveis, definindo assim o rápido PI:" -
ocorria numa "frente pioneira!!. 

Torna-se assim difícil desvincular a rápida expansão 
da cafeicultura, ou melhor, a ocorrência da prÓpria fase pio 
neira no ·territÓrio de Jaú, das mudanças que ocorreram no ní. -
vel das ·relações de produção. 

A grande expansão da cafeicultura que ocorreu entre 
1876 e 1883 foi, nesse sentido, sugestiva. O Estado de São Pa~ 
lo que participava apenas com 16~ da produção cafeeira nacio -
nal em 1870, teve essa porcentagem aumentada para 40~ em 1885; 
entre 1876 e 1883 foram plantados mais de 105 milhões de pés 
de café no Estado de São Paulo, dobrando sua capacidade produ-
tiva. {Cano, 1977:31 e 41) 

Esses dados demonstram que durante esse período em 

particular, e noutros futuros de um modo geral como entre 1886 
e 1898, dificilmente a "frente pioneira" da fronteira agrícola 
cafeeira poderia ser "criada" dissociada do "boom" pioneiro; a 
acelerada expansão do plantio é uma evidência dessa àfirmati -

va. 
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Foi a partir desse período, localizado entre os a 

nos de 1876 e 1883, que o capital cafeeiro, investido e repr~ 

duzidof4a cafeicultura, passou efetiva.mente a conduzir e domi 

nar o processo de acumulação do complexo cafeeiro (Cano,1977: 

85). 

Dessa forma, o "boom" pioneiro que caracterizou o 

térritÓrio de Jaú durante fins do século XIX e o início do sé 

culó XX - e que interessou durante esse período a outras por 

ções do Estado de São Paulo - poderia ser explicado em função 

da acelerada ampliação na acumulação do capital na cafeicultu 
- . -

ra q~e então ocorria e, conseqftentémente, da rápida expansão 

dessa cultura ante as pressões exercidas pela demanda exter -
na,para o que a existência de amplas áreas propícias para o 
capital cafeeiro não representaram obstáculos. 

Portanto, o "boom" pioneiro se comportou como uma 

necessidade do próprio mecanismo de acumulação e expansão do 

capital cafeeiro, que ocorreu a partir dos anos 70, e princi­

palmente dos anos 80 do século passado. De acordo com a _pe± 

riodização proposta por Cardozo de Mello (1975:Primeiro Capí­

tulo), essa época representou a passagem da "economia mercan~ 

til escravista cafeeira" para a "economia exportadora capita­

lista", tendo essa Última se e.ktendido até 1929-32. 

A necessidade acima referida pode ser ainda apree!! 

dida através de um outro aspecto da participação do capitalc~ 

feeiro na "criação" da "frente pioneira" de Jaú, cuja análise 

foi feita no capítulo anterior: foi o grande capital cafeeiro 

o responsável direto pela implantação da cafeicultura no ter­

ritório de J aú. 

Esse grande capital cafeeiro pertencia à grande 

burguesia cafeeira, forcada em áreas cafeeiras mais ant~gas, 
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que já tinha portanto ~ sua existência definida antes da im­

plantação da cafeicultura no território de Jaú. 

Porque a grande burguesia cafeeira se comportava 

como uma burguesia ligada a diferentes atividades, como a a -

grária, comercial, industrial, bancária, etc., o grande cap_! 

tal cafeeiro a ela pertencente possuía ao mesmo tempo difereB 

tes aspectos ou "facetas• (capital agrário, capital comer -

cial, capital industrial, etc.) (Silva, 1976:60); dessa forma 

o grande capital cafeeiro não se limitou ao restrito nível da 

produção do café, sendo também aplicado em outros setores da 

economia cafeeira, com.o o bancário, comercial, industrial,etc 

Na realidade os diferentes aspectos do grande capital cafeei­

ro representavam suas diferentes funções dentro da economia 

cafeeira considerada como um conjunto altamente integrado em 

suas partes; funções que ele desenvolvia atrayés de determin.! 

das atividades econômicas. Essas diferentes funções do gran 

de capital cafeeiro, durante o período em estudo, refletiam 

o mecanismo do capital cafeeiro como um todo, ante o nível de 

desenvolvimento capitalista que caracterizou a economia cafe­

eira em fins do século XIX e início do século XX. 

Foi esse grande capital cafeeiro através de seus 

vários aspectos que esteye na base da "criação" da "frente pio 

neira do território de Jaú. Entre as atividades econômicas -

integradas à economia cafeeira nele implantadas, foram aqu.! 

las vinculadas ao grande capital cafeeiro "exógeno" que cria­

ram em grande parte as condições necessárias para o aproveit.! 

mento dos recursos naturais do território de Jaú pela cafei -

cultú.ra: essas atividades corresponderam basicamente à comer -
cialização do café, ao transporte ferroviário, ao financiam~ 

to de produção cafeeira por bancos ou por comissários de ca 

fé (3). 
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Além. da participação do grande capital cafeeiro ' 
torna-se importante acrescentar a participação do governo, f~ 

deral(ou imperial)e estadual(ou municipal), na criaçãoda "fre!! 

te pioneira• do território de Jaú. Representando ou não os 

interesses da burguesia cat'eeira, o govern~ teve uma partici­

pação decisiva no processo de acumulação, o que quer dizer na 

grande expansão da cafeicultura paulista e, conseq~entemente, 

também na criação das "frentes pioneiras•. Essa participação 

pode ser encarada-~ em termos de apiicação de recursos do esta­

do na cafeicultura. 

Os estímulos e subsídios para a imigração estran­

geira a partir de fine da década de 1880, e a garantia de j~ 

roa para a construção de novas ferrovias por empresas partic~ 

lares, são dois exemplos que demonstram claramente a partici­

pação do governo paulista na remoção dos freios que obstacul~ 

vam o processo de acumu.lação. Outros exemplos podem ser cita 

dos como a sua participação na política de valorização do ca 

. fé, na distribuição de terras, na construção de armazéns,etc. 

(Cano, 1977:77). 

For fim, a interpretação da fase pioneira do terr! 

tório de Jaú, e do próprio "boom" cafeeiro, pode ser ainda 

feita através de um outro processo ligado à dinâmica do capi­

tal cafeeiro. 

Essa fase teria representado o período durante o 

qual praticamente se definiu o processo de "produção" da "for 

mação territorial" da atual sub-região administrativa de Jaú, 

expressão essa usada no sentido de Uma. "segunda natureza•. A 

elaboração dessa "formação territorial" se deu a partir da 

absorção doe quadros naturais da sub-região de Jaú, pouco mo 

dificado, ou absorvido durante o seu comportamento como •fren 
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te de expansão" pelo capital cafeeiro. 

Apesar de .já ter sido objeto de ocupação mesmo · an 

tes de seu período pioneiro, o uso definitivo de seus quadros 

naturais pelo capital cafeeiro se deu apenas durante a sua fa 

se pioneira. Foi esse uso definitivo que nos permite relacio 

nar a fase de "frente pioneira" com o período de elaboração 

da "formação territorial". Teria sido o período da real pro-, 
prõduÇão do "território" urbano e rural de Jaú. 

Como o desenvolvimento do capital cafeeiro foi tam 

bém o desenvolvimento da economia cafeeira, os quadros natu­

rais de Jaú foram absorvidos, na realidade, ao mesmo tempo 

pelo capital e pela economia, agora capitalista cafeeira, em 

sua expansão. A "produção" da "formação territorial" de Jaú 

confunde-se, assim, com a produção das condições necessárias 

para a integração dessa área pela economia cafeeira. 
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2. O TERRITÓRIO DB JAJf B A. "!PAS.1 OAPBEIRJ." 

Passada a •onda• pioneira que ocorreu até, aprox~ 

damente, 1905, definiu-se no território de Jaú uma economia 

cujos componentes, ou atividades, :mantiveram. entre si um for 

te grau de inter-relacionamento, ao mesmo tempo que se compo~ 

taram de modo bastante dependente, direta ou indiretamente, 

da atividade central representada pela produção de café. 

Isso quer dizer que as inúmeras atividades econômi­

cas que se desenvolveram durante esse período no territÓriode 

Jaú, tiveram sua gênese e existência explicadas basicamente 

em :runção do seu papel ou desempenho no conjunto global da ~ 

conomia regional baseada na cafeicultura. A estrutura e o m~ 

canismo dessa eêonomia, ainda no nível regional, permanece-

ram, em princípio, relativamente estáveis até o início dos a 

nos da década de 1930. 

A própria formação territorial de Jaú conservou t~ 

bém suas características básicas ao longo desse período, tan­

to quanto à sua organização interna, quanto às suas relações 

externas. Assim, se de um lado o conjunto territorial, quer 

interessando ao setor urbano ou ao rural, não sofreu transfo~ 

- . -maçoes radicais em sua organizaçao interna, por outro lado 

não se alterou o seu comportamento regional dentro de um eis 

tema territorial mais amplo, do qual fazia parte, isso no se~ 

tido de ter-se comportado durante esse período como uma •área 

de economia de exportação•. 

A manutenção dessas características da formação te~ 

ritorial de Jaú pode ser utilizada como critério para a defi­

nição de um novo período de sua vida regional. Da mesma for 

ma a economia cafeeira apresentou durante esse período, em ~ 
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posição ao período pioneiro, uma certa "estabilidade" por P8.!: 

te de seus componentes. 

A partir das observações acima, vamos chamar ::esse 

período, daí para frente, de "fase cafeeira"~ · 

Ao longo deste trabalho, basicamente no Capítulo 

II, tentamos analisar vários desses componentes do território 
, \ , 

de Jau; foi o caso da estrutura :tundiaria, das diferentes for 

mas do uso do solo (envolvendo a cafeicultura, a a&ricultura 

alimentícia e as atividades criatór_ias), da atividade indu.! 

trial, da comercialização do café, do transporte ferroviário, 

da ati~dade bancária, de uma série de atividades terciárias, 

dominantemente urbanas e fundamentais para o funcionamento da 

economia cafeeira, etc. A seguir tentaremos demonstrar al­

guns aspectos da manutenção da estrutura e funcionamento da ~ 

conomia cafeeira acima referida, durante a "fase cafeeira". 

As várias crises, independentemente de suas causas, 

que afetaram a cultura do café ao longo das três primeiras d,! 

cadas do século atual não conseguiram, em princípio, alterar 

de modo substancial o mecanismo que existia entre as ativida­

des ligadas à economia cafeeira no nível regional; essas cri 

ses poderiam restrin8ir o ritmo de expansão da caf eieul. tura .. .:.­

no próprio território de Jaú, porém, mais tarde, numa época 

mais favoráve_l _, o ritmo de expansão da cafeicultura seria re­

tomado. 

Já analisamos, na parte referente às modalidades do 

uso do solo, que- ante as crises que atingiam a cafeicultura,~ 

corriam efeitos que praticamente se generalizavaJll entre todos 

os componentes da economia cafeeira; desenvolviam-se, por e 

xemplo, certos ."mecanismos de compensação" que se traduziam 

na transferência de certos fatores da produção da cultura ~ 
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feeira para outros setores regionais da economia, como para a 

produção agrícola de alimentos, de matérias primas, e eventu­

almente para determinadas atividades urbanas, acentuando, no 

caso, o processo de urbanização; esses fatores da produção p~ 

diam também, evidentemente, ser transferidos para determina -

dos setores extra-regionais ao território de Jaú. A transfe­

rência desses fatores de produção alterava o ritmo de prod~ 

ção das atividades componentes da economia cafeeira regional. 

Ao tratarmos, no capítulo acima referido, do uso da 

terra entre 1905 e 1920, vimos que a diminuição no ritmo de 

expansão da cafeicultura provocada pelas crises cafeeiras,foi 

compensada por um processo de diversificação da produção ru.­

ral: aumentou a produção de gêneros alimentícios, de certas~ 

térias-primas como o algodão, e também das atividades criató­

rias. Esse "movimento de compensação• se traduziu, de um l~ 

do, na diminuição percentual tanto da área cultivada pelo c~ 

fé, como no número de propriedades cafeeiras (vide tabàlas nR 

46 e 48), e, do outro lado, no aumento nas áreas de pastagem 

e nas áreas cultivadas por outros produtos agrícolas que não 

o café, assim como no aumento percentual das propriedades não 

cafeeiras. 

Em contraposição, vim.os também que, com o aumento 

da demanda externa do produto-base nos anos da década de 1920, 

verificou-se uma nova e grande aceleração no ritmo de expf1;!! 

são da cafeicultura, que implicou um aumento no número de ca 

feeiros plantados e, conseqaentemente, na área ocupada pelo 

café, que aproveitou as áreas "reservas"·, ainda com matas que 

existiam. no território de Jaú; as propriedades cafeeiras so 

freram., por sua vez, um aumento percentual em relação àquelas 

não cafeeiras. 

Considerando o referido movimento de compensação, o 
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correu um8. diminuição das atividades rurais dependentes da 

cultura cafeeira, tanto agrícolas como criatóriaa (Tide tabe­

las nR 46, 47 e 48), SlJ8erindo uma tranef_erência doa ~ ·fatores 

da produção agora dessas atividades para a cafeicultura. E.! 

ses rear~dos digamos assim, "internos", não alteraram o 11..! 

canismo básico da economia cafeeira no nível regional; ao co~ 

trário, seriam rearranjos que no fundo ajudavam a manter a e.! 

tru.tura da referida economia. 

Portanto, não teria ocorrido, até aproximadamente 

1930, um~' real processo, contínuo e progressivo, de diversifi­

cação da agricultura, ou então, um .real processo de desenvol­

vimento industrial, isso considerando sempre o âmbito regio -

nal abrangido pelo território de J aú. A valorização tempor,! 

ria de certas atividades ~ais, e eventualmente até mesmo 

urbanas, refletiam épocas de crises da cultura cafeeira, e de 

vem ser entendidas como exemplos do funcionamen~o da economia 

cafeeira. 

A idéia da diversificação econômica que o censo de 

1920 pode sugerir, em relação aos dados dos anos anteriores , 

desaparece se os compararmos c·om os dados de 1930, que ,nos DD.! 

trem um novo e forte revigoramento na expansão da cafeicul"t_!! 

ra, acentuando mais ainda o seu aspecto monocultor. Enfim,'t!! 

do leva a crer que, durante esse período as atividades lig~ 

das à economia cafeeira não conseguiram se desenvolver de m~ 

do autônomo, ou então, independente da economia cafeeira • .. · .-· 2-

Uma diversificação da atividade ru.ral indepen -

dente da economia cafeeira, quer em termos de produ_ção de al! 

mentos, quer em termos de produção de matéria-prima, estava 

na dependência de um significativo processo de desenvolvime~ 

to urbano e industrial, que nos limites do território de Jaú 
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se apresentava como insuficiente. Dl.lrante a •fase cafeeira• 

os novos rumos para o desenvolvimento de uma a&ricultura 

versificada apenas poderiam ser estabelecidos a partir de 

di 
~ 

processo de urbanização e industrialização extra-regional, no 

caso ligado a um.a certa divisão interna da .produção. 

Concretamente esse possível processo estava em ~ 

laboração, em tunção da criação de um novo centro dinâmico de 

nossa economia representado basicamente pelo desenvolvimento 

industrial e urbano da cidade de São Paulo, processo que se 

teria definido com a crise cafeeira de 1930 (Furtado, 1959: 

227), 

Mas nada nos autoriza a afirmar que a diversific~ 

ção da produção rural do território de Jaú anterior a década 

de 1920, fosse basicamente conseqüencia direta da referida d! 

visão interna da produção, na qual o território de Jaú se in­

tegraria progressivamente, abastecendo o novo centro dinâmi 

co-econômioo com produtos alimentícios e/ou matérias primas. 

Isso implicaria admitir que essa diversificação rural se · . d~ 

senvolvia independentemente da economia cafeeira. A referida 

diversificação I"'1ral,que realmente se apoiava no setor d~ me~ 

cado interno, não resultou, na sua essência, de estímulos ex 

ternos ao território de Jaú, mas se comportou, antes de tudo, 

como um mecanismo de defesa da própria economia cafeeira. 

A diversificação da economia através do desenvol­

vimento autônomo de atividade industrial durante a "fase cafe 
~ 

eira• do território de Jaú se configurou como inviável; vimos 

que a atividade industrial nesse período sempre se comportou 

como um sub-sistema dependente da economia cafeeira, e que foi 

incapaz de se desenvolver de modo independente; tanto assim 

que esse sub-sistema entrou em decadência com a desagregação 

da economia cafeeira regional. Se para o conjunto da econ~ 
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mia paulista houve uma transferência, ou "vazamento" (João M~ 

nuel, 1975:132-72), de capital monetário do complexo exporta -
dor cafeeiro para a atividade industrial, esse "vazamento• . , 

contudo, não se dava de modo nítido no nível regional do tér­

ri tório de Jaú; teria se deslocado para "fora", por exemplo~ 

ra a capital paulista, onde o processo de crescimento indus­

trial era patente. 

Se durante a "fase cafeeira" as relações entre os 

componentes da economia cafeeira não sofreram transformações 

radicais, ocorreu por outro lado uma certa "intensificação", 

ou "ampliação", no uso do território de Jaú. 

Esse fato se traduziu, por exemplo, ao longo de.! 

se período, numa progressiva ampliação da área total cultiV',! 

da, pelo café ou não, e da área total de pastagem; a amplia­

ção da área cultivada se verificou através da ocupação de á 

reas de matas que ainda existiam dentro dos próprios estabel~ 

cimentos cafeicultores, ou então de áreas de matas até então 

"marginais" , não integradas à economia regional, como foi o c~ 

so das terras férteis de Barra Bonita, não ocupadas durante a 

fase pioneira. Ao mesmo tempo verificou-se um aumento no 
, 

nu 

mero de estabelecimentos rurais, e na área total por eles a 

brangida. 

Um outro exemplo ligado à "intensificação" do uso 

do território de Jaú refere-se ao crescimento demográfico; a 

pesar do seu ritmo ter diminuído apÓs a fase pioneira, a po~ 

lação da atual sub-região administrativa de Jaú continuou a 

aumentar até o início da década de 1930, demonstrando assim ~ 

ma ampliação generalizada das atividades rurais e/ou urbànas. 

Um terceiro exemplo refere-se ao progressivo a~ 

mento das atividades urbanas, o que implicou o crescimento da 
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população urbana, a ampliação do território urbano, o aumento 

no número de cidades e a intensificação da vida de relações 

intra-regionais. O aumento no número de cidades esteve por 

sua vez ligado a um processo de divisão administrativa, no 

qual vilas eram elevadas à categoria de cidade e antigos mun! 

cÍpios eram subdivididos, refletindo conjuntamente o cresci -

mento demográfico, o aumento da população das vilas rurais, o 

aumento da -produção rural e urbana, a intensificação na vida 

de relações etc •• 

Uma outra característica marcante da •fase9 cafe­

eira do território de Jaú foi,·.a da estabilização de um merca 

do consumidor regional, que apresentava um relativo grau de 

auto-suficiência; vimos que durante a fase pioneira esse mer­

cado regional apresentava um grau de auto-suficiência maior , 

porém se comportava como um mercado mais modesto que 

da fase càf eeira. 

aquele 

A elaboração de um mércado consumidor regional l! 

gado ao consumo individual, no caso não produtivo, resultou em 

grande parte das relações de produção que presidiram a expa.a 

são da cafeicultura, no caso o regime de colonato; acrescenta 

-se a esse fato o regime assalariado que vigorou no 2segmento 

urbano da economia cafeeira; queremos nos referir ao consumo 

de alimentos e manufaturados vários, que se comportavam como 

necessários para a reprodução da força de trabalho, tanto na 

produção do café, como nas atividades mais definidamente ti­

das como urbanas. 

A solução para esse problema poderia, esquematic~ 

mente, ser encontrada ou na sua "importação", ou na sua produ 

ção no próprio território de Jaú. Como já analisamos anteri­

ormente, a maneira como a economia cafeeira capitalista se or 

ganizou sob o trabalho livre, tentou, pelo ~enos em parte, r~ 
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solver localmente esse problema. 

Quanto à produção de .alimántos de consumo regio­

nal, a análise que já realizamos sobre o regime de colonato e 

sobre as propriedades não cafeeiras é significativa: conse­

guia, ou até mesmo tinha por tu.nção, abastecer parte signifi­

cativa do consumo individual não produtivo tanto do produtor 

rural como do trabalhador urbano. Essa manei~a de produzir 

alimentos, através do regime de colonato e das propriedades -

não cafeicultoras ligadas a uma economia de excedente, permi 

tia que a auto-suficiência regional na produção de .. alimentos 

fosse maior nas épocas de crise cafeeira, e menor nas fasesde 

grande expansão da cultura do café; nesse Último caso a "im­

portação• de alimentos aumentava, complementando as necessida 

des alimentares da população. 

Fato bastante semelhante aconteceu com a produção 

industrial, específicamente àquela relacionada com o segundo 

e terceiro grupo de industrias que apresentamos na pág42)6 'ªª 
indústrias de bens de consumo, duráveis ou não, que, refrátá 

rias à concorrência da moderna indústria, viáveis de técnicae 

economicamente sobreviveram em pequenas cidades, garantiam 

parte significativa do consumo de manufaturados simples por 

parte da população trabalhadora. Não podemos nos esquecer ·.d:e 

que a atividade industrial durante a"fase cafeeira" também se 

destacou pela produção ligada ao consumo produtivo, como má -

quinas agrícolas, fabricas de veículos, etc •• 

O próprio consumo de serviços básicos pela popul~ 

ção era assegurado pelas atividades terciárias relacionadas -

com o processo de urbanização então em vigor. 
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). A UNIDADE TERRITORIAL llJRANTE A •PASE CAFEEIRA• 

Na introdução desse trabalho dissemos, entre o~ 

tras coisas, que iríamos utilizar a expressão "território de 

JaÚ" para nos referir ~ área ocupada pela atual sub-região a_g 
ministrativa de Jaú, que representa hoje uma .unidade territo­

rial, resultante de um processo de regionalização apoiado na 

elaboração de regiões funcionais urbanas no Estado de São Pa~ 

lo. 

Cabe discutir agora o problema de sua possível u 

nidade territorial durante a "fase cafe:ira". Teria ela exi.! 

tido? · No caso positivo, o que lhe conferia tal unidade? Quais 

eram seus limites? Coincidiam ou não com os limites da atual 

sub-região administrativa de J aú? 

Podemos adiantar, em princípio, que durante a "f.! 

se cafeeira" foi elaborada uma certa unidade regional, !,.; ~cuja 

base foi representada, a grosso modo, pela atual sub-região ~ 

ministrativa de Jaú, apesar de seus limites não coincidirem. 

Essa unidade fora percebida por Mombeig quando a 

firmou que entre a zona produtora de café de Araraquara e a 

"perceé" do Tietê encontrava-se ;a zona produtora onde 

"O conjunto constituía portanto uma unid~ 
de regional, centrada em cidades, onde 
Brotas e Jaú eram as mais importantes" 
(Mombeig, 1952:153). 

Podemos admitir que essa unidade, durante a "fase 

cafeeira" do território de Jaú, adveio em parte do fato de 

ter sido uma zona cafeicultora, a semelhança de outras muitas 

do Estado de São Paulo. Ou, se quisermos, essa unidade teria 

ré Sul tado da "produção" de um território, "rural" ou "urba-
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no~ pelas atividades ligadas à economia cafeeira, apoiadasJBs 

novas relações capitalistas dé produção que presidiram a ex­

pansão da cafeicultura; atividades essas que para sua realiz~ 

ção utilizaram dois componentes fund~entais: os quadros natu 

raia pouco modificados do território de Jaú que existiam an­

tes de sua •fase pioneira•, e um contingente demográfico, cu 

ja distribuição no território foi determinada pela distribui 

ção daquelas atividades. Apesar da área delimitada pelos rios 
Tietê e Jacaré-Pepira terem representado o "pano de fundo" on 

de se delineou a ela~ração do território de Jaú, na verdade 

a sua unidade durante a MMr" "fase cafeeira" deve ser procur~ 

da numa certa vida de relações que deu início a um 

de integração de diferentes partes do território. 

processo 

- Contudo, durante a "fase cafeeira" essa unidade 

funcional do território de Jaú não estava fortemente estrutu­

rada e individualizada: representou um.a unidade funcional em 

elaboração. Fo~ apenas com a "desagregação"da economia cafe­

eira que se definiu mais claramente no território de Jaú uma 

unidade funcional, centrada agora na cidade de Jaú. 

Para explicar a elaboração dessa unidade territo­

rial, no fundo resultado da ação combinada de vários elemen 

tos, vamos nos apoiar além das variáveis já apresentadas, na 

ação de três fatos :inter-relacionados e ligados à vida de re 

lações: a gênese e evolução político-administrativa do terri-

tório de Jaú, a vida de relações que caracterizou o 

rio de Jaú, e o papel das ferrovias. 

territÓ 

Quanto à gênese e evolução político-administrati­

va do território de Jaú, coube a Brotas o papel de "ponto de 

partida" .nessa evolução político-administrativa regional: foi 

a"célula mater" de quase todos os municípios que hoje consti-
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tuem a sub-região administrativa de Jaú. Brotas foi não só o. 
primeiro povoado, mas também o primeiro distrito, ou "fre~e 

sia" pela antiga divisão administrativa (1846), e o primeiro 

município (1859) criado logo após a escarpa da "cuesta", já 
no Planalto Arenito-Basáltico, no trecho compreendido entre os 

rios Jacaré-Guaçu, que nasce no reverso da "cuesta•, e o Tie­

tê. 

Esse trecho é cortado, a "grosso modo" no sentido 

leste-oeste, pelo Rio Jacaré-Pepira, que nasce também no re­

verso da "cuesta•, e que corre, generalizando, entre os dois 

rios anteriormente citados, definindo assim dois grandes cha­

padões: aquele situado na porção norte, no caso entre os rios 

Jacaré-Guaçu e o Jacaré-Pepira, e aquele situado na porção 

sul, entre os rios Jacaré-Pepira e o Tietê. 

Na realidade o primitivo município de Brotas a­

brangia não só todo o trecho comprendido entre os rios Jacaré 

-Pepira e Tietê, mas também os atuais municípios de Ribeirão 

Bonito e Dourado, situados entre os rios Jacaré-Pepira e o Ja 

caré-Guaçu. Consequentemente, o trecho que estamos estudando 

já pertenceu administrativamente a Brotas, que corresponde a 

"grosso modo", ao chapadão situado entre os.rios Jacaré-Pepi­

ra e o Tietê. Nesse interflÚvio o núcleo de Brotas localiza~ 

-se na sua porção extremo leste, no início do reverso da "cu­

esta", nas margens do alto curso do Jacaré-Pepira. 

Foi ao longo desse interflÚvio que se deu o in! -
cio do povoamento na década de 1830, por correntes de povoa -

mento que se deslocavam em direção do oeste do Estado. 

Contudo, foi apenas ao longo da década de 1850 

que surgiram os primeiros núcleos humanos, além do de Brotas, 

nessa porção do Estado, através da criação de três patrimô-
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nioe religiosos; nessa década foram criados os patrimônios re 

ligiosos de JaÚ (1853), de Dois Córregos (1856) e o de Bariri 

(1858), todos eles, portanto, localizados na antiga freguesia, 

ou distrito, de Brotas. 

Foi principalmente a partir do patrimônio deJaú, 

e em menor escala do patrimônio de Dois Córregos, que se defi 

niu uma nova etapa na evolução do, processo polÍtico-adminis -

trativo; foram os dois primeiros distritos, e mais tarde os 

dois primeiros municípios, criados em terras desmembradas do 

município de Brotas. Esses dois municípios datam da fase pré 

--pioneira da expansao cafeeira, criados que foram, respectiva 

mente, em 1866 e 1877. 

Quando da criação do município de Jaú e, conse -

qftentemente, com. a definição de seus limites municipais, sua 

área abrBDgia também os atuais municípios de Bocaina, Bariri, 

Itapui, Barra Bonita e ItajÚ, os quais, ao que tudo indica, 

pertenceram anteriormente ao município de Brotas. Esses ou 

troe municípios se originaram também, ·só que mais tarde, de 

patrimônios religiosos que foram sendo criados dentro da área 

municipal de Jaú. 

Da mesma forma, quando da criação do municÍpiode 

Dois Córregos, desmembrado também de Brotas, sua área origi 

nal abrangia o atual município de Mineiros do Tietê, cuja or,! 

gem este~e também ligada a um patrimônio religioso criado na 

área municipal de Dois córregos. 

Tudo isso nos mostra que boa parte dos municÍ 

pios da atual sub-região administrativa de JaÚ já pertencem di 

retamente ao município de Jaú, sugerindo que participavam com 

ele de uma mesma unidade, pelo menos administrativa. 
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Pelo visto até aqui, foi o munic{pio de Jaú e, em 

menor escala, o de Dois Córregos que representaram as bases •! 
ministrativas sobre ~• quáis ocorreu a fase pioneira do café. 

Foi quando se criaram, dentro das áreas desses 

dois municípios, novos patrimônios religiosos que mais tarde 

serão transformados em novas categorias administrativas,até s~ 

rem elevados a sedes mu.nicip~is: suas áreas municipais serão 

desmembradas dos primitivos municípios de JaÚ e de Dois Córre­

gos. Foi o caso de Mineiros do Tietê, que se desmembrou de 

Dois Córregos em 1898; foi ainda o caso dos municípios de Bo -

caina (1891), Bariri (1891), Barra Bonita (1912), e Itapui 

(1918), que se desmembraram de Jaú. 

Além de provocarem uma progressiva fragmentação das 

antigas áreas municipais, esses novos municípios também repre­

sentaram uma outra fase da evolução político-administrativa : 

representaram uma terceira geração de municípios; a -~primeira 

geração seria representada por Brotas, a •célula mater• dos Jn.!! 

nicÍpios; a segunda geração seria representada por Jaú e Dois 

Córregos, que se desmembraram de Brotas; a t.erceira geração co~ 

responderia aos municípios citados acima, que se desmebraramde 

Jaú e/ou Dois Córregos. Enquanto qae a elevação de Jaú e Dois 

córregos à condição de sede municipal estiveram relacionados -

com a fase pré-pioneira, os municípios da terceira geração ti 

verem sua criação relacionada com a fase pioneira do café, que 

ocorreu durante fins do século XIX e â.nÍcio 'do sééulo·:xx.: , 

Mas a evolução político-administrativa não termi­

nou no que temos chamado de terceira geração de municÍpios;hO~ 

ve uma quarta e Última geração que ocorreu após a fase cafeei­

ra do território de Jaú, e que implicou a criação de mais três 

municípios: Itaju, Igaraçu do Tietê e Boracéia, todos em 1953· 
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A ausência de cidádes criadas durante a "fase cafeeira• repr~ 

sentaria um exemplo da "estabilidade" a que nos referimos an 

teriormente para caracterizar a referida fase. Segue um qua­

dro das quatro "gerações" de municípios da su.b=região admini~ 

trativa de Jaú. 

Geração 

Primeira 

Segunda 

Terceira 

Quarta 

Tabela nQ. 63 

Quadro das Quatro "Gerações• de Municípios 
da Sub-Região Administrativa de Jaú 

Ano de , Município de 
Criação do 

1 

onde se des-
Município Munic{J!iO :Fase membrou 

Brotas 1859 Rio Claro 

Jaú 1866 Frente ·de Exp. Brotas 
D.Córregos 1877 Frente de Exp. :Brotas 

Bariri 1891 Pioneira Jaú 
:Bocaina 1891 Pioneira Jaú 
B.Bonita 1912 Pioneira Jaú 
Itapuí 1913 Pioneira Jaú 
M.do Tietê 1898 Pioneira Dois Córregos 

Itaju 1953 Pós-Cafeeira Bariri 
Boracéia 1953 Pós-Cafeeira Itapuí 
I .do Tietê 1953 PÓs-Caf eeira Barra Bonita 

O caso de Itaju foi uma repetição do mecanismo :O.e 

formação de todos os municípios até então criados, só que de 

uma .geração; originou-se também da êriação de um patrimônio 

religioso em 1898 na área municipal de Beriri,dela se desmem­
brando em 1953, quando da sua elevação à categoria de sede JI!! 
nicipal. 

O caso de Boracéia e de Igaraçu do Tietê é signi­

ficativo e original: são os dois únicos municípios atuais que 

estão fora do interflÚvio delimitado pelos rios Tietê e Jaca­

ré-Fepira, onde, como já vimos, se situam os demais municí­

pios da sub-região administrativa de Jaú. E são justamente . 
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oa dois únicos municípios que tiveram uma outra linha de or,! 

gem administrativa que não essa que estamos analisando, a 

partir do município de Brotas. Pertenceram na sua origem, -

respectivamente, a Pederneiras e são Manuel, e foram incorp_2 

rados como distritos, na reforma adminis~rativa de 1938, o 

primeiro por Itapuí, e o segundo por Barra Boni·ta. Essas ~ 

corporações atenderam a uma situação de fato, pois em 1938 a 

vida de relações entre aqueles dois pequenos núcleo~ era ma,! 

or com as sedes municipais às quais foram incorporados e daa 

quais estavam mais próximos, do que com aquelas das quais f,2 

ram desmembrados. Contudo·, apesar da grande proximidade em 

quilômetros entre Boracéia-ItapuÍ e Igaraçu do Tietê- Barra 

Bonita, o fato de estarem separadas pelo Rio Tietê fez com 

que o isolamento entre elas fosse muito grande desde sua cri.! 

ção , além, repetimos, de Borac éia e Igaraçu terem tido uma om. 

tra linha de origem. A maior integração entre aqueles dois 

conjuntos de cidades através da vida de relações só passou 

a ocorrer após oObstáculo de Rio Tietê ter sido vencido: pa 

ra o primeiro caso, através da criação de um serviço de bal­

sa, e para o segundo caso através da construção da Pontewcll!! 

pos Sales", em 1915, unindo diretamente Barra Bonita a Iga~~ 

çu do Tietê. 

De qualquer maneira esse fato evidencia a impor­

tância que certos rios tiveram na delimitação e na evolução 

administrativ~ de certas áreas do Estado de São Paulo, prin­

cipalmente em sua fase inicial de povoamento. Esses rios, e 

a própria escarpa da "cuesta" de Brotas, desempenharam por 

muito tempo o papel de verdadeiros "limites naturais", e ao 

mesmo tempo que influenciaram na delimitação administrativO.­

-municipal, colaboraram também para a delimitação de uma uni 

dade territorial que aos pouaos foi se estruturando.· 

O que objetivamos mostrar até ~qui foi a consti-
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tuição do território de Jaú, durante ma "fase pioneira", por 

municípios que, generalizando, tiveram uma mesma gênese admi -

nistrativa, e que nesse sentido teria tido uma certa·influên -

eia na elaboração da unidade territorial então existente; a e 

xistência dessa unidade territorial teria sido reforçada pela 

ação de .determinados "limites naturais•. Sem pretendermos ma 

ximizar o papel da gênese e da evolução político-administrati­

va na definição de uma unidade territorial, não podemos deixar 

de reconhecer que o seu papel não pode ser descartado simples­

mente. 

O limite administrativo, no caso municipal, pode 

criar laços de integração territorial com base, por exemplo,em 

certas funções político-administrativas que se verificam. a pa~ 

tir de uma cidade-sede, laços que, em princípio, se estendem ~ 

até os limites municipais; alguns laços integradores podem pe~ 

manecer, após a separação de uma parte da área municipal, em 

virtude da elevação de uma vila à categoria de cidade. Na PS!: 

te referente ao "fato urbano" analisamos o pàpel dos limites 

administrativos na'~ea · de influência de uma cidade. 

Esse esquema teórico apresentado nos mostra a po~ 

sibilidade de manutenção, maior ou menor, da unidade territo -

rial a partir da permanência de uma vida de relações entre á 

reas que pertenciam a um mesmo município e que foram posterio~ 

mente desmembradas. 

~ bem verdade que, durante a fase em que se com -

portou como uma "frente de expansão", a definição e a estrutu­

ração dessa unidade territorial de Jaú ainda se encontra numa 

fase embrionária, praticamente inexistindo como tal. Mas o in 

terflÚvio delimitado pelos dois rios acima citados e pela es­

carpa da "cuesta" a leste, se comportava como um "quadro" que 

representaria a base onde se definiria, durante a "fase cafeei 
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ra, uma unidade territorial. 

Fara tanto temos de considerar outros elementos, 

ligados mais à "fase cafeeira", que colaboraram para a elabor~ 

ção da referida unidade: um deles foi o papel das cidades e da 

vida de relações. -

Esse tema já foi analisado no capítulo. II, onde .! 

presentamos o·s fundamentos da organização funcional do territÓ 

rio de Jaú durante SI.la "fase cafeeira", e as alterações ocorri 

das, nesse sentido, com a "desagregação" da economia cafeeira. 

Agora simplesmente retomaremos, de modo genérico, 

alguns dos aspectos já tratados no referido capítulo e que po~ 

suem importância para explicar o papel das cidades na elabora­

ção da referida unidade territorial. 

Um primeiro aspecto importante a recordar prende­

-se ao fato de terem sido as funções básicas de nível regional 

desenvolvidas pelas cidades que elaboraram áreas de influência 

urbanas. Essas funções apresentavam. fluxo de pequena ampli~ 

de, mostrando que estavam basicamente vinculadas às relações 

do tipo cidade-campo. Os laços que uniam cada cidade à sua p~ 
, ... 

quena area de influencia eram bastante estreitos, refletindo 

o forte domínio que cada cidade exercia sobre SI.la área de in -
... 

fluencia. 

Um segundo aspecto refere-se à não definição de }! 

ma nítida hierarquia urbana· :d.uran te a fase em estudo. A impo.!: 

tância que a cidade de Jaú já apresentava na época não era, ba 

sicamente, resultado de possíveis funções hierarquizadas que 

essa cidade pudesse desenvolver, mas sim era fruto de outras 

razões que analisamos no referido capítulo. A ausência de uma 

nítida hierarquia urbana demonstrava, por um lado, a existên -
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õia .de uma rede urbana embrionária, onde as cidades se compor -
tam maia como resultado das necessidades de uma economia ru­

ral do que como centros urbanos realmente organizadores do 

território; por outro lado demonstrava que as relações de d~ 

pendência dos centros urbanos eram estabelecidas pra~icame~ 

te com as cidades "cabeça" da rede, no caso São Paulo, e -nao 

com centros urbanos regionais, hierarquicamente superiores. ! 
videntemente não pretendemos' sugerir que existisse um total 

isolamento entre os centros urbanos do território de Jaú. As 

relações entre eles existiam e eram muitas; apenas afirmam.os 

que não havia um.a vida de relação urbana fortemente centrali­

zada por Jaú. 

O esquema acima apresentado sugere a existência 

do território de Jaú decomposto em várias áreas de infiuência 

urbana, dominadas pelos seus respectivos centros urbanos. Ap,! 

nas esse esqu~ma não consegue ainda demonstrar um.a possível 

unidade territorial, ao contrário, sugere mais uma idéia de 

fragmentação, de isolamento entre as di~erentes áreas de in­

fluência urbana. 

Para complementar essa idéia, convém lembrar que 

na época todas as cidades do território de Jaú estavam então 

localizadas ao longo dos eixos ferroviários. Temos aqui um 

terceiro papel da elaboração da ·unidade territorial de Jaúi o 

papel das ferrovias. 

Esse papel, durante a "fase cafeeira" do territÓ 

rio de Jaú, foi desempenhado tanto pela antiga Estrada de Per 

ro Rio Claro, depois Companhia Paulista de Estrada de Perro, 

como pela Douradense. 

Já dissemos anteriormente que os trilhos da ant,! 
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ga Estrada de Ferro Rio Claro, apÓs terem vencido as escarpas 

da •cuesta• de Brotas, vindo de Rio Claro, cortaram o chapa -

dão situado entre os rios Tietê e Jacaré-Pepira, passando pe 

las suas partes mais elevadas, indo em·direção do oeste pau­

lista. 

A porção localizada ao norte do rio Jacaré-Pepira, 

onde se encontra uma outra rica mancha de terra-roxa, foi co~ 

tada um pouco mais tarde por outra ferrovia, a Douradense. 

Por sua vez, ao sul do interflÚvio delimitado p~ 

los rios Tietê e Jacaré-Pepira, ou seja, nas terras situadasà 

margem esquerda do Rio Tietê, onde se encontra uma área menor 

de solos de terra-roxa centrada em São Manuel, verificou-se a 

expansão de uma outra ferrovia, a Estrada de Ferro Sorocaba­

na, que vindo de Botucatu, atingiu São Manuel, Lençois Pauli,! 

ta e Agudos, onde se encontrou com os trilhos da Companhia~ 

lista de Estrada de Ferro. 

A expansão dessas três linhas ferroviárias, com 

seus traçados relativamente paralelos, conseguiram criar, ou 

reforçar, unidades territoriais, dispostas a "grosso modo" ao 

longo dessas mesmas ferrovias, numa época em que o transporte 

rodoviário era praticamente inexistente. Não se pode despre­

zar, pelo menos para o período em estudo, o papel das ferro -

vias na elaboração de unidades territoriais relativamente bem 

definidas, muitas vezes consagradas pelo uso popular. 

O conjunto da área localizada entre os rios Tietê 

e Jacaré-Pepira, que apresentou numa primeira fase do povoa -

mento uma certa unidade administrativa, pertencente que era 

ao município de Brotas e depois aos municípios de Jaú ou Dois 

Córregos, teve sua unidade territorial reforçada pela ação 
das duas ferrovias citadas. 
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No caso específico da Companhia Paulista de Estr~ 

da de Ferro, que sucedeu a Estrada de Ferro Rio Claro, seus 

·trilhos realmente criaram, ao longo de seu trajeto no territ,2 

rio de Jaú o tipo de unidade territorial acima referido. Es­

sa unidade se apoiava na vida de relações que foi se estabel! 

cendo entre as cidades, localizadas todas ao longo da Ferro -

via, e que se processava basicamente através do transporte 

ferroviário. Se, entre cada cidade e a zonà rural que estava 

sob sua influência, a integração se dava através de estradas 

ou caminhos municipais, a relação entre as cidades se verifi­

cava fundamentalmente através da estrada de ferro. Relações, 

no caso regional., de vários níveis: econômicas, sociais, polí 

ticas, etc., quer.ajudaram a definir na fonnação economico-so­

cial que se elaborou nas zonas cafeeiras, a unidade referida. 

Essa unidade foi favorecida pela pequena distância que eepar~ 

va as estações ferroviárias e as cidades do território deJaú, 

a qual nunca superava 20 quilômetros. 

Para o caso da "Douradense•, a sua expansão aju 

dou, na realidade, a criar uma outra unidade territorial: a 

chamada "região da Douradenàe", localizada ao norte do Rio· -Ja 

caré-Pepira. A. -primeira fase de sua expansão reforçou o des­

locamento das zonas de Dourado, Ribeirão Bonito e Boa Esperan 

ça do Sul para a área de influência de São Carlos, não só pe-

la sua maior proximidade de tempo propiciada pela ferrovia, 

como pelo importante centro de serviços que São Carlos repre-

sentava (4). - , Mas numa segunda etapa de sua expansao, ja nos 

fins da primeira década do século atual, um ramal da Douraden 

se, cujo entrocamento era em TrabijÚ, tomando "a grosso modo" 

a direção sul, atravessou o Rio Jacaré-Pepira, penetrou no in 

terflÚvio delimitado por esse rio e o Tietê, encontrando-se -

E d J 
, , 

com a Companhia Paulista de stra a de Ferro em au, apos ter 

passado por Bocaina, Bariri e Itapui. A Douradenee não cons! 
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guiu colocar essas cidades sob a influência de São Carlos, a 

gora devido à maior proximidade delas em relação a Jaú, 

de serem. cidades bastante ligadas a Jaú pela própria 

além 
A genes e 

administrativa. De qualquer modo, a articulação da Dourada~ 

se com a Companhia Paulista de Estrada de Ferro na cidade de 

Jaú, colaborou para o reforçamento da unidade territorial em 

elaboração. 

For fim, a porção situada à margem esquerda do 

Rio Tietê, isolada do território de Jaú, como já vimos pela 

gênese administrativa, viu-se de vez dela separada pelos tri­

lhos da Sorocabana, que -não tiveram no territprio de Jaú rela 

ção alguma com os trilhos da Companhia Paulista. Pederneiras 

e Agudos, situadas à margem esquerda do Tietê, foram integra­

das ao "eixo" da Companhia Paulista através dos trilhos dessa 

Companhia. Mas com a chegada dos trilhos da Sorocabana a A~ 

dos, essa cidade àe viu deslocada para a zona de influência 

de Lençois Paulista e São Manuel, principalmente depois das 

alterações introduzidas na rede ferroviária da Companhia Pau­

lista em 1941, que transformaram Agudos em simples ramal. de 

bitola estreita de Pederneiras (vide mapa n~.5 ). 

Temos assim, no início do século XX, o esboço de 

uma estruturação regional. do território de Jaú re~tante, em 

boa parte, do componente fe.1'9V~a ~ A unidade territorial foi 

estruturada basicamente ao longo de dois eixos ferroviários -

que se encontravam em Jaú: Paulista e Douradense; as cidades 

distribuídas ao longo desses dois eixos ferroviários possuíam. 

pequenas áreas de in:flu~ncia, sobre as quais exerciam forte 
~ 

domínio; as relações estabelecidas entre essas cidades cria 

ram uma certa unidade territorial, que não foi, contudo, re 

sultado de uma nÍtica ação polarizadora por~ ·parte da cidadede 

Jaú. 
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Tomando-se como base as áreas municipais, os lim_! 

tea dessa unidade territorial em elaboração abrangi~,aproxi­

madamente, os mesmos municípios da atual sub-região adm.inie -

tra tiva de J aú. Além de J a~, Do 1 a córregos, Barra l3oni ta, t8,!! 

tem.os explicar ao longo desse capítulo a participação nessa ~ 

nidade territorilal. de Igaraçú do Tietê e Boracéia, localiza -
' A . . das a margem esquerda do Tiete e com outra origem administra-

tiva, de Bariri (e ItajÚ), Bocaina e Itapuí, localizadas ao 

longo da Douradenae. 
· ..... 

Tornam-se necessárias algwlias observações Ôomple­

mentares com relação a a alguns municípios que fizeram parte 

da unidade territorial então exiitente, mas que hoje não maia 

fazem parte, pelo menos da sub-região administrativa de 
, 

Jau. 

Essas observações referem-se principalmente a Torrinha e Pe­

derneiras, e, em menor escala, a Brotas. Essaa cidades estão 

situadas ao longo doe trilhos da Companhia Paulista de Estra -
da de lerro, digamos asilim, nas •extremidades• do território 

de Jaúa Torrinha e Brotas a leste de Dois C~rregoa~ e Pedema_! 

ras a oeste de Jaú, apds . o Rio Tieti. Portanto, tendo por b.! 

se os núcleos urbanos então existentes, os limites dessa~·'UDi­

dade terri toria1, tão somente ao loDBO doa trilhos da CoJDpa -

nhia Paulista, poderi$m ser· estabelecidos para leste até Tor­

rinha com certeza e eventualmente Brotas, e para oeste até P.! 

derneiraa. Para além daqueles pontos extremos, a unidade se 

diluía, o que quer dizer que as relações integradoras se rar.! 

faziam.. 

Uma observação que ajuda a explicar a integração 

desses dois municípios, e eventualmente três com o caso de 

Brotas, na unidade territorial então existente: foi a partic! 

pação desses municípios na mesma unidade econômica de produ -

ção cafeeira, centralizada na fértil e ampla "ilha" de terra 
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roxa existente, e que desaparece para oeste de Pederneiras,o~ 

de domµumt solos arenosos resultantes daa alterações no aren! 

to Bauru, e para leste de Torril'lha e Brotas, onde dominam a~ 

los arenosos oriundos das alterações do arenito Botucatu e Pi 

rambÓia, provocando assim a interrupção da cultura cafeeira. 

Além do maia a elaboração dessa unidade territorial, incluin­

do '!rotas, Torrinha e Pederneiras, se efetivou praticamented.]! 

rante uma mesma época, s0b semelhantes condições históricas, 

quer re!erentes às correntes de povoamento e força de traba­

lho, quer referente às relações de produção, o que colaborou 

para a realização da referida unidade. 

Acrescente-se às observações acima a inexistência 

de importantes centros urbanos próximos que pudessem, por V8!! 

tura, deslocar principalmente Torrinha e Pederneiras para suas 
' A areaa de influencia. Para o caso de Pederneiras, essa cida-

de seria Bauru, mas que ' estava ainda, no período em estudo, 

numa !ase embrionária de crescimento; para o caso de Torri­

nha, a cidade mais importante, Rio Claro, estava bastante di~ 

tanta; apenas como ponto de referência, e utilizando dados a 

tuais, o tempo ·de·:Viagem entre Torrinha e Rio Claro é pratic~ 

mente o dobro daquele necessário entre Torrinha e Jaú: para o 

primeiro caso, uma hora e trinta; para o segundo caso, oinco­

enta minutos. 

O deslocamento desses municípios para áreas de in -
fluência de outras cidades esteve relacionado com as transfo.I 

mações que ocorreram, apÓs a "desagregação• da economia cafe­

eira, no território de Jaú, quando se definiu mais claramente 

um processo de hierarquização urbana (5); hoje Pederneiras 

faz parte da sub-região administrativa de Bauru., Torrinha da 

de Piracicaba, e Brotas de Rio Claro. Lembramos que as atu -

ais sub-regiões administrativaae as próprias regiões adminis­

trativas foram elaboradas com base no espaço funcional. 
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4• O FIM DA "FASE CAFEEIRA" 

Os anos trinta do século atual definiram a "deses -
tru.turação" da economia cafeeira verificada no nível regional 

do território de Jaú; a cafeicultura foi deixando de se com 

portar como a atividade central de uma economia integrada, e 

as demais atividades econômicas foram dela se desvinculando, 

marcando assim o encerramento da "fase cafeeira" do territÓ -

rio de Jaú. A constatação dessa afirmativa pode ser aferida 

pelos dados apresentados nas tabelas n~ 46, 47 e 48, além da 

análise sobre as transformações no uso do solo entre 1930 e 

1940 que realizamos no capítulo II. 

Para a explicação da "desestruturação" da econ~ 

mia cafeeira acima referida, tentaremos detectar a ação 4e ce~ 

tas variáveis que influíram sobre ela, sem contudo disti.ngt:lir 

aquelas "internas" ou "externas" ao território de Jaú, por re 

conhecermos que esses dois possíveis grupos de variáveis são 

indissociáveis, contem-se mutuamente, e devem ser encarados 1n 
' -

tegradamente, participantes que são de um mesmo e único ;; PrQ-

cesso. 

Ante . as considerações acima apresentadas, uma pri 
. -

me ira variável que colaboro.u para a "desagregaçãoN da econo -

mia cafeeira no território de Jaú, e oonseqaentemente para o 

fim da sua "fase cafeeira", teria sido, num primeiro nível de 

abordagem, a crise do ·café de 1930; certos autores têm exage-
' 

rado sua influência no sentido de encarar a decadência de te_! 

ri tórios como o de Jaú, como simples "reflexo" da referida cr;! 

se. 

Não foi a crise cafeeira de 1930 em si, , apesar de 
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la ter sido a maia importante e a maia longa até então ocor­

rida, a causa única da "desagregação• da economia cafeeira de 

Jaú. Na verdade a crise de 1930 não representou simplesmente 

mais uma crise que atingira o complexo exportador cafeeiro, 

como acontecia desde os Últimos anos do século XIX. Ela dif,! 

renoiou-se das crises anteriores no sentido de não ter repre­

sentado uma simples retração no ritmo de expansão da cafeicu! 
\ 

tura, expansão que, em princípio, poderia ser mais tarde, num 

momento mais propício, novamente retoma.da, como acontecera ~ 

até então. Afinal de contas, ao longo das décadas anterio -

res, várias crises atingiram a economia cafeeira sem desest~ 

turá-la. 

Assim sendo, a crise de 1930 representou a desor­

ganização do próprio complexo cafeeiro paulista consideradono 

seu conjunto, e é nesse sentido, num segundo nível de abord.! 

gem, que ela teria influenciado o fim da "fase cafeeira" de 

Jaú: o caso do Jaú teria sido um exemplo regional -localizado 

de uma(:crise maior que teria atingido todo o com.plexo export_! 

dor cafeeiro. 

Consideramos as duas abordagens apresentadas como 

insuficientes, uma vez que, acreditamos, a dinâmica da desor­

ganização da economia cafeeira paulista considerada no seu C<>l! 

junto não pode ser contundida com a dinâmica de desorganiza -

ção da economia cafeeira considerada no nível regional do ter 
' ritÓrio de Jaú, apesar dessas duas dinâmicas estarem integra-

das num-único movimento. 

Para tanto consideramos importante ressaltar que, 

de acordo com a periodização proposta por Cardozo de Mellô, a 

crise do complexo exportador cafeeiro, considerado no seu co~ 

junto, teria marcado a passagem da acumulação sob o comando 
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do capital mercantil, que fundamentou a "economia exportadora 

capitalista•, dominante desde fins do século XIX, em direção 

à acumulação sob o comando do capital industrial, dando assim 

origem a uaa nova fase em que ocorreu um processo de "indu.s -

trialização restringida". 

"Ha industrialização, porque a dinâmica -
da acumulação passa a se assentar na ex -
pansão industrial ou melhor, porque exis­
te um movimento endógeno de acumulação, 
em que se reproduzem, conjuntamente, a 
força de trabalho e parte crescente do c~ 
pital constante industriais; mas a indus­
trialização se,encontra restringida po~ 
que as bases tecnicas e financeiras da ~ 
oUillUlação são insu~ioientes para que se 
implante, num golpe, o núcleo fundamental 

, . -da industria de bens de produçao, que pe~ 
mitiria à capacidade produtiva crescer ~ 
diante da demanda, autodeterminando o pr~ 
cesso de desenvolvimento industrial ( Car­
dozo de Mello, 1975:116). 

Dessa maneira, o desenvolvimento do capitalismo 

brasileiro às vésperas da crise de 1930 já;:.apresentava condi­

ções para que a reprodução do capital industrial se fizesse 

independentemente do capital mercantil-exportador, o que pe~ 

mitiria admitir que a "~esestruturação" do complexo exporta -

dor cafeeiro não se deu apenas em :tunção de uma crise caf eei­

ra, no caso a de 1930, mas também em função da mudança ocorr! 

da no padrão de acumulaçã~ sob o com.ando do capital mercantil 

em direção à acumulação sob o com.ando do capital industrial. 

O desenvolvimento industrial que já vinha ocorrel! 

do antes da grande crise cafeeira, apresentava uma concentra­

ção crescente das atividades e do capital industrial no Est.! 

do de são Paulo, como pode ser constatado pela tabela n2 64. 

Em 1920 a produção industrial paulista já superava-à :,do Rio 

de Janeiro, definindo-se como a primeira do país. 



Ano 

1914 
1916 
1918 
1920 
1922 
1924 
1926 
1928 
1930 
1932 
1934 
1936 
1938 

' 
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Tabela nR. 64 

Evolução da Produção Industrial do Bra­
sil em Valor Nominal - 1941 - 1938 

Produçao Industrial em Valor 
Nominal (contos de réis) 

Brasil 

956.557 
1.571.598 
2.370.600 
2.948.531 
3.840.031 
4.411.835 
4.822.046 
7.149.210 
5.906.826 
5.561.939 
6.805.743 
9.653.085 

12.000.000 

São Pau1o 

293.663 
496.625 
770.475 
987.758 

1.320.971 
1.557.378 
1.745.581 
2.652.357 
2.244.594 
2.219.214 
2.708.686 
3.928.806 
5.000.000 

Participação 
Percentual 
de São Paulo 

30,1 
31,6 
32,49 
33,50 
34,40 
35,30 
36,20 
37,10 
38,00 
39,90 
39,80 
40,70 
41,66 

Fonte: Roberto C. Simonsen, A Evolução Industrial 
do Brasil, São Paulo, 1939· 

Numa outra escala, esse processo de concentração 

territorial do capital e da atividade industrial apresentava, 

numa tendência também c~escente, e por motivos vários, na o! 

dade de São Paulo; conforme estimativas apresentadas por Sin­

ger (1974:49), 5°" do valor da produção industrial do Estado 
1 -

de São Paulo concentrava-se na sua capital no ano de 1920,po~ 

centagem que em 1935 foi elevada para 61,5~; nesse Último ano 

localizavam-se na cidade de são Paulo 58,74~ dos estabelec! 

mentos industriais e 56,1~ dos operários existentes no Esta­

do. 

A dinâmica da "desestruturação" do complexo expo~ 

tador cafeeiro foi indissociável de um processo de industria­

lização, que apresentou uma forte tendência de concentração no 
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Estado de São Paulo e, • particular na cidade de São Pauloa 

tem.os aqui ua terceiro nível de abordagem para explicar o P.! 

pel da crise do café na desorganização da economia cafeeira -

do território de Jaú e, conseqfl~temente, o fim de sua •fase 

cafeeira•. Ou seja, foi a partir do importante centro urba-. 
no-industrial paulistano, cujo processo de elaboração se ac~ 

tuou com os anos da década de 1930, que se definiu um proce.! 

ao de integração nacional, que continuou pelas décadas segui!! 

tes, no qual são Paulo teria representado o papel de novo C9!! 
tro dinâmico interno da .nossa economia (:Furtado, 1959: 227) ; 
a esse processo de integração do teITitÓrio naciona:L, o terr,! 

tório de Jaú logo se integrou, desempenhBl'll!o hnç3es espec{f.! 

caa nessa nova divisão ·interna do trabalho ea elaboração. 

Os dados referentes ao ano de 1940 são importantes 

para ilustrar &:l&firmação acima feita ( 6); eles noe informam 

-do --aipi:ticaUvo . .aumento-que -0corr-eu -nas -Áreas eul.ti vadaa coa 

aisodão, cana de açúcar, mamona, laranja, banana; refletiam 

um processo de diversificação agrícola, cujos proclu.toa eraa iA! 
dependentes da economia cafeeira: foi Um& diversificação agrÍ 
cola estabelecida em função da nova divisão interna do trab,! 

lho, e não maia em função doa "fiuxoa de compensação•; os ~ 

dutos acima referidos .eram em sua grande parte vendidos exte~ 

namente ao território de Jaú. P'enômeno semelhante ocorre com 

o aumento das pastagens e, oonseqflentemente, com o aumento do 
~n~~~~o ~~~i~~· ~ ~~;vi~~Ao ~~~0tÔ~i~ ~p~pnvn1v~o~ t~~h~m. 

cada vez mais independentemente da economia cafeeira e teve -
, · , 

por objetivo abastecer centros externos ao territorio de Jau • 

.l integração do território de Jaú à nova divisão -

interna da produção pode ser encarada como fator do fim da"f..!. 

ee cafeeira• de Jaú num outro sentido, alá. daquele referente 

à diversificação rural que TisaTa complementar o núcleo indu.! 
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trial urbano"externo•s querem.os nos referir a decadência da 

atividade industrial no território de Jaú. Já vimoa que, ap~ 

sarda sua importância, durante sua "fase pioneira•, a ativi-

·dade industrial sempre se comportou como complementar à econ~ 
mia cafeeira; oe quatro principais remoa industriais que def! 

nimoa na parte referente a função industrial representaram as 

possibilidades que a economia cafeeira teve de resolver regi~ 
' \ .. nalmente certas necessidades ref erent~a produçao industrialJ 

~ram atividades _de aspecto artesanal. e/ou manufatureiro, pas­

síveis de assim sobreviverem durante a "fase cafeeira• de Jaú 

ante a possível concorrência de um&} .produ.ção industrial •ex -

terna". Se essa dependência explica em parte a decadência da 

atirldade industrial a~a 1930, não podemos também nos esque­

cer de que esaa ·decadênoia deve ser também ser explicada por 

um outro fato, na verdade ligado ao mesmo movimento global de 

transformação que então ocorria: a crescente concorrência, 
' 

gora com novas c&racter:!sticaa, doa produtos fabricados 

grande parte na ci~ade de São Paulo, Cllde v.IDha realmen'te se 

rificando o processo de "substituição das importações• de 

a -
em 

ve-

ma 

nufaturadoa. O possível "vazamento•, ou transferência, de C.,! 

pital monetário a. complexo exportador cafeeiro para a ativi­

dade industrial no próprio território de Jaú, teria represen­

tado um.a tentativa de um processo de industrialização, que foi 

frustrada ante a concorrência da indústria paulistana. 

ritÓrio de Jaú à nova divisão interna do trabalho, foi o gra -
dativo desaparecimento de uma das características de sua "fa­

se cafeeira•, mais particularmente dê sua fase pioneira: ar!, 

lativa auto-suficiência de sua população em alimentos e manu­

faturados elementares. 

Com relação à auto-suficiência em produtos al! 
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mentícioe~ convém lembrar que a diversificação agrícola que ~ 

correu apÓa 1930, não se apoiou no mercado conSWllidor intra -

-regional, o que quer dizer que não se apoiou nos produto• ~ 

11.ment!cios "tradicionais•, cujo objetivo seria abastecer em 

alimentos a população regional.; ainda que tivessem mantido o 

aspecto de uma produção de consumo regional, alguns desses ~ 

dutos chegaram a aotrer uma queda .na produção em peso, como o 

\arroz, feijão, batata (vide tabela nlt 47), · em parte re:tlet~ 

do a diminuição da popu1ação do território de Jaú, principal­

mente de seu componente rural. · Na realidade, a di versitic~ 

ção ,rural se deu basicamente em função de •novos" produtos, 

no caso lisados à nova divisão intema do trabalho acima ret.! 

rida, como o algodão, cana de açúcar, etc., produtos esses 
- , nao estimu.lados, portanto, pelo mercado intra-regional1 a a-

rea de cultivo desses produtos aumentou entre 1930 e 1940. 

Ao iniciar-se a década de 1930, e considerando 

aa técnicas especulativas até então adotadas na cultura cafe­

eira, a capacidade produtiva do território de Jaú já teria~ 

ticamente atingido o aeu ponto máximo, com mais de 70.000.000 

de cafeeiros plantados em 1931; .quando da grande crise catee.! 

ra, os trechos que apresentavam condições naturais propícias 

para a cultura cafeeira já estavam praticamente ocupados pela 

cafeicultura. 

Essa situação demonstrava que, dentro da lógi­

ca da expansão da cultura cafeeira, a tendência, daquela épo­

ca em diante, seria a progressiva diminuição da potência caf.! 

eira instalada no território de Jaú, não apenas por. não haver 

maia abundantes terras próprias disponíveis, o que impedia a 

implantação de novos cafezais, mas também pelo envelhecimento 

progressivo dos cafezais, que provocaria um.a queda no seu re!! 

dilllento, chegando-se ao ex~remo de abandoná-los, ou de subst.! 
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tu!-los por outras formas de uso da terra. 

Lembramos, nesse sentido, que em 1930-1 ji exis­

tiam 1.039.024 cafeeiros abandonados no território de Jaú, ní 

mero que em 1934-5 aumentou para 2.057.776; paralelamente, o 

número de cafeeiros passÕu a diminuir, refletindo um ritmo de 

erradicação bastante su.perior ao de novos pés de oaté planta­

dos. Os dados da tabela nR 6, referentes ao ano de 1942,ilu~ 

tram muito bem a significativa participação de antigos cafe -

zais no conjunto de pés de café então existentes. 

Esses dados evidenciam que a decadência da produ­

ção cafeeira não resultou apenas da crise de 1930, se bem que 

ela teria estimulado uma erradicação maior de cafezais, prin­

cipalmente mais antigos e/ou antieconômicos; ou seja, que o 

fim da "fase cat~eira" no território de Jaú não foi simples -

mente •reflexo• da crise cafeeira, que teria agidq ·: éomo se to~ 

se um fator •externo• ao território de Jaú. 

Cabe analisar, a seguir;· com.o o território de Jaú 

reagiu à •desagregação• da economia cafeeira, ou então, como 

reagiu ao fim de sua "fase cafeeira". 

Constata-se facilmente que a crise da economia ca -
feeira no território de Jaú não implicou um acentuado esvazi~ 

mento econômico e demográfico, como já tinha ocorrido ea o~ 

tras economias exportadoras, ou então com a própria ~ economia 

escravista cafeeira. 

Uma das razões apresentadas para essa constatação 

têm sido as bases capitalistas sobre as quais a cafeicultura 

se assentou na sua expansão, que além de utilizar o trabalho 

livre possibilitou o fortalecimento do mercado interno, Não 
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neceasariàmente no sentido dessas condições terem possibillt,! 

do ao território de Jaú uma reaçio em direção de uma reorgan! 

zação daa atividades econômicas, agora em novas basea, apoia­

da no prÓprio mercado intra-regional, como sugere Ianni, ao 

tratar do caso de Sertãozinho, quando afirma: 

"quando a cafeicultura entrou em crise 9Dl 
Sertãozinho, a economia e a sociedade lo 
cais ,já possuíam algum dinamismo própriÕ 
para reagir e reconverter suas atividades• 
(Iamú., 1976:9). 

Para o caso específico do território de Jaú, o d! 

namismo próprio que a êconomia e a sociedades possuíam. para 

reagir à crise cafeeira, através de uma reestruturação de suas 

funções, deve ser encarado, como já o afirmamos anteriormen : ~·-. - ' - . . te, principalmente ante a sua integraçao a divisao interna do 

trabalho que então se processava; essa reestruturação das at,! 
A I Tidades economicaa pode ser, apreendida., _ por-. exemplo pela di-

versificação de suas .atiyidades rurais. 

, 
Sobre um outro prisma, constatamos que apos a cr,! 

se de 1930 o café continuou a ' se comportar, por vários anos , 
~ , , 

como o mais importante produto agricola do terri torio de Jau 

refletindo em parte o seu aspecto de cultura permanente; em 

1950 a área ocupada pela cultura cafeeira era de 59.104 hect~ 

res, em comparação com os 37.554 hectares ocupados por outras 

culturas, mesmo considerando a progressiva queda da produção 

cafeeira, que pode ser constatada pelo número de cafeeiros ~ 

xistentes e/ou pela área cultivada (vide tabelas nQ 7 e 9) • 
Isso demonstra que,se de um lado a cafeicultura foi deixando 

de se comportar como a atividade central de toda uma economia 

integrada que se "desorganizava" , por outro lado a produção de 

café continuou a ser a mais importante entre as demais ativi­

dades econômicas por mais de vinte anos, impedindo assim um 
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·esvaziamento econômico e demogr~ioo mais acentuado do terri­

tório de J aú. 

Contudo, a diversificação da produção rural, lig~ 

da agora à integração do território de Jaú ao mercado interno 

nacional, não se deu de modo a anular completamente os efei -

tos negativos da queda da produção cafeeira, ou mais precisa­

mente, da "desagregàção" da economia cafeeira. Queremos com 

isso dizer que a diversificação da produção rural não teria 

sido suficiente para absorver os recursos liberados pela dec.! 

dência da produção cafeeira. 

. - , A di.minuiçao no numero de empregos vinculados ao 

setor primário da economia retratada pela tabela abaixo, é ]! 
A . -

ma primeira evidencia da restriçao do ~arcado de trabalho r.!! 
.• 

ral provocada pela que~a da produção cafeeira que a diversif! 

cação rural não conseguiu manter, ou então ampliar. Com a d! 
minuição da força de trabalho necessária, o território de Jaú 

tornou-se um centro de emigração característico, no ·caso, de 

uma zona cafeeira "velha•. 

Tabela nR 65 
' número de Empregados no Setor Primário nos Municípios 

componentes da Sub-Região Administrativa 
· de JaJ - 1920-1960 

Ano 
1920 
1940 
1950 
1960 

' BR Em.pregado a 

29.262 
28.061 
17.709 
15.526 

Ponte: Censos ~ederaia 

Pato ~••lhailte ocorreu com a área total '-'-çuliiva-
• 1 t t• da, cujo valor absoluto tambem diminuiu progrese vamen e a e 



.335. 

1950, re:tletindo basicamente .a redução daa áreas ocupadas pe~ 

la cultura cafeeira. 

Tabela nR. 66 

/.reas Ocupadas com Lavoura e Pastagens nos Municípios 
da Sub-Regiio Administrativa de JalÍ de"" 1920'·à:'l960 

:Zrea em Bec~are 1920lll · 1930l2J· 1940lll ' 1950l1J ·1960llJ 
área e/lavoura ca-
f eeira 63.339 96.066 72.993 59.104 53.077 
área e/outras cul-
turas 41.219 32.328 41.503 37.554 59.272 
área; , total culti-
vada 104.558 128.)94 114.496 196.658 112.349 
área com pastagem 81.740 87~619 1)0.lll 101.297 

(1) Censos 1ederaia 

(2) Estatística Agrícola e Zootechnica do Estado de São Paulo 

O aumento ocorrido entre 1930-40 nas áreas ocu~ 

daa com "outras culturas" refletiu, como já vimos anteriorme~ 

te, o desenvolvimento 4e •novas• culturas estimuladas pelos 

centros urbano-industriais localizados fora do terrítório de 

Jaú. Os estímulos •externos• para essas culturas também nãe 
foram ~suficientes para que o aumento dessas áreas cultiva- . 

"\ 

das pudessem compensar :numericamente aquelaa e.Randonadaa pela · 

cultura do caf~; ao contrário, entre 1940 e 1950 as áreas oc~ 

padas por outras culturas sofreram nova diminuição, refletin­

do a crise do rápido ~eic1o'! ,do algodão no território de Jaú, 

cuja principal fase podemos localizar entre 1936 e 1946, quaa 

do o caroço era vendido para a Anderson Cl81'ton e Sambra, e~ 

quanto :& fibra era vendida para grandes firmas de são Paulo. 

Em 1950 é bastante nítida a característica de sub­

aproveitamento agrícola que o território ru.ral de Jaú aprestt!! 

tava. O aumento progressivo que ocorria nas áreas de pasta -
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gena ' demonstrava a maia importante vocação do território 

de Jaú apÓa a crise de sua economia cafeeira, não ofere.cia,p.! 

laa suas próprias características, condições de absorção de 

importante contingente de mão de obra. 

A localização dessas novas atividades rurais, quer 

fossem agrícolas ou pastoris, não se deu necessariamente em 

Úeas de antigos cafeeiros erradicados. Principalmente para 
\ 

o caso das áreas de pastagens e daquelas ocupadas pelo algo-

dão, verificou-se a valorização de certoa trechos até então 

"marginai•" a uma economia de mercado. Coa as dreas de ao1os 

bons }>ara a cafeicultura praticamente ocupadas, aquelas duas 

atividades se desenvolveram em áreas de solos pouco valoriza­

das pela c&.reicultura, principalmente nas partes baixas doa 

vales dos rios Jacaré-Pepira e Tietê, distantes do eixo ferr.g, 

viário, até então maia ocupadas por um.a lavolira de excedentes. 

Além da incapacidade do território de Jaú de absoi: 

ver S12ficientemente os f atorea trabalho e terra liberados com 

a crise da economia cafeeira, o mesmo ocorreu com o fator ca­

pital nele gerado, que por natureza do próprio mecanismo da 

economia cafeeira não se reproduzia regionalmente. 
I 

Aa colocações acima feitas sugerem que a integr~ 

ção do território de Jaú à nova divisão nacional da produção 

não foi tão intensa como aquela que ocorria com as áreas "no­

vas" P..JJJ ocu~ação~ após 1930. no oeste ~aulista. Algumas des 

sas áreas se comportavam como verdadeiras "frentes pioneirall', 

cujo processo de ocupação se dava bastante integrado ao merc~ 

do nacional e não tanto ao internacional, como tinha ocorrido 

com o território de Jaú no fim do século passado; nessas no-

vas "frentes pioneiras", além do 

a produção de algodão, amendoim, 

do interno (França, 1960:186). 

caté, era muito importante 

gado, etc., voltada . ao merc.! 
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Enfim, a relativa integração c1o território de Jaú 

~ economia nacional refletia em grande parte sua caracter!~ 

tica de uma zona cafeeira •velha•; seus trechos com solos m.! 
, ' . 

lhores ja estavam ocupados; o aspecto especulativo da cultura 

cafeeira tinha dilapidado seus recursos naturais: os trechos 

de onde o café tinha sido erradicado se comportavam com.o so -

los cansados; assim ae porções viáveis de serem aproveitadas 

por novas atividades rurais vinculadas à integração do terri­

tório de Jaú à economia nacional, eram aquelas que não tinham 

si&> muito aproveitadas pela economia cafeeira; no caso oor -

respondiam às partes dee baixa- altitude do município, que na 

realidade representavam., naquele momento, o seu potencial n~ 

tural disponível. Isto é, a integração dar-se-ia principal -

mente através de atividades po.ss!veie de serem produzidas ne.! 

sas baixadas: o gado e o algodão. 

Tratando agora da reação do componente urbano à 

•desagregação• da economia cafeeira no território de Jaú, ela 

não poderia escapar ao quadro acima caracterizado. Na parte 

referente a •As cidades e a vida de relações• tentamos demon~ 

trar como as cidades reagiram ao fim da •fase cafeeira• ,quan­

de- analisamos as transformações que ocorreram nas funções por 

elaa desempenhadas e na própria hierarquia urbana regional. 

Usando como instrumento de análise os conceitos de 

•função básica• e •função não-básica• vimos então, entre o~ 

tras coisas, que: 

com o fim da "fase cafeeira", e a decorrente de­

cadência ela produção cafeeira, ocorreu uma limitação nas "~ 

ções básicas• de nível regional das cidades em relação àsáuas 

áreas de influência, que provocou uma desaceleração no . ;;.·ritmo 

de crescimento urbano, ocorrendo casos em que houve diminui -

ção da população da cidade; 
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- aa cidades se Tiram incapazes de desenvolverem. -

novas •funções báaicaa•, independentes da economia cafeeira , 

que pudessem ~ustificar um contínuo crescimento urbano; a d.! 

cadência da atividade industrial representou um. claro exemplo 

dessa afirmativa; 

- aa cidade• ampliaram suas tunções terciárias, !! 

poiadas cada vez maia na própria população urbana; essa valo-
' 

rização das funções terciárias "não básicas" esteve ligada à 
divereifi~ação do coD8WDO não-produtivo, principalmente por 

parte da população urbana; 

- definiu-ae o processo de hierarquização urbana 

regional, com a 'cidade de J aú comportando-se como um centro 

sub-regional. 

Para um melhor entendimento das afirmativas ·:.aêU& 

feitas, encaminham.os o leitor para a leitura do referido capí 

tulo. Pretendemos aqui estabelecer apenas algumas observaçôée 

complementares. 

Ba parte do trabalho acima referida estabelecemoa1~ 

uma distinção entre aa funções básicas de nível regional e de 

nível ~-regional que as cidades do território de Jaú de -

senvolveram, e vimos que as primeiras, ou seja, as de nível~ 

gional, tiveram um papel predominante no processo de urbaniz!! 

ção, isso em comparação com as ":twições básicas" enra-regio-

ria. 

Consideramos agora importante estabelecer uma dis­

tinção entre: 12) "função básica" e ":tunção não-bâsica• rela­

cionadas diretamente a cada uma das cidades, como até aqui V! 
moe realizando e 22) "tunção básica• e "tu.nção não-básica" r.! 
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lacionadas ao conjunto do território de Jaú. 

Essa distinção implica, evidentemente, considerar, 

para o primeiro caso, a cidade como unidade de definição do 

•básico" e do •não-básico"; para o segundo caso torna-se ne -

oessário considerar o território de Jaú, e não a cidade, como 

unidade de definição. 

Assim, considerando o território de Jaú como unid~ 

de de definição, as suas "funções não-básicas" se referem à 

quelaa "funções básicas• que as cidades desenvolvem em âmbito 

regional, aa quais, como já vim.os anteriormente, foram neces­

sárias ao funcionamento da economia cafeeira no referido ní­

vel regional; é o caso da função da cidade como centro distrÃ 

buidor de produtos externos e de serviços, a tunção de comer­

cialização da produção rural, a função de residência de famí-

lia de fazendeiros, a função industrial, etc •• 

Considerando ainda o território de Jaú como unida 

de de definição, as suas •tu.nções básicas" corresponderiam e.! . 
sencialmente àquelas •tunções básicas" extra-regionais das e! 
dades, ou seja, a cafeicultura e sua comercialização, o fi~ 

ciamento e os transportes (escoamento da produção). Com. essa· 

abordagem, essas funções se apresentam como aquelas que ~s•-~ 

riam a própria razão de ser do território, que voltadas ao 

!exterior" traziam recursos; seriam. as funções de grande am­

~litudP ~~ deslocamento através das quais se definem mais ela 

ramente as relações de dependência aos centros hegemônicos e~ 

teriores ao território de Jaú. 

Essa abordagem, além de permitir uma melhor carac­

terização das noções de "função básica" regional.• "função bá­

sica" extra-regional das ·cidades, também colabora para que o 

~~pe.ct~ dualista "cidade-campo" seja diluído. 
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Através dessa abordagem, o que se define é a exia­

tência de uma unidade territorial maior que envolve tanto a 

população das cidades, como a população l"llral das zonas de ~ 

fluência das referidas cidades, ambas vinculadas às ativida -

des econômicas, e também não-eoonômicae, integradas pelo ca­

pital cafeeiro, considerado no seu todo; ambas constituindoum 

mesmo conjunto de consumidores em mercadorias e serviços, 11-
.. gados a economia cafeeira. 

As"tunções básicas" regionais das cidades perdem , 

assim, o ~eu aspecto de funções realmente básicas, pelo ~enos 

no sentido de representarem uma base econômica das ' cidades 

que pudesse não só promover seu contínuo crescimento, mas t~ 
, . . --

bem de inteferir na vida regional, ou melhor, de se transfor-

mar núni centro de transformação da vida regional, desempenh&!! 

do um papel realmente estruturador do território; dessa mane! 

ra essas "funções básicas• regionais das cidades passam a ad­

quirir características de funções "banais", para o conjunto 

do território de Jaú, refletindo mais claramente o aspecto de 

cidade• •criadas" pelo café, e o aspecto de dependência dea -

sas cidades em relação à cafeicultura. 

-Fica assim melhor caracterizado que a reaçao das 

·õidades do território de Jaú ao fim de sua "fase cafeeira" d~ 

ve ser encarada em função de seu comportamento, como compone_!! 

te, - dentro da economia cafeeira em "desagregação•. 



NO!AS DO OAP1TULO III 
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1. Priedmann utiliza a expressão deaenvolTimento no sentidode 
"in.ovação•a "o desenvolvimento pode ser estudado como um. -
proceaeo descontínuo e cumulativo que ocorre com uma série 
de inovações que ae organizam em conjuntos inovativos e f! 
nalmente em grandes sistemas de invasões" -(1969a3). 

2. Sobre esses dois aspectos ver "O Fato urbano•. 

). Sobre essas atividades ver "As Funções extra-regionais das 
cidades". 

4. Sem fazer distinção entre a população rural urbana, o Re -
censeamento J'e4eral de 1900 dava ao município de São Cq, 
los uma população de 55.729 habitantes, contra 37.412 de , 
Jau. 

5. Sobre esse tema ver "O Pato Urbano no Capítulo II. 

, 
6. Ver nesse sentido a análise feita sobre o uso da terra e 

aa tabelas llt 46, _47 e 48. 
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Esperamos ter atµigido os ob~etivos a que noa P%"2 
puzemos no in!cio do presente trabalho. O estudo que realiza 

- -
mos abr&D8eu um eap&QO de tempo de aproximadamente 100 anos a 
da década de 1830 atl a de 1930. 

!entamoa mostrai" ao lonso desse espaço de tempo, 
no qual ocorreram. diferentes momentos do deaenvolvimento do , \ 

oapitalis.lllo brasileiro, e tem.bem mundial., determinados proble -mas relacionados com o processo •volutivo da organ1za9ão do , , 
territorio de Jau1 como foi •criado• e co•o se integrou pela 
pri.llleira vez ao sistema te~torial. nacional; quais toram aa 
etapas de sua vida regional 1 parà cada uma delas tentamos d!, - . :tinir quais toraa suas relaçoes •externas" co.lll o sistema ter -ritorial. mais ampilo do qual fazia parte e os fundamentos de 
seu comportamento regional dependente, como organizou o aeu 
território, como se colocava o problema de sua unidade terri­
torial., etc. !n:rase .lllaior foi dada à sua "fase cafeeira• , 
princ1p·almen4te- pela· ·maior-si8Jlif-ioac;ão-11ue~~ve~-durante ... o 
espaço de tempo estudado, em relação à outras etapaa que a aa 
tecederB.lll, o que toi facilitado pela existência de fontes de 
pesquisa mais abundantes. 

Essas tentativas de análise, feitas a partir do 
estudo do particular (escala sub-regional) e não do global(•.! 
cala nacional.), noa posei bili taram, através · da pesquisa emp:!­
rica realizada, chegar a certas idéias, hipÓteses,conclusões, 
que toram sendo apresentadas ao longo do estudo que realiza -
mos sobre os diferentes momentos ~a vida regional do territó­
rio de JaÚ; consideramos dispensávei, por ser repe~itivo ~ 

cansativo, aqui indicá-las novamente. 

Nem sempre as constatações a que chegamos, a par­
tir da anál.iae concreta do territcfrio de Jaú, coincidir• com 
algwnaa emanadas, normalmente a partir de uma visão global, e 
que toram generalizadas para todo o con~unto nacional. Cone! 
deramoe que toram essas as contribuições mais si8Di!icativaa 
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que esse trabalho . pôde oferecer, aesmo não aendo ease o aeu 
ob~etivo eepeoÍfioo. Easaa c~nstataçõea poderão servir, P!. 
lo menos, de motiv&Qão para eventuais reflexões ou reexame 
de certas ooloc&.QÕea teÓricaa e proposi9Ões generalizadaa p_! 
ra o global. 

Limitar-nos-emos, nessaa considerações finais, .! 
penas em sublinhar alguns aap~ctoa relacionado• com a perio­
'dização da vida regional do território de Jaú. 

l medida que tentúamos definir e caracterizaroe 
an1 -d , , momento• do processo de org za9ao o territorio de Jau, f,! 

moe constatando a existência de certas correspondências e!l 
tre elas e- as- Çandes linhas de periodização do processo h1,! 

tórico nacional; para esse Último caso nos apoiamos na peri,! 
dização proposta por e. de Mello (1975). Com essa relação 
!icou bem ilustrada a idéia de que aa !ases do desenvolvi -
manto econômico nacional têm sua correspondência nas fases d• 
estruturação do território · brasileiro. -Constatamos um grau 

de relação bastante elevado entre os dois processos de peri,! 
clização, como pode ser constatado pelo resumo abaixo. 

Segue-se,inicialmente, a periodização que estab.t 
lacemos para o território de Jaú1 dispensamo-nos de reapre -
sentar o s1.gnifioado de cada uma das expressões uti.lizadas, 
~.{que isso foi feito nas partes devidas do presente traba­
lho. 

.. .. - , • • ~e._,.. - ~ ·~ .-.z ... -
. - ~~-ttn·"4S """ ti:A.l>~-'- -- 1.6~~~.._ ~ç_ ... :.>...J '- .. ~ ... _ ._ 

década de 1860 , 
"frente pré-pioneira•- fins década de 1860 ate 

1886/7 , 
•frente pioneira" - 1886/7 ate, aproximadamente, 

1905 
"f..,• ·· oateêirá.~ .. ' - de, aproximadamente, 1905 

até t,930 
f1--: da •fase cafeeira• - decada de 1930 
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A periodização proposta por e. de Mello, que já 
foi tamblm caracterizada ao longo do trabalho, é a aeguintea 

"economia meroantil-eaoraviata cafeeira nacional• - .!8~. 
até 1870 

crise da economia mercantil escravista · 
•economia exportadora capitalista cafeeira• de - 188f 
até 1933 

•industrialização restrillgida" - de 1933 até 1955 
Percebe-se a Íntima correspondência que existe no 

, , i , tempo, entre a epooa em que o territor o de Jau se comportou 
como uma "frente de expansão• e o dom!nio da economia meroen-

"" til-escravista cafeeira; o mesmo se constata entre o per!odo 
, J , pre-pioneiro de au e a crise da referida economia mercantil 

escravista. Da meBDLa forma entre o per!odo pioneiro e o que 
chamamos de "fase cafeeira•, com a vigência da economia expo!: 
taclora capitalista cafeeira. Por fim a desagregação da •fase 
cafeeira" em Jaú tem a sua correspondência com o iDÍcio da 1!l 
dustrialização restringlda no Brasil. 

Como consideramos impossível compreender cada et~ 
pa 4&._ rtda regional do território de Jaú fora d.os grandes P!. 
r!odos histÓriooa da economia nacional, isso implica que a ~ 
terpretação de cada uma daquelas etapas deva ser feita à luz 
do contexto econômico e social que fwldamenta o período cor -
respondente da economia nacional. 

Contudo, a periodização da vida regional da sub -
-região de J aú não pode ser encarada como simples •renexo • -
dos grandes períodos da economia n~ionalJ se assim fosse, tf. 
nàlLoá.eride~têmente, de generalimar a periodização de JaÚ P.!: 
:L'&. toiao e.e demais :po:rções do terri tério necio::is.1, e que =.!e 
seria válido. Mas, independentemente das formas diferenci~ 
das que caracterizavam diferentes porções do território brae! 
leiro, todas elas exerciam, como exercem, um papel 
com o momento concreto da economia nacional. 

coerente 

Queremos com isso .dizer que as espec1fic1dades 1di -
gamos assim, "internas" do território de Jaú tiverem. partici-
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pação fundamental na def1nição das etapas de sua Tida regio­
nal, o que quer dizer tamb.tm. no proo~sso de nacionaJ.ização. 

Assim, a periodização da evolução do comportame!l 
to regional do território de Jaú se nos configuraria como re -- .. _,, , sultado da açao de ~umeras variaveis, a.J.&umas se comportando , , 
como endogenas, e outras como e~ogenas a ele. Mesmo sendo 
oontraú-ia a nossa posl9ão te&rica, vamos, provisoriamente,co!l 
tinuar a distinguir separadamente esses dois tipos de variá -
veis, simplesmente para facilitar o que pretendemos explicar. 

t 

As variáveis "externas" seriam, por exemplo, aque -las vinculadas ao contexto econômico social nacional, dominan 
te num determinado momento histórico do pa!s. O aspecto •ex­
terno" sugere a idéia de expansão territorial de uma certa .! 
conomia nacional dominante, que implicaria Jt. integração suce.! 
siva de "novas" áreas do pa!a, as quais passariam a deeempe -
nhar determinadas .f'un9Ões na referida economia; sugere~ tem 
béa, no caso que nos interessa mais de perto, que as transfo~ 
mações econômicas e sociais que ocorrem no pa!a se verifica -
riam, de inÍcio, •externamente• ao territ&rio de Jaú. 

Exemplificando, essas variáveis estariam, 1nioi&! 
mente, relacionadas com a expansão territorial da economia e.! 
cravista cafeeira na "Região Central" do Estado de são Paulo, 
que ajudou a transformar o territ&rio de Jau numa "frente de 
expansão" da referida economia, integrando-o assim, pela pri­
meira vez, ao sistema territorial nacional; ter-se-ia compor­
tado, portanto, como ":frente de expansào" da economia escra -
vista cafeeira, desenvolvendo assim .funções específicas apoi~ 
das numa economia de excedentes, como já foi visto no prime! 
ro oap:!tulo. 

A 
, , 

sua fase pra-pioneira, num segundo exemplo, so 
poderia ser definida se a consideranaos em função das tentat! 
vas de implantação da economia escravista cafeeira no próprio 
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território de Jaú; ·.• ... fato demonstra que no bÚoio do ·de -eenvolvimento dessa cultura, toram sendo reproch:.:idaa em Jaú 
relações de produção semelhantes àquelas então e:m vigor nasua ,. 
retaguarda, fazendo com que a fase pre-pioneira estivesse ~ 
sim apoiada, diferentemente da etapa antérior, z:a. ampliação 

' da ·torça de trabalho escrava ligada a cafeicul ~a. O terri-
tório de Jaú permaneceria como tal, ou seja, C091:) uma "frente 
pré-pioneira•, porem e!m cÓndições de desenvolve= uma grande 
cultura ce:teeira, c!urante toda a crise da econo:::ia escravista 
cafeeira. Vimos no cap:!tulo I que, com o aumento:> da demanda 
externa do café (como, por exemplo, aquela ocorr:i.da entre lB68 
-75), as tentativas da implantação da cafeicul t=-a com base m 

força de trabalho escrava se intensificar~ em :21', mas a ec.2 
nomia ·· escravista cafeeira se via incapaz de supe:-ar certos 
obstáculos (como mão de obra, transportes) que i.:mpediam . uma 
grande expansão dessa cultura, freando assim o .f-"Ocesso de .! 
cumulação do capital cafeeiro. Portanto, o fia :ie seu per:!o­
do ,pré-pioneiro esteve na dependência do fim da lll"Ópria econ~ 
mi&':escravista cafeeira. 

Um terceiro exemplo refere-se ao ae-c. comport~ 

to como "frente pioneira"1 essa fase es~eve indissociável da 
implantação da economia exportadora capi talia'ta cafeeira que 1 

removendo os obst'°1üoa acima referidos, permitiu uma grande 
expansão da cafeioul tura no território de Jaú, ~á sob o dom:!­
nio de outras relações de produção. 

, 
.la variaveis "internas", por sua ve~, seriam aqu.!. 

laa referentes a um conjunto de elementos espec!:!icoa ao ter-, ., 
ri torio de Jau, e que podiam intervir decididame=ite, como nt8:l 
mente o fizeram, sobK' a ação das chamadas varineis "exte1: 
nas". · Seriam representadas, por exemplo, pela ~sição geogr_! 
fica do território de Jaú não apenas em relação ao porto de 
exportação, mas ao Estado e a todo o Brasil, pe:.os atributos 
dos componentes de seu quadro natural, pelas BU.&S caracter:!.! 
ticaa sociais pré-existêntes, ou seja, anteriores à sua inte­
gração ~uma determinada economia nacional, e~ •• 



O papel dessas vai-1.<veie •111ternaa• poder-se-ia -
fazer sentir de diferentes maneiras. Elas é que fariam com 
que oe períodos do processo de organização do território de 

, .. , fi a4 .. Jau nao pudessem ser pre- x oa, simplesmente em 'fmlçao doa 
grandes períodos da história eoonômioa nacional. Seriam elas 
que ajudariam a esclarecer questões tais comoa por que foi o 
território de J a\Í, naquele . mom.en to, e. não uma érea qualquer da 

Amazônia, que se comportou com.o uma •frente de expansão• da 
economia cafeeira? Por que a produção cafeeira teve uma gran -- l , , .1 de expansao naque e momento histórico em Jau e ao mais tarde, 
por exemplo, no norte do Paraná? Por que essa produ9ão foi 
implantada em Jaú e não em Ribeira do 18Uape? 

Seriam esses componentes endógenos que noa ajud.! 
riam a explicar as razões do território de Jaú ter sido bte­
grado pela _expanaão cafeeira naquele determinado momento hi,! 
tórico, assim como ajudariam. a explicar a definição de suas 
próprias fases da vida regional. Ou. seja, seriam el• que 
nos àjudariam a entender a btenaa participação do território 
de Jaú na economia cafeeira, portanto, as suas. estreitas rel~ 
oões com 08 períodos da economia nacional. 

Contudo, a periodização da evolução ~o comporta 
. -, , . , 

manto regional. do territorio de Jau, e .o seu proprio proceaeo 
de definição regional, não pode ter sua anáJ.ise oriental& :....Da 
oposição, ou mesmo na mera distinção entre variáveis •endÓg.!. 

. , , 
nas" · e , variaYeia •exog~naa•; essa perspectiva nos enctam1nba-

ria para proposições falsas (o fim da "fase cafeeira• em Jaú 
como decorrénoia da crise de 1930 seria uma delas), · assim cg, 
mo nos impediria de visualizar num mesmo movimento as variá -, 
veis "internas" e as variaveis "externas". 

!orna-se necessário considerar essas variáveis oo -mo componentes integradas, participando de um mesmo processo 
de evolução do comportamento regional do território de JaÚ,o!l , 
de atuavam de modo indissociavel e se contendo mutuamente. 
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Essa perspectiva integradora pode ser encarada no 
nível da noção de formação territorial., no caso de Jaú, que cq 
teria os dois grupos de componentes: os chamados "internos•, -
que teriam caraoter!sticaa estruturais, ou seja, aqueles ooml>j! 
nentea, quer de ordem~natural ou social, que interligados •! 
truturavam de uma certa maneira o território de Jaú, e os cha­
mados componentea"externos~, esse representados pela dinâmica 
do desenvolvimento capitalista brasileiro. 

, 
A análise assim encaminhada nos demonstrou, inici-

al.mente, o território de Jaú como um.a unidade terri toria1 or~ 
nizada interna.mente e articulada, de uma certa forma, com o 
sistema territorial nacional, eob o contexto de um determinado 
momento do desenvolvimento capitalista brasileiro, do qual evi -dentemente participava. 

Em segundo lugar essa análise nos demonstrou que , . , 
cada etapa da vida regional do territorio de Jau ae comportou 
o.o.mo_ uma uliidade contraditória que continha e articulava coni;! 
nuamente as variáveis "internas" • "externas", o que intervi 

. -, ·- . . nha profundamente na propria organizaçao interna do referido -
terri tcfrio. Com o desenvolvimento capitalista brasileiro · : ~·.d!!; 

rente o espaço de tempo estudado nesse trabalho, e conseqtlen't!_ 
mente com aa alterações que foram. se verificando na estrutura­
ção do território brasileiro, cada etapa da vida regional do 

, J , , terri tõrio de au, considerada como uma unidade contradi tõria, 
foi criando aa oondiçõea para sua negação e, paralelamente, as 
condi9Õea para o estabelecimento 4e uma nova fase de sua vida 
regional1 ocorriam transformações na organização interna do 

, ' , 
t"'""":":!..t~!"i · r.- ~ .. ,T'Ru. An me.Rm~ t"mT.\o rm~ se Pltera.vam. as forma.e&-

.... - . - -
articulação com o sistema territorial nacional. 

A sucessão de etapas no processo de organização do 
território de Jaú, que julgamos ter distinguido ao longo do 
presente trabalho, se nos contigurou assim, como determinada, 
de um lado, pelo mecanismo das variáveis "internas" de caract.!, 
rísticas "estruturais• (referentes às características estrutu­
rais "internas" do território, quer de ordem natural ou so-
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oial.), m.aa, por outro lado, articuladas regionalmente pelo di­

namismo do desenvolvimento capitalista do Jn-aail que determina -· , , 
va, em Ultima análise, ae referidas etapas. 

Assim., o processo de organização por que passou o 
território de Jaú, durante os quase 100 anos estudados nesse 
trabalho, representou um processo específico que interessou a . -
penas a al.gumas porções do Estado de são Paulo, ou ee~a, um 

processo que talvez possa ser generalizado apenas para certas 
porções do território paulista que teriam tido, durante aa f~ 
sea do desenvolvimento nacional abrangidas por esse trabalho , 
um comportamento regional muito semelhante ao do território de , 
Jau. 

i nesse sentido que devem ser encaradas e oompreen -didas as expressões que utilizamos para de:tinir as etapas da !. 
volução de sua vida regional, tais como "!rente de expansão• , 
"frente pioneira", etc.. Trata-se de categorias necessárias 
para expressar a perspectiva integradora acima apresentada. 

Corresponder\. categorias através das quais se definem os dife­
rentes momentos do p~ooeaso de organização do território de 
Jaú, ao longo do desenvolvimento do capitalista brasileiro • 

.l "frente de expansão" que caracterizou determina­
do momento da vida regional do território de JaÚ não foi qual 

. -
quer "frente de expansão•, mas uma específicas "frente de ex -
pensão" ligada à economia escravista cafeeira. Da mesma forma 

J , -a fase pioneira de au nao pode ser considerada como qualquer 
"frente pil':ne:!.:ra " 2 ma.A tdm uma. especÍf'ica: "frente pioneira " 
vinculada à implantação no Brasil da economia exportadora cap,! 
talista cafeeira. O mesmo poderíamos dizer para outras fases 
de sua vida regional. 
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CÓJ;I'egos 1870-18991 , 
ordem nR 1083 lata nR 288, Ofioios ~iversos - Jau, 

1857-89 , 
ordem nR 4787 lata nR 42, Juiz de Direito - Jau,1887 

-1891 - , ordem nR 5047 lata n~ 26, Inetruçao Pliblica - D.e. , 
1869-96 , . , 

ordem nR 5067 lata nR 46, Instrução Pública - Jau 
1866-96 

ordem nR 5090 lata nR 69, Instrução PÚblica - Sapé, 
1883 

ordem nR 5776 lata nR 86, Negocios Eleitorais - D.O. 
186f}-91 

ordem nR 5777 lata nR 89, Negocios Eleitorais - D.C. 
iAo~_,o, R 
-· -~ ---· . ordem n~ 5830 lata nR 142, Negocios Eleitorais - Jau, 
186Q-19 , 

ordem nR 5831 lata nR 143, Negocios Eleitorais - Jau, 
1909, 19 

Livro para ~ualificar os cidadÕes votantes na Paróquia de 
Dous Corregos, (1868-1880) 

Livro de Lançamento de Impostos sobre o café para os anos -
de 1906 até 1935 (Dois córregos) 



3. Pontes impressas e oficiais 
3.1. Obras Gerais 
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CAPRI, Roberto 
1922 - Os municípios do Estado de São Paulo de 1913 · a 

1922, São Paulo 

EGAS, Eugênio 
1925 - Os municípios paulistas, 2 vol., Secção de Obrasdo 

Estado de São Paulo, São Paulo 

FREITAS, Afonso A. de 
1906 - Geografia do Estado de 's~ :.Paulo 

DraTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTAT1STICA 
1957 - Enciclopédia dos municípios brasileiros, volumes 

XXVIII, :XXIX e x:xx, Rio de Janeiro 
1970 - Divisao do Brasil em micro-regiões homogêneas, ~ 

dação IBGE, Rio de Janeiro 

MARQUES, Manuel Eufrásio de Azevedo , , , 
1953 - Apontamentos historico, geográfico, bio~áfico, ª.! 

tatístico e noticioso da província de Sao Pau.10 , 
Comissão do IV Centenário da Cidade de São Paulo -
(1870), tomo I, São Pau1o 

MINISTDIO DA AGRICULTURA 
1960 - Isvantamento de reconhecimentos dos solos do Esta­

do de São Paulo, boletim n9 12 do Serv. Nac. de de 
Pesquisa Agronômica, Centro Nacional de Ensino e 
Pesquisas Agronômicas, Rio de Janeiro 

la..'ULLER, D. P. 
• 1923 - Ensaio dum quadro estatístico da Erovíncia de são 

Paulo, "0 Estado de São Paulo", Sao Paulo 

MARCONDES DE SOUZA, T.O. 
1915 - O Estado de são Paulo, physico, polÍtico, econômi­

co e administrativo, São Paulo 

1)T1',T'I'(" ~, ..p.,..,,.~ I'\ .,J\'Q;f tõ-4 .,..D 

. 1B84 - A ~ovÍnci~ de São Paulo, São Paulo 

PISANI, Salvatore 
1937 - Lo Stato di San Paulo, nel Cinquenterário dell'Imi 

grazione, São Paulo -

SECRETARIA DO PLANEJAMENro DO ESTADO DE slo PAULO 
1973 - Diagnóstico, 7a. Região Administrativa, São Paulo 



VASOONCELOS 1 :Barão e SMITH, Barão 
1918 - Arohivo Nobiliarquico brasileiro, Impreemerie La Coa 

corde, Lausane 

PIZA, :Marcelino 
1933 - Os munic!pios paulistas, Secretaria da Agricultura , 

são Paulo 

COSTABILE, Pe. l'r!llcisoo Xavier 
1911 - Patrimonio de Do'is Córregos, Typografia Siqueira,São 

. Paulo 

3.2. Periódicos 

.. O Correio do Jahu" 
"0 Commércio do Jahu" 
"0 Democrático" 
"A Semana" 
"0 Jornal" ' t Edição comemorativa do Bicentenário do cafeeiro no 

:Brasil, Rio de Janeiro, 1927, Doze Secções, 184 pá-

Almanack do ~~editado pelo "Correio do JaÚ", Jaú~ 1902 
Almenack de São Carlos, para 1915 1 org. por Sebastiao Camargo , 

São Carlos, 1915 , 
F,dição comm.emorativa de centenário de Jau (1853-1953), Edição 

do Correio do Noroeste, Correio da Capital e Correio 
de Garça, São Paulo, 195). 

3.3. Fontes Estatísticas 

Recenseamento da População do Império do :Brazil, 18721 Rio de 
, Janeii;o, 187 3-6 _ , 

Ministerio da Industria, Via~ao e Obras PUblicas, Censo de 1890, 
Oficina da Estatística, Rio de Janeiro, 1898 

Recenseamento do Brasil, 1900 
Comissão Central. de Estatística, Relatório a~esentado ao EXmo.. 

sr. Presidente da Província de Sao Paulo, Typogra -
fia King, s.P., 1888. 

Diretoria Geral. de Estat:lstica, Recenseamento do Brasil, 1920, 
R'..f o d~ Janeiro 

Instituto Brasileiro de Geogra.fiS: 'e·- Estatística, Recenseamento 
GeraJ. do :Brasil, 1950, Rio de Janeiro 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Recenseamento 
Geral do Brasil, 1960, Rio de Janeiro 

Instituto :Brasileiro de Geografia e Estatística, Recenseamento 
Geral. do :Brasil, 1970, Rio de Janeiro 

Censo Provincial. de 1886, Relatório apresentado ao Exmo. Sr. 
Presidente da Província de São Faulo pela Comissão 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, Recenseamento 
Geral do Brasil, 1940, Rio de Janeiro 
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Central de Estat!stica, 1888, São Paulo 

Censo Demográtioo, Escolar e AgrÍcola-Zootécnico do Estado de 
são Paulo, realizado em 20.12.1934. 

Repartição de Estatística e do Arquivo de São Paulo, Anuário 
Estatístico do Estado de São Paulo, Tjípoçafia do 
Diário Oficial, vários anos (1893 a 1930) 

Secretaria da J&ricultura, Commércio e Obras PÚblicas do Eeta 
do de São Paulo, Estat!stica Agrícola e Zootechni 
ca de 1904-5, Typografia Brazil, são Paulo, 1909-

T- , , Secretaria da Ai;rioultura, .a..adustria e Comercio do Esta.elo de 
São Paulo, Estat!stica J8rÍcola e Zootechnica do 
Estado de São Paulo de 1930-1, São Paulo, 1932 

' Secretaria da Agricultura, Indústria e Comércio do Estado de 
São Paul.oi Estatística Agrícola e Zootechnica de 
1931-2, Sao Paulo, 1933 

, , 
Secretaria da Agricultura, Industria e Comercio do Estado de 

São PauloL Estat!stica Agrícola e Zootecbliica de 
1932-3, Sao Paulo, 1934 

, , 
Secretaria da Agricultura, Industria e Comercio do Estado de 

São Paulo1 Estatística Acgr!oola e Zootecbn.ica de 
1934-5, Sao Paulo, 1936 

Departamento Nacional do Café, Sec~ão de Estatística, Annuá -
rio Estatístico do Cafe, Rio de Janeiro, vários .! 
nos. 

Associação Comercial. de Santos, Estatística do CaféL Transpo~ 
te nas Estradas de ferro do Estado de Sao Paulo , 
1889-1904, Ed. Revista Agrícola, 1905 

, o , , Secretaria da Asricultura, Commercio e bras Ptiblicas, O Oafe, 
estatística de produção e ezportação, São ::Paulo, 
1914 

Diretoria Geral de Estat!stica, Anuário Estat!stico do Bra-, 
sil, Rio de Janeiro, varios anos. 

4. Documen tacão Cartográfica 

Instituto Geográfico e Geológico do Estado de São Paulo, fo­
lha topográfica de :Bauru, escala 1:250.000, são 
Paulo, 1954 

Instituto Geográfico e Geológico do Estado de São Paulo1 fo­
lha topográfica de Jaú, escala 1:100.000, Sao PS!! 
lo, 1950 



Instituto 

Instituto 
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Geográfico e Geológico do Estado de São Paulo, oar. 
ta hip~ométric! do Estado de são Paulo, esoala1 
1:1.000.000, Sao Paulo, 1943 

Geográfico e Geológico do Estado de são Paulo, car­
ta geológica do Estado de São Paulo, escala 
111.000.000, são Paulo, 1963 

Comissão de Solos do Ministério da Agricultura, Mapa dos So· 
los do Estado de São Paulo, escala 1:500.000,196C 

Ministério do Pl!Dejamento e Coordenação Geral, IBGE-Superin­
tendenoia de Cartografia.&. Carta do Brasil, escala 
1:50.000 folha de Ribeirao Bonito, 1971 

Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, I13GE-Superin­
tendênc1a de Cartografia, Carta do Brasil, escals 
1:50.000, folha de Bariri, 1972 

Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, IBGE-Superin­
tendência de Cartografia, Carta do Brasil, escale 
1:50.000, folha de Dourados, 1972 

Ministério do Planejamento e Coordenação Geral., IBGE-Superin- · 
tendência de Cartografia, Carta do Brasil, escala · 
1:50.000, folha de Jaú, 1973 

Ministério do Planejamento e Coordenação Geral, IBGE-Superin­
tendência de Cartografia, Carta do Brasil, escala 
1:50.000, folha de Berra Bonita, 1974 

Ministério do Planejamento e Coordenação Geral., IBGE-Superin­
tendênoia de Cartografia, Carta do Brasil, escala 
1:50.000, folha de Brotas, 1974 
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A digitalização deste documento foi possível graças ao investimento do 

Programa de Pós-graduação em Geografia Humana (PPGH-FFLCH-USP) e 

realizada com recursos da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de 

Nível Superior - Brasil (CAPES) - Código de Financiamento 001. Essa ação 

integra as atividades de comemoração dos 50 anos do PPGH no ano de 2021. 

Para mais informações sobre o PPGH e sua história, visite a página do 

programa: http://ppgh.fflch.usp.br/. 

 

http://ppgh.fflch.usp.br/
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